
0° 
<'?" 

ÚJ 

~ó ,~yl' 
"" I;' Ct9tari3 0:1; 

República Federativa do Bras ." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANOL N°93 TERÇA-FEIRA,6 DE JUNHO DE 1995 BRASÍLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
SESSÃO ESPECIAL 

SUMÁRIO 

1- ATA ilA 77" SESSÃO, EM 05 DE JUNHO DE 1995 
LI - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2,1 - Finalidade da sessão 
- Destinada a homenagear o Dia Mundial do Meio Ambien­

te, nos termos do Requerimento nO 793, de 1995, do Sr. Valmir 
Campelo e outros Srs. Senadores. 

1.2.2 - Oradores 
- Senadores: 
VALMIR CAMPELO 
COUTINHO JORGE 
MARINASlLVA 
O SR. PRESIDENTE - Fala associativa às homenagens 

prestadas. 
13 - ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 78' SESSÃO, EM 05 DE JUNHO DE 1995 
2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Aviso do Presidente do Tribunal de Contas da 

União 
- N° 149/95, de l° do corrente, referente ao Requerimento 

nO 653. de 1995, de auditoria extraordinária no Ministério da 
Aeronáutica, do Senador Eduardo Suplicy. 

2.2.2 - Pareceres 
- Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Decreto Legislativo n" 23, de 1985 (n" 84-B. de 

1985. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Reco­
mendação nO 116, da Organização Internacional do Trabalho, so­
bre a Redução da Duração do Trabalho, adotada em Genebra, a 26 
de junho de 1962, durante a XL VI Sessão da Conferência interna­
cional do Trabalho. 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 22, de 1995 (nO 
106, de 1991. na Câmara dos Deputados), que ratifica o tex­
to da Convenção nO 167 da Organização Internacional do 
Trabalho - OIT. 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 33, de 1995 (n" 258, de 
1993, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção Interamericana sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e 

Laudos Arbitrais Estrangeiros, concluída em Montevidéu, em 0& 
de maio de 1979, 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 35, de 1995 (n" 419-B, 
de 1994, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Aoor­
do sobre Serviços Aéreos, celebrado entre o Gov~mo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República Federal da Austria, em Vie­
na,em 16 de julho de 1993, 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 37, de 1995 (n" 317, de 
1993, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção Interamericana sobre Conflitos de Leis em Matéria de Adoção 
de menores, celebrada em La Paz, em 24 de maio de 1984. 

- Projeto de Decreto Legislativo n" 42. de 1995 (n" 408, de 
1994, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção Interamericana sobre Obrigação Alimentar, concluída em 
Montevidéu, em 15 de julho de 1989. 

- Requerimento n" 227, de 1995. do Senador Mauro Mimo­
da, solicitando voto de aplauso à iniciativa da CNBB pelo lança­
mento da Campanha da Fraternidade de 1995, que tem como tema 
A Fraternidade e os Excluídos. 

- Emenda nO 01, de Plenário, ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 30, de 1994 (nQ 3.578, de 1993. na Câmara dos Deputados), que 
transforma e cria cargos no Quadro de Pessoal do Conselho da 
Justiça Federal. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 33, de 1995 (n" 4.353, de 
1993 j na Casa· de origem), que acrescenta dispositivos às Leis n% 
7.492. de 16 de junho de 1986, e 8,137. de 27 de dezembrode 1990. 

- Projeto de Lei da Câmal1l n" 37, de 1995 (Projeto de Lei 
nO 3.805, de 1993, na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos do Código de Processo Civil, 
com a adoção da ação monitória 

- Diversos nO 65, de· 1995, referente ao Aviso nO 1181MC, 
de 17.04.95, na origem. do Ministro de Estado das Comunicações, 
encaminhando ao Presidente do Congresso Nacional proposta de 
regulamento sobre o serviço de TV a cabo, para audiência e pare­
cer do Conselho de Comunicação Social. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 225, de 1993 (n" 429, de 
1991, na Casa de origem), que dispõe sobre o aproveitamento do 
excesso de contingente do Serviço Militar Inicial em órgãos fede-



9426 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Junbode~ 

EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor-Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo do Cegraf 

rais responsáveis pelas ações de fiscalização e proteção de reser­
vas florestais. 

2.2.3 - Comunicações da Presidência 
- Abertura de prazo de cinco sessões ordinárias para recebi­

mento de emendas aos Projetos de Lei da Câmara nOs 33 e 37. de 
1995. (nOs 4.353 e 3.805. de 1993. na Casa de origem). cujos pare­
ceres foram lidos anterionnente. 

- Abertura de prazo de quarenta e oito horas para inter­
posição de recurso, por unl décimo dos membros da Casa, para 
que o Projeto de Lei da Câmara nO 225. de 1993 (nO 429/91. na 
Casa de origem) , cujo parecer foi lido anteriormente, continue a sua 
tramitação. . 

- Recebimento do Aviso nO 339. de 1995, de 31 de maio úl­
timo, do Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhan­
do o Relat6rio das Atividades do referido Tribunal, referente ao 1° 
trimestre de 1995. (Diversos nO 82, de 1995). 

- Anexação do Projeto de Lei da Câmara nO 68, de 1995, 
Iído em 26 de maio do corrente ano, ao Projeto de Lei da Câmara 
nO 118, de 1984, de iniciativa do Presidente da República, que ins­
titui o Código Civil, em aditamento à determinação feita em 27 de 
abril último, por envolver matéria correlata. . 

2.2A - Oficio 
- N° 919/95. da Liderança do PSDB na Câmam dos Depu­

tados, de substituição de membros na Comissão Mista de Planos, 
OrçamenWs Púhlicos e Fiscalização. 

2.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR GERSON CAMATA - Repúdio à noticia veicu­

lada no Jornal Naciona~ da 'TV Globo". do último final de se­
mana, sobre conupção no Porto de Vitória - ES para a liberação 
de veículos irnJX>rtados. 

SENADOR IRIS REZENDE - Cdticas à ausência de uma 
política nacional para a agricultura. Preoc:upaç.ão de S. Exa. com a 
queda brusca da renda do agricultor. 

SENADOR LÚCIO .4LCÂNTARA - Tmnscurso. hoje. do 
"Dia Mundial do Meio Ambiente" e da "Semana Nacional do 
Meio Ambiente". 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Preocupação com a 
Política Monetária e sua continuidade. frente à substituição do 
Presidente do Banco Central. Protesto contra o pouco caso com 
que estão sendo tratadas as Forças Annadas Brasileiras. 

SENADOR EPITÁC/O CAFETEIRA. como Líder - Expec­
tativa diante do 10 aniversário da Moeda Real, em 1° de julho. Ne· 
cessidade de apreciação da medida provisória do Plano Real. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Alerta ao Governo 
pelas altas taxas de juros na economia brasileira. Conseqüêncías 
danosas desta política monetária. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Assinatura (Semestral) Seção I ou n si o porte .. R$ 31.00 
Porte do Correio (Semestral) .............................. R$ 60.00 

Assinatum (Semestral) Seção I ou n c/pane 91.00 (cada) 

Valor do número avulso R$ 0.30 

SENADOR RONAWO CUNHA UMA - Posse dos Minis­
tros SepúlvOOa Pez1ence e Car10s Velloso. na Presidência e Vice­
Presidência do Supremo Tribunal Federal, no dia 17 de maio último. 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Considemções 
sobre a legislação das concessões. aprovada recentemente nesta 
Casa e suas conseqüêncías para o setor elétrico. 

2.2.6 - Requerimento 
N" 857. de 1995. de autoria do Senador Esperidião Amin. 

so1icitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 5 e 6 de maio do ano em curso. Aprovado. 

2.2.7 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n° 180, de 1995, de autOlia 'do 

Senador GiJvam Borges, que altera a redação da letra "a", do art. 
75. da Lei nO 8.213. de 7 de julho de 1991. que dispõe sobre os 
Planos de Benefícios da Previdência Social. 

2.2.8 - Comunicação 
- Do Senador Gerson Camata, de ausência do País no pe­

!iodo de 06 a 24 de maio de 1995. pam representar o Senado Fede­
ral na 82a Reunião da OIT, em Genebra. 

2.2.9 - Apreciação de matérias 
- Requerimentos nOs 838 a 853, de 1995, de autoria dos Se­

nadores José Bianco, Romem Jucá, Ema.ndes Amorim. Ramez Te­
bet, José Fogaça, Júnia Marise. Pedro Piva, Levy Dias, Arlindo 
Porto, Geraldo Melo, Romeu Tuma, Antônio Carlos Valadares, 
Darcy Ribeiro, Benedita da Silva e Renan Calheiros. Aprovados. 
ficando prejudicado o Requerimento nO 840, de 1995. 

2.2.10 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR ADEMIR ANDRADE - Resultados do U En­

contro da Bancada Parlamentar da Amazônia, ocorrido em Porto 
Vellio, neste último fim de semana. 

SENADORA MARINA SILVA - Reflexões sobre o n En­
contro da Bancada Parlamentar da Amazônia. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Preocupações com a parali­
sação das economias locais, a exemplo do Estado da Paraíba. 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Necessidade de 
um debale profundo sobre a privatização da Companhia Vale do 
Rio Doce. 

2.2.11- Indicação 
- N° 05, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amorim, 

referente ao estudo, pela Comissão de Assuntos Econômicos. das 
informações que menciona. 

2.2.12 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR EDUARDO SUPUCY - Demissão do Sr. Pér­

sia Arida, Presidente do Banco Central. e sua substituição pelo 
Sr. Gustavo Loyola, a ser argiiido pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 6 9427 

2.2_13 - Comunicações da Presidência 4 - ATOS DO PRESIDENTE 
_ Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro- - Ws 119, 128, 138, 152, 159, 165, 169, 186, 188 e 203, de 

jeto de Decreto Legislativo nQ 20, de 1993, e aos Projetos de Lei 1995 (republicações). 
da Câmara nO 144, de 1994, e 39. de 1995, sendo que aos mesmos - N°s 282 a 284, de 1995. 
não fomm oferecidas emendas. 5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

- Ténnino do praw, sem inteIJX'sição de recurso, no senti­
do da apreciação, pelo Plenário, dos Projetos de Lei do Senado nOs 
65 e 66, de 1995, apreciados conclusivamente pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, sendo que o de nO 65, de 1995. vai ao ar­
quivo por ter sido rejeitado. e o de nO 66, de 1995. vai à Câmara 
dos Deputados por ter sido <,provado. 

2.2.14 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 

2.3 - ENCERRAMENTO 
3 -ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- W 02, de 1995 (republicação) 

- Ws 201, 229, 253, 258, 286, 290 e 299, de 1995 (repnbli-
cações). 

- Ws 344 a 347,de 1995. 
6 - MESA DIRETORA 
7 -CORREGEDOR E CORREGEDORES SUBsrrIllTOS 
8 - LÍDERES E VICE.LÍDERES DE PARTIDOS 
9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLA· 

MENTAR 
lO-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN'IES 
11- COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO 

MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 773 Sessão, em 5 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

SESSÃO ESPECIAL 
Presidência do Sr. José Sarney 

ÀS 11 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademir Ançlrade ~ Antônio Carlos Valaclares - Arlindo 
Porto - BelIo Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral - Coutinho 
Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio 
Alvares - Enúlia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amo­
rim - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira­
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iris Rezende - Jefferson 
Peres - João Franca - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José 
Roberto Anuda - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Sar­
ney - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mau­
ro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Os­
mar Dias - Ronaldo Cunha Lima - Valmir Campelo - Waldeck 
Omclas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sob a proteção de 
Deus. iniciamos nossos trabalhos. 

Declaro aberta a Sessão Especial do Senado Federal que. 
em atendimento ao Requerimento nO 793. de 1995. do nobre Sena­
dor Valmir Campelo e outros Srs. Senadores, destina-se a home­
nagear o Dia Mundial do Meio Ambiente. 

Convido o Plenário e as Galerias a. de pé, ouvirem o Hino 
Nacional do Brasil. 

(Execução do Hino Nacional) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - "'ntes de conceder a 
palavra ao primeiro orador inscrito. convido o Senador Nabor Jú­
nior para secretariar os trabalhos desta sessão. 

Convido também o Sr. Ministro da Aeronáutica, aqui pre­
sente. a tomar assento na mesa, de acordo com o art. 199: § lOdo 
Regimento, segundo o qual, nas sessões especiais, defere-se ao Presi­
dente o poder de convidar autoridades para tomar assento na mesa. 

Comunico também ao Plenário que, na forma do Regimen­
to. nas sessões solenes não são permitidos apartes aos oradores de­
signados pela Casa. 

Com a palavm o Senador Valmir Campelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se­

guinte discurso) - Exmo Sr. Presidente do Senado Federal, Sena­
dor José Sarney. ExmO Sr. Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Mauro José 
Miranda Gandra, Ministro da Aeronáutica, Srs. Embaixadores, 
Sr--s e Srs. Senadores, Sr. Secretário-Geral do Instituto Internacio­
nal da Juvenhlde para o Desenvolvimento, Marcelo Senise, jo­
vens. minhas Senhoras e meus Senhores, 

Comemora-se no dia 5 de junho, hoje, o Dia Mundial do 
Meio Ambiente. 

A instituição dessa data foi de singular oportunidade para 
todos os povos, pois, em todas as partes ou em todos os países, 
criaram-se ocasiões para reflexão sobre um problema que diz res­
peito a todos e, de acordo com o tratamento que lbe foi dado pela 
humanidade, será de melhoria da qualidade de vida ou de depre­
ciação iguahnente para todos. 

Fugindo da tendência para ficção científica que o tema pro­
voca, não há como negar que o planeta Terra sofre ameaças muito 
sérias e de forma exponencial,"ocasionadas pela poluição da nahl­
reza e pelo uso de seus recursos e potencialidades de forma desor­
denada, apenas para deles usufruir ganhos ou consumo. 

Responsáveis por essa situação são tanto os países ricos 
quanto os pobres. Aqueles por causa do uso intensivo de combus­
tíveis fósseis e de matérias-primas para a indústria de transfonna­
ção, estes pela desordem. pela auséncia de disciplina e de planeja­
mento com que exploram os recursos naturais. 

Sob esse aspecto, recordo o que disse João Paulo lI, quando 
do lançamento da Encíclica Centesimus Annus: "O homem, to­
mado mais pelo desejo de ter e do prazer, do que pelo de ser e de 
crescer, consome de maneira excessiva e desordenada os recu~os 
da terra e da sua própria vida." 

Tomando consciência dessa verdade, os povos de todas as 
nações estão descobrindo a nahlreza e reavaliando com mais pro­
priedade, sensibilidade e equilíbrio suas potencialidades e limites. 
A partir de um conhecimento novo, trabalham para redimensionar 
o fazer humano sobre a mesma nahlreza de modo a salvaguardá-la 
e potencializá-la. 
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Sr. Presidente. Sf'ls e Srs. Senadores, a questão ecológica é. 
sem dúvida, o tema que constitui o grande desafio do próximo mj~ 
lênio. um desafio à capacidade de compreender em que circuns­
tâncias nos encontramos e pata qual futuro caminhamos. 

Por seu caráter global, a realidade ambiental não pode ser 
encarada apenas em nível nacional. Impõe-se a colaboração entre 
todos os povos. 

Nossa época diferencia-se profundamente das épocas já vi­
vidas. A população mundial cresce de modo explosivo. O progres-
80 no campo científico e tecnológico parece não ter limites e está 
cada vez mais veloz. Os ecossistemas deterioram-se, bem como o 
estado biofísica dos oceanos e da atmosfera; A zona ruml esvazia­
se, de modo particular nos países subdesenvolvidos. inchando as 
cidades e criando problemas quase intransponíveis no setor da 
saúde, da educação, do saneamento básico, da moradia e do traba­
lho. Todos esses fatos pressionam para um sistema de interações 
que atinge a própria existência. 

Abordando a quesliio ambiental. Sua Excelência o Senhor Em­
baixador da Itália no Brasil. Oliviem Rossi, assim se manifestou: 

"Em tais condições de interdependência que com­
preende tanto os fenômenos nabJrais quanto a ação hu­
mana, bem como todos os problemas e as suas possíveis 
soluções, os povos e os Estados não poderão tomar es­
tradas divergentes. Todos, sem distinção, deverão seguir 
um destino comum., de salvação ou de destruição. É ne­
cessário superar os interesses imediatos e não se confi­
nar no âmbito restrito dos próprios privilégios. Um ele­
vado grau de solidariedade é a condição essencial para a 
própria sobrevivência da humanidade". 

A América Latina e o Brasil. de modo particular, possuem 
um papel único e insubstituível para o futuro da humanidade, por 
força das dimensões geográficas. da história. da cultum e do eslá­
gio de desenvolvimento que ainda permite evitar erros no tmta­
mentoà natureza, o que o Velho Mundo ou os países mais avança­
dos não têm. condições de fazer. 

A realização da Conferência do Rio em 1992 foi um marco 
balizador dos ideais ecológicos do mundo moderno. Lançou e fez 
germinar a semente da responsabilidade, da opinião pública no 
sentido da possibilidade e da necessidade de cooperação interna­
cional neste campo. Fez nascer a noção da ética da solidariedade e 
da urgência na busca de pan::erias e de igualdade enlTe as nações 
envolvendo governos e cidadãos. 

A educação ambiental tornou-se imperativo, quem sabe a 
única alternativa para assegurar à humanidade uma qualidade de 
vida satisfatória no próximo milênio. 

Na atualidade. o cotidiano das pessoas não pode separar-se 
do ambiente. Daí a importância do trabalho educativo. O ser hu­
manO precisa mudar postura~. precisa conscientizar-se parn viver 
em harmonia com a natureza. E preciso intensificar essa caminhada. 

Até há JXlUCO. era pensamento aceito sem reservas a crença 
de que a pobreza criava a causa da deterioração. A Conferencia do 
Rio mostrou que o motivo principal não é criado pela pobreza, 
mas pela fonna como os povos planejaram e vêm executando seus 
planos para arrancar lucro da nabJreza. 

O mundo está preparado para uma nova revolução. hoje. a 
revolução da eficiência dos recursos naturais e para tal façanha já 
dispõe de possibilidades técnicas. Os esforços nesse sentido são 
grandes e impostergáveis. 

É preciso repensar a visão do progresso econômico, é preci­
so descobrir e cultivar novos valores, para fundar uma civilização 
mais inteligente e. conseqüentemente, menos predadora e ~ 

Imprescindível nessa batalha, o envolvimento dos jovens, 
pois é na tenra. idade que as idéias se firrnam e plasmam personali­
dades. tornando-as capazes de opções inovadoras. Os jovens são 
terra fértil aguardando a semente, a semente da utopia transrorrna­
dora, de um mundo melhor, da utopia que não existe aqui e agora. 
mas aqui e amanhã se farã realidade. Nenhuma juventude e:xiste e 
subsiste na depressão e na falta de ideal. 

Razão teve a Conferencia do Rio quando. no Capítulo vinte 
e cinco da Agenda 21, estabeleceu que "cada país deve criar, junto 
à sua comunidade jovem., mecanismos que promovam o diálogo. 
em todos os níveis, entre essa comunidade e o Governo e estabele­
cer canais de acesso à informação que permitam à juventude colo­
car seus pontos de vista nas decisões governamentais e na imple­
mentação da Agenda 21 ". 

Conscientes da importância da participação dos jovens, os 
Senhores Presidentes do Senado e da Câmara dos Deputados. bem 
como líderes partidários de diversas agremiações. entre os quais 
me incluo. remeteram correspondência ao Senhor Presidente da 
República apoiando proposta de criação do Conselho Nacionàl da 
Juventude. 

O autor da proposta de criação do Conselho Nacional da Ju­
venrude é o estudante e líder de movimentos jovens que atuam no 
Brasil e no exterior, Marcelo Senise. que se faz presente nesta Ses­
são Especial. 

Marcelo Seruse, que é um dos representantes mais destaca­
dos da chamada "geração Brasília", a geração do Terceiro Milênio, 
possui uma rica história de realizações. Líder nato, comandou um 
batalhão de jovens numa luta sem tréguas contra o uso de drogas 
na Capital Federal. Idealista e visionário. teve participação desta­
cada na Eco/92. sendo um dos ativos participantes do grupo que 
elaborou a Agenda 21. Convidado pela ONU. representou o Brasil 
numa das sessões daquele organismo internacional. discursando 
em defesa da vida, da natureza e reclamando uma participação 
mais efetiva da juventude nos processos decisórios que envolvam 
interesses gerais da humanidade. 

Para sustentar sua proposta de criação do Conselho Nacio­
nal da Juventude, que pretende constituir-se num órgão auxiliar de 
assessoramento e consultoria à Presidência da República. o jovem 
brasiliense está lançando hoje o Instituto Internacional da Juventu­
de para o Desenvolvimento, organização não-govemamental vol­
tada para a congregação de esforços de jovens do mundo inteiro. 
em prol da paz entre os povos, da preservação da natureza e do de­
senvolvimento sustentado. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, se queremos um futu­
ro melhor para o nosso País, não podemos ter medo de ouvir o jo­
vem, não podemos ter receio de deixá-lo ousar. 

Finalizando, valho-me desta ocasião do Dia Mundial do 
Meio Ambiente para sublinhar a importância da consciência eco-
16gica. pois creio que essa consciência irá fundar parâmetros mais 
justos e adequados para a preservação ambiental. Nada mellior do 
que consciências e inteligências jovens para religar a sociedade, 
em crise de ideais, a um novo horizonte de confiança básica na 
vida e na história. sem o que ninguém vive e nenhum povo conse­
gue subsistir. 

Em o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Coutinho Jorge. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao Senador Coutinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE (PMDB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Exmo Sr. Presidente do Senado Federal, Sena­
dor José Samey, E:xmo Sr. Ministro da Aeronáutica, Tenenle-Bri­
gadeiro do Ar Mauro Miranda Gandra, Exmos Srs. Embaixadores. 
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Exmos Srs. Senadores e Senadoras, prezados jovens do Instituto 
Internacional da Juventude para o Desenvolvimento, Sn e SI'S, 
celebramos hoje o Dia Mundial do Meio Ambiente, criado em 
1912 pela Assembléia Geral das Nações Unidas. Para este ano, o 
tema deftnido é ''Nós, os povos, unidos pelo meio ambiente glo­
bal". São 23 anos que serviram para que a data. gradualmente, fos­
se deixando de ser mera simoologia e alerta. Hoje. o 5 de junho 
pauta-se pelas reflexões sobre as ações em prol da preservação da 
vida de todas as espécies. 

Nada mais apropriado. portanto, que façamos aqui uma re­
flexão sobre os avanços da questão ambiental no Brasil, especial­
mente após a Conferência da ONU (Rio-92). 

Sem a pretensão de fazer um histórico da questão, mas ape­
nas recordar alguns antecedentes. reporto-me ao surgimento da 
primeira onda ambiental, grandemente influenciada pelo debate 
que, no fmal dos anos 60, buscava propor fOIrnas alternativas de 
organização social e de comportamento. com forte componente de 
protesto e de contestação ao sistema social vigente. Relemhremos 
o ano de 1968 na França. Esse clima contestatório antecedeu e in­
fluenciou a Conferência de Estocolmo, realizada em 1972. 

A preocupação determinante. em 1972. era bastante dife­
rente da que mobiliza hoje a comunidade internacional em torno 
da proteção ambiental. Não havia o acoplamento da questão am­
biental com a questão do desenvolvimento. A questão central em 
Estocohno dizia respeito às relações entre o homem e o meio am­
biente. A palavra-chave da Conferencia era poluição. 

O objetivo era conscientizar os Estados sobre a importância 
de se promover a limpeza do ar nos grandes cenCros urbanos, a 
limpeza dos rios nas bacias mais povoadas, o combate â poluição 
marinha. As preocupações estavam relacionadas com a situação 
das condições de higiene e saneamento em áreas de grande con­
centração populacional, sobretudo em regiões desenvolvidas. 

O Brasil. naquela altura. ao discordar das propostas globali­
zantes, apresentou-se como vilão na Conferencia. A tese central da 
qual decorriam nossas posições era a soberania nacional, como va­
lor jurídico incontestável. Daí deconiam o direito de decidir sobre 
o uso dos recursos naturais e a obrigação de não causar prejuízo a 
outros países. O País queria preservar suas opções de desenvolvi­
mento e foi acusado de defender a poluição. Não aceitava a globa­
lização ~das decisões que julgava privativa de nOssa esfera. 

A época da Conferência de Estocolmo difundia-se o concei­
to de que o mundo estaria entrando numa "economia de astronau­
tas". A constatação de que as atividades humanas ocorrem dentro 
de uma economia fechada, sem fronteiras, levou à adoção desse 
telIDO. O próprio título do relatório que foi levado à Conferência, 
"Uma Só Terra", revelava o caráter global e interdependente da 
sociedade de fms do século. . 

A Conferência teve como efeitos práticos e concretos a me­
lhoria da qualidade do ar dos grandes centros urbanos do mundo 
desenvolvido e a recuperação de vários rios europeus que esta­
vam praticamente mortos. como é o caso do Tâmisa e outros. 
Lamentavelmente, o mesmo não ocorreu noS países em desen­
volvimento. devido, principalmente, à escassez de recursos e de 
tecnologia. 

A Conferência marcou a entrada defInitiva do tema ambien­
tal na agenda internacional. pois, a partir da adoção da Deelaração 
de Estocolmo, a questão ambiental se cristalizou como objeto da 
preocupação global e se converteu em objeto de negociação entre 
os países. 

Em 1972, foi criado o Programa das Nações Unidas para o 
~eio Ambiente - PNUMA - com sede em Nairobi, no Quênia, 
Africa. Podemos falar, a partir de então, do surgimento de uma 
"onda verde" caracterizada pelo aumento do número de entidades 

ambientalistas não-governamentais e partidos verdes. especial­
mente da Europa. 

No Brasil ocorreu o despertar de uma consciência ecológica 
mais ampla na sociedade e na administração pública, pois foi um 
dos países que mais rapidamente se dotou de instrumentos legisla­
tivos e administrativos, frente à questão ambiental. 

Na década de 80, observamos o envolvimento e o fortaleci­
mento da onda verde, caracterizada por dois grandes instrumentos: 
a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio. em 
1985, e o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Extinguem 
a camada de ozônio, em 1987. Ambos estabelecem metas para a 
redução da emissão dos principais gases que afetam a camada de oro. 
mo. Essas metas tiveram seus prazos ainda mais reduzidos na Confe­
rência das Partes no Protocolo de Montreal. em 1990. em Londres. 

A nova consciência ambiental, na verdade, difere em muito 
da anterior: na ordem do dia está a proteção do ecossistema plane­
tário, a contenção dos fenômenos de comprometimento do meio 
ambiente global. Há menos referência direta aos males da polui­
ção. O novo epicentro do debate mundial move-se para uma série 
de fenômenos globais que afetam todos: camada de ozônio, efeito 
estufa etc. 

A idéia da nave espacial já não é bem aceita; o reconheci­
mento de que menos de uma quinta parte da população do planeta 
ocupa a primeira classe da nave e consome 80% das reservas dis­
poníveis; a imensa maioria dos passageiros, cerca de 80% da po­
pulação mundial ocupa os compartimentos de carga da nave; mais 
de um terço desta padece de fome ou desnutrição, e três quatros 
não têm acesso adequado à água e a acomodações dignas. Cada 
passageiro da primeira classe produz um impacto nas reservas de 
recursos 25 vezes superior ao dos ocupantes do compartimentos 
de carga. 

O contraste no eixo Norte-Sul da "nave terra" materializa a 
metãfora: nas economias desenvolvidas, os problemas ambientais 
e suas políticas são associadas à poluição; nos países subdesenvol­
vidos, a crise ambiental está associada ao esgotamento da sua base 
de recursos. 

Nessa retrospectiva, merece especial destaque a criação, em 
1983, pelá Assembléia Geral das Nações Unidas. da Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. presidida pela 
Primeira Ministra da Noruega Gro Brundtland. Essa Comissão pu­
blicou, em 1987, o Relatório "Nosso Futuro Comum" em que to­
das as propostas se orientam para a sustentabilidade do desenvol­
vimento. Também, em 1989, foi criada a Comissão latino-Ameri­
cana de Desenvolvimento e Meio Ambiente. que, através do rela­
tório "Nossa Própria Agenda", estabelece o vínculo entre pobreza, 
riqueza, população e meio ambiente, utilizando amplamente esse 
novo e importante conceito de Desenvolvimento Sustentável. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, é incontestável que a 
realização da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am­
biente e Desenvolvimento, em junho de 1992, no Rio de Janeiro, 
foi o maior acontecimento do século, reunindo mais de 170 Dele­
gações e 104 Chefes de Estado ou de Governo. 

A Conferência Rio-92 propôs uma agenda de temas globais 
para reflexão. Foi uma reunião singular do ponto de vista das rela­
ções internacionais, uma vez que se tratou da primeira conferência 
de alcance mundial após ° fIm da Guerra Fria e o desaparecimento 
da União Soviética. 

Como o assunto da conferência em si já foi objeto de exce­
lentes exposições e debates, não me deterei nos seus detalhes e sim 
nos seus resultados: o conceito de Desenvolvimento Sustentável, a 
Agenda 21, a Declaração do Rio, a Declaração sobre Florestas e as 
duas grandes e importantes Convenções sobre biodiversidade e 
mudanças climáticas. 



9430 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1995 

o conceito de Desenvolvimento Sustentável, aparentemente 
simples, tem despertado controvérsias, mas, se o buscarmos no 
Relatório BrundtIand, veremos que nada mais significa do que 
usar racionalmente os recursos naturais, de fotma a evitar compro­
meter o capital ecológico do planeta, ou seja, atender as necessida­
des do presente sem comprometer as possibilidades de as gerações 
futuras atenderem as suas próprias necessidades. Nele, estão em­
butidos dois conceitos: o conceito de necessidade, sobretudo as 
necessidades essenciais dos pobres do mundo, que devem receber 
a máxima prioridade, e a noção das limitações que o conhecimento 
tecnológico impõe ao meio ambiente, impedindo-o de atender as 
necessidades presentes e futuras. 

Portanto, O desenvolvimento sustentável implica no uso de 
estratégias concretas de desenvolvimento. capazes de permitir o 
uso ecologicamente seguro dos recursos especifioos de um deter­
minado ecossistema, visando satisfazer as necessidades básicas da 
população. 

A expectativa criada em tomo da Conferência foi a de que 
haveria resultados milagrosos da noite para o dia. Obviamente, 
isso não ocorreu. A Conferência representou um grande encontro 
diplomático, e seu produto principal foram os documentos a que já 
me referi. Foram decisões ilIlJXn1antes. não tenhamos dúvida. 

A Agenda 21 contém 115 programas, apresentados de for­
ma relativamente padronizada e tem como caracteristica dominan­
te a circunstância de refletir o consenso geral e não ser um docu­
mento de especialistas, mas sim de governos que, ao longo de três 
anos, negociaram cuidadosamente cada um de seus parágrafos. 

Neste periodo, o Congresso brasileiro participou das discus­
sões das chamadas reuniões preparatórias, duas realizadas em Ge­
nebra, duas em Nova Iorque e outra em Nair6bi, em que os gover­
nos discutiram os temas que interessavam ao mundo fazer parte da 
grande Agenda 21-

O Senado estabeleceu uma comissão, que coordenou, anali­
sou e avalizou as teses brasileiras. Tive o privilégio, naquela albl­
ra, de presidir essa comissão, tendo o meu companheiro Valmir 
Campelo como seu Vice-Presidente. Inclusive o nobre Presidente 
Fernando Henrique Cardoso era membro efetivo e atuou intensa­
mente nessa comissão. 

A Agenda 21 representa o mais abrangente programa de 
ação jamais acordado pela comunidade internacional, decorrente 
de negociações realizadas no mais alto nível político, em que se 
destaca o compromisso explícito de integrar meio ambiente e de­
senvolvimento, deixando para o segundo plano as prioridades in­
dividuais dos diversos países, decorrentes de seus diferenciados 
estágios de desenvolvimento. Na verdade, é um conjunto de estra­
tégias que, se implementadas, no nosso entender, contribuirão para 
mudar a feição do planeta. Dai defesa da implementação da Agen­
da 21 como a grande solução para resolver os graves problemas 
ambientais deste mundo. 

As Declarações do Rio e a Legislação das florestas são do­
cumentos que podemos chamar de cartas de intenções, pois retra­
tam o pensamento dos signatários mas não possuem realmente for· 
ça legal, ao contrário do que ocorre com as Convenções sobre Di­
versidade Biológica. e sobre o Clima, que. necessariamente, devem 
ser aprovadas por todos os congressos nacionais que assinaram os 
documentos. 

A Convenção sobre a Diversidade Biológica, a qual tive a 
satisfação de relatar aqui no Senado, foi assinada durante a Confe­
rência do Rio por representantes de 154 países. Temos noucias de 
que a maioria dos parlamentos já a ratificaram. 

O Brasil particípou ativamente do processo negociador. 
Para o nosso País, um dos maiores possuidores de recursos de di­
versidade biol6gica e com realizações tecnológicas próprias na 

área da biotecnologia, a Convenção representa a possibilidade de 
controlar o fornecimento do material genético ao exterior e o in­
cremento da cooperação técnica e científica para o desenvolvi­
mento da biotecnologia. 

O Brasil, desde o princípio, advogou a tese de que o acesso 
aos recursos biol6gicos deve ser defendido com base num acordo 
m'Úblo. Também obteve êxito em fazer prevalecer o conceito de 
que os recursos biológicos pertencem aos paises e não constiblem 
uma 'herança" ou "patrimônio comum" da humanidade. 

A Convenção reconhece que o objetivo da conservaç.ã.o da 
diversidade biológica e sua utilização sustentável baseia-se )lO va­
lor intrinseco da diversidade biológica e no potencial de seu apro­
veitamento do ponto de vista ecológico e sócio-econômico. A im­
plementação desses objetivos deve ser feita de acordo com o prin­
cipio da soberania sobre recursos naturais e de acordo com as polí­
ticas nacionais de meio ambiente, o que constitui considerável 
avanço do Direito Internacional. 

A Convenção prevê a concessão, pelos países desenvolvi­
dos, de recursos fmanceiros, novos e adicionais, necessários à c0o­

peração internacional para atingir o objetivo comum de conserva­
ção e utilização sustentável da diversidade biológica, de modo a 
permitir aos países em desenvolvimento cobrir os custos adicio­
nais das medidas de implementação das obrigações assumidas e 
lhes possibilitar beneficiarem-se das vantagens oferecidas pela 
Convenção. Para tanto, estabelece um mecanismo de fmanciamen­
to em bases concessíonais ou de doação, provisoriamente no âmbi­
to do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), desde que re­
formulado conforme dispõe a Convenção. 

A Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima. também 
assinada na Conferência pela maioria dos países, já está em vigor 
no mundo e trata essencialmente da estabilização de emissão dos 
gases causadores do chamado efeito estufa e da conservação e am­
pliação dos chamados reservatórios e sumidouros de carbonos. É o 
caso das florestas, das áreas verdes, dos depósitos de combustíveis 
fósseis, das áreas costeiras etc. 

O Brasil, dada a sua extensão territorial, população e com­
plexidade, é vítima potencial do efeito estufa. Embora seja modes­
to contribuinte para o problema, certo é que, mantidas as condiçõ­
es atuais, a contribuição dos países em desenvolvimento tende a 
crescer, podendo chegar, em alguns casos, a ultrapassar a contri­
buição dos países ricos. Conseqüentemente, interessa ao Brasil 
participar de todos os esforços, à luz de um regime juridico uni­
versalmente aceito, que visem soluções eficazes para o problema, 
resguardando sempre as responsabilidades e situações diferencía­
das dos países envolvidos. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, tenho conhecimento 
de algumas avaliações pessimistas a partir da realização da Confe­
rência do Rio, af'JI1llaDdo que nada mudou no Brasil. Não compar­
tilho desta opinião; ao contrário, penso que as mudanças, embora 
lentas, estão ocozrendo. Podemos lamentar, de fato, essa lentidão 
causada em grande parte pela burocracia do nosso Estado; mas, !;e 
consideramos que qualquer mudança no status quo vigente requer 
mudança de mentalidade, saberemos compreender que o processo 
tem o seu tempo próprio. 

Penso que no Brasil já ocorreram transformações substan­
ciais no tratamento das questões ambientais do ponto de vista poli­
tico, legal e institucíonal. A preocupação da sociedade com essas 
questões encontra-se em níveis crescentes, particularmente após a 
realização da Conferência Rio-92. Destaco, em especial, a atuação 
das organizações não-governamentais, que: ao lado das políticas 
públicas, são as responsáveis pejos avanços que obtivemos até 
agora. Porém, do ponto de vista econômico, ftnanceiro, científico, 
tecnológico, as mudanças vêm ocorrendo, como disse, muito len-
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tamente. A }X)lítica econômica do Governo, centrada na restrição 
dos gastos públicos, nas medidas de contenção de inflação e na 
problemática da dívida externa, são alguns fatores que limitam, de 
certa forma, a atuação governamental mais efetiva sobre o meio 
ambiente. 

Em termos de instrumentos legais, o País possui uma legis­
lação abrangente e descentralizada, necessitando apenas de ajustes 
e atualização. Pode-se aftrmar que a Constituição Federal de 1988 
é uma das mais avançadas do mundo em matéria ambiental e foi 
resultado do nível de conscientização da sociedade sobre o tema. 
No processo de sua elaboração, as organizações Não-Govema­
mentais, a comunidade científIca e outros representantes da socie­
dade civil criaram um mecanismo informal de debate e encami­
nhamento de propostas que conseguiu levar seus objetivos ao tex­
to constitucional. O resultado foi um capítulo inteiramente dedica­
do a questões ambientais, que consagra o direito de todos os brasi­
leiros ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, considerado 
bem de uso comum do povo, essencial à qualidade de vida saudá­
vel. É importante registrar a criação de um programa importante e 
inovador mamado Nossa Natureza, comaudado pelo Presidente José 
Sarney, visando viabilizar e instrumentalizar o Governo de um órgão 
que pudesse comandar a execução da política do meio ambiente, o 
Instituto Brasileiro dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 

Como sabemos, no ano de 1992, o Brasil passou por mu­
danças político-institucionais, dentro do mais alto espírito demo­
crático, que culminaram em modificações na estrutura do Gover­
no. No bojo dessas mudanças, foi criado, pelo Presidente Itamar 
Franco. o Ministério do Meio Ambiente, em outubro de 1992, 
como resposta aos compromissos assumidos pelo Governo brasi­
leiro durante a Conferência Rio-92, proporcionando ao tratamento 
da questão ambiental uma estrutura burocrática e institucional do 
mais elevado status administrativo. 

Naquela altura, fui convidado e aceitei com muita homa o 
cargo de Ministro e, à frente do Ministério, convivi diariamente 
com toda ordem de problemas que permeiam a questão ambiental 
brasileira. 

Após a regularização de uma série de pendências, inclusive 
a relativa aos recursos externos, deftnimos diretrizes para a políti­
ca ambiental, tendo por base a descentralização das ações, pois 
essa é a única maneira viável de se trabalhar em um país com as 
dimensões continentais do Brasil. Essa descentralização envolve 
os Governos Estaduais, Municipais e a sociedade civil organizada. 
Um programa do qual muito me orgulho de ter conseguido ajudar 
a implementar foi o Programa Piloto para as Florestas Tropicais, 
considerado pelo Banco Mundial como o maior programa ambien­
tal do mundo para uma área específica como a da Amazônia, no 
valor de US$ 250 milliões. O atual Presidente Fernando Henrique 
Canloso está viabilizando esse Programa por meio da assinatura 
de acordos, dentro dos 12 grandes projetos que constituem esse 
importante programa em favor da grande Amazônia brasileira. A 
Amazônia será grandemente beneficiada com a sua execução. 

Temos certeza de que plantamos uma semente que agora 
vemos germinar. O Ministério defmiu políticas de conservação e 
políticas setoriais para o desenvolvimento sustentável, políticas es­
pecíficas para cada ecossistema, sempre obedecendo ao processo 
descentralizador. Lembramos aqui, além do Programa para a 
Amazônia, a grande política que envolve as linhas mestras para o 
grande ecossistema da Mata Atlântica. Atualmente, já no Governo 
Fernando Henrique Cardoso, o Ministério foi ampliado, incluindo 
a parte de recursos hídricos, que é crucial para o meio ambiente. 
Consideramos uma decisão correta, acertada e oportuna, visto que 
os recursos hídricos são os mais importantes do Brasil, e grande 
parte deles estão poluídos, são desrespeitados e desconsiderados. 

Portanto, trata-se de uma decisão amplamente acertada do atual 
Governo. 

Outro ponto positivo que desejo ressaltar é a criação, em 
1993, da Comissão do Desenvolvimento Sustentado da ONU. 
composta de 53 Ministros de Estado, responsáveis pela área am­
biental em seus países. Cabe a essa comissão conduzir as teses e as 
estratégias da grande Agenda 21. Indubitavelmente, trata-se de 
uma. grande inovação, que vai acompanhar e monitorar a ação da 
Agenda 21, trabalho que a juventude aqui presente pretende fazer, 
no seu nível, em favor das mudanças necessárias que hão de vir 
para o Brasil e para ° mundo. 

O assunto dominante este ano, nessa comissão, é florestas, 
o que toma ainda mais importante a presença de um brasileiro que 
foi indicado para sua presidência, o Or. Henrique Brandão Caval­
cante, ex-Mmistro do Meio Ambiente. Teremos, portanto, um 
tema polêmico, do qual o Brasil tem uma visão clara e precisa, que 
é a problemática. das florestas. 

Ainda, na época de nossa gestão no Ministério, propomos a 
criação de uma comissão voltada para a implantação da Agenda 
21. No ano passado, foi criada a Comissão Interministerial de De­
senvolvimento Sustentável - CIDES, responsável pela discussão in­
terdiscip1inar dos temas ambientais no âmbito do Governo Federal. 

Essa Comissão é coordenada pelo Ministério do Planeja­
mento e possui três sub-áreas temáticas, que são: a Biodiversida­
de, a cargo do Ministério do Meio Ambiente; Mudanças Climáti­
cas, a cargo do Ministério da Ciência e Tecnologia, e Relações In­
ternacionais, a cargo do ltamaraty. 

No entanto, sabemos que essa comissão ainda não foi im­
plantada, pela mesma razão que já citei aqui: a lentidão da buro­
cracia do Estado brasileiro. 

Aproveito para fazer uma apelo às autoridades do Governo 
responsáveis por essa comissão, no sentido de providenciar a sua 
implantação, pois ela é fundamental para que sejam atingidos os 
objetivos propostos. 

Finalmente, quero aqui registrar a minha saudação ao pes­
soal engajado na luta ambiental, além das entidades do Governo, 
às entidades científicas e as universidades, as chamadas ONGs, às 
entidades não-governamentais e, particularmente, à juventude, que 
tem um papel relevante nesse processo de mudança do mundo, em 
que o meio ambiente é uma variável chave, sem a qual, os grandes 
problemas mundiais não serão resolvidos. 

Quero ler, no Capítulo XXV, da Agenda 21, uma referência 
importante que o Senador Valmir Campelo já tinha feito, sob outro 
ângulo, lembrando o papel da juventude nessas grandes mudanças. 

O art. 2" do Capítulo XXV da Agenda 21 diz o seguinte: 

É imperativo que os jovens de todas as partes do 
mundo participem ativamente em tcxlos os níveis perti­
nentes ao processo de tomada de decisão, porque isso 
afeta suas vidas e tem implicações em seu futuro. 

Além de sua contribuição intelectual e de sua ca­
pacidade de mobilizar apoio, eles trazem perspectivas 
únicas que necessitam ser levadas em consideração. 

Portanto. é relevante e fundamental o engajamento da ju­
ventude brasileira nesse processo. 

Finalmente, quero registrar, aqui, a minha saudação ao pes­
soal engajado na luta ambiental em prol de um desenvolvimento 
sustentável que tem na superação da pobreza o seu condicionante 
maior, pois não existe degradação ambiental mais cruel do que a 
pobreza que assola o nosso País e o mundo. 

Que o dia S de junho sirva, mais uma vez, para nossa refle­
xão e alerta, no sentido dos compromissos e deveres que todos te­
mos em relação ao respeito, preservação e sustentabilidade do 
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meio ambiente bmsileiro, o que significa dizer o indeclinável com­
promisso que todos temos com o futuro desta grande Nação. 

Muito obrigado. (palmas!) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

nobre Senadora Marina Silva, do Estado do Acre. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente José Sarney, 
do Estado do Antapá; Sr. Ministro da Aeronáutica; Senador Nabor 
Júnior; SO e Srs. Senadores e demais autoridades aqui presentes, 
é muito importante observannos neste plenário a presença de auto­
ridades e da sociedade. Maís importante ainda porque parte desta 
sociedade tem aquele compromisso com o futuro, referido pelo 
Senador Coutinho Jorge, que é a nossa juvenrude, a qual parabeni­
zo por estar presente nesta sessão. 

O Dia Mundial do Meio Ambiente, que foi criado dutante 
uma Conferência da ONU, na qual participamm 113 países. na 
verdade, é uma tentativa da humanidade de, aprendendo com sua 
história, tentar reparar os erros cometidos no passado. E países do 
mundo se reuniram para DOS dar esse alerta. Isso é muito impor­
tante. é fundamental. 

Como diz o provérbio que os últimos serão os primeiros. 
em se tratando de vir a esta. tribuna. os últimos talvez até sejam 
prejudicados porque. depois de ouvirmos o nobre Senador Valmir 
Campelo. a quem parabenizo por esta. iniciativa. e o nobre Senador 
Coutinho Jorge. que já foi Ministro do Meio Ambiente, talvez fi­
que difícil ser o último. Melhor seria ser o primeiro. Mas vou ten­
tar fazer um esforço para colaborar com este dia, que deve estar 
sendo debatido - espero - dentro e fora das instituições. Principal­
mente fom delas. 

Aprender a partir dos equívocos cometidos pela humanida­
de durante tooo esse processo é o desafio que temos e para o qu.'il 
fomos chamados a debater nesta sessão. 

E por que isso é fundamental para todos nós? A humanida­
de já cometeu inúmeros crimes contra si mesma. Talvez pudesse 
elencar vários crimes cometidos no mundo, mas fica muito difícil 
falarmos da casa dos outros, quando eles ocorrem dentro da nossa 
própria casa. Por isso, é fundamental observarmos o que ocorre 
dentro da nossa casa. 

Estive participando ontem, em Porto Velho, da. Reunião dos 
Parlamentares da Amazônia. Dizia um deputado - parece-me que 
S. Ex'. além de deputado, é também pesquisador - que 30% da 
água doce do planeta se encontra no Brasil e que daqui a algum 
tempo isso se constituirá num grande problema para a humanida­
de. E o Brasil, se não tiver o devido cuidaclo, poderá vir também a 
colabonrr para mais um crime contra a humanidade. 

Vários problemas de doenças muito graves estão ocorrendo 
em função do desmatamento de nossas florestas. Portanto, cada 
um de nós é chamado neste dia para ·transfonnar nossas atitudes 
em algo que vá além dos nossos discursos, tmnsformá-las em ação 
concreta, efetiva, para que esses jovens não venham dizer depois 
que pecamos por omissão, no mínimo. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, autoridades presentes, 
o nosso discurso deve se traduzir. necessariamente, em ação no 
Poder Executivo. em políticas públicas que levem em conta as ex­
periências que já foram gestadas no seio da sociedade - e temos 
muitas -, que levem em conta os tratados que já foram assinados. 
Podemos falar da Eco-92. da Agenda 21 e na série de tautos outros 
que já ocorreram. Devemos traduzir esses tratados em ações con­
cretas para não morrerem no papel. 

Aqui, nesta Casa, também. Como é que se pode traduzir? 
Com certeza na Lei dos Cultiváveis. na Lei de Patentes, na lei con­
tra a questão do crime ambiental. Aí cada um de nós é chamado a 
conferir na prãtica, na ação aquilo que diz. 

Aproveito este momento, também para fazer. um pequeno 
alerta. Penso que há algumas coisas que fazem com que nos sinta­
mos impotentes, incapazes, parece que são mais fortes que nói;. 

Eduardo Martins, um ilustre batalhador das causas ambien­
tais, que já participou do governo, que hoje está à frenre de uma 
instituição não-governamental, disse-me a respeito disso o seguin­
te: "Marina, li um artigo fantástico. Você tem que ler também. 
Fala sobre a "tragédia dos comuns". E começou a traduzir () que 
era isso. Ninguém deixa uma criança entrar no quintal da sua. casa 
e derrubar um pé de goiabeira. Podemos até permitir que ela tire 
algumas goiabas, jogue algumas pedras, mas preservamos a goia­
beira.. Ninguém deixa uma pessoa bater no espelho do seu carro 
até quebrar. Temos cuidado com aquilo que nos é partiClllar, aqui­
lo que identificamos como nosso. Mas será que temOS cuidado 
com aquilo que é comum a todos nós? Será que temos cuidado 
com o oxigênio, por exemplo? Temos a idéia de que o oxigênio, 
por estar na natureza, não necessita de cuidados; as indústrias p0-
dem poluí-lo à vontade, e podemos fazer o que quisennos com o 
oxigênio. Com esse pensamenw de não preservarmos aquilo que 
nos é comum, criamos a ''tragédia dos comuns", que atinge a todos. 

Quem se preocupa em cuidar das águas, por exemplo? 
Posso pescar à vontade no rio; posso caçar à vontade. Com 
isso, criamos a "tragédia dos comuns". Mas, graças a Deus, de­
pois de compreendeq:nos os prejuízos causados por essa atitu­
de, começamos a tentar evitar que todos nós caminhemos para 
o caos. 

Mas, muitas vezes, sentimo-nos impotentes. Diante dessa 
impotência, faço um alerta para esses jovens que estão nos obser­
vando. Talvez, alguns desses jovens e dos senhores presentes já te­
nham ouvido a parábola a que farei referência neste montento. 

Tal parábola cita um escritor que precisava de paz para es­
crever um livro. Todos os dias, ele se dirigia a uma praia deserta 
com esse intuito - talvez. ele escrevesse até mesmo sobre o meio 
ambiente. Naquela praia, distante do escritor, à beira do mar, um 
jovem parecia bailar o tempo todo. Um dia, o escritor ficou intri­
gado, dirigiu-se até o jovem e lhe perguntou: "Por que, todos os 
dias, você fica nesse bailado incansável, à beira do mar, debaixo 
deste sol quente?" O jovem respondeu: "O senhor não observou 
que aqui existem milhares e milhares de estrelas do mar e que es­
tas irão morrer, pois está muito quente? Estou devolvendo algu­
mas ao mar, para que não morram!" O escritor disse ao jovem: "O 
que adianta isso? Nesta praia, há milhares de estrelas! Que dife­
rença faz você jogar algumas delas ao mar?" O jovem olhou para o 
escritor e disse: ''Para essas que devolvi de volta ao mar, eu fIZ a 
diferença". 

Temos que aprender a fazer a diferença naquilo que, faze­
mos, porque, por mais insignificante que seja. por mais que pareça 
que soIJ1Os impotentes, se fizermos corretamente a nossa paIte. es­
taremos dando a nOSsa parcela de colaboração. 

Falo em nome da Região Amazônica, onde, com um esfor­
ço muito grande, estamos tentando sair da mera retórica, da de­
núncia dos problemas; procuramos apresentar CQncretamente aqui­
lo que entendemos ser o desenvolvimento sustentado. Para isso, 
apresentamos a proposta dos sistemas agrotlorestais. das reservas 
extrativistas, da combinação de tudo isso com a agroindústria. do 
levantatnento ecológico, econônllco, do zoneamento para que as 
ações empresariais sejam orientadas de acordo cont a natureza e a 
especificidade da nossa região. 

Já há muitas propostas. Precisamos sair do plano da retórica 
e efetivannos concretamente todas essas propostas através de polí­
ticas públicas. 

Nesta data em que comemoramos o Dia do Meio Ambiente 
não devemos nos limitar somente ao discurso; não podemos tam-
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bém ficar só no "muro das lamentações". Acredito que temos até 
algumas sinalizações para isso. 

Li um artigo do Presidente da República, no caderno Mais!. 
da Folha de S. Paulo. do dia 28 do mês passado, onde o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso reconhece o papel da reflexão eco­
lógica nos rumos do desenvolvimento, principalmente o de mos­
trar que "as políticas de desenvolvimento devem ser estruturadas 
por valores que não são os da dinâmica econômica". Ou seja. de­
vem levar em conta todas essas questões que enumerei anterior­
mente, para que não ocorra conosco aquilo que aconteceu com a 
raposa estúpida: o de achar que pode engordar facilmente às custas 
de atividades que, às vezes, são rentáveis durante um certo periodo. 

É o caso da pecuária no meu Estado, que. durante um perío­
do de cinco anos, tem a sua melhor pastagem, depois disso, essa 
atividade não compensa porque os investimentos são muito gran­
des em teI1IlOS de insumos para manter o pasto. Daí decorre a polí­
tica nefasta - não é. Senador Coutinho Jorge? - de dem.1bar mais e 
mais pelo lucro fácil como a raposa estúpida. 

Dizem que havia urnz. raposa muito esperta que resolveu 
comer umas galinhas, só que não dava para passar pela brecha do 
galinheiro. Assim, ela resolveu fazer um regime e ficar bem ma­
grinha para atingir seu objetivo. Entrou no galinheiro, comeu to­
das as galinhas, ficou muito gorda e. depois, novamente, não con­
seguia sair pela brecha. Resultado: teve que fazer um novo regime 
e emagrecer para poder sair do galinheiro. 

Não podemos, em nome da nossa ânsia, da nossa ganância 
de "enricar" facilmente, cometer esse tipo de atitude, pois iremos 
ficar da mesma forma como começamos. talvez piores, ainda mais 
porque começamos dentro de cavernas, matando bisões, matando 
alguns animais de grande porte para nos alimentarmos. 

Gostaria ainda de, aqui, no Dia Mundial do Meio Ambiente, 
fazer uma ressalva. Um Senador daqui do Distrito Federal fez um 
pronunciamento muito interessante com relação aos institutos de 
pesquisa. Nenhuma política de desenvolvimento ambiental pode 
ser levada a cabo se as instituições de pesquisa não tiverem, de 
nossa parte, o apoio de que necessitam. 

O INP A, na Amazônia, está quase à falência. Continua re­
sistindo bravamente, a pão e água e, às vezes, só água. 

A Embrapa - como já foi dito aqui por um outro Senador­
não conta com os recursos necessários e hoje faz, em relação ao 
desenvolvimento agroflorestal, pesquisas muito importantes para 
que possamos implementar essas idéias que aqui estamos debaten­
do. No entanto, corre o risco de perder seus melhores técnicos 
porque não há para eles uma política salarial condigna, e eles 
não vão morrer de fome. Se a iniciativa privada oferecer me­
lhores salários, muitos deles sairão daquele instituto. E aí como 
é que o caboclo, o seringueiro, aquele que vive lá no meio do mato 
e que não tem como pagar um técnico particular, vai ter acesso a 
essa tecnologia? 

Então, minhas S~s e meus Srs. falando aqui de improviso, 
porque muito do que eu iria dizer já foi dito pelos Senadores Cou­
tinho Jorge e Valmir Campelo. gostaria de, mais uma vez, relem­
brar o nosso compromisso de fazer com que o Dia Mundial do 
Meio Ambiente deixe de ser apenas um dia de retórica para tomar­
se o dia em que o desenvolvimento sustentável seja uma prática 
no cotidiano de todos nós. 

Isso é exercer cidadania, que pressupõe a ação do Estado, a 
ação das autoridades, mas, acima de tudo, a ação dos indivíduos, 
sem a qual não haverá sucesso em qualquer política pública. Se os 
indivíduos decidirem o seu caminho, também não será posslvel às 
autoridades fazê-Io diferente. Por isso, muitas vezes, as leis no 
Brasil - que são muitas com relação ao meio ambiente - não dão 
certo, pois, por melhores que sejam, elas saem da cabeça dos ilu-

minados - que somos nós aqui muitas vezes -, e não são fruto de 
um desejo constIUído cultural e socialmente. 

Como professora, digo que é fundamental discutirmos, sem 
muito oficialismo, dentro das escolas, no ambiente de trabalho. 
nas instituições de pesquisa, uma forma de como exercitar cidada­
nia através da preservação do meio ambiente para evitarmos a 
·'tragédia dos comuns". 

Sr. Presidente, SO e SIS. Senadores, minhas Sr-s e meus 
S", parabenizando mais uma vez o Senador Valmir Campelo pela 
iniciativa desta sessão solene, gostaria de concluir citando Frie­
drich Nietzsche, um polêmico pensador, JXlI'QUe o nosso desafio 
nos remete a uma vida digna e a uma vida melhor no futuro. E foi 
ele quem disse uma frase que acho muito bela: ·E, na árvore do 
futuro. façamos o nosso ninhou

• 

Muito obrigada. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de encerrar a 

sessão, como Presidente da Casa, assocío-me às palavras aqui pro­
feridas pelos ilustres Senadores Valmir Campelo e Coutinho Jor­
ge e a ilustre Senadora Marina Silva, a respeito do Dia Mundial do 
Meio Ambiente. 

Este, sem dúvida, é um dia que deve, no mundo inteiro, não 
trazer só palavras, mas propiciar, na consciência de cada pessoa. a 
reflexão sobre O que significa, para todos nós, a preservação da 
vida na face da Terra. 

Estou ligado profundamente a esta causa. O primeiro e lon­
go discurso feito no Brasil, no Parlamento, sobre o problema do 
meio ambiente, estudando a poluição das águas e do ar, a devasta­
ção da nossa terra, foi feito por mim, em 1972, quando se realiza­
va a Primeira Conferência Mundial Sobre Meio Ambiente, em Es­
tocolmo. Recordo as palavras que proferi, à aquela época, neste 
plenário. Dizia eu: 

"O mundo encurtou e começamos a era de uma 
civilização planetária. O mundo todo está dentro das 
nossas casas e a ciência, aliada à técnica não conhece 
fronteiIas para prosseguir nesse caminho fascinante de 
ampliar o nosso conhecimento a todo o Universo. Mas, à 
proporção que avançamos nesse rumo, tomamos conhe­
cimento de que todos somos prisioneiros de um pequeno 
planeta que também a velocidade extraordinária cami­
nha pelos espaços perdidos. 

O homem que se julgava objeto da criação e fora 
da natureza começa a duvidar de sua primazia e antes de 
salvar-se ele sabe agora que precisa salvar a Terra. O 
que adiantaria o desenvolvimento, a alma imortal. a 
vida, se ela não vai mais ler espaço para existir? 

Esta é a raiz de toda a dúvida que está levando as 
nações a pensar na Natureza, não mais em termos so­
mente de sua beleza, do usufnIto de suas dádivas, de sua 
exploração. Mas, pensar na natureza em termos de que 
ela pode chefIar urna rebelião impossível contIa o pró­
prio homem, criando a antiexistência. 

É neste ponto fundamental que as nações jovens 
não podem lavar as mãos para assistir ao incêndio, mas 
têm uma extraordinária autoridade para afnmar que se a 
terra está doente, começa a dar sintomas de enfraqueci­
mento, a culpa não é somente dos países em desenvolvi­
mento, mas dos super-ricos que, na ânsia de exploração, 
se comportaram de maneira predatória.'· 

Dizia eu, então, citando urna frase de John Kenneth Gal­
braith, que nós conseguimos fazer a mais desconfortável e mais 
confortável vida na face da Terra em todos os tempos. 
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Citava, também, que o que importava não a quantidade dos 
nossos bens, a acumulação de bens. mas, sobretudo, a qualidade 
de nossa vida. 

E tenninava com estas palavras: 

"O tema da poluição tem vários ângulos e não 
está esgotado .... Ou nos salvaremos todos, ou todos pe­
receremos. A tecnologia, paradoxalmente, possibilitou, 
em lelmos da existência, a não-existência de privilegia­
dos. Esta realidade talvez leve a humanidade a construir 
um outro futuro, com o domínio do universo e as fontes 
da própria vida. Para isso, conrudo, será preciso livrar o 
pnSpriohomem do ideal da violência e ensinar-lhe a vi­
ver em paz. 

Mas, enquanto não chegarmos lá, viveremos à 
beira do grande perigo, entre a ânsia de viver mais e o 
risco de morrer 10go.11 

Para alimentar nossas esperanças, citava eu, fInalmente. na­
quele discurso, Nance Newhall: 

"De todos os recursos, o mais crucial é o espírito 
do homem. Não aquele espírito entorpecido. mas aquele 
espirito evoluído capaz de criar e de amar. O homem 
ainda é um caçador, embora sua caça possa ser uma es· 
perança, um mistério ou um sonho". 

Como Presidente da República, tive a oportunidade de en­
contrar a causa ambiental no seu ponto de maior discussão na face 
da Terra. E o Brasil, naquele instante, teve oportunidade de criar­
posso dizer sem nenhum ufanismo - a melhor legislação que exis· 
te, em todos os países, sobre meio ambiente, aos níveis constiru· 
cionaI, infraconstirucionaI e regulamentar. 

Criamos, àquela época. o Programa "Nossa Natureza", que 
é um exemplo. Criamos o lhama, o organismo que centralizou as, 
aproximadamente, trinta repartições que existiam no País tratando 
do problema do meio ambiente, sistematizando-o e dando-lbe um 
tratamento racional e efetivo. Criamos as reselVas extrativistas no 
Acre e no Amapá, onde, agora, o Governador Alberto Capiberibe 
desenvolve um programa inédito e pioneiro de desenvolvimento 
sustentado. 

Mais do que isso. Lutei nos fóruns internacionais para que o 
Brasil sediasse a 11 Conferência Mundial do Meio Ambiente. Luta­
mos em todos os fronts. E tive a felicidade, já fora do Governo, 
afastado de tudo, de verificar o êxito em que se constituiu a II 
Conferência Mundial do Meio Ambiente. Ultimamente, tenho 
ainda participado de fóruns internacionais. 

Como disse a Senadora Marina Silva, este dia não deve ser 
um dia só de louvação e de denúncias, mas, também. um dia de re· 

flexão. O problema do meio ambiente que, naqueles anos, era (I 
segundo mais discutido do mundo, hoje é o sétimo, passando a ser 
um problema quase que marginal nas preocupações da Humanidade. 

Isso é um grande perigo. Devemos ter presente, permanen­
temente, que a questão do meio ambiente é fundamental para o ho­
mem porque djz respeito à sua relação com a vida. Sobretudo, os 
jovens, as novas gerações, devem ter a consciência de qUl~ lutar 
pelo meio ambiente e pela ecologia é lutar pela sobrevivência, pela 
vida do homem na face da Terra, a aventura do homem na face da 
Terra como criatura de Deus. 

E o mais fundamental de todos esses problemas, para ser 
objetivo, para ser preciso, é que o homem passou todo o tempo a 
pensar na imortalidade, a buscar a imortalidade. 

Miguel de Unamuno, grande escritor espanhol, sintetizou 
esse sentimento do homem no livro O Sentimento Trágico da 
Vida, o Sentimento da Imortalidade_ Paradoxalmente, em vez de o 
homem construir a imortalidade, construiu ele a possibilidade da 
morte coletiva, que é a morte da Terra e a morte da Humanidade. 
A primeira de todas elas é, sem dúvida, a da desintegração do áto­
mo. Enquanto existir uma arma nuclear na face da Terra. a Huma­
nidade está ameaçada da sua destruição massiva. 

Hoje, no Senado Federal, lembremo-nos da necessidade 
pennanente, periódica. a todo momento, a todo instante, de exigir 
o banimento de todas as armas nucleares da face da Term.. (pal­
mas) Este é o primeiro ponto em que a Humanidade não pode dei­
xar de pensar um só dia. Em segundo lugar. a Humanidade não 
pode deixar de pensar na preservação da própria Terra, na preser­
vação da água, do ar, das florestas, enfun, de tudo aquilo que a na­
tureza nos deu para a nossa vida. 

Ao fmatizar esta sessão, quero sair daqui - todos nós -, 
com a consciência totalmente voltada para o fato de que o proble­
ma do meio ,ambiente não é um problema ideológico, de facção, 
de um país. E o único problema que une a Humanidade. 

Certa vez, visitava eu o Cosmódromo da ex-União Soviéti­
ca, a Cidade das Estrelas. E encontrei o cosmonauta que havia es­
tado o maior tempo isolado num satélite em tomo da Terra_ Per­
guntei-lhe, como um homem de crença, se ele havia visto Deus. 
Ele respondeu: "Vi Deus. Mas vi D-~us olhando a Terra como uma 
coisa pequena e pensando que os homens, morando numa Terra 
azul tão linda, tão pequena, tivessem ainda o espírito da violência 
e da divisão, e não o espírito da paz e da humanidade". 

Que seja esta a mensagem que ho~~ todos nós levemos às 
nossas casas no Dia Mundial do Meio Anlbiente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 12h28mín) 

Ata da 78a Sessão em 5 de junho de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 

Presidência dos Srs, José Sarney. Antônio Carlos Valadares e 8ello Parga 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares - Arlindo 
Porto - Bello Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral- Coutinho 
Jorge - Darcy Ribeiro - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - ÉLcio 
Álvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - GuiIheIDle Palmeira-

Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jefferson 
Peres - João França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José Eduardo 
Ou"" - José Fogaça - José Roberto Arruda - José Sarney - Lauro 
Campos - Leomar QuiritaniIha - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara 
- Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Ro­
naldo Cunha Lima - Valmir Campelo - Waldeck Omelas. 
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o SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valadares) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 50 SIS. Senadores. Ha­
vendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRmUNAL DE 
CONTAS DA uNIÃo 

N° 149/95, de 1° do corrente, referente ao Requerimento nO 
653, de 1995. de auditoria extraordinária no Ministério da Aero­
náutica. do Senador Eduardo Suplicy. 

O Aviso do Tribunal de Contas da União foi en­
caminhado, em cópia, ao requerente e à Comissão de 
Assuntos Econômicos, para conheclmento. 

O requerimento ficará aguardando na Secretaria­
Geral da Mesa o resultado fmal da auditoria. 

PARECERES 

PARECERES NOS 333, 334, 335 e 336, DE 1995 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 23, 
de 1985 (nO 84·B, de 1985, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto da Recomendação nO 116, da 
Organização Internacional do Trabalho sobre a Re­
dução de Duração do Trabalho, adotada em Gene­
bra, a 26 de junho de 1962, durante a XL VI Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho. 

PARECER N" 353, DE 1995 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

I - Relatório 

Em l° de agosto de 1974, o então Presidente da República 
Ernesto Geisel, encaminhou à consideração do Congresso Nado­
nal o texto da Recomendação nO 116, da Organização Internacio­
nal do Trabalho sobre a Redução da Duração do Trabalho adotada 
em Genebra, a 26 de junho de 1962, durante a XL VI Sessão da 
Conferencia Internacional do Trabalho. Acompanha o referido 
texto a competente Exposição de Motivos do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, Embaixadoc Azeredo da Silveira, à época timlar 
da Pasta. Na própria Exposição de Motivos, ressalta o Ministro que: 

"O Ministério do Trabalho pelo Aviso/GMl159, 
de 10 de maio de 1974, reiterou a opinião contida no 
Parecec nO 65163. de 20 de agosto de 1963 da Comissão 
Permanente de Direito Social, no sentido de considerar 
"inconveniente, no momento, a transformação em lei da 
semana de 40 horas ainda não estabelecida como princi­
pio genérico no direito brasileiro". 

A Câmara dos Deputados, após exame da matéria, com Pa­
receres favoráveis das suas Comissões de Relações Exteriores, 
Constituição e Justiça e Trabalho e Legislação Social, aprovou o 
texto da Recomendação nO 116 da OIT, através do Projeto de De­
ereto Legislativo nO 84-A, de 1985 (fls. 3). Não obstante, docu­
mentos produzidos anteriormente a 1985, mas juntados ao proces­
sado a partir das fls. 17 deram início a um. rol de controvérsias 
sobre o tema e que tentaremos resunllr na ordem segumte, sempre 
com a numeração de folhas consignadas pelo Senado Federal. 

a) fls. 22: o Deputado Manoel Taveira. Relator da Matéria 
na Comissão de Relações Exteriores da Câmara Baixa, em 7-8-
1974, deu parecer pela remessa da mensagem à Comissão de Tra­
balho e Legislação Social, sob a alegação de que uma Recomenda­
ção estabelecendo norma de duração de Trabalho não "se refere a 
tratado, a convênio ou a acordo". 

b) o Deputado João Alves, Relator do feito na Comissão de 
Trabalho e Legislação Social, diz à fls_ 27 em 4 de setembro de 
de 1974, alimentar dúvidas quanto à audiência do órgão ao qual 
pertence, sem que fosse ouvida antes a Comissão de Constituição 
e Justiça. 

c) o Deputado Norton Macedo, em longo arrazoado, afunIa, 
na qualidade de Relator da matéria na Comissão de Constituição e 
Justiça, em 20 de maio de 1975: 

1 - que "a Recomendação, objeto da nossa análise" não tem 
o caráter de Convenção, "pois serve apenas para orientar a ação 
dos governos em matéria de legislação trabalhista, visando, medu­
lannente, isonomia das várias legislações nacionais, na regulamen­
tação interna das condições de vida dos trabalhadores". (fls. 33); 

2 - que ''Eis a razão da submissão da presente Recomenda­
ção, não apenas ao setor competente do Poder Executivo, mas, 
também, aos órgãos técnicos da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal (fls. 34); 

3 - que "Apesar de se constituir num instrumento de políti­
ca internacional, uma recomendação, quando comparada a outros 
atos internacionais - tratados, convenções, pactos, acordos. etc.­
apresenta-se--nos como um instrumento sui generis" • (fls. 37); 

4 - que ''Por conseqüência, entendemos, também, que as 
Recomendações Internacionais do Trabalho, oriundos da OIT, ao 
serem distribuídas nesta Casa, devem ser diretamente remetidas 
para a Comissão de Trabalho e Legislação Social". (fls. 38); 

Em seqüência, temos: 
1 ) a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos De­

putados, em 20 de maio de 1975, opinou unanimemente no sentido 
de que a matéria fosse remetida à Comissão de Trabalho e Legisla­
ção Social, visto não caber à CCJ. decidir sobre ela. (fls. 42); 

2 - a Comissão de Trabalho e Legislação Social da Câmara 
dos Deputados, em reunião efemada em 8 de oumbro de 1975, 
opinou, por unanimidade (fls. 48), com base no parecer do Rela­
tor, Deputado Wilmar Dallanhol, pela devolução à Mesa da Câma­
ra da Mensagem nO 269, de 1974. Isto porque no citado parecer. o 
relator lembra (fls. 46) que a Recomendação nO 116. adotada pela 
OIT eenoenada em 28 dejunhode 1%2, diz no seu aI!. 19, letra b: 

"Art.19 .................................................................. . 
6. Em se tratando de uma recomendação: 
a) Será dado conhecimento da recomendação a 

todos os Estados Membros, a fIm de que estes a conside­
rem, atendendo à sua efetivação, por meio de lei nacio­
nal ou por outra qualquer forma; 

b} Cada um dos Estados-Membros compromete­
se a submeter, dentro do prazo de um ano a partir do en­
cerramento da sessão da Conferencia (ou, quando, em 
razão de circunstâncias exceJXionais, tal não for possí­
vel, logo que seja, sem nunca exceder o prazo de 18 me­
ses, após o referido encerramento), a recc..nendação às 
autoridades ou autoridade. em cuja comp~tência entre a 
matéria, a fun de que estas a transformem em lei ou to­
mem medidas de outra natureza." 

E conclui o então Deputado Wilmar Dallanhol naquela data 
de 8 de outubro de 1975 que, decorridos mais de 153 meses desde 
o encerramento daquela 46& Sessão, "a matéria já se encontra pre-
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judicada, de nenhuma valia sendo a nossa manifestação_ A adesão, 
de nosso País, penleu o seu objeto, por decurso de prazo." (fls_ 46) 

Com data de 21 de novembro de 1984, o Deputado Pedro 
Colin relator da Comissão de Relações Exteriores para a Mensa­
gem n° 369, de 1974, ao fazer um retrospecto do feito, lamentou 
(fls_ 51) o desaparecimento '1astimável" da dita Mensagem, a par­
tir de 8 de outubro de 1975. Em conseqüência. solicitoo à Presi­
dência da Casa a sua reconstituição. Ap6s enumerar copiosa legis­
lação traba1hista sobre jornadas de trabalho em nosso País, conclui 
Meferido Deputado que o Brasil possui uma legislação trabalhista 
das mais avançadas do mundo, e "que o Congresso deve acatar, 
portanto, a orientação da Organização Intemacional do Trabalho" 
(fls. 55). O parecer do relator foi aprovado, por unanimidade, pela 
Comissão de Relações Exteriores de então, da Câmara dos Depu­
tados (fls. 56). transformando-se no Projeto de Decreto Legislativo 
já citado (fls. 57). 

Em 5 de dezembro de 1986, o processado volta a ser movi­
mentado, agora com parecer da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. com numeração própria, da lavra do Relator, 
Senador Jutahy Magalhães. O ilustre representante do Estado da 
Bahia, após elaborar minucioso retrospecto de todo o feito, esc1an:ce: 

1 - "a Comissão de Relações Exteriores não se sente real­
mente habilitada a emitir um parecer conclusivo, aprovando OU re­
jeitando o Projeto de Decreto Legislativo nO 23, de 1985, porque 
uma recomendação da orr, como a presente, não é coisa que se 
aprove ou' se rejeite em bloco" (fls. 65); 

2 - que, "por não ser tratado, nem convenção, nem acordo", 
a Recomendação da orr ''não é ato que comprometa o Brasil, não é 
ratificáve\ e nem susoetivel de aprovação 00 não pelo C<mgI1lsso Na­
cioual, conforme dispõe o art. 44. I, da Constituição Federal" (fls. 66); 

3 - que, "se legislar em matéria de Direito do Trabalho é 
competência da União (art. 8°, xvn, b, da Constituição) da qual 
Legislativo e Executivo partiTham. ninguém mais credenciado para 
opinar sobre a introdução ou não, em nossa ordem juridica, dos 
preceitos caracterizadores da Recomendação na 116, da OIT, que a 
Comissão de Legislação Social, a quem, sabiamente, a matéria já 
havia sido reservada, embora posterioxmente ao pronunciamento 
desta Comissão" (fls. 67). 

Como é fácil observar, as opiniões controvertidas sobre a 
matéria e a paralização do feito por extravio fizeram com que o 
processado se delongasse num tempo indesejado, sendo alcançado 
por dois estatutos constitucionais subseqüentes. Tal situação ense­
jou louvável preocupação à Presidência desta Casa, que houve por 
bem enviar o processado ao crivo desta Comissão de Contituição, 
Justiça e Cidadania, para que a matéria seja reexaminada à luz das 110-

vas disposições constitucionais em vigor, a partir de 5 de outubro de 
1988. E O que consta da Papeleta SF - 27-3-89, em anexo, por cópia. 

Perfilhamos, em tese, as opiniões dos que defendem, no 
processado, os seguintes pontos de vista: 

a) A Recomendação, embora conceituada como um instru­
mento de política internacional, não possui a mesma. densidade 
hierárquica de um tratado, acordo ou convenção. Por isso mesmo, 
tem absoluta razão o Professor José Francisco Rezek quando pre­
leciona em Direito dos Tratados: 

"Não há inconveniente algum em que o governo 
envie ao Congresso o texto dessas recomendações, que 
pretendem operar como fonte de inspiração legislativa. 
O erro está em recebê-las como se fossem tratados, e em 
aprová-las por decreto legislativo, como que supondo 
possível a sua ratificação." 

b) A Recomendação objetiva tão-somente orientar os Esta­
dos-Membros da orr sobre questões trabalhistas, em face das le-

gislações nacionais. Portanto, a mensagem presidencial não deve­
ria ter sido transfonnada em projeto de decreto legislativo, pois o 
art. 19, inciso VI, letra a, do Estatuto da Organização internacio­
nal do Trabalho registra expressamente que seja "dado conheci­
mento da recomendação a todos os Estados-Membros, a fIm de a 
considerarem, atendendo a sua efetivação por meio de lei nacional 
ou por outra qualquer forma". 

Por outro lado, discordamos, data venia, da opinião do ex­
Deputado Wilmar Dallanhol que, na qualidade de relator da C0-
missão de Trababo e Legislação Social da Câmara Baixa, esposou 
a tese (fls. 46, já citada) da prejudicialidade da matéria, em face da 
extrapolação do tempo recomendado pela Constituição da Organi­
zação Internacional.do Trabalho para a sua implementação pelos 
Estados-Membros. E que, independentemente do pra:ro ali estipu­
lado, nada impedirá que o Brasil, país sobemno, venha a adotar, de 
acordo com a sua conveniência, a redução da jornada de trabalho 
preconizada por aquela entidade internacional. 

Quanto à procedente precaução da Presidência da Casa. 
contida na Papeleta SF-27.3.89, anteriormente referida, a mat.éria 
jornada de trabalho recebeu o seguinte tratamento constitucional: 

a) a Constituição de 24 de janeiro de 1967, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nO 1/69, no seu art. 165, inciso 
VI, assegurava aos trabalhadores, visando à melhoria de sua con­
dição social, a "duração diária do trabalho não excedente a oito 
horas, com intervalo para descanso, salvo casos especialmente 
previstos"; 

b) a Constituição de 5 de outubro de 1988, ao tratar dos Di­
reitos Sociais (Capítulo I1), assegura aos trabalhadores, tanto urba­
nos como rurais, no seu ar(. 7°, inciso XUL e com igual fInalidade, 
a "duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e 
quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e 
a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 
trabalho;" 

A novidade constitucional é, pois, a limitação do trabalho 
normal em quarenta e quatro horas semanais. É evidente, todavia. 
que qualquer medida tendente, ainda, a incorporar à legislação in­
terna a Recomendação nO 116 da OIT, deverá receber a fonna de 
emenda constitucional. 

Em face do até aqui exposto, e dado o conteúdo da Reco­
mendação da OIT ora examinada, somos pela remessa do presente 
processado à Comissão de Assuntos Sociais desta Câmara Alta, a 
rm de que se pronuncie sobre a inserção. ou não, em nosso orde­
namento jurídico, dOIS preceitos ali recomendados e. por conter im­
plicações econômicas, solicitamos igualmente, seu envio à Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1992. - Mauricio Cor. 
rês. Presidente - Cid Sabóia, Relator - Pedro Simon - Wilson 
Martins - Alfredo Campos - Amir Lando - Odacir Soares -
Josapbat Marinho - Éldo Álvares - Francisco Rollemberg -
Antônio Mariz - Garibaldi Alves. 

PARECER N° 354, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Ronaldo Aragão 
Através da Mensagem nO 369, de 1974, o então Presidente 

da República, Ernesto Geisel, enviou, para apreciação do Congres­
so Nacional, o texto da Recomendação nO 166. da Organização In­
ternacional do Trabalho, sobre a Redução da Duração do Traba­
lho, adotada em Genebra, a 26 de junho de 1962, durante o XLVI 
Sessão da Conferencia Internacional do Trabalho. 

Na Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem, o 
então Ministro de Estado das Relações Exteriores, Azeredo da Sil­
veira, infonnou ter a Comissão Permanente de Direito Social, do 
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Ministério do Trabalho, emitido parecer contrário à adoção da re­
ferida Recomendação. 

A Câmara dos Deputados, após exame da matéria, com pa­
receres favomveis das suas Comissões de Relações Exteriores, 
Constituição e Justiça e Trabalho e Legislação Social, aprovou o 
texto da Recomendação nO 116 da OIT, através do Projeto de De­
creto Legislativo n° 84-A, de 1985. 

Nesta Casa. o referido Projeto foi examinado, primeiramen­
te, pela Comissão de Relações Exteriores, que concluiu pela au­
diência da Comissão de Assuntos Sociais. 

Antes, porém. a matéria. sofreu o crivo da Comissão de 
Constituição e Justiça e Cidadania. que se pronunciou no sentido 
de que qualquer medida tendente a inCO!p011ll' ã Legislação interna 
a Recomendação n° 116, da orr, deverá receber a forma de emen­
da constitucional. 

Ora, há menos de quatro anos, a Assembléia Nacional 
Constituinte já decidiu o mérito da matéria ao assegurar aos traba­
lhadores, tanto urbanos quanto rurais, a "duração do trabalho nor­
mal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais. 
facultada a compensação de horários e a redução da jornada, me­
diante acordo ou convenção coletiva de trabalho" (art 7°, inciso 
X1I1, da Constituição Federal). 

Uma vez resolvida a questão do mérito, resta-nos relatar o 
aspecto formal da matéria que, no caso, é o Projeto de Decreto Le­
gislativo que aprova uma Recomendação da OIT. 

Ressalte-se que a Recomendação, mesmo sendo um instru­
mento de política internacional, não tem o alcance hierárquico de 
um tratado, acordo ou convenção. 

Nesse sentido, eminentes juristas, como Arnaldo Sussekind 
e José Francisco Resek, afumam que: 

"As recomendaçõs e as resoluções aprovads por 
conferencias de organismos internacionais, ou alguns de 
seus órgãos, não são tratados, sendo insuscentíveis da 
ratificação ... 

Se o Parlamento Nacional deseja que os princí­
pios e regras recomendados integrem o direito positivo 
do País. deve adotar uma lei especial que contenha as 
disposições de recomendação; entretanto. basta aprovar 
uma convenção para que seja lei no território do país 
após o prazo decorrido a partir da respectiva ratificação. 

Não há inconveniente algum em que o Governo 
envie ao Congresso o texto dessas recomendações, que 
pretendem operar como fonte de inspiração legislativa. 
O erro está em recebê-las como se fossem tratados e em 
aprová-las por decreto legislativo. como que supondo 
possível a sua ratificação. Resta ainda considerar que o 
acolhimento da mensagem presidencial em causa, na 
fonna de Projeto de DecreloLegislativo, encontra oposi­
ção até no próprio estatuto da OIT, pois, enquanto a letra 
"e", do inciso V, do art. 19 prevê "que seja dado a todos 
os Estados-Membros conhecimento da Convenção para 
fms de ratificação, o inciso VI, letra "a", do mesmo arti­
go, apenas obriga que "seja dado conhecimento da Re­
comendação a todos os Estados-Membros, a fIm de a 
considerarem, atendendo a sua efetivação por meio de 
lei nacional ou por outra qualquer forma", 

Desse modo. quer nos parecer que a presente Recomenda­
ção não poderia ser submetida ã aprovação do Congresso Nacional 
sob a forma de Decreto Legislativo. Quando muito, a Mensagem 
Presidencial que a incorpora deveria ter sido objeto de uma comu­
nicação aos seus ilustres membros na fonna de oficio ou qualquer 
modalidade de expediente interno. 

Ante o exposto, e em conformidade com o art. 133, alinea < 
do Regimento Interno do Senado Federal, opinamos'pelo arquiva­
mento do Projeto de Decreto Legislativo nO 23, de 1985. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1994. - Jutahy Maga­
lhães - Presidente - Ronaldo Aragão - Relator - Carlos Palro­
cmio - Dirceu Carneiro - Alfonso Camargo - César Dlas -
Reginaldo Duarte - Lourival Baptista - João Rocha - Áureo 
MeDo - João França - Onofre Quinan - Lucidio Portella -
Magno Bacelar - Epitácio Cafeteira. 

PARECER N° 355, DE 1995 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

Relator: Senador Valmir Campelo 
De conformidade com o disposto no art. 19, parâgrafo 6°, 

inciso b, da Constuição da Q,ganização Internacional do T';'balho, 
o então Presidente da República, General Ernesto Geisel, encami­
nhoo ao Congresso Nacional o texto da Recomendação 0° 116, da 
referida organização, sobre • Redução da Duração do Trabalho, 
adotada a 26 de junho de 1962, durante a XL VI Sessão da Confe­
rência Internacional do Trabalho, em Genebra. 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado das Relaçõ­
es Exteriores, que acompanhava a Mensagem n° 369, de 1914. as­
sinalava que a Comissão Permanente de Direito Social, do Minis­
tério do Trabalho, havia emitido parecer contrário à adoção. no 
momento, da recomendação em epígrafe, por considerar "incove­
niente a transformação em lei da semana de 40 horas, ainda não 
estabelecida como principio genérico no direito brasileiro". 

Desde então foram muitas as indecisões, dúvidas e percal­
ços que a matéria ocasionou na Câmara dos Deputados, até que 
esta pudesse remeter ao Senado Federal o Projeto de Decreto le­
gislativo n° 23, de 1985, ora sob o nosso exame. 

cabe agora ã Comissão de Assuntos Econômicos opinar so­
bre a matéria que passou uma década na Câmara dos Deputados, e 
outra no Senado. tendo sofrido a incidência de dois textos consti­
tucionais. 

Apesar disso, nossa posição parece simples porque decor­
rente de textos jurldicos conhecidos: 

''Embora o art. 19, § 6°, inciso b, da Constituição 
da Organização Internacional do Trabalho determine 
que "cada um dos Estados-Membros se compromete a 
submeter as recomendações adotadas nas sessões da 
Conferência Intemacional do Trabalho as autoridades 
competentes na matéria, com vistas a transfonná.-las em 
lei ou tomar ouCras medidas julgadas convenientes", ele 
não as transfonna em "tratados" que necessitam. uma m­
tificação." 

Relembramos o que escreveu a Professora Simone Dreyfus 
em sua obra IfDireto das Relações Internacionais", Paris, Cujas, 
1978, p. 212: 

"As recomendações, embora adotadas pela Con­
ferência nas mesmas condições que as Convenções, não 
têm as mesmas conseqüências. Não são tratados e não 
têm de ser ratificadas. Seu objetivo é dar uma orientação 
aos Estados, servir de diretrizes ã sua ação no pIano na­
cional e, eventualmente "ter efeito sob forma de lei na­
cional ou similar" (art. 19, § 6, a). Têm freqüentemente 
uma natureza complementar, por vezes preliminar, em. 
relação às convenções: setVem para concretizar a posi­
ção da OIT nos domínios que se prestam à elaboração de 
convenções, logo regras obrigatórias. 

Entretanto, as recomendações acarretam para os 
Estados-Membros certas obrigações, a saber: 
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- Submeter, num prazo de um ano, ou no máximo 
18 meses, a recomendação às autoridades nacionais 
competentes em vista de evenbJais medidas destinadas a 
dar vida a seu conteúdo; 

- Infonnar o Diretor-Geral do Bureau Internacio­
nal do Trabalho das providências assim tomadas e de 
seu eventual êxito; 

- Relatar ao Diretor-Geral em datas determinadas 
sobre o estado da legislação e sobre sua ''prática relati­
vamente à questão objeto de recomendação" dando to­
das as indicações sobre as medidas necessãrias ou pre­
tendidas para dar curso a seu texto. As recomendações 
determinam um controle muito semelhante, formalmen­
te. ao relativo às convenções, embora de alcance mais 
limitado". 

Diante disso. consideramos justiftcável tomar as seguintes 
providências: 

I) dar efeito útil à Mensagem do Executivo n° 369, de 
1974, requerendo à Direção do Senado providências no sentido de 
levar ao conhecimento de todos os Senhores Senadores o conteúdo 
da Recomendação nO 116, da OIT; 

2) comunicar ao Ministério das Relações Exteriores. para 
rms de futura informação à Organização Internacional do Traba­
lho. a divulgação, embora tardia. da matéria sob recomendação, 
entre nossos pares; 

3) reconhecer que foi equivocada a tramitação da matéria 
na Câmara dos Deputados, onde chegou a ser objeto de um projeto 
de decreto legislativo. 

Diante do exposto, somos forçados a opinar pelo arquiva­
mento do Projeto de Decreto Legislativo n° 23, de 1985, dando-se 
ciência do fato à Presidência da Câmara dos Deputados_ 

Sal. das Comissões, 11 de abril de 1995. - Gilberto Mi· 
randa, Presidente - Valmir Campdo, Relator - Beni Veras -
Romero Jucá - Freitas Neto - Ramez Tebet - Sebastião Rocha 
- Geraldo Melo - Jonas Pinheiro - Pedro Piva - Eduardo Suo 
p6cy - Esperidião Amin - Marluce Pinto - Ademir Andrade. 

PARECER N° 356, DE 1995 
(Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

Relator: Senador Casildo Maldaner 
Nos termos do ar!- 19, § 6°, letra b, da Constituição da Or­

ganização Internacional do Trabalho, o então Presidente da Repú­
blica, General Ernesto Geisel. submeteu ao Congresso Nacional o 
texto da Recomendação n° 116, da referia organização, sobre a 
Redução da Duração do Trabalho, adotada a 26 de junho de 1962, 
durante a XLVI Sessão da Conferencia Internacional do Trabalho, 
emGenebra. 

A mensagem presidencial se fazia acompanhar de exposi­
ção de motivos do Mínístro de Estado das Relações Exteriores, 
onde se fazia alusão ao fato de que a Comissão Permanente de Di­
reito Social, do Ministério do Trabalho, era contrária à adoção da 
recomendação examinada por considerar que a semana de 40 ho­
ras ainda não era tida como principio genérico no direito bmsileiro. 

Submetida aos mais indecisos pareceres, a matéria veio a 
ser objeto de um projeto de decreto legislativo, aprovado na Câ­
mara dos Deputados, em 1985, e, desde então, passou a trnntitar 
no Senado Federal. onde sua sorte não foi diferente. 

O último parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
23, de 1985, coube ao Senador Valmir Campelo e foi aprovado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

Neste momento, chamado a opinar sobre o mêrito da polê­
mica matéria, na qualidade de membro da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, manifesto minha total adesão aos 

argumentos e sugestões constantes do referido parecer da Comis­
são de Assuntos Econômicos, aprovado em 11 de abril último. 

Em meu entender, não há mais dúvidas sobre a improprie. 
dade de se aprovar, sob a fonna de decretos legislativos, textos de 
recomendações da OIT. 

O art. 19, § 6°, letra b, da Constituição da Organização In· 
ternacional do Trabalho, obriga os Estados-Membros a submeter 
as citadas recomendações às autoridades competentes para (JUe as 
transfOlDIem em leis ou tomem as medidas julgadas convenientes. 
Ele não as transforma em tratados, que necessitem de uma ratifica­
ção. As recomendações representam uma orientação aos E~dos 
no momento de legislar sobre certas matérias e Jhes servem de di­
retrizes para a ação, no plano nacional. 

Apesar disso. a Carta da orr cobra dos Estados-Membros 
certas atitudes, enumeradas por Simone Dreyfus em sua obra 
Droit des RelatioDs Internationales e citadas no parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos: 

"- submeter, num praw de um ano, ou no máxi­
mo 18 meses, a recomendação às autoridades nacionais 
competentes em vista de eventuais medidas destinadas a 
dar vida a seu conteúdo; 

- infonnar o Diretor-Geral do Bureau Internacio­
na1 do Trabalho sobre as providências assim tomadas e 
de seu eventual êxito; 

- relatar ao Diretor-Geral em datas determinadas 
sobre o estado da legislação e sobre sua prática relativa­
mente à questão objeto de recomendação ... t I 

Baseada nestas considerações, a Comissão de Assuntos Econô­
micos detenninoo medldas, que aprovamos integmlmente. a saber. 

1) dar efeito útil à Mensagem do Executivo n° 369, de 
1974, requerendo à Direção do Senado providências no sentido de 
levar ao conhecimento de todos os Senhores Senadores o conteúdo 
da Recomendação nO 116, da OIT; 

2) comunicar ao Ministério das Relações Exteriores, para 
rms de futura informação ao BIT, a divulgação, embora IaIdia, da 
matéria sob recomendação, entre nossos pares; 

3) reconhecer que foi equivocada a tramitação da matéria 
na Câmara dos Deputados, onde chegou a ser objeto de um projeto 
de decreto legislativo. 

Conseqüentemente, também sou pelo arquivamento do Pr0-
jeto de Decreto Legislativo n° 23, de 1983_ 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1995. - Bernardo Ca­
bral. Presidente, em exercício - Casndo Maldaner, Relator -
Humberto Lucena - Emllia Fernandes - BeDo Parga - Romeu 
Tuma - Jonas Pinheiro - Flaviano Melo - Guilherme )'almei· 
ra - Hugo Napoleão - Pedro Piva - Geraldo Melo - Benedita 
da Silva - Marluce Pinto. 

PARECER N° 357,DE 1995 

Da Comissão de Rdaçiies Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
22, de 1995 (n° 106, de 1991, na Câmara dos Deputa­
dos), que "ratifica o texto da Convenção nO 167 da 
Organização In!emaáonal do Trabalbo - OIT'. 

Relator: Senador Hugo Napoleão 
Nos teID10S da Constituição Federal, art. 49, I, e das dispo­

sições regimentais, chega à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional o presente Projeto de Decreto Legislativo nO 2, de 
1995, que "ratifica o texto da Convenção nO 167 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT". 
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Na respectiva exposição de motivos do ExmO Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, são arroladas as razões que levaram à sua 
conclusão, cabendo destacar: 

''2. A referida Convenção foi adotada pela 75& 
Conferência Internacional do Trabalho, que se realizou 
em Genebra em 1988, e se aplica a todas as atividades 
da contrução civil. incluindo qualquer processo, opera­
ção OU transporte nas obras, desde sua preparação até a 
conclusão do projeto. 

3. A Convenção em apreço mereceu parecer favo­
rável a sua ratificaçaõ na Comissão Tripartite instituída 
pelo Senhor Ministro de Estado do Trabalho e da Previ­
dência Social, e integrada por representantes do Gover­
no, empregadores e uabalhadores." 

A convenção ora apreciada contempla questões referentes 
ao trabalho na construção civil, nas mais diversas fases de sua rea­
lização, incluindo o transporte nos canteiros de obras. Trata-se, em 
verdade, de convenção de grande abrangência. Seus 44 artigos tra­
tam de todas as áreas de atividade dos canteiros de obras, com de­
talhamento técnico. 

Assim, têm tratamento específico a segurança nos locais de 
trabalho; andaimes e escadas de mão; aparelhos elevadores e aces­
sórios de içamento; veículos de transporte e maquinaria de movi­
mentação de terra e de manipulação de materiais; trabalho nas al­
turas; escavações, poços, aterros, obras subterrâneas e túneis; pré­
barragens e caixões de ar comprimido; annações e fonnas; traba­
lhos por cima de uma superfície de água; trabalhos de demolição; 
iluminação; eletricidade, explosivos; riscos para a saúde; precau­
ções contra incêndios; roupas e equipamentos de proteção pessoal; 
primeiros socorros; bem-estar; informação e formação; notificação 
de acidentes e doenças e medidas para garantir a aplicação de seus 
princípios e temas. 

Cabe enfatizar que a legislação brasileira contempla pratica­
mente todos os assuntos regulados pela convenção sob exame, seja 
através da CLT, Capítulo V, fítulo n, seja través de regulamentos 
e atos de ordem administrativa, como, por exemplo, a Portaria nO 
3.214, de 8 de junho de 1978, concernente à questão de medicina e 
segurança do trabalho. São normas usualmente observadas, tendo 
em vista a fiscalização exercida pelos órgãos do Ministério do 
Trabalho. 

Segundo o 3rt 19, obrigam-se os Estados signatários a en­
caminhar as convenções às autoridades competentes para efeitos 
de ratificação, de forma a perntitir sua incOlporação nos ordena­
mentos jurídicos dos Estados. 

A presente Convenção é conveniente e oportuna aos inte­
resses nacionais. Cumpre acrescentar que o Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 22, de 1995, é constitucional e legal, versando em'boa 
técnica legislativa, pelo que somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 1° de junho de 1995. - Bernardo Ca­
bral, Presidente em exercício - Hugo Napoleão, Relator - Hum­
berto Lucena - Emília Fernandes - Romeu Tuma - Jonas Pi­
nheiro - José Agripino - Pedro Piva - Geraldo Melo - Benedita 
da Silva - Marluce Pinto - Flaviano Melo - Guilherme Palmeira. 

PARECER N° 358, DE 1995 

Da Comissão de Rdações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
33, de 1995 (nO 258, de 1993, na Câmara dos Deputa­
dos) que Aprova o texto da Convenção Interamerica~ 
na sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e 
Laudos Arbitrais Estrangeiros, concluída em Monte­
vidéu, em 8 de maio de 1979" • 

Relator: Senador José Agripino 
Nos teImOS da Constituição Federal, 3rt 49, I, e das dispo­

sições regimentais pertinentes à tramitação da proposição em apre­
ço, encaminha-se a esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional o presente Projeto de Decreto Legislativo n° 33/95, que 
"Aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Eficácia Ex­
tratenitorial das Sentenças e Laudos Arbitrais Estrangeiros, con­
cluída em Montevidéu, em8 de maio de 1979". 

Acompanha o texto original do acordo ora examinado ex­
posição de motivos do Exmo Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
na qual são arroladas as razões que levaram à sua negociação e fir­
ma. Desta manifestação, cabe destacar o seguinte: 

"O referido instrumento foi assinado, naquela 
data, em nome do Governo brasileiro, pelo Professor 
Haroldo Teixeira Valladão, uma das nossas maiores au­
toridades em direito internacional privado, que havia 
exercido, por dez anos, o cargo de Consultor Juridico do 
ltamaraty. Foi fIrmado, igualmente, na mesma ocasião 
ou em datas posteriores, por outros dezesseis países lati­
no-americanos. Ratificada por seis, entrou em vigor in­
ternacionalmente em 14 de julho de 1980, nos termos do 
artigo 11. O Governo brasileiro não havia iniciado, até 
hoje, os trâmites necessários à sua ratificação. 

A Convenção em apreço aplica-se a sentenças ju­
diciais e laudos arbitrais proferidos em processos civis, 
comerciais ou trabalhistas em um dos Estados Partes, a 
menos que no momento da ratificação seja feita por al­
gum destes reserva expressa de limitá-la às sentenças 
condenatórias em matéria patrimonial. Qualquer deles 
poderá, outrossim, declarar, no momento da ratificação, 
que ela se aplica também às decisões que ponham telDlO 
ao processo, às que sejam tomadas por autoridades que 
exerçam alguma função jurisdicional e às sentenças pe­
nais naquilo em que digam respeito à indenização de 
prejuízos decorrentes do delito. Salvo melhor juízo, não 
vejo inconveniente em que o Governo brasileiro aceite 
essa extensão. 

No que respeita aos laudos arbitrais, a Convenção 
declara que suas normas se aplicarão em tudo o que não 
estiver previsto na Convenção Interamericana sobre Ar­
bitragem Comercial Internacional. assinada no Panamá 
em 30 de janeiro de 1975. Esclareço que este último ins­
trumento foi objeto de recente Exposição de Motivos 
minha a Vossa Excelência, também com vistas a seu en­
caminhamento ao Congresso Nacional. 

Um dos aspectos problemáticos da Convenção de 
Montevidéu é ° fato de que equipara, para fms de cum­
primento no exterior, as sentenças, os laudos arbitrais e 
as decisões jurisdicionais. Assim, permite ao laudo arbi­
tral trâmite semelhante ao da sentença estrangeira prola­
tada por autoridade judiciária. Como se sabe, a sistemá­
tica vigente no direito brasileiro, notadamente no dispos­
to nos artigos 1.072 e seguintes do Código de Processo 
Civil, aliada à pacífica jurisprudência do Supremo Tribu­
nal Federal, não tem reconhecido essa identidade entre sen­
tença e laudo arbitral estrangeiro. 

Com efeito, além do requisito formal do compro­
misso arbitral, tem-se exigido que o laudo prolatado no 
exterior seja homologado por órgão jurisdicional estran­
geiro antes de ser apresentado ao STF para homologa­
ção e execução no Bmsil. Em suma, o STF homologa 
sentença estrangeira e não laudo arbitral. Essa orienta-
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ção tem prevalecido até o presente, mzão pela qual o 
Brasil não aderiu, por exemplo. à Convenção de Nova 
Iorque sobre o mesmo assunto, celebrada em 1958, que 
prevê a aplicação direta dos laudos. independentemente 
de sua homologação por autoridade judicial. Isso não 
obstante ser o Brasil parte do Código Bustamante. com 
base em cujo artigo 432 sentença arbitral proferida em 
outro país americano que o tenha ratificado poderá ser 
reconhecida no Brasil, ainda que não tenha sido homolo­
gada DO país de origem. São quinze os outros Estados­
Partes do Código. 

Solicitado pela Consultoria Juridica deste Minis­
tério a emitir parecer, a título de colaboração. sobre a 
presente Convenção Interamericana diante da sistemáti­
ca juridica vigente no Brasil, o Departamento de Direito 
Internacional da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo apontou unicamente a situação referida no 
parágrafo acima. Entretanto, embora esse aspecto possa 
limitar o alcance de sua aplicação entre nós, julgo não 
ser impeditivo de sua ratificação, uma vez que o artigo 6 
estabelece que os procedimentos, inclusive a competên­
cia dos respectivos órgãos judiciários, para assegurar a 
eficácia das sentenças, laudos arbitrais e decisões juris­
dicionais estrangeiros serão regulados pela lei do Estado 
em qu.e for solicitado seu cumprimento. Com esse disposi­
tivo ficam ressalvadas as exigências do sistema brasileiro." 

A Couvenção sub exame tem por fmalidade garantir eficá­
cia. às sentenças e laudos arbritais proferidos fora do espaço juris­
dicIOnal brasilel!O, para que possam coucretizar-se em novo ilmbito. 

Se quando de sua negociação, no limiar dos anos 70, já con­
figurava matéria de grande importância, hoje, na conjuntura inter­
nacional que todos conhecemos. a iniciativa ganha arroubos de ex­
tremada necessidade, em um mundo cada vez mais integrado e in­
teroependente. 

Trata-se, portanto, de acordo de grande conveniência e 
oportunidade aos interesses nacionais, de todo constitucional e 
conforme à ordem legal brasileira, versado em boa técnica legisla­
tiva, pelo que somos pela sua aprovação, na fonna do presente 
projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 1° de junho de 1995. - Bernardo Ca­
bral, Presidente, em exercício - Hugo Napoleão, Relator - Hum­
berto Lucena - EmíHa Fernandes - Romeu Tuma - Jonas Pi­
nheiro - José Agripino - Pedro Piva - Geraldo Meio - Benedi­
ta da SHva - Marluce Pinto - Flaviano Meio - Guilherme Pal­
meira - Epitácio Cafeteira. 

PARECER N° 359, DE 1995 

Da Comissão de Rdações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
35, de 1995 (nO 419-bi'I4, na Câmara dos Deputados) 
que "Aprova.o texto do Acordo sobre Serviços Aé­
reos, cdebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e a República Federal da Áustria, em 
Viena, em 16 julho de 1993". 

Relator: Senador Flaviano Mdo 
Nos teImOS da Constituição Federal, art. 49, I, e das dispo­

sições regimentais pertinentes à tramitação, da proposição em 
apreço, encaminha-se a esta Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional o presente Projeto de Decreto Legislativo n° 
35/95, que "Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do Btasil e a Re­
pública Federal da Áustria. em Viena, em 16 de jullio de 1993". 

Acompanha o texto original do acordo ora examinado ex­
posição de motivos do Exmo. Sr. Ministro das Relações Exterio­
res, na qual são arroladas as razões que levaram à sua negociação 
e fuma. Desta manifestação, cabe destacar o seguinte: 

''O instrumento viabilizará nos seus aspectos téc­
nicos, operacionais e econômicos, estabelecimento de 
serviços aéreos regulares e djretos, de passageiros, carga 
e correio, entre o Brasil e Austria., a serem explorados 
por transportadores nacionais designados pelas Partes 
Contratantes. 

O Acordo, que fonnaliza as relações brasileiro­
austríacas no campo aeronáutico, deverá facilitar a in­
tensificação do intercâmbio bilateral mas áreas comer­
cial, cultural e de turismo, bem como permitir o estreita­
mento dos contatos e dos conhecimentos entre os povos 
brasileiro e austriaco. 

O documento reafuma os princípios e as disposi­
ções constantes da Convenção de aviação Civil Interna­
cional, concluída em Chicago, em 7 de dezembro de 
1944. ratificada pelo Governo brasileiro, em 8 de junho 
de 1945. 

Nos moldes dos instrumentos sobre aviação civil 
fIrmados pelo Brasil, o Acordo defme os direitos e os 
deveres das Partes Contrantes para a exploração de ser­
viços áreos regulares internacionais, inclusive no tocante 
a navegação aérea, designação de empresas, regulamen­
tação da capacidade, tarifas, transferência de receitas e 
segurança da aviação. 

O Anexo do acordo estabelece os Quadros de r0-

tas. que deverão balizar as operações dos trausportado­
res designados pelas Partes Contratantes." 

Verifica-se ser o ato internacional aqui considerado de 
grande iIDJX>11ância ao aperfeiçoamento do sistema internacional 
de Aviação Civil, sendo sua implementação efetivo progresso do 
"direito das agentes", em tão vital setor como o das relaçõe.s pos­
tais entre os países. 

No plano bilateral, trata-se de importante passo no sentido de 
aprimorar as relações de àviação civil entre os países signatários. 

Conclui-se, por derradeiro. verificados ainda os aspectos da 
exposição de motivos, ut supra, serem inequívocas a oportunida­
de e conveniência para o Brasil em aderir ao presente Acordo so­
bre Serviços Aéreos, celebrado entre o Gov~ da República Fe­
derativa do Brasil e a República Federal da Austria, em Viena, em 
16 de jullio de 1993. 

Pelo exposto somos pela aprovação do presente Projeto de 
Decreto Legislativo nO 35/95. nos tennos da proposta original. 

Sala das Comissões, I' de juuho de 1995. - - Bernardo 
Cabral, Presidente, em exercício - Flaviano Melo, Relator -
Humberto Lucena - Emília Fernandes - Romeu Tuma - Jonas 
Pinheiro - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - José Agri­
pino - Pedro Piva - Geraldo Melo - Benedita da Silva - Mar­
luce Pinto. 

PARECER N° 360, DE 1995 

Da Comissão de Rdaçõe5 Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
37, de 1995 (nO 317/93, na Câmara dos Deputados), 
que "Aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Conflitos de Leis em Matéria de Adoção de Me­
nores, celebrada em La Paz, em 24 de maio de 1984. 

Relatora: Senadora Marluce Pinto 
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Nos tennos da Constituição Federal, art. 49, I, e das dispo­
sições regimentais pertinentes à tramitação da matéria constante na 
proposição em apreço, encaminha-se a esta Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional o presente Projeto de Decreto Legis­
lativo, que "Aprova o texto da Convenção Interamericana sobre 
Conflitos de Leis em Matéria de Adoção de Menores, celebrada 
em La Paz, em 24 de maio de 1984. 

Acompanha o texto original do acordo ora examinado ex­
posição de motivos do ExmO Sr. Ministro das Relações Exteriores, 
na qual são arroladas as razões que levaram à sua negociação e flI­
ma. Desta manifestação, cabe destacar o seguinte: 

liA Convenção Interamericana foi elaborada antes 
da Declaração sobre princípios sociais e juridicos aplicá­
veis à proteção e ao bem-estar dos menores, visando so­
bretudo às práticas em matéria de adoção e colocação 
em lares substitutos, nos planos nacional e internacional 
(Resolução nO 41185 da Assembléia Geral da ONU. de 
3-12-86). bem como das regras mínimas das Nações 
Unidas - Regras de Beijing - para administração da jus­
tiça para menores e adolescentes (Resolução nO 40/33 da 
A.G. da ONU, de 29-11-85). Tais regras, acrescidas à 
Declaração sobre a proteção das mulheres e das crianças 
em períodos de guerra ou de urgência (Resolução nO 
3318 (XXIV) da A.G. da ONU. de 14-12-74), se!Virem 
de base à Convenção relativa aos Direitos da Criança, 
adotada pelas Nações Unidas em 20.11-89. ratificada 
pelo Governo brasileiro em 1990. 

O Brasil, que, de há muito, precisva rever e re­
pensar o instituto da adoção de menores, encontrou no 
Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal de 
1988 (arts. 226-230), de forma mais candente do que no 
enunciado geral do art. 5°, os princípios básicos da famí­
lia, da criança, do adolescente e do idoso. A equiparação 
de direitos e qualificações dos fillios, prevista no § 6° do 
art. 227, complementada pelo § 5° do meSIDO artigo. 
contempla a adoção que, para menores e adolescentes, 
vem regrada na Lei nO 8.069, de 13-7-90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). Nos seus artigos 39 a 52, en­
tre outros, é disciplinada a adoção plena, quer para o di­
reito interno, quer por estrangeiros residentes fora do 
país: adoção internacional. 

A Convenção de La Paz. ora em exame, aplicar­
se-á à adoção de menores sob as formas de adoção ple­
na, legitimação adotiva e outras formas afins que equi­
parem o adotado à condição de ftIbo cuja filiação esteja 
legalmente estabelecida, quando o adotante (ou adotan­
tes) tiver seu domicílio, num Estado Parte e o adotado 
sua residência habitual noutro Estado Parte (art. 1°). 

À primeira vista, em face das disposições inter­
nas do Estatuto da Criança e do Adolescente, que só 
prevê para a espécie, adoção plena (arts. 31 e 51), pa­
receria haver conflito com o art. 1 ° da Convenção, 
pela referência que ali se faz à legitimação adotiva e 
outras fonnas afins que equiparem o adotado à condi­
ção de filho cuja filiação esteja legalmente estabeleci­
da. Tal conflito, entretanto, não existe, pelos seguintes 
motivos: 

a) se o estrangeiro quiser adotar no Brasil, ficará 
subordinado à legislação interna: adoção plena, aplican­
do-se-llie as determinações da Lei nO 8.069/90 e com de­
cisão judicial a respeito, o que está conforme o art. 3° da 
Convenção e mesmo seus arts. 4° e 12 a 19; 

b) se a adoção realizou -se aliundi, cumpridas as 
exigências da lei local, trata-se de reconhecimento de 
julgado estrangeiro a que não se entrará no mérito; se­
melhante condição de nosso jus positum atende ao que 
está no art. 5° da Convenção, não se podendo invocar 
exceção de instituição desconhecida." 

Cumpre destacar ainda que, instado a pronunciar-se sobre a 
Convenção ora apreciada, o Departamento de Direito Internacio­
nal da USP manifestou-se nos seguintes tennos: 

"A Convenção, por seu objetivo precípuo de evi­
tar conflitos espaciais de leis na adoção de menores, por 
pessoas domiciliadas ou com residência habitual no con­
tinente americano, é benéfica e moralizadora. Ressaltou, 
outrossim, o descompasso dos direitos internos dos paí­
ses integrantes da Organização dos Estados Americanos 
e o fator social preponderante na América Latina: índi­
ces elevados de menores abandonados, carentes, onde a 
miserabilidade das condições de vida conduzem á vio­
lência, à ingestão e tráfico de entorpecentes, não encon­
trando ambiente educacional e corretivo. Reconheceu, 
assim, ser inegável que o ato generoso da adoção, ainda 
que regulamentada com características diferenciadas nos 
países das Américas, merece a adesão ao texto unifonni­
zador para as relações internacionais de continente, com 
as ressalvas apresentadas nesta Exposição de Motivos, 
em atenção à ordem pública brasileira." 

Resta patente que a Convenção de La Paz é oportuna e con­
veniente aos interesses nacionais, sendo altamente positiva para as 
instituições de Direito Internacional Privado, sendo de resto cons­
titucional e legal, plenamente compatível com o sistema juridico 
brasileiro e versada em boa técnica legislativa. 

Por todo o exposto, somos pela aprovação do presente Pro­
jeto de Decreto Legislativo nO 037. de 1995. 

Sala das Comissões. l° de junho de 1995. 
Bernardo Cabral, Presidente em exercício - Marluce Pio· 

to, Relator - Humberto Lucena - Emilia Fernandes - 8eDo 
Parga - Romw Tuma - Jonas Pinheiro - Flaviano Melo -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - José Agripino - Pe­
dro Piva - Geraldo Melo - Benedita da Silva. 

PARECER N" 361, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nadonal sobre o Projeto de Decreto Legislativo nO 
42, de 1995 (nO 408, de 1994, na Câmara dos Deputa­
dos) que" Aprova o texto da Convenção InteramelÍ­
cana sobre Obrigação Alimentar, concluída em Mon· 
tevidéu, em IS de julho de 1989". 

Relator: Senador Joel Hollanda 
Conforme o disposto no art. 49, inciso I, da Constituição 

Federal, o Senhor Presidente da Repúblia submeteu ao Congresso 
Nacional, devidamente acompanhado de exposição de motivos, o 
texto da Convenção Interamericana sobre Obbrigagação Alimen­
tar, concluída em Montevidéu, em 15 de julho de 1989. 

Trata-se de texto multilateral patrocinado pela Organização 
dos Estados Americanos, através da Quarta Conferencia Especiali­
zada Interamericana de Direito Internacional Privado. 

A mencionada cou',enção contém (trinta e três artigos) dos 
quais 10 (dez) representam cláusulas encontráveis em todas as 
convençê)es elaboradas J'I las CIDIP e que, portanto, são ampla­
mente conhecidas dos Senhores Senadores. 
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A especificidade do presente acordo reside no fato de se re­
ferir ao direito aplicável, à competência internacional e à coopera­
ção processual intemaciona1 no que tange ao importante problema 
da prestação de aliruentos. 

Quanto ao seu alcançe, o documento convencional esclare­
ce que se aplica aos casos em que o credor de alimentos tem domi­
cílio ou residência habitual num Estado-Parte e O domícili, resi­
dência habitual, bens ou rendao em outro Estado-Parte, e sempre 

Sala da Comissão, 10 de junho de' 1995. - Bernardo Ca­
bral, Presidente em exercício - Joel de HolIanda, Relator - Emi· 
lia Fernandes - Romeu Tuma - Jonas Pinheiro - Pedro Píva -
Geraldo Melo - Benedita da Silva - Marluce Pinto - Flaviano 
Melo - Guilherme Palmeira - Epitácio Cafeteira - Hugo Na· 
poleão - BeDo Parga. 

PARECER N° 362, DE 1995 

que se tratar de credores menores e de obrigações alimentares ori- Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
ginárias de relações matrimoniais entre cônjuges ou ex-cônjuges. dania, sobre o Requerimento 0°227, de 1995, "Do Sr. 

Pelo texto analisado, toda pessoa necessitada tem direito a Senador Mauro Miranda, requerendo nos termos re-
receber alimentos sem distinção de nacionalidade, raça, sexo, reli- gimentais, voto de aplauso à iniaativa da CNBB pelo 
gião, filiação, origem, situação migratória ou qualquer outro tipo lançamento da Campanha da Fraternidade de 1995, 
de discriminação. que tem como tema 'A Fraternidade e os Excluídos". 

A referida obrigação alimentar, bem assim as qualidades de Relator: Senador Lauro Campos 
credor e devedor, são reguladas pelo direito que, a critério da auto- Vem a esta Comissão, para exame, requerimento para que 
ridade competente, for mais favorável ao credor de alimentos, den- se fmmule voto de aplauso à iniciativa da Confederação Nacional 
tre as seguintes: 1) o direito do Estado do domicílio ou da residên- dos Bispos do Brasil _ CNBB pelo lançamento da Campanha da 
cia habitual do credor ou 2) o direito do Estado do domicílio ou da Fraternidade de 1995, que, neste ano, aborda o tema liA Fratemi-
residência habitual do devedor. dade e OS Excluídos". 

O direito escolhido determina a importância do crédio de O requerimento de voto de aplauso está previsto no art. 222 
alimentos, os prazos e condições para torná~lo efetivo, os que po- do Regimento Interno do Senado Federal, sendo cabível desde que 
dem mover a ação de alimentos em favor do credor e as demais "diga respeito a ato pú.blico ou acontecimento de alta significação 
condições necessárias para o exercício do direito a alimentos. nacional 00 internacional". 

Ressalte-se ainda que, sob o ponto de vista da jurisdição, são De acordo com o § lOdo supracitado artigo. o requerimen-
iguahnente competentes para conhecer das reclamações de alimentos: to, ap6s "lido na Hora do Expediente será remetido à Comissão de 

a) o juiz ou autoridade do Estado do domicílio ou residên- Constituição, Justiça e Cidadania ( ... )" para que esta emita parecer 
cia habitual do credor, que será. lido e incluído na Ordem do Dia em duas sessões sucessi-

b) o juiz ou autoridade do Estado do domicílio ou da resi- vas, conforme determina o § 20 do mesmo artigo. 
dência habitual do devedor, e O requerimento em tela enquadra-se sob medida ao dispos-

c) o juiz ou autoridade do Estado com o qual o devedor to no art. 222 do Regimento Interno desta Casa, haja vista ser a 
mantiver vínculos, tais como: posse de bens, recebimento de ren- Campanha da Fraternidade um acontecimento de alta significação 
das ou obtenção de beneficios econômicos. nacional, inclusive com repercussão internacional. Ao ser lançada 

Havendo submissão voluntãria ou tácita do réu, outras auto- anualmente às quartas-feiras de cinzas, coincidindo com o início 
ridades jldiciárias ou administrativas de outros estados também se da quaresma, perlodo de elevado conteúdo religioso para os critã­
tornam competentes. os, máxime para os católicos, o Sumo Pontífice da Igreja Católica 

A convenção analisada institui ainda várias formas de cola- Apostólica Romana faz um pronunciamento que é divulgado na-
boração judiciária para tornar mais ágil e menos onerosa para o cionalmente através das redes brasileiras de televisão. 
alimentandoaobtençãodoquelheénecessáriopara~~~';·· ~ . "ACiemais, o tema dessa campanha, "A Fraternidade e os 

O texto é, portanto, tal como as leis brasileiIà:S quei~ -.:', '.~luídos". vai ao encontro dos princípios fundamentais da 
matéria semelhante, claramente favorável aos interesses do c:n:d.or' Constituição Federal, insculpidos em seu intróito, principal~ 
de alimentos e isto o torna compatível com o nosso direito interno. mente no que se refere aO objetivo fundamental do Estado bra-

A preocupação de nossas autoridades se tem manifestado, sileiro, estabelecido no art. 3°, incisos In e IV, da Carta Maior, 
contudo, quanto à possibilidade de adotarmos um texto que trata, que é "erradicar a probreza e a marginalização e reduzir as desi· 
às vezes diferentemente, da mesma matéria que foi objeto da Con- gualdades sociais e regionais/f e "promover o bem de todos, sem pre­
venção sobre Prestação de Alimentos no estrangeiro, oferecida à assi~ conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras fonnas 
natura dos Estados em 1956. em Nova Imque. e por nós rntificada. de discriminação". 

Entretanto, o Ministério de Justiça e o Itamaraty· se conven- Diante do exposto. e por considerar a matéria incontro-
ceram de que o fato de aderinnos ao texto de Nova Iorque, de ca- versa quanto aos aspectos de constitucionalidade e regimentali­
ráter universal, não nos impede de nos dotannos de instrumentos dade e, no mérito, altamente merecedora de encômios, não só 
que nos vinculem aos países americanos que, de modo geral, não somos favoráveis a sua aprovação como também associamo­
adotam a mencionada Convenção de Nova Iorque. nos ao que requer seu autor, tendo em vista a relevância do as-

Na Reunião de Ministros de Justiça do Mercosul, realizada sunto para a reflexão da sociedade brasileira, o que demonstra 
em Brasília. em 1993, considerou-se importante o estabelecimento estar esta Casa sensibilizada com o drama dos marginalizados 
de formas mais ágeis de colaboração judiciária entre os parceiros de nosso País. 
daquele grupo regional, para que o Tratado de Assunção produza Sala das Comissões, 31 de maio de 1995. - Iris Rezende, 
os bons efeitos que dele se espera. Presidente _ Lauro Campos, Relator- José Biaoca - Jader Bar. 

Consideramos que estas manifestações são válidas, que o texto balho _ Esperidião Amin - Francelino Pereira _ Edison Lobão 
apreciado contém princípios protetores dos interesses em causa e que _ Jefferson Peres _ José Ignácio Ferreira - Lúcio Alcântara _ 
o Brasil precisa mesmo adotar uma atitude mais ativa e participativa Roberto Requião _ Darcy Ribeiro - Luiz Alberto - Josaphat 
diante do novo direito internacional privado interamericano. Marinho _ Ademir Andrade - Carlos Patrocínio - José Fogaça 

Somos. portanto, favoráveis à aprovação da presente conven- - BeI1l8l'llwCabral- Roberto Freire - Romeu Tuma - Ronal· 
ção nos tennos do Projeto de Decreto Legislativo nO 42, de 1995. do Cunha Lima. 
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PARECER N° 363, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre a Emenda nO 1, de Plenário, ao Projeto 
de Lei da Câmara nO 30, de 1994 (nO 3.578, de 1993, 
na Casa de origem), que "Transforma e cria cargos 
no Quadro de Pessoal do Conselho da Justiça Federal". 

Relator: Senador José Fogaça 
Trata~se de emenda oferecida pelo eminente Senador Jeffer­

son Peres ao Projeto de Lei da Câmara nO 30. de 1994, com funda­
mento na alínea d do inciso II do art. 235 do Regimento Interno do 
Senado. 

Nos termos do 3ft 277, in fine, do referido diploma regi­
mental, vem a matéria novamente a esta Comissão, para aprecia. 
ção da emenda. 

A proposição do Senador JeffersOn Peres tem por finalidade 
aditar dispositivo aO projeto, vedando a nomeação de parentes de 
ministros e dirigentes do Superior TriburuiJ. de Justiça para investidura 
nos cargos em comissão a que ~0 [t~fere o projeto de lei sob exame. 

A emenda, a nosso ver, configura aprimoramento inequívo­
co do projeto, eis que, ao coibir o desvirbJamento no provimento 
de cargos por práticas que, infelizmente, ainda são moeda corrente 
em nosso País, nada mais faz senão conferir concrerude e densida­
de normativa aos princípios constitucionais da moralidade e da im­
pessoalidade adminstrativas, nos termos do art. 37. caput, da Lei 
Fundamental. 

Assinale-se, ademais, que o conteúdo da proposição já en­
contra precedente na le'gislação em vigor, nomeadamente na Lei nO 
8.868, de 14 de abril de 1994, que dispõe sobre o quadro de peso 
soaI do Tribunal Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Elei­
torais. Esta~ui este diploma em seu art. 12: 

"Salvo se selVidor efetivo de juízo ou tribunal, 
não poderá ser nomeado ou designado para cargo ou 
função de confiança cônjuge, companheiro ou parente, 
até o terceiro grau civil, inclusive, de qualquer dos res­
pectivos membros ou juízes em atividade." 

Como se vê, a emenda em questão expressa princípio mora­
lizante que já se traduziu em nonna jurídica com o beneplácito 
desta Casa, parecendo-nos, pois, razoável e conveniente que o 
mesmo tratamento seja adotado em caso vertente. 

Nos termos do art. 231 do Regimento Interno, propomos o 
aperfeiçoamento da emenda sob exame, através de subemenda, de 
forma a melhor precisar seu escopo e abrangência, com inclusão 
de ressalva dos selVidores que, embora se enquadrem nos termos 
genéricos da proibição, sejam ocupantes de cargo pennanente do 
Tribunal, nomeados em virtude de concurso público. 

Em face do exposto, concluímos pelo acolhimento da 
Emenda de Plenário nO I, com a adoção da seguinte 

SUBEMENDA 

Dê-se ao parágrafo único do art. 1° proposto na Emenda nO 
1 a seguinte redação: 

''Não poderá ser nomeado ou designado, para os 
cargos de provimento em comissão de que trata o Anexo 
II desta lei, cônjuge, companheiro ou parente até o ter­
ceiro grau, inclusive, de ministros e ocupantes de cargos 
de direção do Superior Tribunal de Justiça. salvo no 
caso de servidor efetivo admitido mediante concurso pú­
blico para cargo cujo nível de qualificação seja compatí­
vel com a função comissionada a ser exercida." 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1995. - Iris Rezende, 
Presidente - José Fogaça, Relator - Carlos Patrocínio - Josap-

hat Marinho - Roberto Requião - Esperidião Amin - Remar­
do Cabral - Jefferson Peres - Edison Lobão - Hugo Napoleão 
- Ramez Tebet - Lúcio Alcântara - Roberto Freire - Romeu 
Tuma - Lauro Campos - Darcy Ribeiro - Luiz Alberto de Oli­
veira - José Rianco - Ademir Andrade - José Ignácio Ferreira. 

PARECER N° 364 DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, ao Projeto de Lei da Câmara nO 33, (nO 
4.353193, na Casa de origem) de 1995, que "acrescen­
ta dispositivos às Leis nOs 7 A92, de 16 de jUllho de 
1986, e 8.137, de 27 de dezembro de 1990". 

Relator: Senador Jefferson Péres 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei da Câ­
marn nO 33, de 1995 (nO 4.353-B, de 1993, na origem), de autoria 
do nobre Deputado Robson Tuma, que "acrescenta dispositivos às 
Leis nOs 7.492, de 16 dejuuho de 1986, e 8.137, de 27 de dezem­
bro de 199011

, aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e 
de Redação, em 7-6-94, com emenda de redação. 

O projelo modifica a Lei nO 7.492, de 16 de juuho de 1986, 
que define crimes contra o sistema fInanceiro nacional, e a Lei nO 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, que derme crimes contra a or­
dem tributária, econômica e contra as relações de consumo. Nos 
dois casos, o dispositivo acrescentado tem a mesma natureza: a re­
dução da pena, de um a dois terços, para o co-autor ou partícipe 
que colabore espontaneamente com as autoridades para o deslin­
damento da trama delituosa. 

11 - Voto do relator 

Não há qualquer óbice de nab..lIcza constitucional ou regi­
mental ao projeto. 

No mérito, cabe assinalar a indiscutível oportunidade e pro­
priedade do projeto em apreço. Mormente nos crimes por ele al­
cançados - sempre de dificil investigação - faz-se necessário dotar 
o Poder Público de instrumentos que favoreçam a sua atuação. De­
terminar uma vantagem para o criminoso que colabore para o sa­
neamento da ordem pública é, assim, medida de todo saudável. 

Note-se que este dispositivo encontra já correspondência 
nas legislações de outros países. Cito como exemplo a França. 
onde o novo Código Penal (de 1994) determina redução de pena à 
metade para o réu que interrompa as atividades criminosas e iden­
tifIque seus comparsas (art. 222-43). bem como isenta de pena o 
membro de quadrilha que, ainda antes de qualquer procedimento 
policial ou judicial, informe sua existência às autoridades compe~ 
tentes e identifIque os demais membros. 

Por todo o exposto. é o nosso Parecer pela aprovação do 
Projeto deLei da Câmarn nO 33, de 1995. 

Sala das Comissões, 31 de maio de 1995. - tris Rezende, 
Presidente - Darcy Ribeiro Relator - José Bianco - Lúcio Al­
cântara - Esperidião Amin - Roberto Requião - Roberto 
Freire - Ramez Tehet - Jader Barbalho - José Fogaça - Jef. 
ferson Peres - Ronaldo Cunha Lima - Bernardo Cabral -
Lauro Campos - Edison LoJjão - Romeu Tuma - Luiz Alberto 
- Ademir Andrade. 

PARECER N° 365, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 37, de 
1995 (Projeto de Lei nO 3.805, de 1993, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
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que n Altera dispositivos do Código de Processo Ci­
vil, com a adoção da ação monitória" . 

Relator; Senador Josaphat Marinho 

Rdatório 

Oriundo do Poder Executivo, o projeto de lei em exame, já 
apreciado pela Câmara dos Deputados, nos termos do § 1 ° do art. 
61 da Constituição Federal, "Altera dispositivos do Código de 
Processo Civil, com a adoção da ação monitória". 

2. Recebeu naquela Casa parecer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação, peja constitucionalidade. juri­
dicidade, técnica legislativa e, mérito, pela aprovação. 

3. A Exposição de Motivos encaminhada ao Excelentíssi­
mo Presidente da República pela Comissão de Juristas que analisa 
a reforma do CPC diz em resumo: 

"A proposta resulta de esb.Idos efemados pelo Ins­
tituto Brasileiro de Direito Processual e pela Escola Na­
cional de Magistramra, com amplo apoio do Ministério 
da Justiça. que, buscando democratizar a reforma do or­
denamento codificado, realizou numerosos encontros e 
simpósios. Seu texto básico, amplamente divulgado, foi 
objeto de análise de advogados, magistrados, repre­
sentantes do Ministério Público e professores. 

A redação nnal do projeto foi elaborada por uma 
comissão de especialistas na matéria, sob a coordenação 
''1S Ministros Sálvío de P""'ueiredo Teixeira (presiden-

'.:) e Athos Gusmão Cf' . '. secretariada pela Desem-
hargadora Fátima Nane' )1i, e contou com a parti-
cipação dos professo.-{'" .1;\ j->ellegrini Guinover, Celso 
Agricola Barbi, Humberto Theodoro Júnior, José Carlos 
Barbosa Moreira, José &luardo Carreira Alvim, Kazuo 
Watanabe e Sérgio Sba;one Fabel, levadas em conside­
ração as inúmeras criticas e sugestões recebidas no am­
plo debate. 

Com o objetivo de desburocratizar, agilizar e dar 
efetividade ao processo civil, a proposta introduz, no 
atual direito brasileiro, a ação monitória, que representa 
o procedimento de maior sucesso no direito europeu, 
adaptando o seu modelo à nossa realidade, com as caute­
las que a inovação recomenda. 

A finalidade do procedimento monitório, que tem 
profundas raízes também no antigo direito luso-brasilei­
ro, é abreviar, de forma inteligente e hábil, o caminho 
para a formação do título executivo, controlando o ge­
ralmente moroso e caro procedimento ordinário. 

Escrevendo a propósito da conveniência de ~a ado­
ção entre nós, assim se manifestou o Professor Humberto 
Theodoro Júnior. 

liA tutela jurisdicional a que tem direito o cidadão 
não é, nem pode ser, oomo adverte Cristofolini, "de 
mera afIrmação acadêmk..a, mas de realização concreta 
de direitos subjetivos", que gerahnente são sacrificados 
quando não encontram remédio expedido e econômico." 
(Revista Forense 271/78) 

Omsa desânimo ao credor o fato de possuir docu­
mento abalizado e de saber que o devedor não tem defe­
sa a lhe opor e, mesmo assim, ter de enfrentar toda a 
complexidade do processo de conhecimento para,. só de­
pois dele, obter meios para executar o inadimplente. 

Em semelhante conjuntura, e em outras análogas, 
impõe-se, a bem da parte e para prestígio da Justiça, a 
adoção. o quanto antes, de procedimento que restaure a 

velha assinação de dez dias e que a atualize com base 
nos procedimentos monitórios do moderno direito vi~ 
gente na Europa." 

4. É o que cabe ressaltar no relatório, com fundamento na 
exposição de motivos. 

Apreciação 

5. Resultado do amplo debate juridico travado entre concei~ 
toados especialistas na matéria, a proposição em exame atende 
oportunamente ao clamor geral de uma prestação jurisdicional 
mais econômica, célere, simples e eficiente. 

Assim, o projeto, a fIm de compatibilizar o instituto com a 
lei adjetiva civil, atualiza-a, acrescentando um capitúlo (XV) ao 
Livro IV do Código de Processo Civil, com três artigos, que são 
incluídos após o art 1.102. 

A adoção da ação monitória incorpora procedimento efetivo 
do direito europeu, adaptando-o à nossa realidade. Toma mais ágil 
e desburocratizada a formação do título executivo. com economia 
e simplicidade, e não afronta a Constituição. 

6. Desta forma, somos pela constitucionalidade, legalidade 
e juridicidade do presente projeto, e, quanto ao mérito, por sua 
aprovação. 

E o parecer. 
Sala das Comissões, 31 de maio de 1995. - Iris Rezende, 

Presidente - Josaphat Marinho, Relator - José Ignácio Fern!ira 
- Edison Lobão - Ramez Tebet - Darcy Ribeiro - José Fogaça 
- Roberto Requião - Roberto Freire - Luiz Alberto - Ademir 
Andrade - Ronaldo Cunha Lima - Carlos Patrocínio - Ber~ 
nardo Cabral - José Bianco. 

PARECER N" 366, DE 1995 

Da Comissão de Educação sobre os procedi­
mentos de apreciação do processo Diversos nO 65, de 
1995, referente ao Aviso nO 1I8IMC, de 174-95, na 
origem, do Sr. Ministro de Estado das Comunicaçõ­
es, encaminhando ao Presidente do Congresso Nacio­
nal proposta de regulamento sobre o serviço de TV a 
cabo, para audiência e parecer do Conselho de Co­
municação SociaL 

Relator; Senador José Eduardo Dutra 

I - Relatório 

Pelo Aviso n° 118, de 17 de abril último, o Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações encaminhou ao Exmo Sr. Presidente 
do Congresso Nacional cópia da Portaria n° 119, de 13-4-95 e do 
projeto de regulamento do serviço de TV a cabo, para "audiência e 
parecer do Conselho de Comunicação Social, 6rgão auxiliar do 
Congresso Nacional". 

O referido encaminhamento se fez em obediência ao dis­
posto no § 2Q do art. 4° da Lei nO 8.977, de 6-1-95, que "dispõe so­
bre o serviço de TV a cabo e dá outras providências, verbis; 

"Art. 4° ...................•...........•................................ " .. 

---------------------§ 2° As normas e regulamentações, cuja elabora­
ção é atribuída por esta Lei ao Poder Executivo, só se­
rão baixadas após serem ouvidos os respectivos pare­
ceres do Conselho de Comunicação Social, que deverá 
pronunciar-se no prazo de trinta dias, após o recebimen­
to da consulta, sob pena de deam;o de prazo." (desta,!"ei). 

O Conselho de Comunicação Social, previsto no art. 224 da 
Constituição Federal, foi instituído peia Lei nO 8389, de 30 de de· 
zembro de 1991, cujo art. 2° caput, detennina, explicitamente: 
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"Art. 20 O Conselho de Comunicação Social terá 
como atribuição a realização de estudos, pareceres, rec0-

mendações e outras solicitações que fue forem encanúnha~ 
das pelo Congresso Naciooal a respeito do TItulo vm, 
Capítulo V, da Constituição Federal_," (destaquei). 

As alíneas I e m do citado artigo da Lei nO 8.389/91 estipu­
lam, ademais. que tal atribuição se refere, em particular, a: 

"I) outorga e renovação de concessão, permissão 
e autorização de serviços de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens; 

m) legislação complementar quanto aos dispositi­
vos constitucionais que se referem à comunicação sociaL" 

O processo Diversos nO 65, de 1995, ora sob análise preli­
minar, foi despachado à Comissão de Educação em 20 de abril 
transcurso, por despacho do Exmo Sr. Presidente do Senado Fede­
ral. nos termos seguintes: 

"O expediente lido (trata-se do Aviso e seus ane­
xos, que integram o DN 65/95) será encaminhado à Co­
missão de Educação, considerando as atribuições a ela 
deferidos pelo Regimento Interno, uma vez que o Con­
selbo de Comunicação Social, embora criado, ainda não 
foi instalado. 

Tendo em vista o estabelecido no § 2° do art. 4° 
da Lei nO 8.977, de 6 de janeiro de 1995, fica aberto o 
prazo de vinte dias, contado a partir desta data, para que 
a referida Comissão se pronuncie sobre a matéria, apli­
cando-se à sua tramitação, se for o caso, o processo esta­
belecido no art. 172 do RegimenlO Inlemo. 

A Presidência irá encaminhar cópia do expediente 
à Câmara dos Deputados informando sua tramitação 
nesta Casa." 

11 - Análise dos procedimentos 

Parece-me existirem algumas dificuldades de procedimento . 
na fOIma pela qual a presente matéria foi encaminhada à aprecia­
ção da Comissão de Educação. 

Primeiramente, caberia perguntar se o encaminhamento do 
anteprojeto de regulamentação do serviço de TV a cabo não deve­
ria ter ocorrido por Mensagem do Presidente da República, único 
titular do Poder Executivo (art 76, da Constituição), vez que ou­
tras hipóteses de encaminhamento - quando não diretamente fixa­
das pela Carta Magna - carecem de deliberação prévia do Senado 
(por exemplo, no caso de operações de crédito dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, como determinam os arts. 13 e 
14 da Resolução n° li, de 1994). 

Além disso, a espécie normativa utilizada para regulamen­
tar a Lei em questão configura-se de todo inadequada. Os regula­
mentos são atos administrativos postos em vigência por decreto, 
ou minuta de decreto se se quiser conferir-lhes caráter não defIniti­
vo. As portarias, por seu turno, são, confonne He1y Lopes Meirel-
les "atos administrativos internos, pelos quais chefes de órgãos .. . 
expedem determinações gerais ou especiais a seus subordinados ... " 
Essas são, contudo, quaestiones minores. 

De outra parte, a Lei nO 8389/91, que insituiu o Conselho 
de Comunicação Social, não prevê qualquer outra instância que o 
possa substituir na circunstância - atual- de o Consellio ainda não 
ter sido instalado. Pelo contrário, disfX'lsitivo inequívoco dessa Lei 
manda eleger o Conselho em sessenta dias da publicação da Lei e 
ins~á-lo em trinta dias após a eleição (art. 80). 

Assim, na medida em que a Lei nO 8389/91 foi específica 
quanto às atribuições do Conselho de Comunicação Social e quan-

to a sua instalação, não prevendo qualquer órgão supletivo, não 
parece cabível deferir-se matéria de sua competência à Comissão 
de Educação do Senado. Com efeito, a lei específica posterior so­
bre Comunicação Social e seu conselho, no meu entender, derro­
gou o art 102, IV, do Regimento Interno do Senado (Resolução n° 
93. de 1970. adaptado pela Resolução nO 18. de 1989.). 

Ressalte-se que eventual manifestação sobre o conteúdo da 
proposta. mesmo se oriunda da Comissão de Educação do Senado, 
poderia seIVir apenas de subsídio ao Poder Executivo, mas de for­
ma alguma assumiria o peso formal de um parecer do Conselho de 
Comunicação Social, nos termos da Lei nO 8.977/95. Note-se que a 
Portaria nO 119/95-MC pede justamente subsídios a quaisquer inte­
ressados na matéria. 

FOImalmente, portanto, a análise do documento remetido 
pelo Ministro das Comunicações não é de competência da Comis­
são de Educação do Senado, mas sim, desde o advento da Lei nO 
8389/91, exclusivamente do Conselho de Comunicação Social. 
Recorde-se as reiteradas manifestações do Senador Jutahy Maga­
lhães, na 49- Legislatura, quanto a essa questão de princípio e de 
obselVância legal. 

Não se tratando, pois, de proposição formalmente conside­
rada (art. 211, do Regimento Interno), nem de competência especí­
fica da Comissão de Educação, a aplicação dos prazos ter-se-ia 
feito em virtude de lei que se refere especificamente ao Conselho 
de Comnnicação Social e, por analogia. por força do art. 172 do 
Regimento Interno, já que não se examina "projeto" Stricto sensu. 

Permito-me concluir esta análise propondo que a Presidên­
cia do Congresso Nacional: 

a) promova, em, no máximo sessenta dias, a eleição e a ins­
talação do Consellio de Comunicação Social, para que cesse a 
inobselVância continuada da Lei nO 8.389191 e para que se possa 
dar cumprimento ao disposto na recente Lei nO 8.977/95; 

b) infonne o Poder Executivo a sugestão de se sobrestar a re­
gulamentação do se!Viço de TV a cabo até a instalação do Couselho. 

Sala das Comiss3es, 23 de maio de 1995. - Roberto Re­
quião, Presidente - José Eduardo Dutra, Relator - Emília Fer­
nandes - Rello Parga - Gerson Camata - CarlQs Wilson -
Hugo Napoleão - José RiamXl - Sérgio Machado - Jefferson 
Peres - Jader Ramalho - Lúcio Alcântara - Marina Silva -
Leomar Quintanilha - Coutinho Jorge - Marluce Pinto. 

PARECER N° 367, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defes2 
Nacional, sobre o Projeto de Lei da Câmara nO 225, 
de 1993 (nO 429, de 1991, na Casa de origem), que 
"Dispõe sobre o aproveitamento do excesso de con­
tingente do Serviço Militar Inicial em órgãos federais 
responsáveis pelas ações de nscalização e proteçãQ de 
reservas florestais" • 

Relator: Senador Epitácio Cafeteira 
Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de Lei da Câ­

mara n° 225. de 1993 (n° 429-C/91. na Casa de origem), de autoria 
do nobre Deputado Eraldo Trindade, que "dispõe sobre o aprovei­
tamento do excesso de contingente do SeIViço Militar Inicial em 
órgãos federais responsáveis pelas ações de fiscalização e proteção 
de reseIVas florestais". 

A proposição, que não recebeu emendas no prazo regimen­
tal, objetiva possibilitar aos conscritos, julgados aptos na seleção 
inicial ao serviço militar e que não tenham sido destinados à incor­
poração ou matricula em organização militar da ativa, a, volunta­
riamente, prestar seIViço militar em órgãos federais, responsáveis 
pela fiscalização do cumprimento das normas sobre preservação 
da fauna e flora e da legislação florestal e pesqueira em vigor. 
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o ilustre autor consigna, ainda, que serão aplicados aos mi­
litares que prestamm serviço militar nesses órgãos federais os dis­
positivos que hoje normatizam a execução do Senriço Militar Ini­
cial nas organizações militares da ativa. 

Em sua justificativa, o Deputado afuma que. do total de 
dispensados, ''uma parcela de 33% é constituída por brasileiros 
aptos na seleção e que não puderam integrar as fileiras das For­
ças Annadas por terem sido incluídos no excesso de contingen­
te", negando-se~1bes. nesse instante. a possibilidade de servi­
rem à sua Pátria. Acrescenta que o aproveitamento dos alista­
dos, aptos e voluntários. excedentes às necessidades das Forças 
Armadas para a prestação do SelViço Militar Inicial. nos quadros 
dos órgãos incumbidos das ações de policiamento florestal, irá 
atender à solução de duas questões: propiciar ao jovem a oportuni­
dade de selVir à Nação e contribuir para a preservação das flores­
tas brasileiras, com reflexos positivos em aspectos da Segurança 
Nacional. 

Quanto ao mérito, cabe destacar, inicialmente, que o Projeto 
incorre em erro conceitual ao prever a prestação do Serviço Mili­
tar Inicial em órgãos estranhos às Forças Armadas. Cumpre ressal­
tar que, nos teonos do art. 1° da Lei nO 4375/64 - Lei do Serviço 
Militar-, modificada pela Lei nO 4.754/65, o "Serviço Milirar con­
siste no exercício de atividades específicas desempenhadas nas 
Forças Armadas - Exército, Marinha e Aeronáutica". O objetivo 
fundamental do SeIViço Militar Inicial é a fonnação e adestramen­
to de reservas, visando à possibilidade de seu futuro emprego em 
operações militares. E outra não poderia ser a defmição de serviço 
militar, parecendo-nos um contra-senso qualificar como militar o 
exercício de atividades de natureza caracteristicamente civil, de 
competência de órgãos civis e executados sob controle e comando 
de uma estrutura civil. 

Outro erro conceitual é julgar-se impedido de servir à Pátria 
aquele que não teve a oportunidade de incorporar-se às Forças Ar­
madas. Há muitas outras fonnas de serviço cujas atividades permi­
tem bem servir à Nação. 

Abstraindo-se a denominação atribuída ao novo serviço su­
gerido, o que identificamos é a execução de atividades, tipicamen­
te civis, que se apresentam como alternativas. ou paralelas ao ser­
viço militar, às quais se pretende conferir efeitos idênticos ao da 
prestação em Organização Militar da Ativa. 

Feita a identificação da real natureza do serviço, cumpre, 
agora. discorrer sobre os aspectos da constitucionalidade da ini­
ciativa. 

Não apresenta a Constituição Federal de 1988. em nenhum 
de seus dispositivos, referência a um serviço obrigatório, ou vo­
luntário. de natureza civil. que promova efeitos jurídicos. seme­
lhantes ao serviço militar obrigarório, este previsto no art. 143 de 
nossa Carta. 

Tampouco poder-se-ia afirmar que se trata da hipótese con­
templada pelo § lOdo art. 143 - serviço militar alternativo para os 
objetores de consciência - este já disciplinado pela Lei n° 8.239. 
de 4 de outubro de 1991. O setVíço militar alternativo, de respon­
sabilidade e competência das Forças Annadas. consiste na execu­
ção de atívídades de caráter não essencialmente militar. porem, em 
organizações militares e em seu proveito, 

Considerando-se as coÍlseqüências de toda ordem que advi­
riam da aprovação deste projeto, decorrentes da obrigação do Po­
der Executivo de criar um serviço, com regras disciplinadoras si­
milares as do serviço militar, sem que haja previsão constitucional 
de sua existência, podemos afirmar. de farma inequívoca, que a 
proposição contém em si um vício constitucional de iniciativa. por 
opor-se às disposições do art. 61 da Constituição Federal, em parte 
transcrito abaixo: 

"Art. 61. ( ... ) 
§ 1° São de iniciativa exclusiva do Presiden~ da 

República as leis que, 
1- ( ... ) 
II - disponham sobre, 
a) criação de cargos. funções ou empregos públi­

cos na administração direta e autárquica. ( ... ); 
b) criação. estruturação e atribuições dos Ministé­

rios e órgãos da administração pública." 

Assim, para haver competência concorrente sobre o tema, 
faz-se mister que o texto constitucional faça referência a um servi­
ço de natureza civil e que caiba ao Congresso Nacional dispor so­
bre a matéria. Como tal dispositivo não existe, outra não pode ser 
nossa manifestação senão pela inconstitucionalidade do projeto em 
apreciação. 

Pelo exposto, opino pela rejeição do Projeto de Lei da Câ­
mam nO 225, de 1993. 

Sala da Comissão, }O de junho de 1995. - Bernardo Ca­
bral, Presidente em exercício - Epitácio Cafeteira, Relator -
Emília Fernandes - Romeu Tuma - Jonas Pinheiro - Pedro 
Piva - Geraldo Melo - Marluce Pinto - Flaviano Melo - Gui· 
lherme Palmeira - José Agripino - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Valadares) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aotonio Carlos Valadares) - Fo­
ram encaminhados à publicação pareceres da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, concluindo favoravelmente às seguin­
tes matérias: 

- Requerimento n° 227, de t 995, do Senador Mauro Miran­
da, solicitando, nos termos regimentais, voto de aplauso à iniciati­
va da CNBB pelo lançamento da Campanha da Fraternidade de 
1995, que tem como tema liA Fraternidade e os Excluídos"; 

- Emenda de Plenário ao Projeto de Lei da Câmara n° 30. 
de t 994 (nO 3578/93. na Casa de origem), que tI1lnsforma e cria 
cargos no Quadro de Pessoal do Conselho da Justiça Federal ~ 

- Projeto de Lei da Câmara n° 33, de 1995 (n' 4353/93, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivos às Leis n% 7.492. de 
t6 de junho de 1986, e 8.137, de 27 de dezembro de 1990; e 

- Projeto de Lei da Câmara n° 37, de t995 (nO 3.805/93, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do Código de Processo 
Civil, com a adoção da ação monitória. 

O Requerimento nO 227, de 1995. será concluído em Ordem 
do Dia da próxima sessão. nos tennos do art. 222, § 2°, do Regi­
mento Interno. 

O Projeto de Lei da Câmara nO 30, de t994, será incluído 
em Ordem do Dia, oportunamente. 

Os Projetos de Lei da Câmara nOs 33 e 37, de t995, ficarão 
sobre a mesa, durante cinco sessões ordinárias, para recebimento 
de emendas, nos lermos do art. 335, n, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Foi 
encaminhado à publicação parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. concluindo contrariamente ao Projeto de 
Lei da Câmara nO 225, de 1993 (n° 429/9t, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o aproveitamento do excesso de contingente do 
Serviço Militar Inicial em órgãos federais responsáveis pelas açõ­
es de fiscalização e proteção de reservas florestais. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art. 254 do 
Regimento Interno, fica aberto o prazo de quarenta e oito horas 
para interposição de recurso, por um décimo dos membros do Se­
nado. para que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Vatadares) - A 
Presidência recebeu o Aviso nO 339, de 1995, de 31 de maio últi-



Junho de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-rem. 6 9447 

mo, do Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
o Relatório das Atividades do referido Tribunal, referente ao 10 tri­
mestre de 1995. 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e Controle, 
para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Em 
aditamento à determinação feita em 27 de abril último, a Presidên­
cia comunica ao Plenário que, nos termos do art. 374, U do Regi­
mento Interno. determinou seja anexado ao Projeto de Lei da Câ­
mara nO 118, de 1984, de iniciativa do Presidente da República, 
que institui o Código Civil. o Projeto de Lei da Câmara nO 68, de 
1995, lido em 26 de maio do corrente ano, por envolver matéria 
com ele relacionada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Sobre 
a Mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. 
Senador Ney Suassuna 

É lido o seguinte: 

GABINETE 00 LÍDER 00 PSDB 

OF. PSDBIUN" 919/95 

Brasília. 2 de junho de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, como membros titulares, os Excelentissimos Senho­
res Deputados, lldemar Kusller, Jorge Anders, Márcio Fortes, Vit­
tório Medioli, Amaldo Madeira e Yeda Crusius, e, como membros 
suplentes, os Excelentíssimos Senhores Deputados: Herculano 
Anghinetti e Robério Araújo, para integrarem a Comissão Mista 
de Planos. Orçamentos Públicos e Físcalização, fazendo-se as 
substituições necessárias. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência manifestações de 
elevada estima e apreço. - Deputado José Anfual, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Serão 
feitas as substituições solicítadas. 

Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata. 
O SR. GERSON CAMA TA (pMDB-ES. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidentes, S~s e 
SIS. Senadores, o Espírito Santo tem alcançado nos últimos quinze 
anos um considerável desenvolvimento na área econômica. Diz-se 
até, embora os sistemas de avaliação sejam deficientes, que tem 
sido o Estado que tem apresentado o maior crescimento da renda 
per capita interna, comparado aos demais Estados brasileiros. Um 
dos setores em que se tem destacado é-o setor de transporte e, de~ 
pois, o setor de uso das instalações portuárias, em que o Espírito 
Santo, pela sua condição geográfica, se tornou o maior Estado ex­
portador e importador do Bmsil. 

Na área de exJXl11ações, o Espírito Santo tem uma longa tra­
dição. O Estado é hoje o segundo maior produtor de café do Bra­
sil. apesar de ter apenas 45.541 Km2, Um Estado de dimensões 
geográficas pequenas. Por outro lado, se compararmos. olhando o 
mapa dos principais exportadores de café do Brasil, das cinco 
maiores empresas exportadoras de café. quatro são capixabas, diri­
gidas e fundadas no Estado do Espírito Santo. 

Na área de transporte, de cargas ou de passageiros, o Estado 
também tem-se desenvolvido muito. Das quatro maiores empresas 
de transJX>rte coletivo do Brasil. as duas maiores são do Espírito 
~anto. Uma delas é a Viação Itapemirim e a outra é a Viação 
Aguia Branca. 

A Viação Itapemírim, um marco de eficiência e desenvolvi­
mento de transporte coletivo, vai desde Pernambuco até Santiago 
do Chile c, hoje em dia, em número de ônibus e de quilômetros 

perconidos, apesar de ser uma sociedade anônima de capital fe~ 
chado, dirigida pelo Sr. Camilo Cola, é, na verdade, maior do que 
a Grayhound americana, uma grande empresa de transporte co­
nhecida no mundo inteiro. A Viação ltapenllrim. hoje, tem mais 
ônibus e percorre mais quilômetros do que a própria Grayhound 
americana que era, até três anos atrás, a maior do mundo. 

Vinha dizendo, e quero acentuar nesta fala, sobre o enorme 
desenvolvimento que o Espírito Santo teve na área portuária. Te­
mos o maior complexo portuário da América Latina. No sul do Es­
tado, temos o Porto de Ubu, destiI1ado à exportação de minério de 
ferro, com um sistema original e quase único no mundo de trans­
porte desse minério, que é feito de Minas Gerais até Ubu, por ca­
nos ou pipdines. 

Trata-se de um sistema de transporte moderno, eficiente, 
muito barato. O minério tirado em Minas é lançado dentro de um 
lago. mistumdo à água e bombeado para o Espírito Santo. Lã. a 
água é retirada, o minério secado e embarcado nos navios. 

Em Vitória, temos também mais dois portos importantes: o 
de Vila Velha - antigo porto de Catuaba - e o de Vitória. Logo ao 
norte de Vitória, temos um outro complexo portuário que é o da 
Ponta do Tubarão e de Praia Mole; um pouco mais ao norte de Vi­
tória, o porto de Barra do Riacho, destinado unicamente à exporta­
ção de celulose brasileira para o exterior. 

Todos esses portos juntos, para se ter uma idéia, exportam 
hoje mais do que o porto de Santos, em São Paulo, que é o maior 
porto brasileiro exportador em pesa e importador em valor de mer­
cadorias que chegam do exterior, chegando a ser o dobro do porto 
de Santos e quase três vezes mais que o do Rio de Janeiro. 

Sem dúvida, o Espírito Santo conseguiu isso, como dizia no 
início, não s6 pela sua condição geográfica, mas acima de tudo 
pela eficiência que os capixabas foram tendo, ao longo dos tem­
pos, na operação dos portos. 

As tarifas do porto de Vitória ou do complexo portuãrio do 
Espírito Santo são hoje quase 50% mais baixas do que os portos 
de Santos, Paranaguá e Rio de Janeiro. 

A produtividade desses portos, de onde advém também o 
problema das tarifas mais reduzicLls, faz com que grandes empre­
sas imJXJ11adoras e exportadoras, mesmo sediadas em São Paulo 
ou no Rio, e muitas também do Brasil central, prefiram operar pe­
los portos do Espírito Santo, em virtude de redução no pagamento 
das tarifas. Esse desenvolvimento extraordinário dos portos provo­
cou, é claro, um pouco, diria eu, de ciúme, de inveja de empresas, 
de grupos e até de governos que operam, ou em cujos Estados há 
portos que tinham quase que o monopólio das importações e ex­
portações brasileiras. 

Recentemente, numa denúncia que, supôs se, teria sido feita 
pela FIA T à Receita Federal, alguns setores da imprensa coloca­
ram o Espírito Santo como sendo um covil de bandidos, Um porto 
operado por piratas da era moderna; disseram que não se pagavam 
tributos, que havia corrupção, que as mercadorias enlIavam com 
guias falsas pelo Estado, quase dizendo que os capixabas opera­
vam um sistema '1egalizado" de contrabando oficializado. E a Re­
ceita Federal, antes mesmo de ter ordenado a averiguação, publi­
cou, por meio da imprensa, principalmente do Estado de São Pau­
lo, que não perdoa o êxito do Espírito Santo, uma série de acusa­
ções totalmente infundadas. Abriram-se vários inquéritos, aos 
quais se sucederam prorrogações. Em razão de não enCOntrarem 
motivo para as acusações feitas, eles foram acelerando as sindi­
câncias, as investigações. DejX)is de prorrogados, novos inquéritos 
foram abertos. 

E, fInalmente, no fmal de semana, tivemos uma notícia alta­
mente ofensiva ao Estado do Espírito Santo, publicada no Jornal 
Nacionalt TV Globo, segundo a qual descobriu-se que os Técni-



9448 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Junho de 1995 

cos do Tesouro Nacional. os TINs, recebiam propinas para liberar 
carros, cuja alíquota era de 70%, pela alíquota de 32%, operação im­
possível pelo volume de automóveis que chegam ao Espírito Santo. 

Quem transmüiu à imprensa paulista e ao Jornal Nacional 
essa acusação contra o Estado certamente desconhece como se 
opera um porto. Os navios a caminho do Brasil. a caminho de um 
porto. têm a programação exata do dia e da hora que vão chegar; 
ao atracarem. eles pagam taxas de atracação onde chegam. Há 
também a hora de deixar o porto. pois, em seguida, há outro navio 
chegando. 

Os Técnicos do Tesouro Nacional não liberam mercadorias. 
Na chegada do navio, eles apenas conferem as mercadorias a bor­
do e as que são desembarcadas, fazendo, então, uma comunicação 
à Alfândega. Quem libera as mercadorias importadas, quem auto­
riza o embarque das mercadorias exportadas são os fiscais da Al­
fândega e não os Técnicos do Tesouro Nacional. No entanto, qua­
renta TIN's que trabalham no Porto de Vitória foram acusados de 
receber propinas para legalizar automóveis de alíquota de 70% por 
32%, acusação inteiramente injusta, inteiramente infundada, por­
que Técnico do Tesouro Nacional não libera veiculos nem qual­
quer tipo de mercadoria importada. Ele faz apenas o trabalho de 
conferência das guias de importação ou das guias de exportação. 

Por isso, o Diretor de. Sindicato das Empresas Exportadoras 
e Importadoras do Estado do Espírito Santo, Dr. Arthur Carlos 
Gemardt Santos, ex -Governador do Estado do Espírito Santo, dis­
tribuiu uma nota à imprensa que, infelizmente, só foi publicada 
pela imprensa do Espírito Santo. A acusação sempre sai, a defesa 
q\lase nunca. Dizia a nota que as empresas despachantes que 0pe­

ram esses navios, pagam unia diária, em cheque nominal, quando 
o Técnico do Tesouro Nacional é chamado à noite para operar um 
navio. Ora, ninguém paga propina com cheque nominal e ainda 
lança na sua contabilidade como despesa, como pagamento dessas 
diárias dos Técnicos do Tesouro Nacional, que operam à noite. 

E por que se opera mais à noite do que de dia? O DEfRAN 
do Espínto Santo e as prefeituras da Região da Grande Vitória es­
tão exigindo das empresas operadoras dos navios e das empresas 
importadoras de automóveis que façam as operações de transbordo 
dos automóveis, do bordo dos navios para os armazéns alfandegá­
rios, durante a noite. Isso porque quase sempre, quando um navio 
chega, ele traz de dois a três mil automóveis. Ora, durante o dia, 
cerca de quinhentas carretas transportam automóveis pelas ruas da 
cidade de Vitória, atravancando terrivelmente o trânsito. Por deter­
minação do Detran e das prefeituras, essas operações são feitas à 
noite. Por isso, os técnicos têm que trabalhar nesse horário, oos fi­
nais de semana e recebem a diária em cheque nominal diária esta pre­
vista em lei e lançada na contabilidade das empresas despachantes. 

Dizer que um pagamento feito em cheque nominal, registra­
do na contabilidade da empresa despachante, é uma propina é uma 
ofensa grave ao pessoal que representa o quarto escalão da caneira 
funcional, aliás, o primeiro escalão de baixo para cima da Receita 
Federal, que são os técnicos da Receita Federal. Eles não liberam 
mercadorias importadas nem mercadorias exportadas; apenas con­
ferem as guias de carga dos navios e comunicam à Alfândega a 
data do desembarque, o nome do navio e a especificação detalhada 
das mercadorias desembarcadas. 

O Sr. Jefferson Péres - V. Ex· permite-me um aparte? 
O SR, GERSON CAMATA - Com muito prazer, Senador 

Jefferson Péres. 
O Sr. Jefferson Péres - Há vários dias, eu diria até que há 

várias semanas, a imprensa e a televisão noticiam como verdadei­
ro o fato de que um número muito grande de fiscais, algumas de­
zenas de funcionários federais teriam sido subornados para facili­
tar a liberação de cargas. V. Ex· agora desmente a notícia, e me 

parece convincente em seu depoimento. Mas pondero e pergunto a 
V. Ex': essas noticias não sur:gem por invenção da imprensa; qual 
é a origem desse noticiário? Foi a Receita Federal que os acusou? 
De onde surgiu isso? 

O SR, GERSON CAMATA - Ilustre Senador Jefferson 
Péres, a pergunta de V. Ex- é oportuna e me ajuda na irgumenta­
ção que apresento aqui em defesa do Estado do Espírito Santo, que 
vem sendo atacado de maneira quase covarde e permanente, atin­
gindo a dignidade de empresas privadas que operam no POIto de 
Vitória e de seus funcionários públicos. Essa ofensiva contra o Es­
pírito Santo nasceu - segundo dizem, não há provas - de uma de­
núncia da Fiai. O interessante é que a Fiat usa o Porto de Vitória 
para exportar e importar seus automóveis; e se foi efetivamente a 
Fiat, não se sabe o motivo. 

Como foi a imprensa paulista a que mais atacou o Espírito 
Santo, nota-se um certo ciúme, visto que o Porto de Santos está 
perdendo sua hegemonia. Acredito que as autoridades de São Pau­
lo ou as autoridades federais responsáveis pelo Porto de São Paulo 
devem melhorar a produtividade, a qualidade de operação do por­
to. Não há necessidade de denegrir os que operam com sincerida­
de, com honestidade. Essas notícias sempre atrapalham o nome do 
porto no mercado internacional; há dois tipos de encarregados: os 
que colocam as notícias nos jornais e os que mandam suas cópias 
para o exterior; todos os escritórios de holding do exterior foram 
invadidos com os noticiários da imprensa brasileira transmitidos 
por fax aqui do Brasil, 

Trata-se, pois, de uma campanha orquestrada, bem dirigida, 
feita com algum fundamento contra o Estado do Espírito Santo. 
Mesmo quando o inquérito, ao final, apura que nada houve, a notí­
cia pe~iste, baseando-se novamente na mentira. Lembro-me da­
quela frase atribuída a Gables: ''Mentir, mentir e mentir novamen­
te, pois sempre alguma coisa sobra". Penso que algo contra o Espí­
rito Santo realmente acaba ficando na memória das grandes em­
presas internacionais que operam no mercado de importação e ex­
portação. 

Há outro fato interessante: logo no início da notícia, dizia­
se que, como houve vazamento de que a alíquota passaria de 32% 
para 70%, os capixabas legalizaram rapidamente quatro mil auto­
móveis. Ora, em primeiro lugar, a fim de se apurar se houve ou 
não vazamento de informações e descobrir qual foi a autoridade 
que teria deixado vazar essa informação antes do dia 29, qualquer 
abertura de inquérito teria que ser feita aqui em Brasília. O fato 
não tem que ser apurado em Vitória, porque se houve o vazamen­
to, ocorreu em Brasília. 

Outra coisa: os navios têm dia e hora marcados- para sua 
chegada ao porto. E esses grandes navios tnmsportadores de dois a 
quatro mil automóveis desenvolvem velocidades em tomo de 25 
milhas por hora. Então, se alguém, no dia 26 ou 27, mesmo que 
soubesse que um navio estaria vindo do Japão trazendo automó­
veis, não haveria maneira de se comunicar com o seu comandante 
e pedir que acelere sua velocidade, a fim de chegar aqui mais rápi­
do. Não há condições de o navio antecipar sua chegada, mesmo 
porque ele não pode atracar antes do dia previsto, pois os berços 
dos portos já estão ocupados com navios carregando ou descatre­
gando. De forma que mesmo se alguém soubesse dessa infonna­
ção, não haveria como adiantar a dregada do navio; e se isso fosse 
verdade, o local para se apurar essa ocorrência não é o Espírito Santo. 

O trabalho dos funcionários da Receita Federal e do Serpro, 
que ê uma empresa estatal, constitui-se, para qualquer tipo de car­
ga, do acompanhamento e conferência das mercadorias que preci­
sam ser transferidas dos navios para os entrepostos. Esses fiscais 
que estão sendo acusados indevidamente - porque no inquérito 
não ficou provado que teriam liberado automóveis com alíquota 
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de 32%. quando a alíquota era de 70% - não são responsáveis pela 
liberação de carros, nem de mercadoria alguma. Eles são apenas 
conferentes; atestam a quantidade de mercadoria que está chegan­
do e fiscalizam a transferência parn os entrepostos, onde. até 90 
dias depois, as mercadorias - no caso os automóveis - são libera­
das pelos fIscais alfandegários da Receita Federal. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, temos, hoje. no Espíri- . 
to Santo, 52 mil automóveis estacionados. Nenbuma fábrica de au­
tomóvel do mundo tem 52 mil aut0J)l6veis em seus pátios; e duvi­
do que a indústria automobilística nacional, hoje, os tenha. Visi­
tando o pátio de uma das empresas, a Coimex, pude verificar a or­
ganização e o controle de entrada. nacionalização e saída desses 
veírulos, apesar da grande quantidade de automóveis estacionados. 

No meio dos 52 mil autom6veis, a Renault francesa colo­
cou, entre cerca de quatro mil carros de sua marca. um automóvel 
de presente para o corredor Rubinho Barrichello, que corre com o 
motor Peugeot na Fórmula I. Pois bem, desembarcados todos es­
ses carros, 40 minutos depois, essa empresa sabia que um dos car­
ros não estava acompanhado da guia própria e comunicou imedia­
tamente à Peugeot francesa, que conftrmou o chassis, cor e motor 
daquele carro, a ser enviado para São Paulo, para uso, quando esti­
vesse no Brasil, do corredor Rubens Barrichello. Vejam bem, an­
tes de a Alfândega descobrir que havia um CéUTO a mais no meio 
de 52 mil, a empresa descobriu, comunicou à Peugeot francesa e à 
Alfândega brasileira. 

De modo que quem trabalha com essas caracteristicas de 
organização, quem quer trabalhar sempre e muito tempo, quem 
quer prosperar nesse tipo de negócio não recon-eria a esse tipo de 
fraude que inventaram e que, mesmo depois de concluído o inqué­
rito, continuam atribuindo não aos flScais da alfândega, mas a to­
dos nós capixabas. 

Queremos que a Receita Federal, no momento em que esses 
inquéritos terminare~ faça não a divulgação de inquéritos incon­
clusos que seIVem de fonte de notícias que, na verdade, atacam a 
honra de todos nós capixabas, mas que divulgue clara e meridiana­
mente todas as conclusões. Temos a certeza de que vão mostrar 
que toda a operação, tanto de exportação como de importação, pe­
las empresas do Espírito Santo, é feita com seriedade, com hones­
tidade de quem quer permanecer no mercado e continuar traba­
lliando pelo progresso do Espírito Santo e do Btasil. ou vendendo 
as nossas mercadorias e aportando dólares ou importando merca­
dorias e oferecendo melltores condições de vi<L1. de conforto. ba­
rateando o custo de vida para os consumidores brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Concedo 

a palavra ao pIÓximo orador inscrito. nobre Senador his Rezende. 
O SR. IRIS REZENDE (pMDB-GO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, St'"s e Srs. Senadores, a força econômi­
ca e polltica da minha Região Centro-Oeste historicamente se sus­
tenta no vigor da atividade agropecuár!a- É do campo que vem a 
produção e a riqueza verde dos gtiios. E da pecuãria que vem boa 
parte da pujança do meio rural. Venho. contudo. à tribuna desta 
Casa para dizer que o Estado de Goiás e toda a Região Centro­
Oeste estão angustiados com a iminência de redução drástica da 
sua produção agrícola. produção que atualmente é de cerca de vin­
te milhões de toneladas de um total de sessenta e nove milhões de 
toneladas de grãos da safra de verão. Somente em termos de soja, 
nossa principal commoditie de exportação, o Centro-Oeste res­
ponde por 40% da produção nacional. 

Hoje, no entanto, a capacidade de produção agrícola não é 
mais sinônimo de riqueza e bem-estar social. O eI11JX>brecimento 
das comunidades interioranas é, na realidade, cruel. Os municípios 
decretam estados de emergência pela total incapliCidade de vence-

rem a crise que se abateu sobre suas economias. As arrecadações, 
tanto dos Estados quanto dos Municípios. caíram em média 40% 
desde o início da comercialização dessa safra. As vendas de má­
quinas agricolas, fertilizantes e demais insumos diminuíram em 
60% em relação ao ano passado. São indicações seguras de que o 
plantio da próxima safra está defmitivamente comprometido. 

A falência do setor agropecuário, causada pela falta de ren­
da no meio rural e a inadimplência dos agricultores, agride o cam­
po e lança seus reflexos conusivos aos demais segmentos produti­
vos. O comércio, a agroindústria e a área de serviço já sofrem as 
conseqüências dessa derrocada, reduzindo suas atividades e a ofer­
ta de empregos. Para melhor qualificarmos essas dificuldades, vale 
registrar que o complexo agroindustrial participa atualmente com 
60% do Pffi de Goiás. sendo que. nos demais Estados da Região. 
como Mato Grosso, esse índice é ainda maior. 

O Sr. Ney Suassuna - V. Ex· me concede um aparte? 
O SR. IRIS REZENDE - Pois não. Senador. com muito 

prazer. 
O Sr. Ney Suassuna - Essa área é apenas a primeira. Uma 

vez iniciado, haverá um movimento de efeito dominó: todas as de­
mais vêm a seguir. Isso significa que a crise perdurará por muito 
tempo, porque, se essa área vai mal, em seguida a área industrial 
irá mal e assim por diante. Ou o governo cuida seriamente dessa 
área, que gera mais empregos e é importante para não congestio­
nar as grandes cidades, ou teremos grandes problemas. Por isso, 
solidarizo-me com o discurso de V. Ex', extremamente oportuno 
no momento em que nossa economia começa a terum esfriamento. 

O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado, Senador Ney 
Suassuna. V. Ex' tem absoluta razão, uma vez que, em 1967, os 
pátios das fábricas e os depósitos das empresas comerciais esta­
vam todos abarrotados de produtos não vendidos. Bastou que vies­
se a supersafra de 1987, par.! que. em 30 dias. os pátios e depósi. 
tos esvaziassem. Isso ocorreu graças ao que se produziu na área 
agropecuãria. 

É fácil constatar que os problemas do meio rural, há muito, 
superaram os limites da porteira. A crise é ampla e se espalha por 
todas as regiões de economia agrícola, mas infelizmente se insta­
lou com muito mais intensidade no Centr()-Oeste. Trata-se de uma 
região de fronteira agrícola, onde os custos de produção superam a 
realidade das demais áreas da economia primária. Os produtores 
rurais de meu Estado, além de enfrentar os problemas normais da 
atividade, como as oscilações climáticas, as pragas e todo o tipo de 
intempéries, ainda sofrem, como os produtores de todo o Centro­
Oeste, com as dificuldades de escoamento e com uma estrutura de­
ficiente de annazenagem para a guarda e conservação da produção 
regional. 

O que vivemos hoje é o resultado da falta de uma política 
agricola capaz de orientar o homem do campo sobre o que se espe­
ra dele em termos de produção de soja, de millio, de arroz e dos 
demais produtos básicos, como ocorre no restante do mundo. Sem 
a definição clara. de metas para o setor, sinalizando quais os produ­
tos que receberão incentivo a cada safra, dificilmente sairemos 
deste atoleiro. 

Contamos com os instrumentos legais necessários para atin­
girmos essa meta desejável e, agora, imprescindivel. O caos insta­
lado no meio rural do Centro Oeste é o resultado previsível do não 
cumprimento da política de preços mínimos, dermida pelo Decre· 
to-Lei nO 79/66, aplicado de forma parcial e sem constância. Um 
bom exemplo é o que acontece com o milho e a soja nos Estados 
de Goiás e Mato Grosso. O milho vem sendo comercializado a 
R$4,50 e R$S a saca de sessenta quilos, o que significa mais de 
20% abaixo do preço mínimo estabelecido. Da mesma forma, no 
norte do Mato Grosso, a soja vem sendo comercializada a R$6 a 
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saca de sessenta quilos, ou seja, também 20% abaixo do preço mí­
nimo. 

Para o agricultor brasileiro. o Estado age como algoz, ja­
mais como estimulador do desenvolvimento sustentado e incenti­
vadOt da busca de maior produtividade e renda. Isso porque, além 
da inoperância na aplicação da Lei do Preço Mínimo, que garante 
a renda ao produtor rural, o setor agropecuário enfrenta, nos últi­
mos anos, custos fmanceiros crescentes, que vão além da sua ca­
pacidade de pagamento. Desde o plantio da safra que está sendo 
colhida, os encargos fmanceiros dos empréstimos agricolas cresce­
ram em média 50%, especialmente pela utilização da execrada 
Taxa Referencial de Juros, a "IR. 

Apenas para se ler uma idéia exata do que significou a TR 
aplicada ao fmanciamento agrícola, basta tomarmos a TR estimada 
para maio de 3%. Ao analisá-la, veremos que o custo fmanceiro 
desse recurso era de 43%. Se acrescentarmos os juros contratuais 
de 11 %, somados aos adicionais do proagro e taxas de assistência 
técnica, chegaremos a um encargo fInanceiro anual, global, supe­
riora 70%. 

Juros altos e agropecuãria decididamente não combinam. 
Os atuais níveis de juros da política monetária afetaram demasia­
damente aqueles setores que continuaram com os seus débitos 
atrelados à lRap6s o Plano Real, no caso, as áreas agricolas eha­
bitacionais. Durante todo esse tempo, usou-se a política monetária 
como ÍDstrumento de controle da demanda agregada, numa tentati­
va de frear o consumo. Como a TR é formada a partir dos juros 
praticados no mercado ftnanceiro, torna -se o indexador menos te­

comendãvel para o crédito agticola. 
Trata-se de um custo inconcebível para qualquer atividade 

econômica no clima de estabilidade de preços que se pretende 
consolidar com o Plano Real aqui no País. É impossível pretender 
uma agricultura dinâmica e competitiva, como todos nós quere­
mos, com créditos a juros extorsivos. Em países desenvolvidos 
que ooncorrem com o Brasil no mercado mundial de produtos 
agrícolas, as taxas de juros ficam entre 3 e 4%, nos Estados Uni­
dos, e entre 2 e 3%, na União Européia. 

Somaram-se, assim. no campo, dois fatores defInitivos para 
a inviabilização da nossa atividade rural. De um lado, a Taxa Ref­
erencial de Juros TR, que aumentou as dívidas agricolas em 50% 
nos últimos nove meses, e, de outro, a brutal diminuição dos pre­
ços agrícolas. Jamais, em toda a história da agricultura brasileira, 
houve uma queda tão brusca, num intervalo de apenas um ciclo de 
produção, da renda do campo. 

Os preços agricolas caíram em média 20% em relação à sa­
fra anterior, sem que nada fosse feito para impedir a quebradeira 
pela inadimplência dos financíamentos rurais. 

Trata-se, portanto. de uma equação impossível, porque, em­
bora tenhamos produzido uma safra recorde, estimada em 81 mi­
lhões de toneladas, o que representa um acréscimo de 7,5% em re­
lação à anterior, os produtores fIcaram mais pobres. Produziu-se 
muito além da própria capacidade do setor de alavancar a. produ­
ção. Em compensação, nunca se ganhou tão pouco no campo. 

A receita total gerada pela colheita dos cinco principais grã­
os - arroz, feijão. milho. soja. algodão - caiu de R$17,2 bilhões 
para R$13,6 bilhões. Esta é uma conta que o homem urbano não 
consegue entender: como se produziu mais, portanto se vendeu 
mais, e o retomo foi de R$3,6 bilhões a menos? 

Se os preços caíram. não foi apenas por culpa do mercado 
ou da oferta abundante, mas, principalmente, porque não foram 
colocados à disposição da agropecuária brasileira os recursos ne­
cessários para o ftnanciamento da comercialização da safra 94/95, 
descumprindo, mais uma vez, a lei da política de garnntia dos pre­
ços núnimos. 

Novamente, enfrenta-se, na área rural, um descasamento 
entre a receita e as dividas dos produtores rurais, repetindo-se as 
mesmas práticas já experimentadas em sucessivos planos eoanô­
micos. Cabe lembrar que a agricultura brasileira tem sido a V{~rda­
deira âncora do Plano Real, contribuindo decisivamente para a es­
tabilização dos preços e, portanto, para a contenção do processo 
inflacionário. Não podemos esquecer, entretanto, que sem renda o 
produtor rura1 in\ falir, ficará incapacitado a continuar produzindo 
e a apresentar, teimosamente, a cada ano, safras invejáveis e sur­
preendentes. 

Cabe aqui uma indagação que interessa não apenas ao cam­
po, mas a toda a sociedade brasileira. Como o agricultor p<x:lerá 
plantar a próxima safra se, além de descapitalizado para autofman­
cíar-se e sem crédito a custos compatíveis com a remuneração da 
sua atividade, ainda tiver que enfrentar o aumento abusivo do pre­
ço dos insumos? No meu Estado, hoje, a mesma tonelada de adu­
bo que valia em torno de U8$160 no ano passado. está no merca­
do a US$210. Esses fatores, conjugados, colocam o agricultor num 
impasse e dificilmente terá como continuar plantando. 

Os efeitos de todos esses problemas no campo - Sr-s e 8rs. 
Senadores - não se resumem a um simples prejuízo na comerciali­
zação da produção da safra em curso. Na realidade, são mui10s os 
gargalos que hoje inviabilizam a atividade rural. Um deles é a 
questão do armazenamento que, na minha região, assume propor­
ções insustentáveis. Os estoques das safras passadas, atuabnente 
armazenadas pelo Governo, são de 8,1 milhões de toneladas, sen­
do que mais da metade desse volume está depositado em annarens 
do Centro-Oeste, ocupando espaço e dificultando o recebimento 
da safra nova. 

É bom lembrar que o produtor rural somente poderá utili­
zar-se do instrumento da equivalência/produto. que foi uma gran­
de conquista, devemos reconhecer, só poderá usufruir desse siste­
ma de equivalência se puder entregar sua colheita a armazéns cre­
denciados pelo Governo. Registre-se ainda que a capacidade está­
tica de armazenamento de grãos do Pais está estimado em 91 mi­
lhões de toneladas, sendo que somente 39,4 milhões de toneladas 
correspondem a unidades credenciadas pelo Governo. Em Goiás. 
de um total de 1.138 armazéns gerais, apenas 438 estão credencia­
dos pelo Governo para o recebimento da safra. 

Chamo a atenção dos nobres Senadores para outro aspecto 
igualmente preocupante dessa crise vivida pela atividade da agro­
pecuária. O endividamento do setor está levando os produtores ru­
rais a colocarem suas terras à venda, na tentativa de gerarem re­
cursos para honrar seus compromissos junto aos bancos, fugindo, 
assim. das execuções judiciais, para evitar uma perda total de seu 
patrimônio. Tal fato gera uma desvalorização acentuada nos pre­
ços das terras, na Região Centro-Oeste, que caíram mais de 50% 
do seu preço em relação ao ano anterior. Dessa maneira, o produ­
tor rural perde duplamente, na venda da sua produção e no valor 
do seu principal patrimônio, que é a terra. Fatalmente. esse produ­
tor que não sabe fazer mais nada, além de plantar e produzir, en­
grossará, como tem acontecido ao longo dos anos, em curto espa­
ço de tempo. o contingente de desempregados que buscam novas 
oporttmidades de trabalho no saturado meio urbano. 

Dados como esses alertam para a importância de uma políti­
ca agricola consistente em nosso País. Não podemos continuar ge­
renciando apenas a questão emergencial, sem encarar a agropecuá­
ria como uma área produtiva, que exige planejamento e políticas 
públicas adequadas, que resultem em eficiência na produção e 
abastecimento da nossa sociedade. 

Felizmente, o Congresso Nacional tem revelado maior sen­
sibilidade para a grande interdependência existente entre a saúde 
do campo e o equilíbrio sócio-econômico do País. Foi essa cons-
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ciência, testemunhada pelos Deputados e Senadores, que motivou 
o reinício das negociações entre representantes do Governo e a 
coordenação da Frente Parlamentar da Agricultura em tomo de so­
luções para a grave situação de endividamento do setor agropecuá­
rio, provocado pela falência do modelo de crédito que precisa ser 
urgentemente substituído. 

Amanhã, novos entendimentos ocorrerão, dos quais espera­
mos respostas a altura da gravidade do momento vivido pelo cam­
po e que possam atender todo o universo de agricultores brasilei­
ros. A falta de consenso entre Governo e produtores rurais, sobre o 
principal item desse contencioso, ou seja. renegociação das dívi­
das passadas. requer um esfOIÇo de negociação que somente a dis­
posição política. do Congresso e a boa vontade demonstrada pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, através também do seu 
Ministro da Agricultura - faça-se justiça - poderão promover, res­
gatando o compromisso que temos com a produção agricola. 

Já foram dados os primeiros passos para este entendimento 
com o acordo alcançado em tomo de questões como o pagamento 
imediato das indenizações do Proagro, a suspensão da execução 
das dívidas dos produtores rurais até o próximo dia 30 de junho, a 
prorrogação das parcelas relativas ao descasamento do Plano Col­
lor, a suspensão da cobrança dos débitos do Finame rural até 30 de 
julho, a prorrogação de 20% a 30% por um ou dois anos dos débi­
tos de custeio e investimento para os segmentos atingidos por que­
da de renda. 

Quanto aos fInanciamentos para a safra 95/96, a principal 
proposta oferece a equivalência/produto para os empréstimos até 
R$30 mil, beneficiando especialmente os pequenos produtores. 
Para os financiamentos na faixa de R$30 mil a 150 mil reais, as ta­
xas de juros seriam de 16% ao ano para as culturas de milho, fei­
jão, arroz, mandioca, algodão e trigo. 

Reconhecemos que chegamos até aqui graças a evidente 
disposição do Presidente Fernando Henrique Cardoso de en­
contrar solução para o impasse vivido pelo setor agropecuário. 
Embora a negociação global se encaminhe a bom teImo, não 
podemos esquecer de aspectos relevantes de interesse regional. 
É o caso da exclusão da soja, principal produto agrícola do 
Centro-Oeste, da relação de culturas a serem beneficiadas pelas 
medidas em debate. Não se pode ignorar os grandes investimen­
tos dos produtores rurais do Centro-Oeste, nos últimos anos, para 
aumentar o volume das safras e corajosamente expandir as frontei­
ras agrícolas do País. Desafortunadamente, o retomo do capital in­
vestido está definitivamente comprometido pela baixa remunera­
ção da produção. 

SODlente nessa última safra, estima-se que os produtores ru­
rais do Centro-Oeste terão um prejuízo calculado em R$700 mi­
lhões, por conta da venda de produtos a preços inferiores aos núni­
mos oficiais. Preocupado com os reflexos dessa situação não ape­
nas no meio rural. mas também com suas repercussões nas econo­
mias das pequenas e médias cidades, o PMDB nacional aprovou 
recentemente a Carta de Goiânia, em encontro que reuniu as lide­
ranças regionais e nacionais do partido, políticas e classistas, da 
área da agricultura, para a discussão de propostas que possam con­
tribuir para a consolidação de uma política agricola eficiente, justa 
e duradoura para o nosso Pais. 

Não se trata da defesa de interesses corporativos da classe 
rural. É muito mais do que isso. O movimento do PMDB busca o 
beneficio de toda a sociedade brasileira, pois nenhum plano de es­
tabilização econômica será viável se não fIzer chegar ã mesa de 
cada fanúlia alimento saudável e barato. 

Solidários ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao 
Ministro da Agricultura, queremos somar forçar para revitalizar o 
seu compromisso de campanha para com a agricultura nacional. 

Cremos que não haverá futuro para o campo. caso não se 
solucione o grave endividamento do setor acumulado nos últimos 
anos. Por esse motivo defendemos a consolidação da dívida passa­
da. inclusive a dívida de custeio da safra 94/95, retirando-se os va­
lores correspondentes aos débitos indevidos, que são as parcelas 
relativas ao descasamento do Plano Collor. os juros e as taxas mo­
rat6rias, as cobranças, a maior do Finame Rural. A próxi.tna etapa 
seria a conversão do valor consolidado em equivalência/produto e 
a prorrogação de seu vencimento por um período de no mínimo 
cinco anos. 

Não pedimos privilégios, nem perdão de dívidas contraídas 
pelos produtores. Defendemos apenas a sobrevivência das ativida­
des de um setor que tem a grande responsabilidade de abastecer as 
nossas cidades. Felizmente, já contamos com grandes parceiros 
nessa tarefa que não pertencem apenas ao PMDB, mas a todos os 
partidos políticos com assento nesta Casa, ao Governo, ou às enti­
dades classistas. 

Em recente encontro em Brasília, formalizou-se a Frente 
Única da Agropecuária Brasileira, composta pelo Fórum Penna­
nente dos Secretários da Agriculrura, pela Frente Parlamentar da 
Agricultura e representantes das entidades de classe do setor agrí­
cola, como a Confederação Naciolial da Agricultura, a Organiza­
ção das Cooperativas Brasileiras e a Sociedade Rural Brasileira. 

Contamos agora com o foro adequado para a discussão não 
somente dos problemas urgentes que atingem o meio rural. Reuni­
dos numa única frente, cria-se, assim, o ambiente favorável que 
tanto desejamos para a discussão da futura política agrícola do 
Brasil. Munidos de boa vontade e esquecidos de divergências de 
caráter partidário-ideológico, poderemos ajudar nas negociações 
que buscam uma saída para o campo. Nossos produtores foram 
claros na rejeição de qualquer solução que passe pela criação ou 
reedição de impostos, mas alertaram a sociedade para os riscos de 
que a inadimplência do campo leve a problemas socioeconômicos 
em outros setores, transferindo a crise da área rural para as demais 
atividades produtivas. 

O momento é de reflexão sobre a real capacidade dos agri­
cultores e de suas cooperativas enfrentarem sozinhos problemas 
que fogem ã sua capacidade de solução. A conjuntura que os cerca 
e, em especial. o quadro de preços incompatíveis com os rostos da 
produção, impedem o pagamento de parcelas, cujo débito é ques­
tionável do ponto de vista legal. 

Assim, a saída é negociannos até a exaustão todas as saídas 
possíveis para este impasse que põe em risco a futura oferta de produ­
tos agrl~1as no País, com reflexos previsíveis já na próxima safra. 

E este o meu pronunciamento, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. !,is Rezende, o Sr. An­
tônio Carlos Valadares, Suplente de Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como hoje não le­
mos Ordem do Dia, prosseguiremos com o Expediente. 

Sendo assim, na forma regimental, cada orador dispõe de 
20min até o flDl da sessão. 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÁNT ARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, transcorre hoje o Dia Mundial do Meio Ambiente, 
data universal instituída por decisão da Conferência Mundial de 
Meio Ambiente, realizada em Estocolmo em 1972, e a Semana 
Nacional do Meio Ambiente, instituída pelo Governo Federal do 
Brasil, em 1981. 
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o Senado teve a oportunidade de, hoje pela manhã, em ses­
são especial, comemorar essas datas de maneira solene e com pr0-
nunciamentos de alio nível sobre a importância do meio ambiente 
para o desenvolvimento equilibrado e para a própria sobrevivência 
da humanidade e preseIVação de nossos recursos naturais. 

Gostaria apenas de. neste momento evocar, alguns mareos 
fundamentais recentes em relação à questão ambiental no mundo e 
no Brasil. Na verdade, em 1972, a Conferência Mundial do Meio 
Ambiente, convocada pelas Nações Unidas, foi um marco impor­
tante. na medida em que sacudiu o mundo e o Brasil inclusive para 
a importância desses problemas. para a importância crescente que 
os cuidados com o meio ambiente exigiam dos governos e das 80-

ciedad~s de modo geral. 
E de se recordar que, naquela época, a presença do Brasil 

naquele grande conclave mundial deu-se ainda na defesa de uma 
industrialização a qualquer preço, inclusive mesmo danificando o 
meio ambiente, sob o argumento de que o que importava era o 
crescimento econômico, o aumento da produção e a criação de 
postos de trabalho. 

Posteriormente se veio a verificar o quanto equivocado era 
esse enfoque, porque os fatos mostraram, como já vinham mos­
trando, que o crescimento econômico a qualquer preço, a explora­
ção irracional das nossas riquezas naturais estava levando a um tal 
estado de perturbação do meio ambiente que tomava quase inviá­
vel a sobrevivência das espécies, inclusive da espécie humana. 

A partir daí, houve uma grande mobilização no mundo 
todo, da sociedade, dos governos, dos parlamentos, das organiza­
ções não-govemamentais. e a temática da defesa do meio ambien­
te, da preselVação dos nossos recursos ganhou uma importância 
cada vez maior, inclusive no nosso País. 

Temos que prestar uma homenagem especial àqueles que, 
mesmo quando levavam esse debate às últimas conseqüências, 
quando se exasperavam e até se excediam na defesa do meio am­
biente. estavam, na verdade, prestando um grande serviço, poltJue 
conseguiam chamar a atenção, com suas atitudes radicais, para a 
gravidade do problema e a necessidade de se estabelecerem poUti­
cas de defesa e de preservação do meio natural. Eram. ou são, os 
chamados "ecoxiitas", "ecochatos ll

, mas, com sua persistência, sua 
obstinação, seu idealismo, muito contribuíram, e ainda contri­
buem. para sacudir o marasmo que às vezes envolve as agências 
governamentais e a própria sociedade, em relação a assuntos dessa 
natureza. 

Posteriormente, nessa conferência mundial, de 1972, reali­
zada em Estocolmo. o que mais preocupava os governos, as socie­
dades. os países. era a chamada perspectiva -de esgotamento das 
fontes de recursos naturais, tal era li utilização do petróleo, dos re­
cursos minerais, dos recursos vegetais e outros, que temia-se pelo 
seu esgotamento. 

Nessa moldura. há três documentos que devemos men­
cionar como de grande importância para a compreensão da pro­
blemática do meio ambiente. São os chamados informes ou re­
latórios do Clube de Roma, o primeiro chamado "Limites do 
Crescimento", publicado em 1971, alertando justamente para o 
problema da exaustão dos recursos naturais; também do Clube 
de Roma, um relatório chamado "Momento de Decisão", de 
1973, e há ainda outro do Clube de Roma, de 1978, intitulado 
"Por uma nOVa ordem internacional", Nesse último documento 
clamava-se justamente pelo estabelecimento de uma nova ordem 
que visasse ao combate da pobreza, a uma revisão dos paradigmas 
de crescimento e desenvolvimento econômico e a uma melhor dis­
tribuição da riqueza entre as pessoas e entre os países de fonna que 
se pudesse alcançar o desenvolvimento equilibrado. o chamado de­
senvolvimento sustentável. 

Em 1982, em Nairobi, o Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente sugeriu a criação da Comissão Mundial do Meio 
Ambiente, a chamada Comissão Gro Brundtland, justam(mte a 
Presidente do Partido Trabalhista Norueguês e, depois, PrimeÍl'a­
Ministra da Noruega. Essa Comissão foi criada em 1983 e cunhou 
o conceito de desenvolvimento sustentável. O que era o desenvol­
vimento sustentável? O desenvolvimento sustentável é um concei­
to simples de apreender-se e, infelizmente, muito dificil de se pra­
ticar com ações, porque é algo muito complexo. 

Esse conceito prevê uma série de modificações na própria 
natureza do nosso crescimento. do nosso desenvolvimento econô­
mico, do nosso comportamento enquanto sociedade e enquanto 
pessoas, da nossa maneira de consumir e de nos portannos. Tal 
conceito é justamente "aquele que atende às necessidades do pre­
sente, sem comprometer as possibilidades de as gerações futuras 
atenderem às suas próprias necessidades". 

Nesse ponto, há um fator de natureza ética. Se consumir­
mos e exaurinnos esses recursos naturais, se usufruirmos desses 
recursos e privarmos as gerações futuras dos mesmos, inviabiliza­
remos o desenvolvimento e a melhoria das condições de vida da 
sociedade. 

A SI""" Marina Silva - Pennita-me V. Exaum aparte? 
O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Concedo o aparte a V. 

Exll, com todo o prazer. 
A SI""" Marina Silva - Senador Lúcio Alcântara. no seu pro­

nunciamento, V. Exa formulol} uma frase muito inteligente, que 
expressa tudo o que ocorre: ''E muito fácil apreender e teorizar o 
conceito de desenvolvimento sustentável, mas é muito complicado 
colocá·lo em prática." Muitas vezes, O1.lvimos verdadeiros tratados 
que expressam intenções muito boas e que merecem o nosso 
aplauso. Mas, quando isso deve ser traduzido em políticas públi­
cas, em ação do cidadão comum ou do empresário na sua ativida­
de empresarial, há uma distorção quase que completa daquilo que 
é tão bonito no discurso. V. Exll está falando que, muitas vezes, 
isso leva ao compromisso das nossas possibilidades no futuro. Na 
sessão solene, realizada hoje pela manhã, tratou-se dessa questão, 
que é chamada por um pensador, cujo nome no momento não me 
recordo, de ''tragédia dos comuns" - quando não se pensa em pro­
teger aquilo que é de todos, acaba-se cometendo a tragédia dos c0-

muns e todos nós pagamos por isso, sejamos inocentes ou não. Pa­
rabéns a V. EXIl por esta lemb:r.mça. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado pelo 
aparte V. Exa, que irá constar do meu discurso com grande prazer 
para mim. 

O conceito de desenvolvimento sustentável busca enfrentar 
os seguintes problemas, entre outros: primeiro, a questão do cres­
cimento populacional. Um exagerado crescimento populacional 
pressiona, inegavelmente. as nossas fontes de recursos naturais, 
além de produzir, em decorrência da atividade humana, uma gran­
de quantidade de resíduos com os quais a biosfera não pode lidar. 
Esses resíduos vão se acumulando com grandes danos para a saú­
de e para a vida do homem. 

Há ainda a grave crise urbana, com a concentração popula­
cional em grandes megalópoles, principalmente em países em de­
senvolvimento, com grandes massas de lX'bres. de miseníveis; a 
pobreza, como grande problema a ser enfrentado e a ser vencido, 
grandes massas de miseráveis e pessoas que não tem como consu­
mir, não têm educação, não foram instruídas. 

A partir daí, apresenta-se um problema interessante, que é o 
chamado paradoxo da pobreza. O autor demonstrou que em alSUns 
casos o pobre chega a produzir e, portanto, desperoiçar muit9 mais 
energia do que o abastado. Uma mulher, por exemplo, na Africa, 
na região sub-suhsaarica, caminha quilômetros para buscar lenha e 
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cozinhar numa panela de barro ao ar livre. Ela consome oito vezes 
mais energia do que uma mullier que cozinha num fogão a gás, 
numa panela de aluminio. Esse é o paradoxo da pobreza: o pobre 
consumindo muito mais energia do que alguém que tem uma COD­

diç-ão econômica e social superior. 
A disparidade do consumo de euergia: 25% da população 

mundial consome 75% da energia, 7So/t' dos metais e 60% dos ali­
mentos; essa disparidade é extremamente danosa ao equih'brio do 
Planeta, porque estabelece, realmente, condições extremamente 
diferentes de consumo, de sobrevivência. de alimentação e assim 
por diante. 

Além disso, há o problema da disponibilidade de água. Esse 
que é um bem fundamental, básico para todos n6s, cada dia mais a 
evolução e a degradação do meio ambiente põem em risco as nos­
sas fontes de abastecimento de água. 

O Sr. Ney SuassuDa - V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com muito prazer. Sena­

dor Ney Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - V. Ex· trata de um tema extrema­

mente sério, não só pela rapidez com que estão se exaurindo esses 
recursos naturais, como também pelo risco que a humanidade está 
correndo em avançar sobre florestas sem tomar os devidos cuída­
dos. Estão aí o vírus Ebola ou Ébola, as febres que estão surgindo 
aqui na Amazônia e em vários lugares do mundo, principalmente 
porque se está explorando o meio ambiente sem se ter os devidos 
cuidados. Isso pode custar muito caro à humanidade. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - É com prazer que recebo 
essa contribuição de V. Ex·, Senador Ney Suassuna, que mostra, 
justamente, a necessidade de ingressarmos num chamado periodo 
de tran~ição para o desenvolvimento sustentável, que procura 
compau'bilizar a população com o consumo per capita dos recur­
sos natUrais. Esse periodo de transição tem certos pressupostos a 
serem atendidos. 

Essa transição passa por uma estabilização do número de 
habitantes da Terra, pela redução da pobreza - isso é básico, fun­
damental -, aceleração do desenvolvimento tecnológico, redução 
de gastos militares e preocupações econômicas e ambientais jus­
tas. Numa palavra poderiamos resumir tudo: educação. É preciso 
educar para a cidadania, para convivência hannônica com o meio 
ambiente. 

Não tem sentido aquele tipo de preocupação bucólica, con­
templativa, descrita por Henry D. Thoreau em liA Vida DOS Bos­
ques", segundo a qual o homem apenas deveria admirar a natureza 
como um santuário. Na verdade, estamos inseridos nesse contexto, 
do qual devemos participar; devemos utilizar racionalmente esses 
recursos, de forma a pennitir esse equilíbrio, que é fundamental 
inclusive para a nossa própria sobrevivência. 

Vinte anos depois, tivemos no Rio de Janeiro a Segunda 
Conferencia Mundial do Meio Ambiente, a chamada ECO-92, e a 
preocupação já não era tanto mais com a exaustão dos recursos na­
turais, mas sobretudo com o acúmulo dos resíduos e a nossa im­
possibilidade de fazer com que a biosfera os absorva e preserve a 
integridade da natureza. 

Foi quando Dennis Meadows, em 1992, escreveu um livro 
chamado "Além dos Limites". Já fomos além dos limites; estamos 
produzindo uma tal quantidade de resíduos em decorrência da ati­
vidade humana. que eles não são mais absorvidos, não conseguem 
ser reciclados. e, conseqüentemente, periga toda a sobrevivência, 
toda a estabilidade da biota e a sobrevivência dos seres humanos e 
de outras espécies animais e vegetais. 

A grande frustração da Conferencia Eco-92 foi a impossibi­
lidade de se conseguir recursos adicionais dos países ricos, dos 
países desenvolvidos, para serem destinados a05 países pobres e, 

assim, buscarmos o equilíbrio, uma melhor divisão da riqueza en­
tre os diversos países do mundo. Várias idéias foram levantadas. 
Algumas delas, pegar-se 0,7% do PIB dos países ricos para ajudar 
os vizinhos pobres; arrecadar 20% dos gastos militares durante 
dez anos; cobrar-se imposto sobre a emissão do gás carbônico ou 
estabelecer-se a tua de um dólar sobre cada banil de petróleo ex­
portado. Infelizmente, nenbumá dessas idéias prevaleceu, à seme­
lhança, aliás, do que aconteceu agora, recentemente - o Senador 
Eduardo Suplicy estava lá -, na Conferência Mundial pela Pobre­
za, em Copenhague, quando foi lançada a idéia de se tirar um per­
centual sobre as transações financeiras internacionais para que 
esse reCUrsos viessem a constituir um fundo para promover a eITa­
dicação da pobreza no mundo. 

Essas conferencias são de grande valor, de grande impor­
tância, mas, na verdade, elas estão se ressentindo de resultados de 
ordem prática que impliquem numa melhor distribuição do desen­
volvimento e da riqueza como única forma posslvel de se reverter 
esse estado de sulxlesenvolvimento, de pobreza, de degradação, 
inclusive, de populações inteiras. 

Há pouco. o Senador Iris Rezende falava sobre os preços de 
produtos agrícolas, fmandamentos etc. Verificamos, em todo o 
mundo, hoje, que é cada vez maior nosso esforço de produzir e, no 
entanto, esses produtos são vendidos a preços cada vez mais bai­
xos. É a chamada armadilha das commodities. Quer dizer, o nosso 
esforço não se faz acompanhar de uma justa retribuição por parte 
dos países desenvolvidos, que pratícam subsídios, protecionismos 
etc, e nos condenam a uma espécie de pobreza quase irreversível. 

Portanto, não se pode discutir esse tema sem se falar em 
dois temas: dívida externa e comércio internacional. A idéia, no 
caso das taxas. é taxar o que não se quer - a poluição -, e não se 
taxar o que se deseja, isto é, o emprego e a renda. 

Quando falamos em dívida externa e comércio internacio­
nal, observamos alguns dados que nos preocupam bastante. Em 
matéria de comércio internacional, os países desenvolvidos tomam 
tantas medidas de proteção que, em conseqüência, deixamos - os 
países em desenvolvimento - de recolher do comércio internacio­
nal, por força de os nossos produtos não terem acesSO aos países 
desenvolvidos, cerca de US$ 40 bilhões por ano. O montante de 
doações que os países desenvolvidos fazem aos países pobres, ou 
em desenvolvimento, é de US$ 50 bilhões por ano. Quer dizer, 
com esse tipo de comércio internacional, nunca vamOS conseguir 
nos integrar realmente à economia dos países desenvolvidos. 

Em relação à dívida externa, existem alguns dados que real­
mente nos preocupam. Na década de 80 - e esse é outro paradoxo 
da pobreza -, os países subdesenvolvidos pagaram juros de 17% 
ao ano sobre a dívida, enquanto os países desenvolvidos pagaram 
taxas de 4% ao ano. Além disso, entre 1983 e 1989, as transferên­
cias de recursos no sentido Sul/Norte somaram US$ 241 bilhões. 

Esse é mais um paradoxo da pobreza. Estamos atolados 
nessa dívida, nessa sangria de recursos, e não conseguimos mobi­
lizar as somas necessárias para alavancar esse desenvolvimento 
sustentáveL que seria realmente o desejável para todos esses países e, 
sobretudo, os países que se encontram em condições mais dificeis. 

por isso, não podemos defender o crescimento zero, que se­
ria congelar essa situação em que nos encontramos: países pobres 
fadados a serem pobres C? resto da vida; países ricos destinados a 
serem ricos pelo resto da vida. Defendemos um desenvolvimento 
sustentável que envolve a alteração dos paradigmas de desenvolvi­
mento no mundo todo. Perseverar nesse tipo de crescimento, com 
aumento da prcxlução, com desenvolvimento industrial, mantendo­
se os níveis de consumo, sem alterações tecnológicas, sem altera­
ções comportamentais, sem a redução da pobreza, sem a diminui~ 
ção das dísparidades entre as pessoas e os países do mundo, é sim-
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plesmente nos dirigirmos para um futuI'C) que será. realmente. trá­
gico para a Humanidade, e que, de aIgu.m.a maneira, foi anunciado 
no livro de Dennis Meadows, Além dos Limites. 

Segundo os estudos de Dennis Meadows, teriamos 20 anos 
para provocarmos a reversão desse tipo de desenvolvimento, o que 
passaria basicamente pela educação das pessoas e pela revisão dos 
atuais modelos de desenvolvimento que temos no mundo todo. 

No Brasil de hoje, podemos dizer que já evoluímos bastante 
em relação ao meio ambiente; evoluímos todos - a sociedade, o 
Governo, a imprensa. a comunidade. É evidente que há muito a se 
fazer ainda. Nesse particular, é interessante mencionar-se o esfor­
ço do Presidente Fernando Henrique Cardoso quando está defla­
grando uma série de iniciativas que visam a melhorar a gestão dos 
nossos recursos naturais, dos parques, das estações ecológicas. das 
unidades de conservação da natureza e da. divisão dessas responsa­
bilidades com Estados e Municípios. 

A visita de Sua Excelência à foz do rio São Francisco tem 
uma carga simbólica muito grande, porque é uma seqüência do 
protocolo que foi assinado na Sudene entre o Governo federal e os 
governadores para a defesa, a preservação do rio São Francisco, o 
denominado rio da unidade nacional. 

Do ponto de vista do Nordeste, temos que nos esforçar 
muito para que políticas ambientais decididas, fmnes, sejam 
implantadas ali. porque geralmente quando se fala em meio am­
biente no Brasil fala-se muito em Mata Atlântica e em Amazô­
nia. No entanto, o Nordeste está sofrendo um processo de de­
sertificação. Os números variam muito, mas calcula-se entre 
236 mil e 400 mil km2 as áreas desértitas, concentradas ou difu­
sas, que fazem tornar o futuro daquela Região muito sombrio em 
tennos de desertificação. 

Há um programa em andamento no âmbito do Governo Fe­
deral - a Conferência Nacional contra a Desertificação -, pelo 
qual está-se produzindo um documento que visa a estabelecer p0-

líticas públicas no âmbito da União pa.t:a enfrentar essa questão, 
mas ela é realmente uma das que desafiam o Governo Fedeml e os 
Governos Estaduais na busca do estabelecimento de políticas de 
combate à desertificação. 

Neste caso, o Governo do Estado do Ceará dá um exem­
plo hoje. quando em Fortaleza são assinados vários documen­
tos, protocolos que vão desde a criaçã(J de um parque botânico 
numa área de manguezal, em convênio com a Petrobrás, até o 
estabelecimento de parcerias com empresas privadas e com a 
pr6pria Federação das Indústrias, e o cuidado especial com al­
gumas manchas úmidas que existem nl) Estado, como a da Ser­
ra da Meruoca, nas proximidades de Sobral, que precisam de 
uma ação efetiva e imediata do Governo. pam evitar a sua comple­
ta degradação. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, neste Dia 
Mundial do Meio Ambiente, na Semana Nacional do Meio Am­
biente, fazendo esta recapitulação. assinalo os marcos principais 
no passado recente da política de preservação do meio ambiente 
no mundo e no Brasil, sem deixar de aludir ao esforço do Governo 
do Presidente Fernando Herui.que Cardoso, dos Governos esta­
duais, das prefeituras municipaís, evocando. inclusive, a passagem 
do Presidente José Sarney pela Presidência da República, ocasião 
em que S. Ex· teve também o cuidado especial em relação aos pro­
blemas do meio ambiente, com o trabalho e auxílio do seu dedica­
do colaborador, Sr. Fernando César Mesquita. Essa é uma referên­
cia que faço por uma questão de justiça e para estimular os que se 
envolvem nessas questões a perseverar na luta pelo estabelecimen­
to de políticas públicas que evitem a tragédia da completa degra. 
dação do meio ambiente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Emandes Amorim parn uma breve comunicação. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Para UIru' co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. 
Senadores, preocupa-nos bastante este momento da política mone­
tária, da substituição do Presidente do Banco Central, do processo 
de escolha do seu substituto, da maneira como recebemos por par­
te dos representantes do Governo. quando dizem que a política 
deve continuar da mesma forma e o pr6prio Dr. Pedro Malan aflt­
mar que não muda nada. E o que se vê no País é uma grita dos empre­
sários. da classe de produtores. de todos os segmentos da sociedade. 

O Senado Federal tem a responsabilidade de aprovar ou não 
o nome do fublro Presidente do Banco Central, o que significa, na 
maioria das vezes, quase homologar o nome do presidente. 

Tentei, mediante requerimento junto à Comissão de Assun­
tos Econômicos, criar uma subcomissão para ouvir as idéias, o 
programa, o encaminhamento, o direcionamento do futuro presi­
dente à frente do sistema monetário brasileiro. Não foi possível 
dar entrada nesse documento. Sugeri que fosse criada uma subco­
missão, até porque já veio um pacote para o Senado. O futuro pre­
sidente vai dizer corno vai fazer ou encaminhar esse sistema. Os 
Senadores deveriam apresentar um outro modelo para confrontar 
com aquele e buscar, na verdade, o que a população e o setor em­
presarial desejam e, quem sabe, adequar o novo modelo ao setor 
monetário brasileiro. 

Ouvi com muita atenção o disCllTso do ex-Ministro. Se­
nador Iris Rezende. e pude confirmar que a agricultura está 
realmente abandonada, pois não há dinheiro para plantar e 
comprar a safra, além do que os preços estão muito defasados. 
Entretanto, existem recursos. O BNDES, por exemplo, tem di­
nheiro sobrando. mas o Governo não tem dado atenção maior a 
esse sistema. Daí a necessidade da formalização, perante o Se­
nado, de um compromisso do futuro Presidente do Banco een· 
traI com vistas a que o sistema monetário apóie essa área, entre 
outras. 

Sendo assim, como compartilhamos do referido projeto, se­
remos responsáveis pela sua aprovação, pois se for um sucesso 
será benéfico para todos. Caberia, então, neste momento, uma 
união dos Senadores, a ftm de que seja criada uma subcomissâo 
para estudar as propostas que vierem do futuro Presidente do Ban­
co Central e buscar uma saída para os problemas do País. princi­
palmente no setor de fznanças. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, assomamos, também, 
à tribuna, com o intuito de protestar contra o pouco caso com que 
estão sendo tratadas as Forças Armadas Brasileiras. 

As Forças Armadas sempre cumpriram um papel de, relevo 
ao longo da história do Bmsil. Aliás, após a Independência de 
nosso País, o Exército foi a primeira instituição brasileira a consti­
tuir -se com características genuinamente nacionais. Enquanto a 
Administração do novo reino independente, a Igreja e até mesmo a 
figura do Imperador eram ainda mescladas por elementos lusita­
nos, as hostes do Exército e, logo depois, da Marinha eram forma­
das por brasileiros conscientes e orgulhosos de sua nacionalidade. 
Quanto à Aeronáutica, essa força somente apareceria mais de cem 
anos depois. 

A primeira missão resezvada ao Exército bmsileiro, em nos­
sa história. foi a de fiador da unidade nacional. Não fosse a enér­
gica atuação do Duque de Caxias - hoje Patrono do Exército - em 
favor do Império e da unidade de nosso País-Continente, talvez 
hoje o Brasil não fosse o BrasiL Fosse, quem sabe, um retalho de 
pequenas republiquetas subdesenvolvidas. sem recursos Huficien­
tes para retirá~Jas da pobreza crônica: uma espécie de grande 
América Central. 
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Depois. coube aos militares, até a Segunda Guerra Mundial, 
estarem presentes em todos os grandes acontecimentos históricos 
brasileiros: desde a Proclamação da República, em 1889, passan­
do pelas Revoltas Tenentistas. em 1922 - as quais acabaram por 
denubar a República Velha -, até a deposição do ditador Gewlio 
Vargas e a Redemocratização de 1945, por obra das tropas da For­
ça Expedicionária Brasileira, que foram combater os regimes nazi­
fascistas na Europa. 

É interessante observar como o triste papel desempenhado 
pelas Forças Annadas no período ditatorial recente, que começa 
em 1%4 e acaba em 1985, acabou por obscurecer uma atuação 
histórica que, na grande maioria das vezes em que se deu. foi mar­
cada por posições em favor do avanço do País, no sentido de sua 
modernização e de seu progresso. 

Como dissemos, as Forças Armadas garantiram o Império 
contra o esfacelamento que fatalmente seria provocado pelos cau­
dilhos locais das diversas regiões brasileiras. Depois. quando o 
Império se esgotou e passou a representar o atraso de nossa socie­
dade, as Forças Annadas estiveram à frente da Proclamação da 
República. Quando essa mesma República transformou-se num 
joguete nas mãos das oligarquias agrárias de São Paulo e de Mi­
nas, que impediam o avanço do Brasil, o Movimento Tenentista, 
em suas várias vertentes, provocou a queda da República Velha e 
sua substituiçã"o pelo governo reformador e industrializante de Ge­
túlio Vargas. Quando, por sua vez. Getúlio Vargas converteu-se 
em ditador permanente e em obstáculo à democratização do País, 
as Forças Armadas apoiaram sua deposição. Somente em 1954 e 
1964, as Forças Armadas parecem ter deixado de lado sua vocação 
progressista, passando a marcar sua presença pela aliança com as 
forças da reação. 

Mas nossa intenção, neste momento, não é discorrer sobre 
questões do passado, mas sim do presente. 

O fato é que não estamos dando às Forças Armadas uma 
atenção que seja proporcional a sua importância como agentes da 
segurança externa e do desenvolvimento em um país como o nos­
so: de proporções continentais e com imensos bolsões de pobreza. 
As condições para um bom funcionamento das Forças Armadas 
vão sendo deterioradas, dia a dia, pela obsolescência de seus equi­
pamentos e pelos baixos salãrios de sua tropa. 

Nós somos um país de mais de oito milhões de quilômetros 
quadrados. Nossas fronteiras incluem uma extensa faixa litorânea, 
ao longo da qual situa-se um mar te"itorial de duzentas milhas a 
ser patrulhado. Além disso, em terra, há as chamadas fromeiras 
vivas, que nos separam das populosas regiões dos nossos vizinhos 
do Sul, e há a inóspita linha de fronteira que co"e por selvas e re­
giões desabitadas no Norte e Centro-Oeste do Brasil. 

Certamente. um país de tal dimensão não pode prescindir de 
tropas bem equipadas que lhe possam garantir a segurança exter­
na. Não nos referimos sequer à possibilidade de guerra, pouco 
provável numa conjuntura de paz duradoura e de relações excelen­
tes com as nações a nós adjacentes, apesar de postularmos que os 
militares devem estar sempre preparados para essa eventualidade. 
Referimo~nos, sim, aos novos desafios que somente poderão ser 
superados com a presença marcante das Forças Atmadas em nos­
sas fronteiras, como, JX>r exemplo, o narcotráfico e o contrabando 
de armas e de mercadorias em geral. Embora, a rigor. fosse essa 
uma tarefa da Polícia Federal, não nos podemos iludir. a partici­
pação das Forças Annadas é fundamental, principalmente nas 
fronteiras longínquas., em rugares de JXlUca densidade demográfica. 

Além do mais, é conhecida a função social que as Forças 
Armadas acabam por cumprir neste nosso País pobre, de imensas 
desigualdades regionais. Na Amazônia e nas vastas regiões isola­
das do Brasil, as Forças Armadas amiúde representam a única op-

ção de atendimento médico e odontológico à popllação carente e 
às populações indígenas. Os recrutas analfabetos e sem qualifica­
ção profissional, quando prestam o serviço militar, têm a oportuni­
dade de alfabetizarem-se e de aprenderem uma profissão. Tam­
bém é digno de nota o trabalho que os Batalhões de Engenharia, 
principalmente do Exército, exercem na construção e na manuten­
ção de estradas e de pontes nas regiões afastadas e de difícil aces­
so. Diga~se de passagem, aliás, que a cooperação entre os Bata­
lhões de Engenharia e o Ministério dos Transportes deve ser forta­
lecida, para fazer frente às dificuldades que temos tido na conser­
vação de nossa malha rodoviária. 

Por todos esses motivos, pelo papel primordial que destina~ 
mos aos militares não somente em relação à segurança externa, 
mas também em relação a outros pontos de atuação. como acaba~ 
mos de demonstrar, não podemos assistir, de braços cruzados. aO 
lento declínio das Forças Armadas como instituição. Para recupe.­
rá-las, duas medidas fazem-se imediatas: reaparelbamento das 
Forças Armadas e recuperação salarial da tropa. Essas constituem 
as duas frentes de ação com vistas a devolver aos militares a digni­
dade perdida. 

Em primeiro lugar, mais recursos devem ser destinados à 
modernização dos equipamentos militares. Num mundo em que o 
padrão tecnológico muda ã velocidade da luz. não podemos perder 
tempo nesse terreno, sob pena de passannos a contar com Forças 
Militares totalmente obsoletas, sem nenhuma condição de entrar 
em combate e sem possibilidade de atuar numa guerra moderna. 
A chamada gue"a eletrônica, à qual tivemos oportunidade de as­
sistir. pela televisão, no recente conflito do Golfo Pérsico. é uma 
realidade presente e está a desafiar nossa capacidade de mobiliza­
ção no sentido mencionado. 

Igualmente, todo apoio deve ser conferido a programas im­
portantes de desenvolvimento tecnológico no âmbito das Forças 
Armadas, seja o programa do submarino nudear, sob responsabili­
dade da Marinha, seja os diversos programas de lançamento de 
mísseis e de foguetes transportadores de satélites, a cargo da Aero­
náutica. 

Quanto aos baixos salãrios da tropa, a situação é desespera­
dora e todas as notícias que temos sobre essa questão nos peuni­
tem dizer que existe um verdaderro processo de proletarização 
dos militares. Segundo fontes militares, é enorme o número de 
proflssionais que desistem da carrerra militar por conta da remune­
ração insuficiente. Muitas vocações são ceifadas pela impossibili­
dade do chefe de faroma militar prover sua fanúlia de forma ade­
quada.. Já lemos, por mais de uma vez. notícias na imprensa que 
mostravam oficiais do Exército, no Rio de Janeiro, tendo de morar 
em favelas, em razão de não terem capacidade econômica para pa­
gar um aluguel na cidade. Em suma, a situação fmanceira do mili­
tar, hoje em dia, pode ser considerada, sem nenhuma concessão ao 
exagero, vergonhosa. 

Sabemos, ademais, que os militares estão impedidos, por 
lei, de criarem sindicatos. Isso é correto, pois seria inadmissível 
que uma tropa armada pudesse entrar em greve, uma vez que uma 
ação desse tipo representaria uma intranqüilidade muito grande 
para a sociedade civil. No entanto, o falo de não poderem reunirr 
se em sindicatos, aumenta a fragilidade das reivindicações dos mi­
litares~ que ficam sem um instrumento forte de pressão para serem 
ouvidos, a exemplo do que fazem outras categorias profissionais. 
Portanto, mais um motivo para sermos mais sensíveis às necessi­
dades dos militares. 

Concluindo, Sr. Presidente, queremos reiterar nossa posição 
a favor da modernização e do reaparelhamento das Forças Anna­
das, bem como a favor da recuperação dos níveis salariais dessa 
categoria, que. apesar da grande contribuição que tem dado ao 

.. 
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Brasil, pouco tem sido recompensada por seu espírito de sacrifício 
e por seu patriotismo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 

como Líder, ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. Informo a S. 
Ex· de que dispõe de cinco minutos. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Como li­
der.) - Sr. Presidente, ainda era Ministro deste País o atual Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, quando lançou o seu Plano. 

A nossa moeda já foi réis, cruzeiro, cruzeiro novo, cruzado, 
cruzado novo, URV. Então, buscando a realidade, o Governo bati­
zou ou registrou a moeda com o nome de Real. Dia 1 Q de julho 
será o primeiro aniversário do Real. Talvez não tenha bolo. talvez 
não tenha veIa. talvez não tenha nem a música "parabéns pra 
você". Mas o Real. logo que nasceu, teve um enxoval. Estabele­
ceu-se que a grafia seria R$. Prepararam as cédulas de várias cores 
com vários animais. Fizeram as .. moedas. E até hoje, um ano passa­
do, o Real não é real, é virtual. E virbJal e não bá uma lei criando o 
Real. Ainda estamos sob a égide da medida provisória. 

O apelo que quero fazer hoje, Sr. Presidente, é no sentido 
de que V. Exa, que é o Presidente do Congresso Nacional, ponha 
em votação a medida provisória do ReaJ. Faço esse apelo por vá­
rios motivos. Aqui já se votou tudo. Na pressa de limpar a pauta, 
votamos até a quantidade de iodo a ser colocada no sal. É verdade 
que o sal também já foi moeda, mas isso já faz muito tempo. A 
moeda deboje é aReal. 

Fico a imaginar se um dia, depois de doze repetições da me­
dida provisória, o Presidente da República deixar de mandar uma 
nova medida provisória do Real, o que aconteceria com este País? 
O Real deixaria de existir. Tudo o que foi feito e toda contabilida­
de estabelecida estariam liquidados. O Real iria ficar como a viúva 
Porcina, que foi sem nunca ter sido. 

Portanto. Sr. Presidente, vamos transformar em lei a Medi­
da Provisória desta moeda, que hoje é forte, estável e está sendo 
aceita em toda parte do mundo. Vamos fazer isso antes que esta 
moeda complete um ano de moeda provisória, antes que ela com­
plete um ano de moeda virtual- até porque não fica bem. DO resto 
do mundo, falar-se que a moeda do povo brasileiro é uma moeda 
que tem o nome de real. mas existe apenas de forma provisória. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Humberto Lucena. 

Nobre Senador. V. Exadispõe de vinte minutos. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sy3s e Srs. Senadores, volto a 
esta tribuna, a exemplo de alguns Senadores, entre os quais os Se­
nadores Josaphat Marinho. Geraldo Melo e João Rocha, para aler­
tar o Governo sobre os altos juros cobrados no País. 

Realmente, as condições atuaís da nossa economia já come­
çam a preocupar a lodos. em face dos resultados da política mone­
tária adotada pelo Governo. cujas restrições ao credito levaram a 
que se tenha hoje no País uma das mais altas taxas de juros de cur­
to prazo em todo o mundo, situando-nos em 3° lugar, abaixo ape­
nas da Rússia e do México. Países que, à diferença do Brasil, en­
frentam Deste momento senssimos problemas de desequilíbrio 
..::"onômico e financeiro. 

c.'Jm efeito. as taxas atuais no mercado estão em 18% ao 
mês. O que inegavelmente é algo escorchante, confOlme o próprio 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso. afinnou em 
recente reunião da Sudene em Recife. E, logicamente. as conse­
qüências dessa política monetária não podiam ser outras senão a 
indução de uma onda de muitas falências, pedidos de concordata e 
aumento de desemprego, como já está acontecendo. sobretudo no 
comércio. 

Por exemplo, em São Paulo. que é o centro dinâmico da 
nossa economia, registraram-se nesses últimos dias demissõ~s de 
cerca de 7.646 trabalhadores no comércio, segundo infonna () sin­
dicato da categoria. No setor metalúrgico, estima-se que nas p-6xi­
mas semanas estati.o em férias coletivas cerca de 6.720 operários, 
devendo-se ressaltar que 26 metalúrgicas paulistas já atrasam os 
salârios dos seus 4.600 funcionários e 19 delas acabaram de IXJrtar 

beneficios como vale transporte, vale-refeição e a distribuição de 
cestas básicas. 

Ademais, o índice de inadimplência vem num crescente em 
todo o País. Dou meu testemunho em relação à Paraíba e a todo o 
Nordeste. Por sua vez, a Federação das Indústrias de São Paulo­
FIESP, para ilustrar a gravidade do fato, (, setor industrial de ele­
tro-eletrônicos, que até o més de abril vinha funcionando em plena 
carga, teve o seu percenblal de inadimplência aumentado de 2,5% 
naquele mês para 10% nos dias atuajs. 

Ou seja, esses são os números de uma amostra significativa, 
e bastam, para que se tenha uma idéia clara do quadro preocupan­
te, a que me antes me referi. Exigindo, portanto, que analisemos 
deJjdamente essa situação, em busca de uma saida plausível para o 
processo de estabilização de nossa economia. Uma solução que 
não venha a promover um exagerado desaquecimento das ativida­
des produtivas no País. Pois, todos conhecemos as mazelas que as 
recessões sempre nos trouxeram, sem que se resolvesse o proble­
ma da inflação, mas, sim, alímentando-o ainda mais, configurando 
o que os economistas denominam de estagnação, ou seja, estagna­
ção econômica combinada COm altas taxas inflacionárias. 

Na verdade, minha preocupação e meu alerta a esse respei­
to, Sr. Presidente. está vinculada a toda. uma experiência dolorosa 
dos últimos anos. Particularmente, no que se refere à implementa­
ção de políticas restritivas, de teor semelhante à atual, como foi, 
por exemplo, especialmente o Plano Collor IL com o que se agra­
vou seriamente o processo recessivo no País. sem que se pudesse 
estancar a inflação. confonne disse antes. 

Naquela época, eu era Líder do PMD B e da Oposição, no 
Senado. Quantas e quantas vezes levantei minha voz, para chamar 
a atenção do Governo, a respeito dos descaminhos de sua política 
econômica! 

Evidentemente, não me passa despercebido um fato auspi­
cioso, que, de certo modo. deve servir para amenizar essas preocu­
pações. A nossa indústria e a economia produtiva, como um todo, 
a partir de oublbro de 1992. apesar de todas as dificuldades a que 
me referi, conseguiram empreender uma retumbante recuperação. 
chegando a deixar perplexos os analistas econômicos de dentro e 
de fora do País. 

Afinal, daquele momento em diante, pôde-se verificar con­
cretamente que o setor produtivo do País - refiro-me ao Plano 
Real- havia dado um salto de qualidade muito significativo. Des­
locando-se do âmbito paternal do Estado e mostrando um dos me­
nores níveis de endividamento do mundo, esse setor se encarregou 
de mostrar categoricamente que a crise do País não se encontrava 
na área empresarial. Mas que estava. como continua a estar, enrai­
zada justamente na falência fmanceira do setor público. 

O Plano Real, para o qual não faltou. com justiça, o apoio 
de todos nós, especialmente pela engenhosidade com que os seus 
mentores o implementaram, conseguindo fazer declinar vertigino­
samente a inflação. veio. portanto, em ótima hora. E aqui não devo 
mais delongar-me sobre seus aspectos diferenciais. com relação 
aos planos anteriores, já analisados suficientemente, mas sim devo 
dizer sobre a sua importância para a consolidação do referido pro­
cesso de recuperação, demonstrada claramente nos níveis excelen­
tes de crescimento econômico verificados a partir do lançamento 
do Plano. 
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Com efeito, em todo o ano passado, as nossas empresas 
conseguiram dar solidez a um processo de recupemção de suas 
vendas, retomando, assim. suas margens históricas de lucro. O 
Produto Interno Bruto cresceu 5,7%. acima do ano anterior que já 
surpreendera. com o aumento desse indicador da ordem de 4,1 %, 
atingindo o valor em moeda de 1993, que é três vezes o da Argen­
tina e duas vezes o do México. 

Além disso, a taxa de investimento bruto na economia, que 
é também um importante indicador econômico, chegou a 16% em 
relação ao Pffi, confumando a nítida recuperação dos investimen­
tos produtivos no País. que haviam declinado para 13% no início 
desta década. Devendo-se salientar, contudo, que mesmo assim 
ainda se está longe dos 25% registrndos na década de 70, que é o 
nível compatível com as nossas potencialidades e nossas expecta­
tivas. E a dinâmica que se vinha imprimindo à nossa economia 
mostrava que seguramente podeóamos chegar aos 20% este ano, e 
mesmo um pouco mais. não fossem as restrições da política mone~ 
tária atual. 

Poís bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é esse crescimento 
que, a meu ver, equivocadamente, de repente, vem sendo combati~ 
do como um vilão perante a sociedade. A concepção é a de que ele 
estaria sendo demasiado. Significaria um superaquecimento do 
consumo e, assim, estaríamos novamente diante do perigo de uma 
forte inflação de demanda. E o remédio a ser usado teria que ser 
aquele que os manuais da Ciência Econômica indicam para esses 
casos, qual seja, promover a purgação do mercado, desaquecer a 
economia, para a inflação não tenha condições de uma recidiva. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em que pese todo o res­
peito que tenho e todos nesta Casa têm, pelos membros da equipe 
econômica do Governo, sabidamente da mais alta competência, 
não me parece que proceda objetivamente esse diagnóstico. Com­
preendo a preocupação que lhes atinge, à medida que se lembram 
do Plano Cruzado, que supostamente teria também naufragado por 
falta. de uma política de juros altos que barrasse a temível explosão 
do consumo. Mas, seguramente, há elementos passos e atuais a de­
monstrar que as coisas não são bem assim. 

Falo, primeiramente, de uma situação histórica, tantas vezes 
lembrada nesta Casa. Ou seja, o fato de que nos últimos quarenta 
anos de nossa histórica econômica, comprovado pelas séries esta­
tísticas relativas aos indices de inflação e de crescimento industrial 
do País, levantadas e publicadas pela Fundação Getúlio Vargas 
(FGV), a inflação quase que religiosamente esteve baixa, ou relati­
vamente baixa, ao mesmo tempo em que se dava o aquecimento 
de nossa economia e vice-versa. Demonstrnndo-se, desse modo, 
que o caráter hegemonicamente oligopolista de nossa economia 
tem se encarregado de desmantelar a lógica simplista dos que atra­
vés de medidas monetaristas altamente restritivas pretendem esta­
bilizar a nossa economia. 

E hoje, da mesma maneira, com todo o crescimento notá­
vel dos últimos onze meses, a inflação pôde permanecer em 
tomo de 2% a 3% ao mês. o que constitui uma faixa de variação 
muito baixa, se comparada com a das vésperas do Plano Real que 
beirou os 50%. 

Certamente, não quero dizer que um crescimento fortemen­
te acelerado não possa trazer problemas para nossa economia. 
Mas, convenhamos em que os nossos números ainda estão muito 
aquém dos que representam o avanço econômico dos chamados 
Tigres Asiáticos. Estes hoje apresentam taxas de investimento bru­
to da ordem de 30%. E sua renda per capita, como é o caso da 
que se registra para a Coréia do Sul, de cerca de 7.000 dólares, é 
mais do que o dobro da nossa, apesar de que nas décadas de 60 e 
70, este país e o nosso tinham a mesma renda por habitante e taxas 
de crescimento semelhantes. 

Desse modo, o Plano Real e todo o esforço compreendido 
pejas medidas complementares a ele que o Governo deve encetar 
neste momento não podem seNir para abortar uma importante di­
nâmica do crescimento que já vinha se consolidando, sobretudo no 
sentido de permitir que o nosso mercado interno possa crescer e 
ser o sustentáculo básico de nossa saída para o mercado externo. 

Dando-se toda prioridade para que ele se desconcentre e seu nível 
conconencial aumente, de modo que se facilitem as medidas ordi­
nárias de combate à inflação. 

Significa, então, que as pequenas e médias empresas, por 
exemplo, não podem ser submetidas a terem que arcar com juros 
exorbitantes no mercado fmanceiro, para poderem resolver os seus 
problemas de capital de giro e de investimentos. Hoje, uma peque­
na empresa está enfrentando juros da ordem de 103% ao ano, que 
dispensam maiores comentários sobre sua perversidade. 

O que é mais grave é que essa situação configura, ao mes­
mo tempo, uma tremenda injustiça para com essas empresas, que 
representam, nada mais nada menos, do que 98,3% dos negócios 
registrados no País, 59,4% da mão-de-Obrn ocupada, 20,6% do 
Produto Interno Bruto e 42% dos salários pagos. Pois. enquanto 
elas têm que amargar encargos fmanceiros inconcebíveis, os gran­
des grupos empresariais são beneficiados com custos fmanceiros 
em torno de I % ao mês, através das linhas de crédito a longo pra­
zo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). Sem falar que esses grandes grupos, que constituem a 
grande maioria das empresas exportadoras, conseguem beneficiar­
se também com o adiantamento dos contratos de crédito, as cha­
madas ACCs, para fmanciamento de sua produção. 

Isso, evidentemente, não pode continuar por muito tempo. 
As falências, os pedidos de concordata, as demissões, que também 
já estão afetando alguns grandes grupos da área comercial, como é 
o caso da Casa Centro, estão levando a que as pequenas e médias 
empresas comecem a ser inevitavelmente absOlVidas pelos setores 
oligopolizados. contribuindo para a debilitação do mercado con­
correncial do País, o que só contribuirá para dificultar ainda mais a 
luta do ~Governo pela estabilização do País. 

E bem verdade que, diante da grita nacional e das mobiliza­
ções, que estão a reunir hoje empresários e trabalhadores, contra o 
absurdo das atuais taxas de juros, o Governo já começa a dar si­
nais de compreensão. Como ficou claro na recente decisão do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) de promover uma pequena 
redução dos compulsórios dos bancos, que estavam obrigados a 
recolher ao Banco Central o equivalente a 15% dos seus emprésti­
mos e, agora, tiveram esse percentual reduzido para 12%. Além 
das declarações das autoridades econômicas de que, em junho pró­
ximo, as referidas taxas já deverão estar em declínio. 

O Sr. Ney Suassuna - Pezmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR, HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex', Senador 

Ney Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - Nessa questão de juros e de aperto, 

o grande problema está sendo exatamente a combinação do com­
pulsório com o juro extorsivo. Como se não bastasse isso, há ainda 
o câmbio. Ainda nesta semana, eu ouvia os fabricantes de automó­
veis, no caso a Chevrolet - que completa agora 50 anos de exis­
tência - dizer que os fabricantes estão com 100 mil carros no pátio 
e não venderam nenhum, neste mês, às autorizadas, que, por seu 
lado, também estão com mais de 100 mil carros nos seus negócios. 
Então, a economia praticamente parou. Ouve-se que o mesmo 
aconteceu à agricultura e, agora, atinge a indústria. V. Exl. está l0-
cando num ponto muito importante, e o comando central do G0-
verno Federal tem de estar atento para não paralisar completamen­
te a economia, senão teremos uma moeda forte com uma grande 
recessão. 

O SR, HUMBERTO LUCENA - Ninguém mais do que 
V. Ex· poderia dar esse testemunho, nobre Senador Ney Suassuna. 
Além de Senador, político, V. Ex· é sobretudo um empresário vi­
torioso em diversos setores da atividade econômica. Portanto. c0-

nhece o problema melhor do que eu, que sou apenas um homem 
público, interessado no estudo dos problemas nacionais. V. Ex· 
bem colocou a questão ao dizer que a grande crise atual advém 
não só dos altos juros, mas também do problema dos compulsórios. 

Ainda bem que o Governo começa a acordar, pelo menos, 
com relação aos compuls6rios, na medida em que baixa 3% do 
que os bancos estavam recolhendo, para que se aumentem, assim, 
os recursos à disposição da economia produtiva, a fIm de que pos-
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samos ter fmanciamentos maio~s. Mas isso não adianta nada, se 
as taxas de juros continuarem altas como estão. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Permite-me V. Ex· um 
a.parte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' com pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - Nobre Senador, quero feli­
citá-lo pelo pronunciamento que faz. O nobre orador aborda um 
dos temas mais atuaís e preocupantes. Estou chegando agora do 
nosso Estado, onde tive oportunidade de conversar com presiden­
tes de associações, entidades de classe, associações comerciais, 
clube diretor de lojistas e comerciantes industriais, que manifesta­
ram profunda preocupação com a política de juros em vigor. Eu 
dizia do nosso entendimento, na semana passada, inclusive com o 
próprio Ministro da Fazenda. S. Ex· buscava DOS tranqüilizar com 
relação às medidas adotadas, mas não deixávamos de ter, como V. 
Ex· faz agora. a oportunidade de manifestar essa preocupaçào. Por 
isso, somo o pronunciamento de V. Ex' aos já feitos aqui por ou­
tros Senadores. Felicito-o pela oportunidade do seU discurso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado. Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima. Quero deixar hem claro, como fez o no-­
bre Senador Geraldo Melo, por exemplo, no seu brilhante pronun­
ciamento, há poucos dias. sobre o meSlllo tema, que, sobren..u:lo o 
Senado, onde há um ambiente mais adequado para o grande deba­
te em tomo dos problemas nacionais, deve fazer reflexões mais 
profundas em torno de temas como esse. E mesmo nós, que per. 
tencemos a Partidos que apóiam formalmente o Governo, temos 
que dar nossa contribuição, temos de trazer nossa advertência, 
porque, acima dos interesses do Governo estão os interesses do 
País. E não podemos abdicar de sua defesa, porque costumamos 
dizer que não há apoios incondicionais. Temos que fazer com que 
o Governo escolha bem os caminhos que percorre. a ftm de evitar· 
moS conseqüências mais danosas não só no plano econômico-fi­
nanceiro, mas também no plano social. 

__ No que tange às taxas de juros da agricultura. tenho um pro-­
jeto aprovado no Senado, que se encontra na Câmara, em que esta· 
beleço taxas diferenciais de juros para pagamento dos fmancia· 
mentos dos pequenos e médios produtores e pequenas e médias 
cooperativas, em relação aos juros praticados no resto do País, 
pelo menos no semi-árido nordestino. 

Entretanto - voltando ao discurso que fazia - .. Sr. Presiden­
te, convenhamos que essa sinalizaçào airida é simbólica, pois, na 
verdade, não poderão representar, na prática, uma sígnificativa re· 
dução das taxas que continuam, em média, em termos anuais, na 
casa de 88%. Trata-se de um verdadeiro acinte, se considerarmos 
que, mesmo se elas baixassem imediatamente para metade disso, 
nossas empresas, especialmente as pequenas e médias, ainda as­
sim, estariam no pior dos mundos. 

Ademais, há outro aspecto que gostaria de trazer à tona e 
que, a meu juízo, vem ao encontro de minha argumentação contra 
a manutenção das altas taxas de juros. Trata-se do seguinte: as au· 
toridades econômicas, para justificar a política monetária restritiva 
atual, alegaram como fator preponderante o suposto crescimento 
exacerbado do consumo. Ao mesmo tempo em que, mesmo sem 
muíta ênfase, dava-se conta da necessidade de se manterem as ta· 
xas em níveis altos, no sentido de se evitar grande evasão de capi· 
tais e manter a atração para a volta dos que haviam saído por conta 
da crise mexicana. 

Pois bem, hoje, nenhum desses fatores está mais em evidên­
cia. O consumo efetivamente nunca foi exacerbado, se considerar­
mos seus níveis históricos de pico. E, agora, nola-se claramente 
que está perfeitamente contido. Já os capitais externos não estão 
tão arredios, conforme atesta o mercado das Bolsas. Particular­
mente, porque o chamado efeito tequila. referente aos reflexos ne­
gativos da crise fm.anceira mexicana. foi efetivamente arrefecido. 
De modo que o ingresso desses capitais no País voltou aos níveis 
em que vinham nonnalmente a.contecendo, antes da citada crise, 
quando as taxas de juros estavam em patamar mais baixo do que o 
do momento. Logo, pergunto: o que impede uma atitude mais ime-

diata e concreta do Banco Central para reverter essa situação incô· 
moda de fortíssimas restrições ao crédito? 

O Sr. Geraldo Melo - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte a V. 

Ex'. Senador Geraldo Melo. 
O Sr. Geraldo Melo - Agradeço a oportunidade, Senador 

Humberto Lucena. Desejo' associar·me ao trabalho que V. Ex· 
apresenta hoje, coro pronunciamento oportuno e importante como 
sempre o faz. Queria ponderar duas coisas: primeiro, a questão do 
apoio ao Governo que deve incluir a participação no debau~ e na 
formulação de suas políticas. Seus Ministros e auxiliares putici­
paro das reuniões internas do Poder Executivo e, Da.turalmente, 
cada um deles apresenta sua contribuição, suas idéias, proposiçõ­
es, concordâncias e díscon:lâncias. Não pertencemos ao Poder 
Executivo, mas podemos ajudar o Presidente da República que 
apoiamos, por cujo êxito torcemos - êxito que, hoje, se confunde 
com o êxito do Brasil- aqui, no Congresso Nadonal, pois perten­
cemos ao Poder Legislativo. que é onde podemos encontrar uma 
boa IX'lítíca e formular soluções. Em segundo lugar, quero assina­
lar que, a meu ver, houve um excesso de dosagem na taxa de juros 
que não está contribuindo mais para arrefecer uma demanda que 
entrou em clara recessão; por outro lado, seria temerário que hou­
vesse uma velocidade excessiva na redução dessas restrições, por· 
que isso poderia sinalizar para a população, equivocadamente, al· 
gum tipo de estímulo que ensejasse uma manifestação inflacioná­
ria explosiva, instantânea que seria perigosa. Acredito que hoje a 
tendência dos juros é de queda. A questão é que a velocidade da 
descompressão precisa ser tal que não estimule novo surto infla­
cionário; precisa também não ser tão lenta que só apresente resul­
tados quando todos estivetnlos mortos. Essa é minha respeitosa 
contribuição ao importante díscurso de V. Ex' no debate dessa 
questão que hoje preocupa todos os brasileiros. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato a V. E,' pe­
las suas palavras, nobre Senador Geraldo Melo. Devo dizer que a 
visão de V. Ex·, como a minha, é a visão dos sociais--democratas. 
Evidentemente, essa visão não pode ser a mesma dos neoliberais 
que estão aí, porque, se o neoliberalismo ortodoxo desse certo, não 
teria havido o desastre da Venezuela. V. Ex· sabe que a inflação 
naquele país desceu ao máximo possível; entretanto, como não 
bouve a justa distribuição da renda nacional, O flnal foi aquele co-­
nhecido, inclusive com a prisão do Presidente da República, e a 
Vene:ruela entregue a uma das crises sociais mais sérias de que se 
tem notícia na América Latina. 

De outra parte, entendo, como V. Ex· acaba de dizer, que a 
manipulação da taxa. de juros pelo Governo é um instrumento ade­
quado e eficaz no combate à inflação. A questão é saber dourar a 
pílula. V. Ex· tem razão. A baixa deve ser gradual, e o reajuste das 
taXas de juros deveria ser seletivo, para que determinados segmen· 
tos da economia, como é o caso das micro e pequenas empresas, 
certas regiões, como o Nordeste, sobretudo seu semi-árido, tives­
sem um tratamento mais compatível com a realidade que repre­
sentam na economia do País. 

Por outro lado, Sr. Presidente, há que se tocar também na 
questão do endividamento mobiliário interno e seu custo. Como se 
vai resolver a questão dos encargos desse endividamento, se as ta· 
xas de juros permanecerem nesse patamar por muito tempo? 
Como se sabe, o perfil desse endividamento é todo alinhado no 
curto prazo, forçando, assim, o Governo a alimentar permanente­
mente a chamada ciranda ftnanceira para poder pagar os juros 
mensais que, no momento, se situam na casa de R$3 bilhões. 

Logicamente. esse fato. que é tão grave ou mais do que a 
perspectiva de um processo recessivo. já seria o suficiente para 
que se buscasse reverter o quadro atual da politica monetária, for­
çando-se a baixa acentuada das taxas de juros. Mas compreendo 
que é justamente nesse ponto que está o cerne do impasse. En· 
quanto não se resolver a questão fiscal do País, dificilmente o se· 
tor público poderá deixar de continuar induzindo as altas taxas de 
juros no mercado fmanceiro, para colocar seuS títulos e fazer, 
como se sabe, a chamada rolagem da dívida interna do País. 
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Desse modo, ao lado de clamar por medidas imediatas que 
arrefeçam o impacto dessas taxas exorbitantes, fazendo-me porta­
voz dos trabalhadores e dos empresários, sobretudo dos pequenos 
e médios do Nordeste, através da abertura de linhas de crédito de 
longo prazo para financiamento de seu capital de giro e de investi­
mentos, venho também insistir no fato de que é necessário avan­
çarmos, como já estamos fazendo nas refonnas do Estado, particu­
larmente na questão tributária e patrimonial, com vistas ao desafo­
go deflnitivo das fInanças públicas do País, sem o que, dificilmen­
te, poderemos divisar. na urgência necessária. uma perspectiva de 
verdadeira prosperidade nacional. 

Sr. Presidente. requeiro a V. Ex· que considere como lido o 
editorial de O Globo, do dia 19 de maio próximo passado, sob o 
título ''O Limite de Juros". para efeito de sua publicação em anexo 
a este pronunciamento no Diário do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

O UMIlE DOS JUROS 

A taxa de juros é, sem dúvida, um dos instrumentos mais 
poderosos de política econômica.. Nas grandes economias, os go­
vernos a usam para induzir os agentes econômicos a um nível de 
produção mais intenso, ou menos. 

Os juros também norteiam o fluxo de capital nos grandes 
centros fInanceiros. A elevação das taxas nos Estados Unidos, no 
segundo semestre de 1994, foi o estopim da crise mexicana, pois 
capitais começaram a se deslocar rapidamente para as bolsas de 
valores americanas, em detrimentos dos chamados mercados 
emergentes. 

Mas a política de juros nos países ricos envolve variações 
nominais de um a dois pontos percentuais na taxa de juros anuali­
zada. Na Alemanha, a taxa básica usada como referéncia pelo 
Bundesbank pode passar de 3,5% para 4,5% ao ano, ou nos Esta­
dos Unidos, o Federal Reserve talvez anuncie alta de 5% para 6%, 
e assim por diante. 

No Brasil, a superinflação crônica fez com que todos se ha­
bituassem a conviver com valores estratosféricos nas taxas de ju­
ros. E o Governo, quando precisa mexer nelas, tem que traballiar 
nesses patamares. Com isso, as taxas de juros brasileiros se man­
tém a léguas dos padrões médios internacionais. 

Numa economia que dá sinais de caminhar para a estabili­
dade duradoura de preços, taxas de juros muito altas prcxluzem, 
depois de algum tempo, mais problemas do que efeitos positivos. 

A manutenção das taxas nos níveis atuais - admissíveis no 
momento em que a crise mexicana ameaçava se propagar pela 
América Latina - está segurando a produção e retraindo a oferta, 
em vez de expandi-la como seria necessário para atender a deman­
da - cujos parâmetros, com o real, não podem ser os mesmos do' 
tempo do cruzeiro inflacionado. O grau de inadimplência no siste­
ma fmanceiro e nas transações comerciais entre empresas é um 
sintoma visível de perigo. 

O nível do consumo ainda não pennite folga no crédito. Se­
ria muito bom que as importações continuassem se acomodando, e 
que as exportações não perdessem o impulso. Além disso, o inves­
tidor precisa ser atraído de volta para as cadernetas de IX'upança e 
outros ativos fmanceiros. 

Mas para atingir o equilíbrio é necessário não exagerar na 
dose dos juros. Caso contrário, pode ocorrer com a economia bra­
sileira o mesmo que acontece com o cavalo do inglês, na velha 
anedota: o animal estava quase aprendendo a viver sem comer -
mas morreu. 

As autoridades monetárias, que têm a responsabilidade de 
conduzir a economia para o crescimento auto-sustentável, não po-

dem desprezar os números alarmantes da inadimplência. Recente­
mente, o Ministro do Planejamento, José Serra, declarou que as ta­
xas de juros tendem a cair no decorrer do tempo. O Presidente da 
República vem dando tarobém sinais de inquietação com a penna­
nência dos juros em patamares demasiadamente elevados. 

Para evitar a especulação e movimentos que possam assus­
tar os investidores (nacionais e estrangeiros), talvez fosse a hora 
de o Banco Central indicar de maneira clara, ainda que cautelosa, 
para onde pretende levar as taxas de juros. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Casildo Maldaner. (pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Lima. V. 
Ex· tem a palavra, como Líder, por cinco minutos, para uma co­
municação urgente. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. Como 
Líder. Para uma comunicação urgente. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 17 próximo passado, toma­
ram posse no Supremo Tribunal Federal os Exmos Ministros Se­
púlveda Pertence e José Celso de Mello Filho. 

Naquela opot1unidade, foram proferidos belos discursos: 
belos na forma, belos no conteúdo e importantes pela oportunidade. 

A saudação que foi feita ao Presidente empossado, pelo Mi­
nistro Carlos Mário Velloso, trouxe a marca de um sentimento te­
lúrico na evocação das bandeiras, nas origens do empossado, da 
sua história de infância, da sua vida intelectual, da sua atividade 
como advogado e da sua brilhante ascensão até a Presidência da 
Suprema Corte de Justiça, entremeado com conceitos jurídicos 
oporbmos sobre a posição e a importância do Judiciãrio no instan­
te e no momento de refonnas. O discurso teve começo, meio e 
fim. E um fIm tão bonito que caracterizou a beleza da peça orató­
ria que ali se proferia. 

O Ministro Carlos Mário Velloso dizia, ao encerrar: 

"A vida costuma reservar para alguns momentos 
de paz; de outros, entretanto, ela exige mais, exige, so­
bretudo, coragem. pois seUl coragem o homem não será 
capaz de enfrentar a vida e os seus desafios. Vale a sen­
tença que Guimarães Rosa pôs na boca do jagunço Rio­
baldo, que reflete fIlosofia dos gerais e das minas. e os 
mineiros bem compreendemos e achamos de muita va­
lia: '0 correr da vida embrulha tudo, a vida é assim: es­
quenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois 
desinquieta. O que ela quer da gente é coragem'." 

Já o Presidente Sepúlveda Pertence, em discurso belo tam­
bém pela forma e pela oportunidade, manifesta o sentimento de 
justiça e a responsabilidade que todos temos neste instante, acima 
de tudo, para preservar a democracia. 

Conclui, depois de convocar a todos para uma reflexão que 
entende ser necessária e inadiável, não apenas a corte e os demais 
tribunais, os magistrados de todas as instâncias, os advogados e o 
Ministério Público, mas também todos os poderes políticos e a so­
ciedade civil, que será a minha preorupação e o meu compromisso. 

Por isso, Sr. Presidente, solicito à Casa sejam considerados 
como parte integrante do meu pronunciamento os discursos profe­
ridos pelos ExmOg Ministros Carlos Velloso e Sepúlveda Pertence, 
na oportunidade da posse, em 17 de maio próximo passado. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os discursos referi­

dos por V. Ex· constarão dos Anais. integrando suas palavras, na 
forma do Regimento. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE OS SR. 
RONAllJO CUNHA LIMA EM SEU DISCURSO: 



9460 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Junho de. 1995 

DISCURSO PROFERIDO PELO MINISTRO CARLOS VELLOSO, 

NA SESSÃO SOLENE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL_ NO DIA 17.05.95. 

QUANDO FOI EMPOSSADO, NO CARGO DE PRESIDENTE DA CORTE, b 

MINISTRO SEPÚL VEDA PERTENCE 

A Bandeira de Fernão Dias Paes. que paniu de São Paulo. no dia 21 de junho de 

1674. em busca das pedras verdes e da prata do Sabarabuçu. entrou pelo Vale do Paralba, galgou a 

Serra da Mantiqueira e alcançou o solo de Minas. Com Fernão Dias vinham o seu filho Garcia 

Rodrigues Paes e o seu genro Manuel da Borba Gato. No chão do Sabarabuçu, plantou-se a 

bandeira com as armas de PonugaL Fernão Dias Paes foi adiante. em busca da serra verde. toda de 

esmeraldas. peno da lagoa do Vapauçu. Borba Gato. entretanto. gostoU do sitio do Sabarabuçu e lá 

ficou, garimpando o ouro do Rio das Velhas. Fernão Dias Paes. perto do Serro, viu e tocou as 

pedras verdes. Todavia, elas não eram esmeraldas. IsIO sele anos depois da partida da Bandeira, e 

depois de ter o bravo bandeirante enfrentado e vencido conspiração intestina, tendo sentenciado iI 

mone o·seu filho natural, José Dias, cabeça da rebeldia. Era hora, então. de retomar. iniciando-se o 

regresso no outono de 1681, em direção ao arraial do Sumidouro. Na travessia do Rio das Velhas. 

Fernão Dias e acometido da febre-ma e morre. O seu filho):;arcia Paes, prossegue levand? as pedras 

verdes. O genro, Manuel da Borba Gato, decide ficar. No mesmo ano, 1681, chega á região do 

Sabarabuçu, a mando do Rei de Portugal, para fiscalizar as minas, O. Rodrigo Castelo Branco, 

critico feroz de Fernão Dias. E porque tais criticas não agradaram a Borba Gato, este deu cabo de D. 

Rodrigo. Borba Gato teve então de sumir no mundo, em 1682. e desaparecido ficou por dezessete 

anos. O acampamento por ele fundado. em 1674. desenvolveu-se. tomando-se Vila, em 1711. a Vila 

Real de Nossa Senhora do Sabarabuçu. l 

Foi ali, entre 1708/1709, que eclodiu a "Guerra dos Emboabas", que. segundo 

Washington Albino de Souza, constituiu manifestação da nacionalidade "em luta contra o poder 

português. que na época se representava pelos paulistas, e. posteriormente. contra as próprias 

autoridades lusitanas que chefiavam a Capitania." l 

\ LIMA JÚNIOR. Augusto, "A CapiUlnia das Minas Gerais". apud. RIBEIRO. Wagner. "Noções de Cultura Mineira", 
Ed. FTO. 1966. págs. ((-(3: "EncicJopedia dos MUnicípios Mineiros". ,'01. XXVII. Rio, 1959; ALMEIDA. Lúcia 
Machado de. "Passeio a Sabará". Liv. Martins Editora. Selo Palllo. págs. 7 e segs.: VELLOSO. Carlos Mário da Silva. 
··Santa Luzia, uma História de Amor à Liberdade", conferência pronunciada em 06.03.92. na solemdade 
cOmemoratlva do centenârio da Comarca de Santa Luzia. MG. em "Temas de Direito PUblico". Ed. Del Rey. Bhte .. 
MG. 1994. pág. 539. 
; SOUZA. Washington Albino de. "As Lições das Vílas e Cidades de Minas Gerais"', conferênCIa proferida no "IV 
Seminário de Estudos Mineiros", Edições do Cínquenlenano da UFMG. 1977. 1197. 
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o registro é imponante: Manuel Nunes Viana. chefe dos Emboabas. por estes 

aclamado "governador das minas", título que somente o Rei podia conterir .foi o primeiro 

governante eleito na America. o primeiro governo "leg1timo e democratlco no Brasil". segundo Fritz 

Teixeira de Salles.' Para 1saias Golgher. citado por João Camilo de Oliveira Torres. foi Manuel 

Nunes Viana quem primeiro encabeçou as rebeldias mineiras. "a primeira demonstração deste 

espirito de inconfonnismo e a reação que. por vezes. fazem de Minas Gerais uma terra para onde se 

voltam aspirações libenlirias ... s . 

Em 1838 a Vila Real de Nossa Senhora da Conceição do Sabarabuçu se toma 

cidade. a Cidade de Sabará. onde nasceu. quase um seculo depois. em 2 I de novembro de 1937. Jose 

Paulo Sepulveda Penence. filho do engenheiro Jose Penence e de D Carmen Sepulveda Penence. 

ambos sabarenses. 

o mineiro oriundo "do tumulto e da inquietação das lavras". é de "espírito versatil 

e revolucionirio". registra Paulo Pinheiro Chagas. diferente do mineiro das zonas agropastoris. este 

sim bastante reservado. de poucas palavras_ que teria -- a imagem é de Paulo Pinheiro Chagas - em 

Raul Soares o exemplo tipico. de "estirpe agrári .. •. só compreendendo "a liberdade a sombra da lei. 

-que a limita". ponanto "mais próximo de Goethe". pelo qlie "pode repetir com ele: ante' a injustiça 

do que a desordem." O homem da zona da mineração. entretanto. -- Teófilo OItoni o representa bem 

.. - quase que inverte os tennos da proposição. porque afirma "a ~ecessidade de bater-se pela 

liberdade. mesmo fora da lei", e tem por divisa: "antes a insubmissio do que a injustiça. _.6 

As atitudes de rebeldia em Minas sempre tbram ··persistentes. continUas. de toda a 

população. contra o poder real". revela-nos Sylvio de Vasconcellos'. A primeira rebelião. ainda na 

Bandeira de Fernão Dias Paes. obrigou-o a condenar o filho a mone: "a segunda leva Borba Gato ao 

assassinio". Depois veio a "Guerra dos Emboabas". "Em I 712 a Vila do Carmo expulsa seu 

Desembargador Antônio da Cunha Souto Maio"': em I 7 I 5 foi a vez de ser expulso da Vila do 

Carmo o Ouvidor D. Manoel da Costa Amorim. "Em 1719 tentam os escravos movimento armado 

de !ibenação: em 1720 termina. com o enforcamento de Felipe dos Santos. a sedição de Vila Rica e 

Vila do Carmo. ( ... ) Em 1730 ocorrem distúrbios em vários pontos da região: em 1741 acontece a 

pouco conhecida conspiração visando fazer de D Manoel. irmão de D João V. Reá das Minas. 

1 SOUZA. Washington Albino de. Ob. e loc. cits .. pág. 121. 
~ SALLES. Frit7. Teixeira de. "Vila Rica do Pilar", 
< TORRES. Joito Camilo de Oliveira. "História de Minas Gerais",Editora Lemi. Bhle .. MG. U160. 
I'. CHAGAS. Paulo Pinheiro. ~E aí um Pais pàra e se pergunta: onde estouT. em ··Estado de Minas··. 19.01.1983 . 
. VASCONCELLOS. S)'lvio de. "Mineiridade - EnsaiO de Caraclerizaçào··. Belo Horizonte. MG. 1968. pág. 22. 
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Pouco depois. inicia-se a Inconfidência Mineira ··11 O esplriro libenario e rebelde dos mmelras esta 

bem retratado no episódio que nos conta Pedro Aleixo: Pedro l. em sua ultima visita a Minas. 

quando. em razão de atos de despotismo. ja caminhava inelutavelmente para a abdicação e o exilio. 

ameaçou conar a cabeça a um acusado de Congonhas. O mineiro. entretanto. não se intimidando 

com a ameaça. respondeu ao Imperador. com altaneria: temos uma constituição9 "Em 1833 

Bernardo Pereira de Vasconcelos. Vice-Presidente da Provincia. é expulso da Comarca de Ouro 

Preto e. em 1842. estoura a revolução liberal". JO tão caTa aos mineiros e que teve em Teófilo Orton; 

o seu grande lider. 

o ~~spirito libertário. rebelde. no sentido de insubmissào â injustiça. é a marca do 

Ministro Sepúlveda Pertence. que ora se empossa no cargo de Presidente do Supremo Tribunal 

Federal. 

Na juventude dedicou·se ele intensamente ao movimento estudantil. tendo sido 

Vice-Presidente da União Nacional dos Estudantes (1959/1960). 

Esse espírito libertaria é posto às claras. por Sepúlveda Pertence. no discurso que 

proferiu. nesta Casa. em louvor ao Tiradentes. em que propós não a revisão da condenação do herói 

da independência. dado que. segundo Pertence. "3 máxima condenação. que lhe impuseram os juizes 

do trono opressor. essa sim. ê a glória imorredoura de que os pósteros não o podemos despir". mas 

a revisão "de cena - e ainda renitente - critica misericordiosa que contra ela se tem dirigido" I I . 

A insubmissão à injustiça levou·o â perda do cargo de Promotor de Justiça do 

Distrito Federal. que conquistara mediante aprovação. em primeiro lugar. em concurso público. ao 

corte de uma carreira que se mostrava brilhante: foi aposentado. compulsoriamente. pela Junta 

Militar, em 1969. Em 1965. a sua ascendente carreira de professor universitario. na UnB. fora poscs 

abaixo. a talho de foice. 

Os rebeldes mineiros. de Felipe dos Santos a Joaquim Jose da Silva Xavier. o 

Tiradentes. foram vitoriosos. a final: o BrasiJ conquistou a sua independéncia, Os liberais mineiros de 

1842. os Luzias de Teófilo Ottoni. foram recompensados com a República. em 1889. Também com 

José Paulo Sepúlveda Penence ocorreu situação igual. O Brasil de ontem não é o Brasil de hoje: 

Sepúlveda Pertence. perseguido e "cassado" em 1965 e 1969. vê que tiutificou a sua pregação 

libertária. ao ser investido nas funções de chefe do Poder Judieiario nacional. 

~ VASCONCELLOS. S.,·h1o de. Ob. ci/.. pág. 2] 

9 ALEIXo. Pedro. "A Compelêncl3 para reformar a Constituição"', 
1'\ VASCONCELLOS. S.\'lvio de. Ob. cil.. pág. 24. 
1 \ PERTENCE. José Paulo Sepulveda. "O Processo de Tir.1dentes··. discurso. !.fi "RC\'lSta da OAB". n~ 56. jalllabnl. 
1992. pág. 21. 
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Merece ser ressaltada a coincidência: o Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

que o povo brasileiro elegeu. no ano passado. da mesma forma foi perseguido e '·cassado". Hoje. é o 

chefe do Poder Executivo, é O chefe de Estado. Essa coincidência de situações haverá de ser util à 

Nação. 

É que. meus senhores. é tempo de reformas. é tempo de aperfeiçoamento das 

instituições. é tempo de os Poderes da República. independentes_ porém harmônicos -- a separação 

dos Poderes é característica do sistema de governo que os brasileiros consagraram nas urnas e é. por 

isso mesmO. cláusula pétrea (C.F .. art. 60. ~ 4'. 111) -- unirem esforços na tarefa que lhes é comum. a 

de tomar m~s confiáveis as instituições. No que toca ao -Poder Judiciário. agora alvo de muitas 

criticas. algumas procedentes. muitas delas injustas. impiedosas. eu penso que nenhum juiz deixa de 

reconhecer que temos mazelas que precisam ser eliminadas. Em 1991. em conferência que proferi no 

"XI Congresso Brasileiro de Magistrados'''. realizado em Camboriú. Santa Catarina. declarei que a 

morosidade da Justiça é o seu mal maior. Ontem. como hoje. continuo pensando que são duas as 

causas principaiS dessa morosidade: a) o desaparelhamento dos órgãos judiciarios. principalmente 

dos de 10 grau; b) o excessivo formalismo e o grande número de recursoS que decorrem das nonnas 

processuais. 

o desaparelhamento da Justiça caracteriza-se. especialmente. pelo numero 

deficiente de magistrados. pela existência de cargos vagos de juizes. pela forma inadequada de seu 

recrutamento. pela não especialização dos org:àos de 10 grau. pela má qualidade do apoio 

administrativo. pelo número de processos que cresce ano a ano. 

o formalismo excessivo propicia e estimula a chicana. a tomar realidade a 

burocracia judiciária. aliada à inexistência de procedimemos sumarissimos que tomassem expeditas 

as medidas judiciais. simplificando-as. Os recursos. em grande numero. de outro lado. eterruzam as 

demandas. 

Enquanto na Alemanha tem-se um juiz para cerca de 4.000 habitantes. no Brasil 

temos. se contarmos os cargos de juiz que estão vagos. um juiz para cerca de 25.000 habitantes. Os 

juizes são admitidos mediante concurso públíco. concurso duríssimo. Na maioria dos Estados o 

numero de aprovados fica aquém das vagas. A Justiça Federal. ao que me consta. jamais conseguiu 

preencher todos os cargos. É que o ensino juridico é deficiente. O concurso público constitui. é 

certo. notlÍvel avanço. pois democratiza a magistratura. Recente pesquisa realizada pela Associação 

dos Magistrados Brasileiros. intitulada "O magistrado e o Poder Judiciario - auto-análise para 

melhor servir". revela que mais da metade dos juizes brasileiros - 56.4% - são oriundos de famílias 

simples. cujos pais só tinham o primeiro grau completo. E mais: 63,4% não têm nem mesmo 

I: VELLOSO. Carlos Mário da SiI\'a. "Problemas e Soluções na Prestaçc'jo da Justiça". em "Temas de Direito 
Público". Ed. Del Rey. Bhle .. MG. 1994. pág. 57. 



9464 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1995 

-promotores ou defensores na familia. 52.2% deles são filhos de servidores publicas e-12.8%, de 

funcionários de empresas. sendo que 25. 80/0 d~stes correspondem a funções de baixa remuneração. IJ 

O concurso publico, repito, constitui notavel avanço. Ele só, entretanto. não basta. O candidato ao 

cargo deveria prestar concurso para ingresso em cursos de formação de magistrados. tal como 

ocorre, por exemplo. na França. em Ponugal e na Espanha. 

O aparelhamento da Justiça somente se faz e somente podeni ser leito mediante 

leis, de leis que não são elaboradas -- é desnecessário dizer. mas é bom que se diga - pelo Poder 

Judiciilrio. 

Também não corre por conta dos Tribunais a elaboração de leis processuais. de leis 

simplificadoras do processo. 

Certas medidas. que ora são cogitadas. de ordem constitucional. ha muito que 

deveriam ter sido adotadas I". A eticacia ~ omnes e o efeito vinculante para as decisões do 

Supremo Tribunal. nas ações diretas de inconstitucionalidade. já existentes para as decisões 

proteridas na ação declaratória de constitucionalidade, sào fannas de aperfeiçoamento do sistema 

judicial. porque constituem modo de impedir a etemização das demandas judiciais. Esse efeito 

vinculante seria estendido as decisões proferidas nos recursos extraordinilrio (STF), especial (STJ), 

especial aSE) e de revista (TST), desde que sumuladas as decisões. O efeito vinculante seria. 

ponanto. da súmula da jurisprudência. súmula que. aprovada por votação qualificada. produziria 

eficacl8 ~ ~ e efeito vinculante relativamente aos órgãos judici8.rios sujeitos a jurisdição do 

Tribunal e relativamente ao Poder Executivo. 

Como conseqüência do efeito vinculante das súmulas. poderiam estas ser objeto do 

controle concentrado de constitucionalidade. vale dizer. estariam su.ieitas ao controle em abstrato na 

ação direta de inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal. 

Outra medida que nos parece boa é o recurso direto ao Supremo Tribunal nas 

_ questões constitucionais controvenidas. a fim de evitar decisões conflitantes de juizes e lribunais. A 

idéia é esta. tal como a expus, em 1992. em conferência que pronunciei no Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo: tratando-se de questão constitucional controvenida. de repercussão 

nacional, o juiz ou o tribunal da causa poder .. a requerimento do Procurador-Geral da Republica. ou 

\1 "O Magistrado e o Poder Judiciário - Aulo-análise para melhor servir·', pesquisa realizada pela ASSOCiação dos 
Magistrados Brasileiros. em "0 GLOBO". 05.05.95. png. 7. 

,. VEtLOSO. Carlos Mário da Sih'a. "Justi~ mais ág.iI e mais mpida··. em "Folha de São Paulo". 07.03.95.1/3. 
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do Conselho Federal da OAB .. suspendendo o processo. submeter a questão constitucional a 
decisão do Supremo Tribunal Federal" 

Algumas vozes se opõem à eficácia ~ ~ e ao efeito vinculante. 

argumentando que acarretam eles limitação ao acesso à Justiça. O argumento não'; procedente. O 

efeito vinculante. alias. não tem sabor de novidade no sistema judicial none·americano. que ê o mais 

eficiente do mundo. em razão do ~ ~. acolhido pela "common law". que consiste no 

estabelecer a Cone o principio legal aplicável a ceno estado de fato. principio que sera aplicado a 

todos os casos futuros em que os fatos forem substancialmente os mesmos 16. Isto quer dizer que. no 

sistema judicial none-americano. que garante aos individuos. de modo amplo. a tutela jurisdicionaL 

todos os tribunais estão vinculados às decisões da Corte Suprema. 

Eficácia aB ~ e efeito vinculante constituem modos de aperfeiçoamento do 

sistema judicial. porque impedem a etemizac;:ão das demandas judiciais e acabam com os recursos 

repetitivos. protelatórios, O Supremo Tribunal Federal tem recebido. ultimamente. uma enonne 

maSsa de recursos - o que também estâ ocorrendo no S, T. J. -- recursos que repetem questões já 

decididas milhares de vezes. 

Recentissima pesquisa _ promovlda. nesta Casa. reve\a dados inquietantes: no 

período de outubro de 1988 a março de 1995. 98.32% dos acórdãos proferidos pelo Supremo 

Tribunal são repetitivos. A pesquisa revela. ademais: em 1988. outubro a dezembro. o percentual de 

acórdãos repetitivos foi de 61.54%; em 1989. 50.40%; em 1990. 36.83%; em 1991. 38.90%; em 

1992.49.15%; em 1993. 71.90'10; em 1994.82.41%; em 1995. até o mês de março. 88.88%. Quer 

dizer que. neste ano. praticamente nos limitamos a repetir decisões já proferidas. Ora. isto não e 

_racional e não ocorreria se as decisões tivessem efeito vinculante. 

Sabetnos. Sr. Presidente Sepulveda Penence. que V.Exa. comunga dessas idéias. 

L~ VELLOSO. Carlos Mário da Silva. "0 Supremo Tribunal Fc:deral. Cone ConsutUCIonal". em "Temas de Direito 
Póblico·. Ed. Del Rev. BH.e. MG. 1994. pág. ~1. 
16 "Black's Law Dictionary··. \'erbete "Stare Decisis", 
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Numa outra perspectiva. está na moda falar sobre o controle externo do Poder 

Judiciário. tema que vem à baila. anotei em conferência que proferi. em 1993 e em anigos que tenho 

publicado. sempre que o POder Judiciário profere decisão que desagrada a cenas políticos" 

A questão merece ser analisada em t .. rmos de direito público. Ora. no sistema 

presidencial de governo. que. nos Estados Unidos . .iá foi denominado de .iudiciarisla. em que a 

separação dos poderes é a sua caracteristica. o controle externo não é possível. Admito que. no 

parlamentarismo. em Que há o predomínio do LegisJativo. e num pais em que o Judiciario não seja 

um poder político. o controle deste. por parte do parlamento. seria admissivel. Ê que. no sistema 

parlamentar d~. ~ovemo. o parlamento encama a nação. Num autêntico sistema parlamentar. nem 

seria possível constituição rígida. dado que. conforme toi dito. o parlamento representa a vontade do 

titular do poder constituinte. Na Inglaterra. onde o parlamentarismo e praticado na sua expressão 

mais pura. não há constituição escrita e o parlamento pode tudo. No parlamentarismo. o parlamento 

há de estar identificado COm a vontade popular. relembre-se. Quando isto não ocorre. o chefe de 

Estado. que é neutro, dissolve o parlamento e convoca o povo a escolher novos representantes. 
' .. 

Não e apropriado. ponanto. invocar o e~emplo de Estados europeus. que têm 

conselhos de magistratura. cujos membros são designados. basfcàmente. pelo parlamento. Esses 

Estados -- Itália. Espanha. Ponugal e França. por e~emplo - adotam ., sistema parlamentar de 
o • • • 

govemo. dois deles de forma mitigada -- Ponugal e França. Ademais. nesses paises o Judiciário não 

chega a ser poder político . 

. No sistema presidencial. as funções estatais -. legislativa. administrativa e 

jurisdicional'';'' são exercidas por órgãos distintos e independentes. mas harmônicos entre si. Essa 

harmonia é conseguida na medida em que se .pratica a doutrina que os norte-americanos denominam 

de checks ru!l! balances. doutrina que institui colaboração entre os poderes e da qual resulta uma 

fiscalização mútua. para o fim de realizar justamente aquilo que Montesquieu propugnava: a 

I' VEUOSO. Carlos Mário da Silva. "Conttole e:octerno do Poder Judiciário e controle de qualidade do Judiciário e da 
Magistratura: uma proposta". em ·'Rev. de Dir. Admimstratlvo' . .Ianlmarço. JI)94. n" 195. pago 9: '"Controle do 

Judiciârio". em "Jornal do Brasil", 22.03.95, pago 11. 
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limitação do poder pelo poder. A doutrina dos freios e contrapesos. ~ l!!lI balances, que a 

Constituição brasileira consagra. realiza o controle do Poder Judiciário sem. entretanto. violar as 

garantias de independência e de imparcialidade a este concedidas. 

É inadmissível. ponanto. o controle externo. vale dizer. o controle efetivado por 

conselho integrado por membros de Outros poderes. por pessoas estranhas ao Judiciario. 

Todavia. o fato de não concordarmos com o "controle externo do Judiciário", não 

quer dizer que nào reclamemos a instituição de um Conselho Nacional da Magistratura. que 

realizaria controle de qualidade do Judiciario. porque reconhecemos que o Judiciirio tem os seus 

problemas e as suas mazelas. problemas que precisam ser equacionados, mazelas que precisam ser 

eliminadas. 

Esse controle poderia ser efetivado pelo Conselho Nacional da Magistratura. junto 

ao Supremo Tribunal Federal. ao qual caberia. principalmente. supervisionar a administração 

superior do Judiciário. fiscalizar o andamento dos serviços judiciários. tornando efetiva e pronta a 

prestação jurisdicional. mediante a investigação e o exame das causas de emperramento da máquina 

_ judiciária. fonnulando propostas e soluções .. alàstando, s .. tor o caso. o juiz ou o servidor desidioso, 

punindo os juizes e servidores de ma conduta. 

Esse Conselho, cujas decisões poderiam ser revistas. jurisdicionalmente, pelo 

Supremo Tribunal, seria presidido pelo Presidente deste e integrado por mais três ministros da Cone 

Suprema. por quatro ministros representantes dos Tribunais Superiores -- STJ. TSE, TST. STM -­

por cinco desembargadores que representariam os tribunais estaduais, por um juiz representante dos 

Tribunais Regionais Federais e um juiz representante dos Tribunais Regionais do Trabalho. O 

Conselho seria integrado, também, por representante do Conselho Federal da OAB., indicado por 

este. ao STF, em lista triplice, cabendo à Cone Suprema a designação. Junto ao Conselho oficiaria o 

Procurador-Geral da República. 

E mais: o Conselho Nacional da Magistratura teria um corregedor. o "investigador 

da Justiça", que seria um ministro do STF. que. enquanto corregedor. nào teria função judicante. 
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porque ficaria. em tempo integral. por conra do Conselho. Para que isto se efetive. seria criado mais 

um cargo de ministro do STF. O corregedor. nas correições e nas investigações determinadas pejo 

Conselho. poderia requisitar juizes e membros do Ministerio Público. federais e estaduais. Assim. por 

exemplo. diante de denúncias ou representações contra órgãos jurisdicionais de cena região do País. 

requisitaria juizes e representantes do Ministerio Público de outras regiões. que o auxiliariam nas 

investigações. O corregedor seria o órgão executivo do Conselho. Este. assim composto. poderia. 

respeitando a independência da magistratura. realizar o que denomino de controle de qualidade do 

Poder ludiciario, da magistratura e dos setviços da Justiça. 

V.Exa., Se. Ministro Sepulveda Pertence, temos certeza, haverá de viabilizar 

muitas dessas idéias. porque sabemos que muitas delas são também de V.Exa .. e mais do que isto. 

tendo em vista a sua longa folha de serviços prestados ao gireito e à Justiça. 

De fato: o jovem bacharel. laureado com a "Medalha Rio Branco". o maior premio 

que a Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais concede ao melhor estudante. o Jovem 

bacharel. recem-diplomado, foi aprovado. em I' lugar. no concurso para o Ministério Público do 

Distrito Federal. Nomeado, em 1963. destacou-se como um dos melhores promotores de Justiça do 

Distrito Federal. ate que foi posta abaixo a sua carreira por ato de força. 

Em 1969. com o saudoso Ministro Victor Nunes Leal. que também fora alvejado 

por ato de força, e os advogados Cláudio Lacombe. José Guilherme Villela e Pedro Gordilho. monta 

José Paulo Sepúlveda Penence uma banca de expressão nacional. De 1969 a 1985, dedica-se. então. 

à advocacia. em Brasília. no Rio de Janeiro, em São Paulo e em Minas Gerais. Paralelamente. após 

exercer o cargo de conselheiro da OAB. do Distrito Federal. integra o Conselho Federal da OAB .. 

do qual toi seu vice-presidente, de 1977 a 1981 

Em 1985. é nomeado Procurador·Geral da ReplIhlica. Ali. promove notavel 

reformulação administrativa do órgão. Seus pareceres. oferecidos perante o Supremo Tribunal 

Federal e o Tribunal Superior Eleitoral, são admirados e acolhidos e fazem escola. 

Na Comissio Afonso Arino9, de que foi um dos mais atuantes membros. foi relator 

dos textos relativos ao Poder Judiciário e ao Mini~térin Público. tendo integrado 8 cmnj~5ão de 

sistematização final. 
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Em 17 de maio de I QRQ. há exalarnt.'I1fl' "eis anos. foi eml'(ls~Rd(l no cargo de 

ministro do Supremo Tribunal Federal. Nesta Casa. Septilveda Pertence reveJou-se notável juiz. Os 

seus votos, que refletem intensa reflexão. exteriorizam conceitos maduros. Na linha da sentença de 

Roscoe Pound. no sentido de que "o direito deve ser estável, mas não pode ser estático .. llI • 

Sepúlveda Pertence, jurista progressista, no melhor sentido do lermo, tem contribuido, de forma 

superior, para o aperfeiçoamento da jurispnodência do Tribunal. fiel à lição de Benjamin ('ardozo. 

que Leda Boechat Rodrigues deu ênfase, de que a anàlise dos interesses sociais ué um dos fios 

condutores que o jurista e o juiz deverão utilizar na solução de seus problemas. O juiz interpreta a 

consciência social e lhe dá efeito j\1r\d1co, m?i!\. ao fn1.ê-\o. nux1lia a formação e modificação da 

consciência que interpreta. A descobena e a criação reagem uma sobre a outra". I' 

Passando a integrar o Trihunal SUl'erior Fle-itorai. na representação do Supremo 

Tribunal Federal, foi eleito presidente daquela Corte, em I' de junho de 1993, empossando-se em 15 

do mesmo mês. Na presidência do T.S.E .• administruu a!\ mai!\ complexas eleições que tivemos. as 

eleições gerais de 1994. fazendo·o com notável êxito. 

Juiz liberal. atento às questões sociais. homem do seu tempo, Sepúlveda Pertence 

distribui boa justiça, justiça benfazeja, com o toque da compreensão humana, porque profundamente 

humano compreende tudo que é humano. confirmando a máxima de Ehrlich no sentido de que "a 

uruca garantia de justiça é a personalidade do juiz" .10 

A experiência acumulada pelo Ministro Pertence. Como advogado. professor, 

membro do Ministério Público. juiz. nos traz a certeza de que S.Exa. haverã de viabilizar as medidas 

que vão dar solução aos problemas da Justiça. para alegria de todos os que acreditamos que não há 

Estado de Direito, muito menos Estado Democrático de Direito. Sem um Poder Judiciário 

independente, imparcial. forte, transparente. ao qual esteja sujeito o próprio Estado" . 

I- Ap. De Re. Ed\\'ard. "State Decisis", TrRdtlÇAo de Ellen Orncie NorthRecl. RIL. 122/281. 
I' CARDOZO. Beniamin. "A Nalute7Jt do Proecsso e a E"olllÇ:<'Io do Direito". Pono Alegre. Ajuris •. 1a. ed .. "Nollci~ 
bibliográfica. tradtlÇõ10 e notas de LecIa Boechal Rodrigucs", pAgo I R 

:o CARDOZO. Benjamin. Ob. til.. pag<o 55/56. 
:1 PALLIERl. Giorgio Ba11ador'C. "Dirino Costituzionale". Giuffre Ed., Milão. 31 ed .. pâgs. 80 e segs. ATALIBA. 
Geraldo. "República. Constituição". Ed. R.L 1985. pág •. 91.seg<. 
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Serão intensos os seus trabalhos. Ministro Sepidveda Penence. Entretanto. serão 

eles suavizados pela ajuda que lhe vai dar O eminente .Ministro José Celso de Mello Filho. ora 

empossado no cargo de Vice-Presidente. Nascido em Tatu~ São Paulo. o Ministro Celso de Mello 

ingressou no Ministério Público do seu Estado Natal. mediante aprovação em concurso público. em 

l° lugar, em 1970. ali tendo ocupado todos os cargos da carreira. de Promotor de Justiça de 1° 

instância até o cargo de Procurador de Justiça. Exerceu o magistério superior. no seu Estado. como 

professor da PUc. Convocado a prestar serviços ao governo federal. em 1986. exerceu o cargo de 

Consultor Geral da República, em vários periodos. além de ter integrado o Gabinete Civil da 

presidência da República. em nível de sub-chelia. e o cargo de Secretário-Geral da Consultoria Geral 

da República, de 1986 a 1989. É autor do livro "Constituição Federal Anotada". cuja]' edição está 

em fase de elaboração, e de inúmeros anigos de doutrina publicados em revistas especializadas. 

textos de consulta obrigatória. 

"Last but not leasf". saudamos e homenageamos D. Suelv Castello Branco 

Penence e D. Maria de Lourdes Campos de Mello. esposas dos Ministros Sepidveda Penence e 

Celso de Mello. Companheiras dedicadas. elas proporcionaram condições para que ambos pudessem 

ascender ás posições que ocupam. 

Suely. conheço bem. já que Sepulveda Penenoe. o José Paulo. é meu amigo de 

juventude. desde os tempos do Colégio Estadual de Minas Gerais. O sucesso profissional de 

Penenoe deve-se muito li ajuda e ao companheirismo de Suely. esposa. amiga. conselheira. Num 

trabalho jornalistico de uma grande revista. no ano passado. quando Penence. Presidente do TSE. se 

via envolvido o tempo todo com as eleições. foi dito que Suely era viuva de marido vivo. A reação 

de Suely foi imediata: não. ela nio era viúva de marido vivo. porque acompanhava e participava da 

vida prolissional do seu marido. 

Para Suely e Maria de Lourdes as Ilores desta festa. 

Senhor Presidente Sepulveda Penence. estamos em tempos de reformas. em que os 

desafios não são somente enormes. são dramáticos. Os seus trabalhos serão lirduos. porque há 

decisões diticeis a serem tomadas. há muita coisa por fazer. A vida costuma reservar para alguns. 
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momentos de paz; de outros. entretanto. ela exige mais. exige. sobretudo. coragem. que sem 

coragem o homem não será capaz de enrrentar a vida e os seus desafios. Vale a sentença que 

Guimarães Rosa pôs na boca do jagunço Riobaldo. que reflete filosofia dos gerais e das minas e os 

mineiros bem compreendemos e achamos de muita valia: "() correr da Vida emhn,lha 'udo, a l'ida é 

assim: esquema e esfria. aperta e daí qfrollxa. sosse1!D e depoIS desil1quieta. O que ela quer da 

geme é coragem.:U .. 

Recebo, com particular satisfação, a presidência do 

Supremo Tribunal Federal das mãos honradas do eminente Ministro Luiz 

Octavio Gallotti amigo desde os primeiros tempos da Brasilia 

nascente: o melhor preito de gratidão que, em nome da Casa, lhe devo 

testemunhar, é pedir ao destino que me empreste, nos momentos 

dificeis do biênio que me caberá, um pouco que seja do equillbrio 

sem temores, da tolerância Bem perda da autoridade, da altivez sem 

arrogância com que S. Exa. atravessou e venceu os muitos percalços 

que lhe foram reservados. 

o alto posto de Presidente da Suprema Corte - notou o 

grande Aliomar Baleeiro, ao investir-se nele - é honraria que não 

suscita emulações, "porque os antigos precedentes o conferem, em 

geral, aos privilégios melancólicos da idade e da antiguidade no 
oficio" . 

Assumo a Presidência do Tribunal cOnscio dos deveres e 
responsabilidade do cargo e de suas mais nobres tradições. 

Confortado, porém, de saber que a escolha - embora rotineiro o seu 

critério - sói trazer para o eleito o compromisso do aconselhamento, 

da colaboração e da solidariedade de todos os seus pares, incluidos 

entre eles, para maior tranqUilidade minha, quatro dos ex-titulares 

do cargo, cuja experiência me será de extrema valia. 

Gratifica-me muito especialmente poder contar, na 

Vice-Presidência, com o eminente Ministro Celso de Mello, de cujas 

raras qualidades morais e intelectuais pretendo receber a 

cooperação indispensável à tarefa que juntos temos a cumprir. 

;; ROSA. João Guimaries. "Grande SertAo: Veredas·. I.V ed .. p.ig, 241. 
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Em meu nome e no nome de minha mulher, SueIy Castello 

Branco Pertence - companheira atuante e solidária nas procelas e 

vitórias de uma vida inteira -, assim como nO do Ministro Celso de 

Mello, agradeço comovido à generosidade dos oradores desta Sessão: o 

eminente Ministro Carlos Mário Velloso - velho amigo desde os tempos 

distantes, mas inolvidáveis, do Colégio Estadual de Minas, que tenho 

reencontrado com imensa alegria nas sucessivas esquinas da vida -, o 

douto procurador-Geral da República, Aristides Junqueira Alvarenga, 

que me ajudou a sonhar o novo Ministério Público, que lhe coube 

concretizar com dignidade e proficiência exemplares - e o caro e 

ilustre Dr. Ernando Uchôa Lima, Presidente da Ordem dos Advogados do 

Brasil - em cujas tribunas gloriosas pude dar voz à minha rebeldia 

contra o silêncio que se impunha à Nação. 

Vivo uma hora de profundas emoções. 

Esta Casa e esta sala - com a austeridade imponente 

que lhe soube moldar o gênio de Niemeyer - constituiram o cenário 
mais freqUente de rnínha vida profissional, desde quando, tirnldo e 

recém-formado, ousei tornar-me freqüentador da sua tribuna de 

advogados. 

Tudo quanto aqui vivi - lá se vão mais de três décadas 
- de alegrias, angústias e até decepções acabou por sedimentar, no 

mais intimo de mim mesmo, um amor pela instituição, ungido de 

veneração sincera. 

Por tudo, é comovente e atemorizante, mas também 

envaidecedor - não seria sincero escondê-lo -, este momento em que 

vejo o meu nome incorporar-se à galeria dos que a presidiram, digna 

de somar-se à dos homens que mais engrandeceram o serviço da 

República. 

Para personalizar a honra devida a esse conjunto raro 

de varões exemplares, seria até possível confiar à sorte a eleição 

de qualquer um deles; ou, cOmo forma de recordar a inesquecivel 

Sabará, nossa terra comum, situar a hOlnenaqem em Orozimbo Nonato, um 

dos mais sábios dentre todos, justificado orgulho dos conterrâneos 

comuns. 

Escusem-me, no entanto, por motivos bem sabidos, a 

liberdade de uma escolha heterodoxa: a de celebrar a memória dos 
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antigos Presidentes da Casa com a lembrança de alguém que não o pOde 
ser. 

Um dos maiores juizes da história da corte, victor .. 

Nunes Leal - cujos dez anos de morte, precisamente hoje, os amigos 

rememoramO$ com saudade ainda doida principal farmulador e 

executor incansável do esforço sem precedentes de modernização do 

Tribunal, nos anos 60 - foi colhido pela prepotência arrogante do 

poder arbitrário, quando mal assumira a Vice-Presidência; e a 

violência da sua aposentadoria frustrou o quanto de esperanças 

geravA, ao tempo, a sua 8scenção antevista à chefia do Poder 

Judiciário, comprometida com a efetividade e a democratização das 

garantias jurisdicionais. 

Juntamente com Victor Nunes Leal, os desvarios do 

autoritarismo igualmente subtralram da Corte - na mais insólita das 

agressões de sua história -, dois outros dos seus maiores, que não 
posso deixar de nomear neste momento, em testemunho de respeito e 

desagravo históricos: o saudoso, culto e suave Hermes Lima e o meu 

mestre e amigo Evandro Lins e Silva, este, felizmente entre nós, na 

plenitude, sempre lücida, brava e combativa, da maturidade dos seus 
oitenta e três anos. 

Secretario Jurldico de Evandro Lins, de 1965 a 1967, 

por suas mãos pude viver a minha primeira experiência com o Tribunal 

visto de dentro, em momentos particularmente dramáticos de sua 
história. 

Minha caminhada pela vida não tem sido pavimentada de 
facilidades. 

Certo, alçaram-me as Parcas a altiplanos imprevistos; 
sequer sanháveis na maior parte da vida adulta, em que mutilada a 
minha cidadania. 

Quase sempre, porém, os tenho atingido em horas 
diflceis para cada uma das honrosas missões recebidas. 

Não me surpreende, pois, que o mesmo suceda agara_ 

Recebo esta presidência, quando o Supremo Tribunal 
~ederal e todo o Poder Judiciário Nacional são alvos de urna inédita 
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confluência de criticas de toda a sorte, quando não de agressões: 

espontâneas umas, conjuradas outras; emocionais algumas, 
ardilosamente calculadas outras tantas ... 

Claro', é preciso reagir. E sem tardança. 

Não, porém, com os excessos da susceptibilidade dos 

que se pretendem intocáveis, que, na vida -pública, a democracia 

aborrece e constituem apenas urna forma a mais de autoritarismo. 

A reação que a hora nos impõe é a necessária a que o 

momentâneo desprestigio da Justiça não se transmude em descrença na 

instituição judiciária e no seu papel insubstitulvel na construção 

da Estado Democrático de Direito. 

Não se trata de deixar sem repulsa a agressão 

grosseira - ou o recurso leviano, mas freqUente, à generalização 

indevida de comportamentos reprováveis de uns tantos -, sempre que 

ofendam a respeitabilidade de todo o Poder Judiciário, o qual - até 

por imperativos da sua função na generalidade dos homens e 

mulheres que o encarnam, não é menos despojado, o menos discreto nem 

menos austero do: que possam pretender ser os demais poderes do 
Estado. 

AI, sem descer ao nivel dos agressores, a resposta 

será pronta. E vigorosa, sempre que preciso: menos para retribuir o 

insulto do que para esclarecer os mal informados a que não se deixem 

iludir e manipular. 

Oeixo claro, no entanto, que, em meio à multiplicidade 

dos alvos atingidos, à diversidade de conteúdo e à variedade de 

formas das criticas ao Judiciário que se avolumam, 

interessa decididamente não é descobrir suas 

o que mais me 

inspirações e 

objetivos, nem formular juizos de valor a respeito: de fato - exceto 
como observador curioso das coisas e dos homens de nossa vida 

pública - pouco se me dá saber de onde parte e a que interesses 

pretende efetivamente servir cada um dos ataques. 

Presidente do Supremo Tribunal Federal, o que 

verdadeiramente me preocupa, em primeiro lugar, é a consciência, 

vinda de longe, da exatidão objetiva de muitos dos serissimos vlcios 
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atribuidos à prestação dos serviços judiciários no Pais. Eles vão da 

indigência e da má distribuiçãO dos reCursos humanos e materiais 

disponiveis à crescente lentidão das decisões, que se somam à 

carestia do processo e ao obsoletismo das formas processuais, tudo a 
concorrer afinal, decisivamente, para a ineficácia e o resultado 

freqUentemente inlquo e socialmente discriminatório da ação da 

Justiça no Brasil. 

e certo que essas verdades não são de hoje e que, par~ .. 

os profissionais do Forum, são evidências que muitos já assimilaram 

como irremediáveis. 

De minha parte, não sou de conformar-me com mazelas e 

injustiças, apenas porque sejam velhas. 

De resto I há algo de novo, que, embora 8cabrunhante 

para nós, é historicamente positivo: a expansão social da 

consciência popular das deficiências da Justiça e a exigência cada 
vez maior de sua superação. 

o fenômeno parece refletir, de um lado, a saudável 

reação de uma cidadania cada vez menos dócil à persistência dos mais 

cruéis indicadores da iniqUidade de nossa. ordem social: neles se 
incluem, em posição de relevo, os obstáculos de toda sorte ao 

acesso do homem sem privilégios à jurisdicão, salvo para compor a 

clientela de preferência da repressão penal ou da garantia dos 

créditos da agiotagem voraz. 

Esse novo e saudável reclamo do direito efetivo à 

jurisdição, que parte agora dos setores sociais mais amplo~ e 

explorados e redunda no decréscimo acelerado da taxa de 

confiabilidade dos organismos que o homem da rua denomina "a 

Juatlia" -, deve também ser creditado, ainda que se afigure 

paradoxal, a um dos aspectos institucionais mais positivos da 

constituição de 1988: o aprofundamento e a atualização nela dos 

melhores traços do "judlclarlsmo" de nossa tradição republicana. 

Desconheço outro texto constitucional - sejam os que a 

precederam, no Brasil, sejam os do direito comparado - que haja 

confiado, mais que a Constituição de 88, na solução judicial dos 
conflitos individuais e coletivos de toda ordem e aberto for.malmente 
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com tanta generosidade as vias de acesso à jurisdição aos cidadãos, 

às formações sociais intermediárias e ao Ministério Público, como 

instrumento de toda a sociedade. 

Tudo isso 

convivência democrática 

somado aos ares de reconquista da 

traduziu-se, num primeiro momento, na 

descoberta do Judiciário, arena insuspeitada de afirmação da 

cidadania. E se refletiu então no prestigio da Justiça. 

Sucede que o agitamento da procura pela sociedade dos 

órgãos jurisdicionais de todos os graus, incentivada pela 

Constituição, cedo encontraria a frustração inevitável, resultante 

da manifesta incapacidade da máquina judiciária, já obsoleta em face 

das solicitações tradicionais, para atender às demandas inéditas e 

diversificadas destes tempos de democratização. Fenômeno agravado 

até o desespero pela ausência de mecanismos adequados para a solução 

racional das causas sobre questões idênticas, que a cada ano se 

multiplicam em centenas de milhares de processos ociosos. 

Por isso, o descrédito da Justiça, revelado nas 

pesquisas de hoje, traduz, em grande parte, o refluxo daquelas 

mesmas esperanças, até agora frustradas, que, ontem, as estatisticas 

também documentaram. 

Tudo isso é preciso assumi-lo são realidades 

inegáveis, que não admito, porém, sejam invenc1veis. 

Claro, seria leviano atribuir toda a responsabilidade 

por elas à própria magistratura: pende, grande parte dos problemas 

fundamentais do JUdiciário, da decisão doa poderes pollticos, 

partiCularmente, de medidas legislativas imprescindiveis e urgentes. 

~ um exemplo marcante a lei que discipline os juizados 

especiais - uma das alternativas mais alvissareiras da Constituição 

ao congestionamento, ao custo e a lentidão das estruturas judiciais 

ordinárias. 

Outro, é o projeto do Estatuto da Magistratura, 

submetido pelo Supremo Tribunal ao Congresso e cuja aprovação 

instituiria o Conselho Nacional de Administração da Justiça, ensaio 

inicial - tanto quanto o possibilitou a Constituição - de um órgão 

central de administração superior, controle e formulação das 

politicas básicas de aperfeiçoamento do Judiciário. 
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Mas não pode o Judiciário apegar-se à eventual 

lentidão de outros poderes para fugir à responsabilidade, que é sua, 

com a verdade dos seus defeitos e com a sua própria imagem. 

Não tenho a presunção intolerável de trazer soluções 

prontas. 

Meu papel - afora o de buscar melhorias nas condições 

de trabalho da própria Casa - é o de mobilizar o poder simbólico da 

presidência do Supremo Tribunal e provocar a reflexão critica e 

aberta, sobre as soluções cab1veis para uma Justiça ao menos 

razoável: a que seja possivel a um pais que ainda não superou a 

humilhação e a vergonha da miséria de grande parcela do seu povo. 

É precisa repensar a Justiça no Brasil, sem 

preconceitos nem utopias. 

Só há um ponto fora da discussão possivel para nóS: o 

da independência do Poder Judiciário, da qual emergem, afora a 

liberdade de julgar, os atributos fundamentais.do seu auto-governo, 

que visam a assegurá-la concretamente e s6 se podem sujeitar aos 

limites ditados pelos freios e contrapesos do regime constitucional 

intocável da separação dos poderes. 

A resistência da magistratura decorre ai do seu 

compromisso democrAtico. 

Se é certo que onde faltar a democracia não há Justiça 

que mereça o nome, também é verdade que não haverá democracia 

verdadeira, onde faltar tribunais independentes para, quando o 

impuserem a Constituição e as leis, contrariar as injunções da 

maioria pol1tica da conjuntura do dia. 

Convocar para essa reflexão, necessária e inadiável, 

não apenas a Corte e os demais Tribunais, os magistrados de todas as 

instâncias, os advogados e o Ministério Público, mas também, e com 

todos eles, os poderes pollticos e a sociedade civil, será a minha 

preocupação, o meu compromisso. 

Que possa cumpri-lo, é a minha esperança. 

Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador José Roberto Anuda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (pP-DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S .... e 
S1"5. Senadores, o Congresso Nacional nem sempre tem a oportuni­
dade de mensurar os efeitos pnlticos de determinadas legislações 
que são aprovadas no âmbito do Congresso Nacional 

Nos últimos dias, dois eventos respondem, de forma muito 
rápida, a uma legislação recentemente aprovada no Senado Fede­
ral e que teve como relator o Senador José Fogaça. Quando se dis­
cutiu, no Congresso Nacional, a Lei das Concessões, víslumbrava­
se que teria efeito prático muito rápido na nossa economia e, prin­
cipalmente, no setor elétrico. Todavia, as respostas do setor elétri­
co e do capital privado' vieram muito mais rápido do que se pode­
ria avaliar. 

Hã poucos dias, a Usina de Serra da Mesa, localizada no rio 
Tocantins, .230 quilômetros de Brasília, uma obra extremamente 
importante para O setor elétrico brasileiro como um todo e, parti­
cularmente, para a Capilal do Pais, fo~ como conseqüência da Lei 
das Concessões, objeto de uma parceria entre o setor público, rep­
resentado por Furnas Contrais Elétricas, e pelo setor privado. 

A Usina Serra da Mesa, que possui uma potência inslalada 
de 1.200 megawatts - e isso representa duas vezes a ponta do con­
sumo de energia aqui no Distrito Federal- e que estava paralisada 
já hã algum tempo, teve um contrato assinado para a continuidade 
dessas obras, num custo estimado de US$I,3 bilhão. O inJcio da 
operação da usina jã foi fIxado para 1998, como prevê o plano es­
tratégico de opéração elétrica do Brasil. 

Alguns dias depois, no PaJãcio do Planalto, o Governador 
de Minas Gerais e o Presidente da República avalizavam um outro 
contrato, este referente à Usina de 19arapava, no rio Grande, uma 
usina um poooo menor, de 210 megawatls, situada, geográftca e ele­
tricamente, num ponto extremamente importante para. o SuVSudeste. 

A usina de Igampava, que tem o setor público representado 
pela Comig, obteve recursos da iniciativa privada da ordem de 
50% do investimento, que chega à casa dos US$3oo milhões. As 
obras já foram retomadas e a sua inauguração está prevista para 1998. 

Esses dois fatos que, a meu ver, alteram profundamente o 
setor estratégico na vida nacional. porque o abastecimento de 
energia elétrica é base para qualquer modelo de desenvolvimento, 
são uma reposta muito cl"ta da sociedade brasileira a uma legisla­
ção recentemente discutida e aprovada no âmbito do Congresso 
Nacional. 

Creio ser oportuna esta reflexão, Sr. Presidente, porque o 
Brasil, pelas suas dimensões, pelas suas caracteristicas socioeco­
nômicas, tem tido respostas nruito rápidas à IIIIJdança ua sua legis­
lação bãsica. 

Esse esforço de se buscar um novo projeto de país, um 
novo modelo de desenvolvimento, antes mesmo da revisão consti­
tucional, já apfesenta. nesses dois casos, resuhados bastante palpãveis. 

Ao trazer essa notícia ao Senado Federal. parece-me bastan­
te importante fazer algumas rãpidas reflexões. A primeira delas é 
que, em praticamente todos os países do mundo, busca-se o capital 
privado para investimentos em setores produtivos da economia e, 
particularmente, no setor elétrico. 

Nessa revisão do papel do Estado na sociedade brasileira, 
parece-me claro que entran:J.os numa nova fase. onde o Estado 
pode retirar-s. gradativamente dos grandes investimentos das usi­
nas hidroelétricas e o capital privado pode ser chamado. com re­
gI8S claras e bem discutidas, para prestar a sua contn'buição nesse se­
tor, que, como <>J já disse, é bãsioo para o desenvolvimento nacional. 

Gostaria de ressaltar um fato interessante. A energia elétrica 
existe no Brasil há aproximadamente 100 anos. Numa primeira 

fase, do final do século passado até os auos 50, a energia elétrica 
no Brasil SÓ existia nos grandes centros. Em 1950, havia 6 mil me­
gawatts implantados no Brasil, o que era muito pouco. Basicamen­
te, só havia energia elétrica nas grandes cidades, nos grandes centros. 

Nessa primeira fase do setor elétrico brasileiro, as empresas 
nonnalmente eram estrangeiras, não havia uma regra fIxa e clara 
que fornecesse variáveis de desenvolvimento a esse investimento 
que se fazia no Brasil. e, por outro lado. essas empresas estrangei­
ras não investiam no interior e não buscavam novos mercados. 

A partir dos anos 50, começou uma segunda fase, onde o 
Estado inlerviu diretamente na economia, basicamente no setor de 
energia elétrica. Passamos de 6 mil megawatts para os atuais .55 
mil megawaus. 

Esse investimento dos últimos 30 ou 40 anos, que foi supe­
rior a US$lOO bilhões, gerou a construção de ltaipu, de Tucuruí, 
das grandes linhas de transmissão. Houve aproveitamentos hidroe­
létricos os mais diversificados em todo o território nacional e a 
construção de uma malha de sistema de transmissão operacional­
mente eficaz. Tudo isso custou, de um lado, uma dívida externa 
bastante grande, mas, por outro lado, foi fundsmenlal para emba­
sar o desenvolvimento que, inegavelmente, experimentamos nes­
tas últimas décadas. 

Mas agora nos deparamos com um problema maior. O País 
continua a crescer, as estimativas indicam que neste ano crescere­
mos a uma taxa superior a 7% ao ano; temos um plano econômico 
que, ao menos neste momento. gera tmnqailidade para novos in­
vestimentos. No entanto. para que o setor elétrico brasileiro acom­
panhe o crescimento da demanda de energia. estima-se que o Brn­
sil deve investir US$20 bilhões nos próximos quatro anos, ou seja, 
temos que investir. por ano, US$5 bilhões na construção de novas 
usinas e de novas linhas de transmissão apenas para fazer face ao 
crescimento da demanda. 

Como já se sabe que o setor público brasileiro, neste mo­
mento. recebe menos do que gasta e, portanto. já há um déficit cla­
ro no setor público brasileiro, não estamos investindo nas novas 
usinas e nos parques de distribuição e transmissão de energia. Ha­
via que se buscar uma nova fórmula que não cometesse os erros da 
primeira fase do setor elétrico brasileiro, antes dos anos 50, e que 
também não cometesse os erros da segunda fase, aquela que vem 
dos anos 50 até hoje. 

A Lei das Concessões, relatada aqui no Senado de forma 
muito equilibrada e muito detalhada pelo Senador José Fogaça -
recordo-me, inclusive, que ele percorreu o País discutindo com os 
setores organizados da sociedade cada um dos detalhes dessa Lei 
das Concessões - cbegou a este equilíbrio: ela conseguiu reunir as 
vantagens do primeiro modelo. que tinha capital privado. com as 
vantagens do segundo modelo, da segunda fase, que treinou recur­
sos humanos, investiu e buscou para o País um cabedal muito 
grande de tecnologia. 

Nessa terceira fase que se inicia no setor elétrico brasileiro, 
já temos o exemplo claro de Serra da Mesa e de Igarapava, ou 
seja, o capital privado investindo nas usinas. É preciso que, a par­
tir de agora. tenhamos alguns cuidados. O primeiro deles é no sen­
tido de que as linhas de transmissão continuem no controle do Es­
tado. Todos Se recordam que, há pouco:mais de dez anos, quando 
Felipe González assumiu o Governo da Espanha. muitos diziam 
que por vir de um partido de orientação socialista,. o PSOE, ele te­
ria a tendência de estatizar o setor elétrico espanhol. 

Ao contrário, Felipe González fez um grande movimento 
no sentido de buscar o capital privado para investir no setor elétri­
co da Espanha que se modernízou rapidamente, mas estabeleceu, 
por outro lado, um controle :rígido da máquina do Estado sobre 
aqueles investimentos e na fIxação de tarifas. A tarifa de energia 
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elétrica. na Espanha, só se modifica uma vez por ano e depois de 
uma ampla discussão, inclusive, no Congresso Nacional. Vive-se 
lá um regime parlamentarista. 

Esse exemplo deve merecer a atenção para o caso brasilei­
ro, porque embora. tenha sido aprovada a Lei das Concessões, o 
nosso Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica­
DNAEE, um órgão responsável pelo controle das concessões e 
pela ftxação das tarifas. ainda não está suficientemente bem apare­
lhado para cumprir a sua missão. 

O Sr. José Fogaça - V. Ex' me pemUle um aparte? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com muito prazer. 

Senador José Fogaça. 
O Sr. José Fogaça- Em primeiro lugar, quero agradecer as 

referências generosas de V. Ex' ao trabalho que o Senado fez, evi­
dentemente, dentro do qual tivemos aquela responsabilidade de 
conduzir o processo de negociação política. Para fazer justiça, 
devo dizer que a qualidade técnica do projeto veio da Câmara, mas 
nem sempre em política a qualidade técnica funciona. Para que 
uma proposta tão qualificada e moderna, como a que veio da Câ­
mara, se viabilizasse, foi preciso um grande pacto político nacio­
nal, e deste sim tivemos a honra de participar. Havia o interesse 
das empresas estaduais de energia elétrica, concessionárias esta­
tais, da Eletrobrás como um todo e suas subsidiárias, do novo G0-
verno, do antigo Governo que saía e era notoriamente contrário a 
qualquer forma de mudança na sistemática e organização da ques­
tão energética do nosso País, de modo que o grande acordo políti­
co que se estabeleceu é que viabilizou que uma proposta consis­
tente como essa se transformasse em lei. Apenas quero aproveitar 
o ensejo do pronunciamento de V. Ex-, que mostra conhecer bem 
o assunto e ser uzna pessoa familiarizada com o tema, exatamente 
no momento em que faz referência ao DNAEE-Departamento Na­
cional de Águas e Energia Elétrica, para que tenhamos uma cons­
ciência muito precisa da importância do 6rgão regulador. Na me­
dida em que houver, gradativamente, uma transferência de respon­
sabilidades, principabnente operativas, e se estabelecer a competi­
ção, as regras de mercado começarem a fluir e, como disse V. Ex·, 
a venda de energia começar a se dar através das linhas de trans­
missão controladas pelo Poder Público, nesse fluxo, os preços p0-

derão variar e, inclusive, competir livremente. É evidente que, sem 
um órgão regulador forte e, sobretudo, autônomo, não haverá se­
riedade no processo de desmonopolização da energia elétrica. 
Creio que essa tarefa está por fazer e é responsabilidade desta le­
gislatura. Não há menção mais explícita a um órgão regulador na 
Lei de Concessões. A medida provisória que está sendo proposta, 
através do Deputado José Carlos Aleluia, no seu projeto de con­
versão, também não menciona a nova constituição do DNAEE ou 
de outro 6rgão semelliante. De modo que quero acentuar e dar re­
levância. no pronunciamento de V. Ex-, para a importância desse 
6rgão, que os ingleses chamam de regulator e que, sem dúvida 
nenhuma, tem um papel fundamental naquele espaço pouco preci­
so e até hoje mal conceituado no Brasil, que é o espaço entre o que 
é público e o que é privado. Há uma confusão de conceitos. Há 
quem confunda público com estatal no Brasil, e nem tudo que é 
público é, necessariamente, estatal. Há muitas ações públicas que 
podem se dar através da operação gestada por empresas privadas e 
que venham a ter efeito, repercussão, resultado e objetivos clara­
mente públicos sobre controle público, controle da sociedade e 
controle da coletividade, o que é absolutamente possível. Agora, 
isso tem que ser fiscalizado; tem que obedecer a regras; tem que 
ter um ente regulatório que possa atuar de forma competente, ex­
pressiva e com poder, sobretudo com autonomia; um órgão que te­
nha funcionários da mais alta qualificação, recebendo altos salá­
rios, ou seja, salários acima da média nacional, para que possam 

ter a independência e autonomia que precisam ter. Sobretudo. um 
6rgão que não dependa da influência de concessionários ou do p0-

der concedente; que seja, principalmente, um órgão que possa fa­
lar em nome do interesse dos usuãrios, dos consumidores, dos ci­
dadãos, um órgão da cidadania brasileira. Por isso, creio, temos 
que lutar. Este é, digaroos assim, o ponto central da nossa respon­
sabilidade na matéria sobre a qual V. Ex' está se pronunciando com 
tanto conhecimento, com tanta competência. Em exatamente esse o 
objetivo do meu aparte. Obrigado, Seoador José Roberto Anuda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - O Senador José Fo­
gaça. ao sublinhar a importância do fortalecimento do poder con­
cedente, de um órgão específico, encerra e conclui o meu pronun­
ciamento de forma muito mais avalizada do que eu mesmo poderia 
fazer. Esse é o cerne da nossa preocupação. Estou convencido. Se­
nador José Fogaça, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, que a Lei 
das Concessões foi um grande avanço. Igarapava e Serra da Mesa 
demonstram que este País responde muito rápido a esses avanços 
institucionais. Mas agora, até para que esse avanço tenha perma­
nência. é preciso cuidarmos desse ponto fundamental. 

Resumiodo: aléro do fortalecimento do poder coocedente, o 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica atualmente 
está mal aparelhado para cumprir suas funções; hoje, na verdade, 
requisita funcionários das empresas as quais deveria fiscalizar, não 
tem corpo próprio e não tem salários. 

Refletia muito para fazer este pronunciamento, porque não 
sabia se antes apresentava um projeto, mas cheguei à conclusão de 
que talvez não seja este o nosso papel. Se o Governo Federal neste 
momento está sinalizando para a reforma do Estado, no momento 
em que o Estado tem que ser menor - e isso vale para qualquer ati­
vidade - deve ser mais forte para cumprir bem sua missão. 

Um segundo ponto que me parece fundamental nessa tercei­
ra fase do setor elétrico brasileiro é preservar os recursos humanos 
que foram formados ao longo desses 30, 40 anos. O setor elétrico 
brasileiro hoje tem, em nível da engenharia e da boa técnica. pa­
drões compatíveis com qualquer país do mundo. Isso não pode ser 
perdido nessa fase de transição, quando o capital privado vem a 
portar recursos ao setor elétrico. 

Outro ponto que já acontece em alguns países é a participa­
ção dos consumidores nesse poder de fiscalização e fIxação de ta­
rifas. Nos Estados Unidos existem as famosas comissions; em ou­
tros países isso se dá de várias outras formas, mas o importante é 
que o consumidor, o usuário, que é o objetivo maior da existência 
do setor elétrico, de usinas, de linhas de transmissão, de postes 
transformadores, possam ser, de alguma forma, representados nes­
se esforço de fiscalizar rigidamente o setor elétrico brasileiro e de 
fixar tarifas justas. 

A última observação é apenas para sublinhar um ponto 
que o Senador José Fogaça apresentou com muita propriedade: 
quando se busca o capital privado para lnvel'>tir no setor elétri­
co, ele não deixa de ser público; a energia elétrica continua 
sendo um serviço público. E, ao contrário do que muitos pen­
sam, continua monopolista, porque não há como o cidadão, ten­
do dois postes à frente de sua casa, escollier se vai comprar energia 
elétrica da empresa "A" ou "B". 

Tecnicamente, portanto, o Setor elétrico é monopolista, o 
que exige um poder concedente forte, uma regra de fIxação de ta­
rifas justa, para que o capital privado, juntamente com o capital do 
Estado, responda pela prestação de um serviço que é, por defmi­
ção, de interesse público. 

Estou muito otimista com essa resposta que sentimos de 
Igarapava e de Serra da Mesa; mas, ao mesmo tempo, parece-me 
que seria o momento eXato de se fazer uma reflexão sobre a im­
portância de rapidamente reaparelhar o Estado no sentido de que 
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nessa nova fase do setor elétrico brasileiro o poder concedente 
cumpra rigorosamente a sua missão. 

Para tenninar, eu diria o seguinte: o Estado brasileiro está 
aliviado de ter que investir US$20 bilhões no setor elétrico, em 
dando certo a Lei das Concessões - e os indicadores são nesse 
sentido. Esses recursos poderão ser aplicados em atividades que, 
num país como o nosso, são precípuas do Estado, como a Educa­
ção, a Saúde, a Segurança Pública, a Ciência e a Tecnologia. 

Enírrn, penso que essa fórmula, esse projeto de país moslra, 
mesmo antes da revisão constitucional, sinais claros de que a socieda­
de responde às modificações institucionaís que aqui se procedem. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o dirCUTSO do Sr. José Roberto A"uda. o 
Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da pre~i­
dência, que é ocupada pelo Sr. BeUo Parga. 

O SR, PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a mesa, re­
querimento que selá. lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício. Sena­
dor Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 857, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos do artigo 13, § lOdo Regimento Inter­

no do Senado Federal, que sejam consideradas licenças, minhas 
ausências dos trabalhos do Senado Federal, nos dias 5 e 6 do cor­
rente mês, quando estarei no Estado do Rio de Janeiro participan­
do como palestrante do Seminário sobre a Reforma Política e Elei­
toral, promovido pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro e 
de Debate na Escola Superior de Guerra. 

Sala das Sessões, 2 de junho de 1995. - Senador Esperi­
diãoAmín. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Pica concedida a li­
cença solicitada. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo 
Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 186, DE 1995 

Altera a redação da letra "a", do art. 75, da 
Lei nO 8.213, de 7 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Beneficios da Previdência SociaL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A letra a do art. 75, da Lei n° 8.213, de 7 de julho de 

1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social, passa a vigorar com a seguinte redação:" 

"Art. 75. O valor mensal da pensão por morte será: 

a) constituído de 100% (cem (KJr cento) do valor 
da aposentadoria que o segurado recebia ou a que teria 
direito se estivesse aposentado na data do seu falecimento." 

Art. 2° As despesas decorrentes dessa lei correrão à conta 
das fontes de receita previstas no art 11, da Lei nO 8.212, de 24 de 
julho de 1991. . 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Como regra, o segurado percebe. ao se aposentar, rendi­
mentos inferiores aos de seu último salârio, haja vista que o valor 
do salário-de-beneficio consistirá na média aritmética de todos os 
últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anterio-

res ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do reque­
rimento de aposentadoria (art 29 da Lei n° 8.213, de> 1991). Essa 
regra, por um lado, desestimula o requerimento de aposentadorias 
por tempo de serviço e, do outro, compele os idosos a retornarem 
ao mercado de trabalho, caso desejem manter inalterado o seu pa­
drão de vida. Como reflexos indesejáveis dessa equação, toml.-se 
ainda mais árduo, para a nova geração, o ingresso no mercado de 
trabalho. uma vez que ela estará competindo com pessoas mais ex­
perientes. 

Não bastasse a diminuição do valor dos rendimentos do tra­
balhador aposentado, a pensão por ele deixada aos dependentes 
será ainda menor. Nos te:rmos da lei que pretendemos modificar, a 
pensão, via de regra, será de 80% (oitenta por cento) do valor da 
aposentadoria, reduzind<?se, na práúca, a quantias insignificantes. 
Em outras palavras, se o trabalhador aposentado ganha pouco, sua 
viúva ou seus demais dependentes ganharão menos ainda. 

A citada norma jurídica autoriza, contudo, um acréscimo de 
10% (dez por cento) do valor da aposentadoria no cálculo da pen­
são, para o segurado que tiver mais de um dependente, até o máxi­
mo de duas parcelas. Segundo nossas convicções, a atual sistemá­
tica lega! penaliza as familías com poucos dependentes, ceifando­
lhes os magros valores da pensão que lhes são de direito. Conside­
re-se, por exemplo, o caso de um segurado que tenha deixado viú­
va e um único filho. Nessa hipótese, a viúva e o filho somente fa­
rão jus a 90% (noventa por cento) do valor da aposentadoria, que 
seria devida ao falecido, representando brutal queda no padrão de 
suas vidas. 

A fim de corrigir as desigualdades acima descritas, julga­
mos razoável conceder a todas as famílias, independentemente do 
número de beneficiários, pensão de valor idéntico à aposentadoria 
a que teria direito o segurado falecido. 

Em face de todo o exposto e do inequívoco interesse social 
presente nesta proposição, julgamos que merecem a aprovação dos 
ilustres membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1995, - Senador Gilvan 
Borges. 

LEGlSUÇÃO crrADA 

LEI N" 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ­
dência Social e dá outras providências. 

··········Ãrt:·:;5:·õ·~;J;·;~~~i·ã;·~~~~·;;~;;~·;~··········· ..... . 
a) constituído de uma paIrela, relativa à familia, de 80% 

(oitenta por cento) do valor da aposentadoria que o segurado reoe­
bia ou a que teria direito, se estivesse aposentado na data do seu 
falecimento, maís tantas paIrelas de 10% (dez por cento) do valor 
da mesma aposentadoria quantos forem os seus dependentes, até o 
máximo de 2 (duas); 

b) 100% (cem por cento) do sa\ário-de-benefício ou do sa­
lãri<?de-contribuição vigente no dia do acidente, o que for mais 
vantajoso, caso o falecimento seja conseqüência de acidente- do 
trabalho 
........................................................................................................... 

LEI W 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Seguridade So­
cial, institui Plano de Custeio e dá outras providêndas. 

Art. li. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade So­
cial é composto das seguintes receitas: 
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I - receitas da União; 
II - receitas das contribuições sociais; 
111 - receitas de outras fontes. 
Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: 
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou 

creditada aos segurados a seu serviço; 
b) as dos empregadores domésticos; 
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de­

contribuição; 
d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro; 
e) as incidentes sobre a receita de conCUISOS de prognósticos. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociais - decisão termi~ 
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O projeto lido será 
publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

Comunico a V. Ex· que, por designação dessa Presidência, 
conforme o Diário do Congresso. Seção n de 19 de maio último, 
e com base DO artigo 55, inciso IIL da Constituição. e artigo 39, 
alinea A, do Regimento Interno, estarei ausente dos trabalhos des­
ta Casa, de 6 a 24 deste mês, para representar o Senado Federal na 
82- Reunião da OIT, em Genebra. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1995. - Senador Gerson 
Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A Comunicação lida 
vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em sessão anterior, 
foram lidos. os Requerimentos n"s 838 a 852, de 1995, dos Sena· 
dores Iosé Bianco, Romero Iueá, Ernandes Amorim, Ramez Te­
bet, José Fogaça, Júnia Marise. Pedro Piva, Levy Dias. Arlindo 
Porto, Geraldo Melo, Romeu Tuma., Antonio Carlos Valadares, 
Darcy Ribeiro e Benedita da Silva. solicitando, nos tennos do art. 
13, § 1°, do Regimento Interno, sejam consideradas como licenças 
autorizadas suas ausências dos trabalhos da Casa nos períodos 
mencionados. 

Os requerimentos deixaram de ser votados, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento n° 838, de 1995, do Senador 
Iosé Bianco. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 839, de 1995, do Senador 

Romero Iucá. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 841. de 1995, do Senador 

Emandes Amorim. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicado o Requerimento nO 840, de 1995. 
Em votação o Requerimento nO 842, de 1995, do Senador 

Ramez Tebet. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 843, de 1995. do Senador 

José Fogaça. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 844, de 1995, da Senadora 

Júnia Marise. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 845, de 1995, do Senador 

Pedro Piva. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 846. de 1995. do Senador 

Levy Dias. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 847, de 1995, do Senador 

Arlindo Porto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 848, de 1995, do Senador 

Geraldo Melo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) . 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 849. de 1995, do Senador 

Romeu Tuma. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 850. de 1995. do Senador 

Antonio Carlos Valadares. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 851. de 1995. do Senador 

Darcy Ribeiro. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento nO 852, de 1995. da Senadora 

Benedita da Silva. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Ficam, portanto, concedidas as licenças solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em sessão anterior. 

foi lido o Requerimento nO 853, de 1995, do Senador Renan Ca· 
lheiros, solicitando, nos termos do art. 43, ll. do Regimento Inter· 
no, licença para se ausentar dos trabalhos da Casa no dia 5 do cor· 
rente mês, a fJID de tratar de assuntos particulares. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportunida­
de, por faha de quorum. 

Em votação o requcrimeiuo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
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Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Em prosseguimento 

à lista dos oradores inscritos, concedo a palavra ao Senador Ade­
mir Andrade. 

Informo que V. Ex' dispõe de 20min. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sh e 
S1'S. Senadores, gostaria de registrar, nos Anais desta Casa, o re­
sultado do II Encontro da Bancada Parlamentar da Amazônia, que 
ocorreu neste ftm de semana, em Porto Velbo, capital do Estado 
de Rondônia. 

Antes de mais nada, agradeço. em nome de toda ~ Bancada 
Parlamentar da Amazônia, ao Governador Valdir Raupp, que foi a 
pessoa que nos recebeu e nos deu apoio para a realização desse en­
contro, que, no meu entendimento. teve um sucesso extraordinário 
e, fmalmente. consolida um sonho de muitos anos, que é a união 
de todos os políticos da Amazônia pelo desenvolvimento integra­
do daquela região. 

Participaram do encontro em Rondônia 41 Deputados Fede­
rais e 6 Senadores desta Casa. Estiveram presentes o Ministro da 
Justiça Nelson Jobim, o Ministro dos Transportes Odacir Klein e 
representantes de vários Ministérios; o Presidente da Eletronorte, 
Or. Ricardo; a Presidente do Banco da Amazônia, Dr"" Flora; o 
Presidente da Suframa, que são os órgãos do desenvolvimento da 
região, e ainda o Presidente e o vice-Presidente do Incra e outras 
autoridades representando o Governo Federal. 

Naquela reunião, apresentamos a essas autoridades do G0-
verno Federal os desejos dos politicos da Amazônia. Já existia um 
documento, pois flzemos o primeiro encontro em Belém do Pará, 
duas reuniões aquí em Brasília e finalmente o segundo encontro 
em Porto Velho. 

Naquela op<»:tunídade, repito, foi apresentado um docu~ 
mento citando os nossos principais objetivos. Não vou aqui repeti~ 
los. Quem é da Amazônia sabe bem de que ela precisa. E essas 
questões já foram tão comentadas aqui que, parece-me, são do co~ 
nhecimento da maioria dos Senadores desta Casa. 

Vou apenas solícitar o registro desse documento nos Anais 
do Senado FedemL 

Gostaria de lembrar aqui as considerações feitas por mim 
nesse nosso encontro, mostrando a necessidade dessa unídade da 
classe política da Amazônia. não apenas daquela que atua no Po­
der Legislativo, mas da integração das bancadas parlamentares 
com. seus respectivos Governadores. 

Nesse aspecto, o Governador Valdir Raupp dá um exemplo 
a todos os Governadores da Amazônia, porque, diferentemente de 
alguns que pretendem manipular suas bancadas, S. Ex' associa-se à 
força que considera ter sua bancada para conseguir trazer para seu Es· 
lado, e evidentemente para toda a Região, aquilo de que tanto precisa. 

Uma das razões que me leva a colocar essa questão enfati­
camente é a maneira como temos sido tratados. É extremamente 
importante o que estamos fazendo, JXlis, pela primeira vez, obtive~ 
mos êxito. Atribuo inclusive esse resultado aos novos Par1amenta~ 
res. aos Parlamentares de primeira legislatura que tiveram fé, con· 
fiança, insistiram e levaram adiante essa luta. Conseguimos fmal~ 
mente consolidar uma bancada da Amazônia. coÍsa que vínhamos 
tentando há tantos anos, desde 1982, quando cheguei ao Congres­
so Nacional. Esse intento não era alcançado porque a maioria dos 
políticos daquela Região passava mais tempo preocupada em no-. 
mear dirigentes de órgãos públicos federais do que em lutar pelos 
investimentos de que precisávamos. 

A Sr' Marina Silva - V. Ex& me penníte um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Com muita satisfação, Se­

i1adom Marina Silva. 

A Sr" Marina Sllva - Senador Ademir Andrade, agradeço 
V. Ex& pela oporrunidade do ararte. Gostaria de registrar que V. 
Ex& teve uma participação brilhante, destacada nesse encontro, 
com suas posições sempre fervorosas ao defender aquilo em que 
acredita. Tenho a certeza de que muitas das colocações feitas por 
V. Ex& eu as teria feito também. Agora V. Ex& trata de um ponto 
que entendo fundamental para essa nossa articulação, que, se real­
mente estiver numa fase de maturidade efetiva, como espemmos 
que esteja, propiciará um grande passo para acabar com essa polí~ 
tica do toma~ lá-dá~cá. A Amazônia tem que ser pensada dentro de 
uma visão macroeconômica, inserida no contexto da economia e 
dos problemas sociais do País e também do mundo. Essa política 
velha, antiga, de acreditar que se resolve os nossos problemas bar­
ganhando cargos, como acaba de dizer V. Ex&, tem que ser enterra~ 
da de vez. Essa nova geração de políticos, comprometidos acima 
de tudo com o novo processo em curso, deve dar essa grande con­
tribuição no sentido de inibir aqueles que acham que, em nome de 
uma detennínada quantidade de votos, basta ir até o Presidente e 
tentar barganhar esse ou aquele cargo naquela função estratégica 
para o desenvolvimento da Amazônia e que aí já está tudo resolvi~ 
do. Mais do que isso, precisamos de pessoas com sensibilidade p0-

lítica e com capacidade técnica, que, acima de tudo, estejam dis­
postas a fazer a grande política, sem os vícios do fisiologismo. Pa~ 
rabenizo V. Ex& por esse registro e me solidarizo com suas pa]a~ 
vras no que se refere a essa questão. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Senadom Marina Silva, 
agradeço a V. Ex'. Brilhante também foi a participação de V. Ex'. 

Penso que o encontro teve muita beJeza. inclusjve na infor~ 
malidade. Ninguém quis destacar-se mais do que o outro. A Presi~ 
dência dos trabalhos foi executada por vários Parlamentares. O en­
contro foi, realmente, democrático, mostrando um amadurecimen· 
to da classe política do Norte. 

Gostaria de fazer algumas afIImações, para mostrar a neces~ 
sidade dessa unidade. No dia 8 deste mês - portanto, daqui a três 
dias -, haverâ uma audiência com o Presidente da República Fer­
nando Henrique Cardoso. Levaremos a Sua Excelência o resultado 
desse nosso trabaJho, que já se soma desde dezembro do ano passado. 

É preciso levar esse trabalho ao Presidente da República 
com muita segurança e com muita fmneza, porque, até agora, te­
mos sido, de certa forma, ouvidos, considerados, agradados, mas 
não atendidos. 

Cito algumas ações do Governo Federal com relação a nós 
da Amazônia. Em primeiro lugar, destaco a diferença da posição 
da visita do Presidente Fernando Henrique Cardoso ao Nordeste e 
à nossa AmazôDÍa. 

Sua Excelência visitou a Amazônia e deu uma satisfação 
para o G-7. A única. obra anunciada peJo Presidente Fernando 
Henrique Cardoso foi a Hidrovia Araguaia-Tocantins. Os recursos 
disponíveis para essa obra são de apenas R$4,5 núlhões, valor este 
que não dá sequer para fazer a demarcação dessa hidrovia, quanto 
mais para construi-la. 

O Presidente da República foi ao Nordeste e os jornais noti~ 
ciaram um pacote de R$2,4 bilhões, uma importância quinhentas 
vezes maior do que a que ele destinou a nossa Amazônia. 

Em segundo lugar, as coisas na nossa Amazônia são feitas 
sem que se reflita sobre a nossa realidade e sem que se consulte as 
lideranças políticas da região. 

Começaria citando a questão dos bancos ofIciais. Pretende­
se fazer agora uma reforma na Caixa Econômica Fedem] e por isso 
estão sendo desativadas as superintendências que existiam no Bra~ 
sil, para serem substituidas por oitenta e três escritórios de neg6-
cios em todo o Pais. Desses oitenta e três escrit6rios de negócios, a 
Amazônia flCOU com cinco ou seis; foi colocado um escritório em 



Junho de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Terça-feira 6 9483 

Belém, um escritório em São Luís do Maranhão e o sul do Pará fi­
cará sob a administração do escritório de São Luís. 

Quer dizer. trata-se de decisão tomada por quem não conhe­
ce a Amazônia. Quando se decidiu essa reestrubJração da Caixa 
Econômica Federal, criaram-se seis coordenações nacionais, uma 
delas englobando a região Norte do Brasil administrada por uma 
pessoa da Babia e mais quatro coordenadores que não pertencem à 
região Norte do Brasil e sequer a conhecem. 

E o resultado foi essa transformação 'que agora estamos 
contestando e tentando modificar. 

Pior do que isso.é que. dos recursos deste ano destinados ao 
financiamento de casas populares e ao saneamento no Brasil intei­
ro, a Região Norte do País ficou com apenas 6,32% do total, en­
quanto São Paulo pegou 30%. Evidentemente, influências há que 
beneftciam outras regiões em detrimento da nossa. 

A questão do Banco da Amazônia e do Banco do Brasil 
precisam ser revistas. Atualmente, s6 se pensa em fechar agências. 
Todo mundo quer competência e rigor do lucro. Ora, numa região 
como a nossa, onde a maioria das nossas cidades não tem sequer 
uma agência bancária, ollia~se o problema de maneira fria, sim­
plesmente querendo fechar-se agências que não dão lucro. Qual é 
o banco privado que vai fazer o papel social, que vai promover o 
desenvolvimento, que vai aplicar recursos na agricultura e na pe­
cuária? Essa política de usar-se a letra fria da competência e do lu­
cro não pode ~er usada na Amazônia. De fonna que precisamos 
discutir profundamente o problema do BASA, do Banco do Brasil 
e da Caixa Econômica na nossa região. 

Mantivemos um encontro com o representante do BNDES. 
A Região Norte do Brasil não tem uma agência sequer do 
BNDES, e S. SI. disse-nos, com todas as letras, que a Amazônia 
está recebendo apenas 1 % de todos os recursos de que o BNDES 
dispõe para o ano de 1995. Dos R$9 bilhões aproximadamente, es­
tamos recebendo, salvo engano, R$90 milhões para aplicar em 
toda a Amazônia, o que é também uma prova da desconsideração e 
faha de visão que tem o Govemo Federal com relação à nossa região. 

Quanto à questão da agricultura e da reforma agrária, tam­
bém há um abandono total. Os órgãos públicos federais estão fi­
cando completamente abandonados. Para se ter uma idéia, o IN­
CRA do Pará preparou um orçamento de R$262 milliões para rea­
lizar as obras de infra-estrutura dos assentamentos que o próprio 
Governo fez na região por meio de desapropriações. Mas, dos 
R$262 milhões, restaram apenas R$6,5 milliões no Orçamento da 
União em 1995. 

O Governo Federal está liquidando com a Embrapa e a Ce­
plac, e o Senador Anuda apresentou hoje um trabalho assinado 
por todos nós, Senadores, em defesa da Embrapa. 

Esses órgãos - Ceplac, Embrapa, !nem - já não têm viatu­
ras, um corpo técnico suficiente, recursos para o pagamento de 
contas telefônicas, material de expediente, gasolina para os carros 
dos técnicos etc. Os seus funcionários, que tanto fizeram por este 
País, hoje vivem às custas das prefeituras municipais, dos gover~ 
nos estaduais ou, então, de empresas privadas que se beneficiam 
da sua capacidade técnica para desenvolverem os seus empreendi~ 
mentos na localidade. 

Fala-se muito aqui na questão das privatizações para que o 
Governo invista os recursos obtidos na venda das estatais na Saú­
de e na Educação. Hoje ouvi o Senador José Roberto Arruda de­
fendendo a iniciativa privada do setor eléttico brasileiro. E eu per­
gunto: que aplicações têm sido feitas na Saúde e na Educação em 
nosso País? A Sucam, que cuidava do controle e da erradicação de 
doenças endêmicas da nossa região, foi destruída; a. Funasa está 
sendo completamente liquidada; o INPS, que tinha atendimento 
médico, foi extinto. Hoje em dia, 90% dos recursos destinados à 

Saúde são destinados à iniciativa privada por meío do Sistema 
Único de Saúde, do pagamento de Allis pelo Ministério da Saúde; 
90% dos recursos da saúde estão indo para os donos de hospitais. 
Está-se liquidando completamente a saúde pública neste Brasil. 
Portanto, isso não passa de uma falácia. 

Citei, recentemente, que a esposa do Presidente da Repúbli­
ca escollieu 159 Municípios no Brasil para aplicar o Programa Co-­
munidade Solídária. Não há um único Município da região Norte 
entre esses 159 escolliidos. Posteriormente a essa decisão - a Se­
nadora Marina Silva acompanhou o lançamento desse programa­
D. Rute Cardoso percebeu o erro que cometera naquele primeiro 
momento. De qualquer forma, é um erro que mostIa certo desco­
nhecimento. 

As questões que se referem a nós amazônidas, como disse, 
não são discutidas conosco. A questão do Sivam não passou por 
uma discussão entre os politicos da Amazônia. Ninguém viu, ana­
lisou ou definiu se o Sivam era uma prioridade para nós. Sabemos 
da sua importância, mas não concordamos com a questão da prio-­
ridade~ temos prioriW\des muito maiores do que o Sivam. 

Fala-se agora em privatizar o setor energético e vender-se a 
Vale do Rio Doce. Queremos manifestar nossa posição em relação 
a esse assunto: uma das decisões mais importantes da bancada par­
lamentar da Amazônia foi fIcar contra à privatização da Eletronor­
te e da Companhia Vale do Rio Doce que tem três grandes em­
preendimentos na Amazônia: Carajás, Albrás/Alunorte e a Mine­
ração Rio do Norte. 

Da totalidade da bancada da região Norte, parece-me que 
apenas uma Deputada não assinou o documento contra a privatiza­
ção da Eletronorte e da Vale do Rio Doce: uma Deputada do PPR, 
salvo engano, do Acre, da terra da Senadora Marina Silva. Mas os 
41 Deputados Federais e os 6 Senadores assinaram o documento e 
aprovaram por unanimidade uma posição contrária à privatização 
dessas duas empresas. 

Os parlamentares que assinaram eSse documento entendem 
que o dinheiro que o Governo conseguiria com essa venda é insig­
nificante diante dos recursos que o Governo gasta com o paga­
mento do serviço da dívida interna e externa brasileiras. Neste 
ano, estamos pagando R$26 bilhões aos banqueiros nacionais e in­
ternacionais como serviço da dívida pública brasileira. 

Ora, diz~se que não há dinheiro para a Amazônia. No entan­
to, quase 30% do Orçamento da União estão indo para o pagamen­
to dos serviços da dívida interna e externa do nosso País. 

Querem vender todas as hidrelétricas do Brasil por R$60 bi­
lhões. Isso significa dizer que O serviço da dívida, ou seja, o di­
nheiro que está se passando aos banqueiros nacionais e internacio­
nais, em dois anos, dá para que eles se apropriarem de todas as hi­
drelétricas do Brasil. 

Além disso. vamos diminuir, evidentemente, o podeI" pollti­
co da sociedade. Quem vai comprar essas hidrelétricas senão em­
presas multinacionais, banqueiros internacionais? Quem teria re­
cursos? Será que vamos passar essa dívida em troca dessa imensa 
obra que foi feita ao longo de tantos anos e com tanto sacrificio da 
sociedade brasileira? Essa é uma questão que se coloca. 

Fala-se muito que não há recursos. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O tempo de V. Ex' 

se esgotou. 
O SR_ ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, procurarei 

encerrar meu pronunciamento dentro de 2 minutos. 
Mas havia o mínimo necessário no Orçamento da União 

para as nossas estradas e para se levar a energia da hidrelétrica de 
Tucuruí a Oeste do Pará. 

Para que se tenha uma idéia, até hoje ainda não está defIni­
do como será resolvido o problema da energia nos Estados do 
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Ama7..0nas e Amapá - a solução técnica nem existe - o que quere­
mos que seja feito de maneira rápida e imediata. 

Já existiam recursos para a recuperação das estradas, princi­
palmente da Transamazônica e da Santarem-Cuiabá, e para iniciar 
o linhão na hidrelétrica de Thcuruí até AJtamira, mas esses recur­
sos foram totalmente vetados no Orçamento da União. O Governo 
cuidou de vetar R$3bilbões de reais, que os Parlamentares do Bra­
sil inteiro haviam destinado as obras fundamentais. e não cuidou 
de cortar um único centavo dos R$26bilhões que estão sendo pa­
gos aos banqueiros nacionais e internacionais. 

Nós, da Bancada do Amazonas, sabemos o que queremos 
para a nossa Região, sabemos que há recursos, mas na nossa Re­
gião só se investe quando objetivam fazer dela uma região expor­
tadora - e nós somos uma área exportadora. Construíram a ferro­
via de Carajás em dois anos, gastando US$lbilhão de dólares. Fi­
zeram a hidrelétrica de Tucuruí, gastando US$6bilhôcs de dólares, 
mas não levaram a energia da hidrelétrica para a Região Amazôni­
ca. Turnn1Í foi construída para viabilizar Carajás. Albrás, no Norte. e 
Alcoa, no Maranhão, e não para servir ao desenvolvimento da Ama­
zônia, haja vista que. para o oeste, essa energia até hoje não seguiu. 

Quando é para auferir o lucro imediato, implantar projetos 
que interessem à exportação ou aos países desenvolvidos do Pri­
meiro Mundo, aí se conseguem as coisas; mas quando é para inte­
grar o desenvolvimento e beneficiar o nosso povo, aí não há re­
cursos. Para se asfaltar a TransamazônÍca, gastar-se-iam US$200 
milhões de dólares, cinco vezes menos do que se gastou para se 
construir a Ferrovia de Carajás. 
. Por todas essas razões, nós, políticos da Amazônia, temos 
que compreender a necessidade da nossa união c, se predso for, 
da nossa radicalização frente ao Presidente da República, para que 
os nossos direitos sejam efetivamente respeitados. Vamos ter essa 
conversa, Dia 8, quinta-feira próxima, estaremos em audiência 
com o Presidente; esperamos que Sua Excelência nos dê respos­
tas positivas. 

Inicia-se agora o periodo de verão, e as estradas só podem 
ser trabalhadas entre maio e novembro. A partir de novembro, não 
é mais possível. Queremos respostas positivas. Se elas não forem 
concretizadas até o início de agosto, se recursos não forem arranja­
dos para atender às necessidades básicas, haveremos, sem dúvida 
alguma, de assumir posições radicais como Bancada, acima das 
nossas questões partidárias, unindo-nos para resgatar as necessida­
des da nossa Região. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ADE­
MIR ANDRADE EM SEU DISCURSO: 

AMAZÔNJA LEGAL 

Em face das muitas reivindicações sugeridas pelos parla­
mentares dos nove Estados que compõem a Amazônia Legal, fica 
difícil sumarizá-las de forma global, pois embora estejam numa 
mesma região que os identifica muito mais pelas caracteristicas 
geográficas do que pelas questões e realidade sócio-econôrrucas, 
lemos consciência de que não existe uma só Amazônia, uniforme e 
diferenciada. Há muitas amazônias, do ponto de vista çJjmático, 
geológico, de solos, vegetação, ocupação humana, etc. Desta for­
ma, não é tarefa fácil e muito menos simpática a todos, apresentar 
a esta tribuna para apreciação e possíveis sugestões um conjunto 
de propostas que sintetize as sugestões de todos os parlamentares e 
atenda em sua plenitude aos anseios das comunidades e Estados 
que representamos. Como tentativa de ordenar as propostas, toma­
mos como sistemática de aglomeração das sugestões, apresentá-las 
em três níveis: 

A) Política global de Desenvolvimento Regional para a 
Amazônia Legal; 

B) Recomendações para ações do Governo Federal de alta 
prioridade para a Região tomando como referências as reivindica­
ções abrangentes por Estado (propostas apresentadas pela Bancada 
de cada Estado); 

C) Sugestões estadualizadas propostas pelos parlamentares 
de cada Estado (propostas apresentadas em sua íntegra pelos Par­
lamentares c/ou Bancadas). 

Acredito ser importante para todos nós da Amazônía, 
antes de apresentarmos estas propostas, lermos parte do dis­
curso do Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre a 
Amazônia. 

Entrevista coletiva do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso 

-16-2-95 parte sobre Amazônia 

A seguir, destacamos trechos da resposta à Fgunta da re­
pórter Teresa Ivanicsha, da TV Amawnas: 
Pensamento sobre a Amazônia: 

Turismo: 

"Nós temos todas as condições de mudar muito a 
nossa visão da. Amazônia. Eu tenho me reunido com go­
vernadores da Amazônia, mais de uma vez, e o pacto 
fundamental entre eles e deles com o governo da União 
é o seguinte: se gerou uma imagem que a Amazônia 
queria destruir os recursos narurais. Esses governadores 
todos têm me afmnado que estão absolutamente empe­
nhados com a nova filosofia do desenvolvimento susten­
tável. Nós vamos fazer uma reunião na Amazônia. Eu, 
os Ministros que tenham algo a ver com a Amazônia e 
os Governadores, para definir quais vão ser as priori­
dades e ações do governo na Amazônia, mas sobretu­
do, nós vamos fora do Brasil, eventualmente, mais 
tarde, transmitir essa convicção que é possível o de­
senvolvimento sustentável na Amazônia e que o desen­
volvimento não pode ser contraditório com a situação da 
natureza"; 

''É essencial a delimitação adequada das tenas índigenas. 
também, e a defmição das áreas de exploração mineral"; 
Transamazônica: 

''Eu tenho o compromisso de levar adiante a transamazôni­
ca que está em estado lamentável"; 
Tucuruí: 

''Fazer o linhão de TUCUlllí seguir adiante, porque Tucuruí 
não está beneficiando a AmazôDÍa"; 
Cuiabá-Santarém: 

'Nós temos compromisso de fazer a CuiabálSantarém"; 
BR174 - Manaus - Boa Vista - Venezuda: 

''Já estão sendo feitas estradas de ligação lá pa~ cima, para 
Venezuela"; 
Óleo de Urucu; 

''Existem problemas importantes a serem resolvidos"; 
Energia da Venezuela: 

''Existe compromisso de utilização da energia gerada na Ve­
nezuela, de Guri para Boa Vista e Manaus"; 
Critérios para fIXar prioridades: 

''Eu quero saber com os governadores quais são as priori­
dades, como é que se faz uma cronologia disso, porque os re­
cursos não são abundantes e eu não quero decidir daqui; não 
quero dizer uma coisa que amanhã não cumpra, então, nós va­
mos ter uma reunião logo na Amazônia, se possível em março, 
antes de ir aos Estados Unidos em abril, para mostrar esse nosso 
espírito"; 
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Recursos Internacionais: 
'rya.IJlOS apelar para os reClUSOS que existem em abundância 

na área internacional, tnas que só vêm se deixarmos claro que te­
mos essa nova visão da questão amazônica li; 
Projetos SJV AMlSIPAM: 

''Nós vamos dar impulso aos projetos SJV AMlSIPAM. que 
são projetos importantes de controle do espaço aéreo através de 
sistema de :radares na Amazônia e que têm investimentos de mais 
de um bilhão de reais"; 
BASA: 

'Tentos que rever o BASA. Nós vamos designar alguém 
para o BASA com critério técnico - os governadores sabem disso 
e apoiamo Eu não sou, nunca fui, nem serei partidário da utilização 
dos recursOS públicos em termos políticos"; 
Sudam: 

"Nós vamos pensar na Sudam de novo, como a Sudene, 
como órgão efetivo de planejamento regional"; 
Zona Franca de Manaus: 

"Os incentivos fiscais da ZFM estão previstos na Constitui­
ção. Não há proposta. nessa matéria. de alteração. Nós temos que 
examinar com muita objetividade o que significa esses incentivos. 
A Zona Franca gera empregos. Eu sei porque conheço o assunto 
de perto porque debati no Senado e eu não quero me antecipar, 
roas certamente, uma região como a Amazônia precisa de incenti­
vos para que ela possa continuar crescendo"; 

A - Política Global de Desenvolvimento Regional para a 
Amazônia Legal; 

Com base nas propostas apresentadas, as metas prioritárias 
e urgentes para a Amazônia Legal são: 

I - reinclusào das emendas dos parlamentares da Amazônia 
Legal. aprovadas pelo Congresso Nacional. relativas ao OGU/95 e 
cortadas em 90% (noventa por cento) pelo atual Ministro do Pla­
nejamento; 

II - investimentos no Setor de Geração de Energia Elétrica 
e expansão de suas Redes de Transmissão e de Distribuição, em 
especial, para viabilização do Linhão de Tucuruí; 

III - recuperação da Malha Rodoviária já existente e inves­
timentos na abertura de novas estradas; 

IV - fortalecimento das Instituições Federais de Desenvol­
vimento e Pesquisa na Região, especialmente a Sudam, Suframa, 
IlASA. INP A. Eletronorte. Embrapa e Museu Emílio Goeldi; 

V - itnplantação efetiva do Levantamento Econômico-Eco­
lógico e de mecanismos de incentivos a exploração e industrializa­
ção de produtos de manejo da Floresta Amazônica; 

VI - manutenção dos incentivos fiscais da Suframa e a sua 
globalização na Região, com o término da separação da Amazônia 
(Ocidental e Oriental); 

vn - apresentação de um projeto global que busque a apli­
cação de uma Política de Desenvolvimento Integrado com o obje­
úvo de nortear as ações da União e dos Estados na Amazônia; 

VIII - implantação de um programa de fomento ao Eco-Tu­
rismo na região, promovendo a nível nacional e internacional, a 
importância desta indústria para a conservação ambiental da natu­
reza e em especial a valorização da qualidade de vida dos habitan­
tes da Floresta; 

IX - flutonomia dos Estados Amazônicos quanto ao geren­
ciamento fundiário de seus territórios; 

X - iIIlplantação de uma Reftnaria de Petr6leo na Amazônia 
Oriental; 

XI - viabilização das hidrovias Teles Pires - Tapajós e Ara­
guaia - Tocantins; 

XII - implantação da Rodovia que ligará a AmaZÔnia ao 
Pacífico - Transpacífica; 

xm - implantação dos Projetos Sipam e Sivam e fortaleci­
mento do Projeto Calha Norte; 

XN - formação de Um Grupo de Trabalho' composto de 
Parlamentares da Bancada da Amazônia e de Técnicos do Ministé­
rio da Justiça, com o objetivo de dar celeridade às propostas de 
leis que dizem respeito à Amazônia, já em tramitação no Congres­
so e sugerir novas propostas de regulamentação de artigos ligados 
a temas imtXJl1antes, tais como áreas de fronteira, meio ambiente, 
questão indígena, mineraç.ão etc. 

XV - Garantir os direitos e tratamento isonômico dos fun­
cionários póblioos federais dos extintos territórios federais. 

B - Recomendações de alta prioridade para a Região, 
considerando duas reivindicações abrangentes por Estado 
(duas propostas de cada Estado); 

Apresentamos abaixo as propostas apresentadas pelas Ban­
cadas dos Estados da Amazônia Legal, levando-se em conta a im­
portância dessas para a Região e principalmente a necessidade ur­
gente de cada Estado: 

a) Ligação da Amazônia (Acre) com o Pacífico, através da 
ligação rodoviária via Assis Brasil (AC) pela BR-317 e recupern­
ção da BR-364; 

b) Investimentos na geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica nos. Estados mais carentes e extremamente defici­
tários neste setor (Acre. Amapá. Mato Grosso. Rondônia e Roraima); 

c) Asfaltamento da BR-163 (Cuiabá-Sautarém). no trecho 
Santa Helena (MT)--Sautarém (PA). e BR-OlO. daodo continuida­
de à Transamazônica até Humaitá e desta até a BR-164; 

d) Deftnição de uma política regionalizada de assentamento 
fundiário para a Amazônia Legal e implantação de um programa 
integrado de apoio e incentivos ao desenvolvimento agroindustrial; 

e) Viabilização do Linhão de Tucuruí em SOOKV, para 
levar a energia gerada na hidrelétrica de Tucuruí para o oeste 
do Pará (Santarém e Itaituba) e a partir de Altanllra atravessar 
o rio Amazonas e atender as localidades da margem esquerda, 
seguindo em duas ramificações sendo uma para Macará e a outra 
para Manaus, beneficiando, portanto, os Estados do Amapá e do 
Amazonas; 

C) ImplB.!ltação de Um Programa de Saneamento Básico e 
Ocupação das Areas Urbanas da Região Amazônica, que apresen­
ta o menor índice de saneamento básico do País, mais de 95% (no­
venta e cinco por cento) das cidades não têm saneamento básico e 
sofre hoje um dos mais fortes processos de migração e favelamen­
to de suas cidades; 

g) Manutenção da PolH.ica de Equalização de Combustíveis 
na Região Amazônica; 

b) Exploração industrial do gás de Urucu. no Amazouas; 
i) Implantação de uma refmaria de petróleo na Amazõnia, 

especialmente no porto de Barcarcna, Estado do Pará; 
j) Viabilização das hidrovias Teles Pires-Tapajós e Ara­

guaia.Tocantins; 
I) Manutenção dos incentivos fiscais da Suframa e a sua in­

tegração ao Mercosul; 
m) Transferir as terras atualmente gerenciadas pela União 

aOS Estados amazônicos; 
n) DefInir uma nova política sobre a questão fundiária am· 

biental e indígena nos Estados da Amazônia; 
o) Melhoria dos portos e aeroportos da Amazônia; 
p) Definição de uma Política Global de Eco-Turismo paTa a 

região; 
q) Investir em saneamento básico e habitação nas cidades 

amazônicas; 
r) Liberar recursos para os órgãos de pesquisa e desenvolvi­

mento na Região; 
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5) Implantação de um Programa de Aproveitamento das 
Terras de Várzeas da Amazônia; 

t) Implantação de uma nova e aplicável política de reflores~ 
tamento da região. 

C - Sugestões esladualizadas propostas pdos Parlamen. 
tares de cada Estado. 

o SR. PRESIDENTE (Belio Parga) - Conoedo a palavra à 
Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o seguin. 
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s. e 
Srs. Senadores, procurarei ser breve, até porque muito do que 
teria a comentar com relação ao encontro da Bancada da Ama­
zônia, que ocorreu nesse fmal de semana, no Estado de Rondô­
nia, o Colega Senador Ademir Andrade já o fez. Nesse sentido, 
gostaria de fazer apenas algumas referências ao que ali foi deli­
berado para que a Bancada possa encaminhar, junto ao Poder 
Executivo. e dentro das duas Casas. Senado e Câmara dos De­
putados. 

Naquele evento, tivemos a oportunidade de debater em dois 
níveis. Primeiro, sobre questões de âmbito global referentes aos 
interesses da região e do País. Foi aprovada uma espécie de agen~ 
da comum a todos os Estados, para todos os parlamentares, naqui~ 
10 que é essencial à infra-estrutura. ao investimento na parte de es~ 
tradas, comunicações, energia e tantos outros temas que, como o 
Senador Ademir Andrade mencionou há pouco, já estamos um 
pouco saturados de repetir. 

Nesse sentido, foi também estabelecido. desde o início das 
primeiras reuniões, que buscaóamos debater e encaminhar aquilo 
que fosse consenso por parte da Bancada, para evitarmos que pon~ 
tos que nos separam possam vir a atrapalhar o encaminhamento 
das questões essenciais. que é o calcanhar de aquiles para o desen~ 
volvimenlO da· Amazônia. Crdo que isso é uma demonstração 
de maturidade. O que houver de: discordância entre nós cada 
parlamentar e cada bancada, em separado. fará o encaminha~ 
mento. Mas teremos de ter a maturidade de inovar até no estílo 
político, de evitarmos aquela velba e cansativa forma de querer 
ser o pai da criança. de puxar o tapete desse ou daquele Estado. desse 
ou daquele padamentar. É fundamental. pois a Amazônia e o Brasil 
precisam disso. 

Compareceram àquele evento várias autoridades, entre elas 
o Ministro da Justiça, o Ministro dos Transportes, representantes 
de instituições ligadas ao desenvolvimento da nossa Região, como 
é o caso da Sudam. Suframa e do Basa. Tivemos, também., a pre­
sença do representante do Ministério do Meio Ambiente. 

Naquele encontro, assinalei que ouvimos muito da parte do 
Governo que temos que trabalhar em parceria. Repeti o que penso, 
ou seja, que a parceria precisa ser feita entre as instituições públi~ 
cas e a sociedade civil, mas é fundamental, acima de tudo, que se 
faça uma parceria entre o próprio poder público. 

Quantos :recursos, muitas vezes, são desperdiçados e enca~ 
minhados de forma isolada! É a Suframa fazendo uma coisa, a Su~ 
dam, outra; o Basa e o BNDES, outra, não se alcançando o resulta~ 
do que se gostaria de ver ao fInal. 

Penso que temos um sinal para que esse tipo de atitude co­
mece a mudar. A presença daquelas instiruiçõe5. por seus repre~ 
sentanles, é a sinalização de que é possível uma parceria entre os 
próprios órgãos do Governo, para que se tenba uma potencializa~ 
ção dos recursos e das atitudes no sentido de enfrentar os proble~ 
mas, que são gigantescos. 

O que o Senador Ademir Andrade acaba de nos dizer, no 
que se refere aos recursos do BNDES, e que foi mencionado na~ 
quele encontro pelo representante dessa instituição fmanceira de 

desenvolvimento para o País, é de que os recursos de que dispo­
mos para a Amazônia são da ordem de 1 % do montante. Isso é 
realmente uma demonstração de que, muitas vezes, o discurso não 
confere com a prática. 

Já dizia um pensador materialista que a prática é o critério 
da verdade. Eu iria par um outro caminho muito semelhante. Uma 
frase evangélica diz que conhecemoS a árvore pelos frutos que dá. 
Nesse sentido, governo após governo tem dado poucos frutos para 
a nossa Amazônia. Portanto, tem sido uma árvore que pode até ter 
uma copa muito bonita, do ponto de vista do floreado, mas que 
produz frutos muito amargos para a nossa região. 

O investimento de pouco mais de 6% para a habita.çd.o é 
também uma demonstração de que os frutos precisam crescer. O 
essencial é que governadores, parlamentares e o Governo apren­
dam, de uma vez por todas, que a amazônia precisa ser pensada 
por aqueles que moram na amazônia. Isso já estamos fazendo. 
Basta transformar em políticas públicas de desenvolvimento o que 
já vem dando certo e aprimorar com outras propostas que já vêm 
sendo gestadas pelos institutos de pesquisa como Embrapa, INPA 
e as próprias entidades não~governamentais. Assim, poderemos 
ver aquela região deixar de ser um problema para o Brasil e se 
constiruir na sua grande solução. 

Como Senadora, sempre tenho dito, nesta Casa, que envida­
rei todos os esforços no sentido de dar a minha parcela de colabo­
ração, juntamente com os demais Colegas, para que a nossa atibJ~ 
de aqui seja, em primeiro lugar, pensar o Pais como um todo e, em 
segundo, tentar resolver aqueles problemas que, dada a natureza 
das especificidades regionais, têm que ser encarados de forma es­
pecífica. particular. 

E o nosso desenvolvimento é particular. Nesse sentido, de­
vemos ter uma preocupação que não pode ser diluída, secundária, 
em função das questões estruturais que temos que resolver, no que 
se refere ao desenvolvimento. 

É preciso compatibilizar duas coisas, Sr. Presidente: 8.<; ati~ 
tudes, referentes a uma política de infra~estrutura para alavancar o 
crescimento econômico da nossa Região, a uma política séria, ou­
sada, na questão social. Não podemos mais conviver com pessoas 
que estão morrendo de fome em meio a tanta riqueza.. Um quilo de 
borracha está custando R$O,70. Para se comprar uma lata de leite 
nos altos rios precisa~se de cinco a sete quilos de bonacha. Um se­
ringueiro extrai cinco quilos de borracha por dia. Ele trabalha das 
cinco da manhã às sete da noite para comprar uma lata de leite em 
pó. Isso é política de desenvolvimento para a Amazônia? 

Vamos raciocinar: se esses milhares e milliares de serin­
gueiros. inviabilizados pelo preço da borracha, por uma política 
perversa que lhes deixa morrer à míngua, sem apoio técnico, sem 
fmanciamento, sem médico, sem saúde e educação, vierem para a 
cidade, para as grandes cidades como o Pará, o Amazonas, como é 
o caso de Rio Branco, e inchar as periferias, o prejuizo será bem 
maior. E já o está sendo. 

Duas famílias na cidade equivalem a seis famílias no cam~ 
po. Isso é investimento em tennos de infra-estrutura, em saúde, 
e<bJcação, que o Governo não tem como fazer face a tudo isso. Se 
formos inteligentes o suficiente, tentaremos alternativas que com­
patibilizem preservação ambiental, crescimento econômico e a 
permanência de homens lá no meio da mata, porque estão prestan~ 
do um duplo serviço; ao mesmo tempo, estão evitando uma chaga ~ 
cia! nruito forte. Em segundo lugar. estão proporcionando a possibili. 
dade de que as nossas florestas não sejam oompletameote saqueadas. 

Venho desse encontro com aquilo que gosto de guardar 
sempre no meu coração, Senador Ademir Andrade, que é a espe­
rança, a crença de que o ser humano pode dar o melhor de si para 
resolver seus próprios problemas. Eu não gostaria, em momento 
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algum. que a nossa Bancada começasse a fazer aquela velha políti­
ca. Temos oitenta parlamentares, então chegou a vez de negociar 
algmna coisa; vamos traçar a grande política. vamos acabar com a 
política do pires na mão. A Amazônia vai ser pensada estrategica­
mente. Vamos levar a questão ao Ministro José Serra, ao Presiden­
te da República. É isso que queremos e pensamos, associado a 
uma política global de desenvolvimento para o nosso País. Em se­
guida. seremos tratados com o devido respeito; temos que acabar 
com essa política que envergonha os parlamentares do Norte e 
Nordeste. Isso porque eles nos vêm. muitas vezes, como aqueles 
que vão ao governo para mendigar cargos, tentar indicar algumas 
pessoas para determinadas funções, enquanto o compromisso com 
o conjunto da sociedade fica mofando na gaveta ou na consciência 
de alguns inescrupulosos. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Ex· um aparte? 
A SRA- MARINA SILVA - Ouço V. Ex' com prazer. Se­

nador Ademir Andrade. 
O Sr. Ademir Andrade - Senadora Marina Silva, estamos 

sempre juntos aqui na mesma luta nesta Casa. Desde que me elegi 
Deputado pela primeira vez, em 1978 - são, portanto, 16 anos de 
luta -, sempre condenei, de maneira veemente, muitos políticos da 
Amazônia que não se preocupam com os investimentos da nossa 
região e que se submetem ao Governo Federal em troca de cargos 
públicos. Isso sempre aconteceu. Os grandes políticos do meu Es­
tado sempre se preocuparam muito mais em nomear dirigentes da 
Sudatn. do Basa, do DNER ou do Incra do que em exigir a inte­
gração no desenvolvimento dos projetos que lá são implantados ou 
dos recursos do nosso pr6prio desenvolvimento. Como o Gover­
nador de um Estado como o Pará admite que se construa a maior 
hidrelétrica inteiramente nacional em Tucurui, sem que se planeje 
levar a energia dessa hidrelétrica a, pelo menos, metade do Esta­
do? A hidrelétrica de Tucuruí foi feita para atender basicamente 
aos interesses de três grandes projetos. A maioria dos nossos Mu­
nicípios está sem energia. Sempre condenei isso. V. Ex8 coloca a 
questão da troca, da não exigência e da política pequena; gostaria 
de dizer que sou radicalmente contrário a essa política. Penso que 
os noSSOs interesses são maiores. Mas, Senadora Marina Silva, se 
o Governo não nos atender e não nos escutar, como tem feito, se o 
Governo tentar cooptar alguns membros da nossa Bancada em tr0-
ca desses cargos e desses beneficios - não é este o nosso propósito 
-, que tipo de atitude devemos tomar? Entendo que temos que ra­
dicalizar a nossa ação, no sentido não de pedir o que é pequeno, 
mas de pedir o que é fundamental para melhorar a vida do nosSO 
povo, que não está sendo enxergado. A classe política do Norte do 
País, como disse V. Ex8

, tem que pensar grande e alto. o que signi­
fica pensar em beneficio da nossa população. No entanto. entendo 
- repito - que precisamos, se necessário, radicalizar a nossa ação, 
peitar o Governo, mostrnr a ele que existimos e que temos interes­
ses que precisam ser priorizados. Gostaria de entender mellior a 
idéia de V. Exl. quanto a esse aspecto. Sou a favor de qualquer ati­
tude drástica ou radical para que o Governo enxergue, veja e aten­
da às nossas necessidades. Aliás, para que ele nos pague o que DOS 

deve, porque somos a região que mais exporta neste País hoje. Só 
o Pará contribuiu em 1994 com R$2bilhões na balança comercial 
de 1994. Quer dizer, um quinze avos do que foi exportado neste 
País foi exportado pelo Estado do Pará e não nos vêem quando é 
para aplicar alguma coisa para melhorar o nível de vida da nossa 
população. 

A SRA. MARlNA SILVA - Agradeço o aparte de V. Ex" e 
acredito que não há divergência entre nós. Muito pelo contrário, 
V. Ex- completa o raciocínio que eu estava desenvolvendo. Deve­
mos evitar essa política de tentar trocas; muitas vezes ouvimos 
''bem. estamos num penodo de reforma, então, em função dessa 

ou daquela estrada, pode-se votar esse ou aquele ponto' I. Cons­
ciência não se vende; quero aqui ter a independência de continuar 
defendendo os meus posicionamentos sem que a nossa Bancada 
coloque a nossa consciência à venda. Precisamos manter a digni­
dade. Se o Presidente pensa que é justo, puro e liJnpo um investi­
mento para a Amazônia, ele o fará, respeitando aS nossas posições. 
e nós reconheceremos quando ele acertar dentro da nossa Região. 

Há um certo medo, porque, muitas vezes, esse tipo de arti­
culação caminha para o tumo que nem eu. nem V. Ex·, nem outros 
que estão aqui, pertencentes à nossa Bancada, jamais concordaría­
mos. Consideramos justo lutar pelo desenvolvimento da nossa Re­
gião, mas não podemos condicioná-lo a esse ou àquele procedi­
mento de Parlamentares, no sentido de favorecer ou não o Governo. 

Vamos votar aquilo que é correto, que está de acordo com 
as nossas consciências e não no sentido de fazer chantagem em 
troca desse ou daquele recurso. A arma que poderemos usar é a da 
denúncia, a de colocannos publicamente o que está. acontecendo­
V. Ex· faz isso com uma eficácia muito grande. Nesse sentido, ao 
mesmo tempo em que temos que evitar a velha política da nego­
ciação de cargos, temos que evitar a velha política de favores. 
como já vi, por exemplo, na época da votação das eleições diretas, 
em que se trocou votos - talvez por muito menos - por um canal 
de televisão num Estado. 

Falo nesse sentido. Tenho absoluta certeza de que V. Exl. 
com ele concorda. 

O Sr. Ademir Andrade - Pennite-me V. Ex& um outro 
aparte, Senadora Marina Silva? 

A Sai\- MARlNA SILVA - Ouço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr. Ademir Andrade - Concordo com o pensamento de 

V. Exl.. Todos devem votar com a sua consciência, e tenho certeza 
de que, obviamente, jamais tomaríamos qualquer atitude no senti­
do de votar tendenciosamente. porque a Amazônia :recebeu esse ou 
aquele beneficio. Todavia, Senadora Marina Silva, existe um pro­
cedimento correto, comum e, inclusive, ético que é a obstrução, 
usada em qualquer parlamento do mundo e considerada decente. 
Nenhum Senador ou Deputado federal pode vender sua consciên­
cia ou votar contra sua própria vontade, mas o procedimento da 
obstrução é correto, ético e usado em todos os parlamentos do 
mundo. Entendo que nós, nesta Casa, deveríamos, se necessário, 
chegar a essa atitude. Chega de conversa ftada, chega de conversa 
mole; é preciso ação! Dentro desse aspecto da ética e da decência. 
é necessário mostrnr nossa força diante do Presidente da República. 

A SRA. MARINA SILVA - Compreendi inteiramente a 
sugestão de V. Ex8

• Acho que a tática da obstrução, em detennina~ 
das votações, é completamente diferente daquilo que eu estava 
condenando anteriormente. Creio ser inteiramente legítima a ação 
de uma Bancada no sentido de fazer valer sua vontade, porque dá 
ênfase a seu grito e seu desejo de contribuir para com o País. 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de di­
zer que - coincidentemente, talvez - esse nosso encontro teve o 
seu encerramento às vésperas do Dia Mundial do Meio Ambiente, 
lembrado em sessão solene, na manhã de hoje, proposta pelo Se­
nador Valmir Campelo. 

Retomando aquela idéia inicial de que se conhece a árvore 
pelos frutos que dá, busquemos. neste dia do meio ambiente, fazer 
com que os frutos combinem com a copa das árvores, para que 
eles não sejam tão pequenos com relação ao alarde que se faz no 
tocante à questão da Amazônia. 

É muito fácil dizer que se vai preseIVU o meio ambiente, 
que se quer o desenvolvimento sustentável quando não se dão os 
meios e os recursos necessários para isso. Para mim, a tradução do 
desenvolvimento sustentável pam a Amazônia está na PJlitica cor­
reta de preços para a borracha; no rompimento de nossa incapaci-
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dade de escoar nossos produtos; DO zoneamento ecológico e ec0-

nômico; nas ações concretas de algumas atividades do ponto de 
vista da implementação dos sistemas agroflorestais. da implanta­
ção de agroindústria. do beneficiamento de nossas riquezas da 
Amazônia; DO sentido de gerar emprego, gerar renda e aquecer 
nossa economia; está na tentativa de dar as respostas que são fun­
damentais do ponto de vista do crescimento econômico, para que 
deixemos, de uma vez por todas, de depender dos repasses da 
União e ficar sempre de espinha CUIVada diante do Governo Fede­
ral por dependermos dele até para nossa folha de pagamento. 

É com esse sentido que encerro meu pronunciamento sobre 
o evento que ocorreu no Estado de Rondônia, parabenizando o 
Governador Valdir Ráupp, o anfitrião, que inaugurou um novo es­
tilo de liderança e não esteve ali competindo com os presentes. 
Quero registrar que admirei bastante o estilo do Governador ao 
abrir espaço para todos, sem aquela preocupação antiga e prejudi­
cial de ficar acotovelando esse ou aquele companheiro. Está de pa­
rabéns a Bancada da Amazônia e estará muito mais se conseguir­
mos, nesta reunião do dia 8, sensibilizar nosso Presidente, para 
que esta ãrvore, que é o Governo brasileiro, comece a dar frutos na 
Amazônia. 

Muito obrigada 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 

ao Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SyS-s Senado­
ras e Srs. Sena'dores, o assunto que hoje abordo vem preocupando 
enormemente a Nação brasileira: nossa economia. 

Nessa semana, visitei dois Estados, a Paraíba e o Rio de Ja­
neiro. Em ambos, conversei com líderes e, em ambos, vi o quanto 
estão a população e suas lideranças preocupadas com a paralisação 
geral da economia. 

No caso específico da Paraíba, Sr. Presidente, Sr"-s e Srs. 
Senadores, Unhamos uma arrecadação na casa de US$65 milhõ­
es/mês; essa arrecadação caiu, surpreendentemente, para US$S3 
milhões nesse mês que passou. Gastávamos 65% da arrecadação 
com o pagamento da folha. Neste mês, a folha consumiu 105% da 
arrecadação, fX>rque se pagou, pela primeira Vez, o salário mínimo. 

Não bastasse isso, nossa dívida externa, que começamos pa­
gando 9%, meses depois subiu para 11%, chegou a 20% e neste 
mês pagamos 25% de nossa arrecadação; ou seja, uma situação in­
sustentável. 

Isso se deve a uma série de modificações nos fundos de par­
ticipação, principalmente em relação a medidas provisórias que re­
tiram componentes desse fundo. Se isso é insignificante para o Sul 
e Sudeste, é mortal parn o caso do Nordeste. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, para a paralisia do se­
tor público, também colaborou a área privada. Como já disse nesta 
Casa hoje, a misbU<l mortífera de juros elevados, com um câmbio 
que não sofre mudanças há meses - como se neste País não hou­
vesse inflação - dificultam a exportação; com o fato de os dep6si­
tos obrigatórios do Banco Central terem sido elevados nos últimos 
meses, praticamente o meio circulante sumiu; não há dinheiro cir­
culando, o que fez cair mais ainda a receita dos Estados. 

Conversando com líderes da área automobilística, fiquei 
surpreso ao verificar que as montadoras estão com mais de 100 
mil carros em seus pátios; as revendedoras estão também lotadas 
de carros que não foram vendidos nos últimos meses, porque não 
hã compradores. 

Por todo esse quadro, quero alertar os responsáveis pela p0-

lítica econômica de que não é possível continuar nesse aperto. Nas 
prefeituras de meu Estado, ao mesmo tempo em que o INSS cobra 
a dívida de muitos Municípios, vemos minguar a arrecadação eco-

nômica, seja oriunda da área privada, seja originada do Fundo de 
Participação dos Municípios. 

Há duas agravantes no caso do Fundo: uma fX>rque as cida­
des perderam moradores, o que fez cair sua participação; ~ outra 
porque O próprio Fundo perdeu substância, o que fez com que o 
rateio fosse muito menor. 

Então, faço o alerta de que essa mistura de remédios não 
deve ser venenosa o suficiente para matar o paciente; se continuar­
mos insistindo nessa dose. é possível que daqui a alguns meses te­
nhamos muito o que chorar, tamanha a quebradeira que se vai ve­
rificar, e não vamos ter quem mobilize, quem dinamize a econo­
mia nacional. 

Eram esses os dados que queria trazer a V. Ex·s, lembrando 
que é preciso dar remédios, mas a dose não pode ser maior do que 
a suportável. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bell0 Parga) - Concedo a palavra 

ao Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pronuncia o 

seguinte discurso. ~em revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, na última sexta-feira, na Cidade de Itabi­
ra, Minas Gerais, foi realizado um grande ato contra a privati­
zação da Companhia Vale do Rio Doce. Esse ato teve também 
um aspecto simbólico, já que, naquela cidade, nasceu a Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Participaram desse ato diversas lideranças políticas de tOOo 
o País, entre elas, o Dr. Aureliano Chaves, ex-Vice Presidente da 
República e ex-Ministro das Minas e Energia; o Sr. Leonel Brizo­
la, Presidente do PDT; o Sr. Luís Iuãcio Lula da Silva, Presidente 
do PT; o Sr. Vicente Paulo da Silva, Presidente da Central Única 
dos Trabalhadores; a Senadora Júnia Marise; outros parlamentares 
dos mais diversos partidos e representantes da Câmara de Verea­
dores de São Luís do Maranhão. 

De acordo com os meios de comunicação, compareceram 
aproximadamente dez mil pessoas em praça pública. Se conside­
rarmos que ltabira é uma cidade que tem em tomo de cem mil ha­
bitantes, vemos a magnitude desse ato. Esse foi o primeiro de uma 
série de atos que deverão ser realizados nos mais diversos Estados 
do País, particularmente naqueles oude a Companhia Vale do Rio 
Doce atua diretamente. Já está marcado, inclusive, para o próximo 
dia 30 de junho, manifestação semelhante em Vitória, capital do 
Espírito Santo. Outros sucedemo no Pará, no Maranhão, em Sergi­
pe, na Bahia, no Rio de Janeiro, culminando com um novo ato em 
Minas Gerais, na cidade de Belo Horizonte. 

Temos conversado com diversos parlamentares, e mesmo 
aqueles que não têm dinda uma posição fumada com relação à pri­
vatização da Companhia Vale do Rio Doce demonstram uma 
preocupação muito grande sobre a forma com que essa privatiza­
ção vem sendo efemada. Muitos entendem que essa questão deve 
ser discutida de maneira mais aprofundada por envolver uma em­
presa que tem um papel estratégico no desenvolvimento nacional e 
que tem funcionado como uma verdadeira agência de desenvo1vi­
mento e um autêntico ministério de infra-estrutura para diversos 
Estados e Municípios do País. 

No nosso entendimento - e com base sobre o que ouvimos 
de outros parlamentares que aqui se pronunciaram sobre (I assunto, 
como o Senador Ademir Andrade, que, há pouco, nos relatou o 
Encontro dos Parlamentares da Região Amazônica, que assumi­
ram uma posição contrária à privatização da Companhia Vale do 
Rio Doce -, a única forma de resolvermos essa preocupação é tra­
zendo o foro de discussão, que se encontra no BNDES e no Minis­
tério do Planejamento, parn esta Casa. que representa os interesses 
do povo brasileiro. 
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Nesse sentido. apresentamos um projeto de lei no Senado. 
modificando a Lei nO 8_031, de 1990, que trata da Desestatização. 

A lei nO 8.031 foi aprovada através da transformação em lei 
da Medida Provisória n° 151, que foi uma das primeiras medidas 
provisórias encaminhadas ao Congresso Nacional pelo então Pre­
sidente Fernando Collor de Mello. Essa Lei nO 8.031, na prática, 
foi um cheque em branco que o Congresso Nacional passou ao 
Executivo para privatizar aS empresas estatais. 

O Congresso Nacional fez uma espécie de mea culpa ao ter 
aprovado, junto com a Lei n° 8.031, a lei que instituiu o confisco 
da poupança. Deve-se registrar também que o Congresso Nacional 
que aprovou a referida lei estava em ftnal de mandato, acuado pelo 
então furacão Fernando Collor de Mello, naquela postura imperial 
típica do início do seu governo, que, a todo momento, ameaçava 
passar por cima deste Congresso, indo diretamente ao povo, caso 
as matérias por ele encaminhadas não fossem aprovadas. 

Portanto, é necessário que, no ntOmento em que se está dis­
cutindo uma matéria de tal importância, como a privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce, o Congresso Nacional reveja. pelo 
menos em parte, esse cheque em branco que concedeu ao Executi­
vo no início de 1990. 

Nesse projeto de lei que modifica a Lei nO 8.031, de 1990, 
estabelecemos explicitamente que a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce necessita de uma autorização legislativa. Entre­
tanto, se esse projeto seguir os trâmites notmais desta Casa, possi­
velmente, quando vier à discussão, não terá mais razão de existir, 
pois a privatização já terá sido efetuada. 

Estamos, inclusive, coletando assinaturas dos Srs. Senado­
res para um requerimento de urgência ao referido projeto. Enten­
demos que. independentemente de os Senadores concordarem ou 
não com o mérito do projeto, de concordarem ou não com a priva­
tização da Companhia Vale do Rio Doce, essa é a forma de trazer 
o foro da discussão para o Senado Federal, para a Câmara dos De­
putados e para o Congresso Nacional, já que houve iniciativas de 
esclarecimento por parte dos SI'S. Senadores com relação à questão. 

Por esta razão, o Presidente da Vale do Rio Doce, Or. Fran­
cisco Schettino. e o Presidente do BNDES. Dr. Edmar Bacha. esti­
veram numa reunião conjunta das Comissões de Assuntos Econô­
micos e de Infra-Estrutura para prestar esclarecimentos ao Senado 
Federal sobre a referida privatização. 

Já existe também, segundo fui informado, um requerimento 
no sentido de que o Or. Eliezer Batista, ex-Presidente da Vale do 
Rio Doce e atual membro do seu Conselho de Administração, 
compareça às referidas comissões para prestar esclarecimentos. 

Entendemos que, de acordo com a atuallegíslação, ou seja, 
na medida em que o Congresso Nacional ainda não tem poder efe­
tivo de barrar ou de discutir de maneira mais profunda a privatiza­
ção da Companhia Vale do Rio Doce. esses depoimentos de pes­
soas do Governo envolvidas com a questão serão importantes, mas 
não terão nenhum efeito prático. 

Esperamos contar, inclusive, com a assinatura do Presidente 
em exercício desta sessão, por ser um parlamentar do Maranhão, 
Estado que será diretamente afetado pelos efeitos da privatízação. 

ReafInnamos a necessídade de que esse assunto seja discu­
tido de forma mais aprofundada e, ao mesmo tempo, aproveitamos 
também para convidar os Srs. Senadores para o próximo a.to con~ 
tra a privatização da Companhia Vale do Rio Doce, que será reali­
zado no próximo dia 30 de junho, em Vitória, capital do Espírito 
Santo. Também, como já afnmei anteriormente, haverá uma mani­
festação no Estado do Pará. onde o atual Governador. que é do 

PSDB, partido do Presidente da República, já teve oportunidade 
de, através de artigo publicado na Folha de S. Paulo, externar sua 
discordância com relação à privatização dessa estatal. 

Esperamos que o Congresso Nacional discuta de forma 
aprofundada tema tão importante para o desenvolvimento do Brasil. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Sobre a mesa, expe­
diente que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

INDICAÇÃO N" 5, DE 1995 

Nos termOS do art. 224 do Regimento Interno, indico seja 
objeto de estudo pela Comissão de Assuntos Econômicos: 

I. Obter depoimentos e informações de autoridades da área 
econômica, em particular do Sr. Ministro da Fazenda e do Presi­
dente do Banco Central do Brasil, bem como de pessoas indicadas 
para tais cargos pelo Presidente da República, especificamente 
quanto às políticas econômicas, monetária, fiscal e cambial em 
curso no país; 

2. Igual providência em relação a representantes de entida­
des civis, com a finalidade de avaliação crítica dessas políticas e 
proposição de novos cenários econômicos, sob a ótica das mesmas. 

Justificação 

A consolidação das instituições democráticas demanda 
ma.ior participação do Senado da República na defmição e condu­
ção da política econômica, o que enseja-se também na. apreciação 
de nomes indicados à Presidência do Banco Central. Nesta pers­
pectiva a :razão da indicação, pela qual pretende-se o uso dos re­
cursos regimentais de forma a possibilitar a avaliação da sociedade 
civil nas oportunidades que se apresentarem para o exercício de 
competências próprias do Senado da República em relação a defi­
nição e execução desta política, ensejando-se pa.Iâmetro de avalia­
ção e direcionamento. 

Sal. das Sessões, 5 de junho de 1995. - Senador Ernandes 
Amorim, PDT - RO. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (BeUo parga) - Essa indicação será 
publicada e remeÚda às comissões competentes. 

Há ainda oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. So e 
Srs. Senadores, a Nação foi surpreendida, na última quinta-feira, 
com a solicitação de demissão do Presidente do Banco Central, 
Pérsio Arida, e pelo anúncio de sua substituição pelo Sr. Gustavo 
Loyola., em princípio, designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, tendo Sua Excelência enviado mensagem ao Senado Fede:ral 
para que seja o Sr. Gustavo Loyola argüido na. Comissão de As­
suntos Econômicos e, em seguida, apreciado e votado seu nome 
pelo Senado Federal. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srn. Senadores, considero da maior 
importância que, desta vez, possamos votar, antes mesmo da subs-



tituição do Sr. Pérsio Arida. O projeto de lei que trata das regras re­
lativas à designação de Diretores do Banco Centml. 

O próprio Or. Pérsio Arida, quando tomou posse. ressaltou 
no seu discurso 8 iIIlJX'rtância de se regulamentar o art. 192, dizen­
do que era importante haver regras claras e defmidas que pudes­
sem, inclusive, assegurar a autonomia ao Presidente e à Diretoria 
do Banco Central. 

Quando aIgÜido. por ocasião da sua designação para a Pre­
sidência do Banco Central, o economista Pérsio Arida ressaltou 
que era importante haver um período durante o qual a Presidência 
do Banco Central pudesse ter autoridade e autonomia para realizar 
bem a sua função de defender a estabilidade da mooda e de exer­
cer todas as outras atribuições que são próprias da autoridade mo­
netária que preside o Banco Centrai. 

Pérsio Arida mencionou as regras vigentes na França. Na­
quele País, o Presidente do Banco da França, após um perlodo à 
frente dessa instituição, fica. por dois anos, impedido de assumir 
função em instituição fmanceira privada. sendo, inclusive, remu­
nerado naquela função, exatamente para impedir qualquer conflito 
de interesse público com interesse privado. 

Cada vez que há mudança na Presidência do Banco Centml, 
esse tema vem à baila. Há projeto do próprio ex-Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, que defme as regras referentes ao assunto, 
prescrevendo um periodo de impedimento para aqueles que são 
tdesignados para a direção do Banco Central por algum tempo an­
tes e por algum tempo depois para exercer funções em instinJiçôes 
fmancerras privadas ou delas serem acionistas. 

O projeto do Senador Franco Franco já foi aprovado no Se­
nado e tramita na Câmara dos Deputados. Há outros projetos com 
objetivos semelhantes. E hora, Sr. Presidente, Senador Bello Par­
ga, de apressarmos a tramitação desse projeto. Conversei, há pou­
co, com o Senador EIcio Alvares, que me infonnou que quer, in­
clusive, apressar, antecipar a vinda do Sr. Gustavo Loyola à C0-
missão de Assuntos Econômicos para que logo se vote a sua indi­
cação. Ora, se o Governo quer apressar a indicação do Sr. Gustavo 
Layoia em função das razões alegadas pelo Presidente Pérsia Ari­
da pata logo sair de seu cargo, seria importante que o Governo en­
tão apressasse a votação do mencionado projeto na Câmara dos 
Deputados, e. se for o caso, fazendo modificações no projeto, 
apeneiçoando-o à luz da experiência, das reflexões que aqui tive­
mos. Seria de bom alvitre que houvesse o aperfeiçoamento do pr0-

jeto do Senador Itamar Franco para então podermos votá-lo logo. 

Na minha avaliação. seria adequado e importante para ° 
Governo que o projeto fosse votado antes da substituição do Sr. 
Pérsio Arida pelo Sr. Gustavo Loyoia ou quem o Senhor Presiden­
te da República, pOIventura, resolver indicar, porque então já te­
riamos regras estáveis que pudessem colaborar para o objetivo de 
maior autonomia da autoridade monetária instalada na Presidência 
do Banco Central. De outra forma. vamos ter novamente o Sr. 
Gustavo Loyola ou quem lá estiver com a fragilidade que demons­
trou, nesse episódio, o Sr. PéISio Arida. 

Ademais, Sr. Presidente, considero da maior importância 
que venhamos a ouvir o Presidente Pérsio Arida antes de sua saí­
da. A preocupação com respeito a deftnição de regras relativas à 
entrada e à saída tem sido manifestada. inclusive na última sema­
na, por inúmeros Senadores, como o Senador Esperidião Amin, 
Senador Pedro Simon, Senador José Eduardo Dutra, Senador Lau­
ro Ca.rnpos. ex-Senador Roberto Campos e tantos outros, que têm 
manifestado a sua preocupação com respeito a isso. O Deputado 
A-Ugtlsto Cruvalho, na Câmara dos Deputados, apresentou também 
um projeto para regulamentar a entrada e saída de diretores. 

Gostaria de ilustrar essa questão com uma pàssagern do li­
vro Raizes do Brasil, de Sérgio Buarque de HoUanda, IJm dos 
clássicos da história brasileira. 

No Brasil, onde imperou, desde tempos remo­
tos, o tipo prinritivo da família patriarcal, o desenvol­
vimento da urbanização - que não resulta uni(:a.t:nente 
do crescimento das cidades, mas também do cresci­
mento dos meios de comunicação, atraindo vastas 
áreas rurais para a esfera de influência das cidades - ia 
acarretar um desequilíbrio social, cujos efeitos perma­
necem vivos ainda hoje. 

Não era fácil aos detentores das posições públicas 
de responsabilidade, formados por tal ambiente, com­
preenderem a distinção fundamental entre os domínios 
do privado e do público. Assim, eles carncterizamjustaw 

mente pelo que separa o funcionário "patrimonial" do 
puro burocrata. conforme a defInição de Max Weber. 
Para o funcionário "patrimonial". a própria gestão políti­
ca apresenta-se como assunto de seu interesse particular; 
as funções, os empregos e os beneficios que deles aufe­
rem relacionam-se a direitos pessoais do funcionário. e 
não a interesses objetivos, como sucede no vm'dadeiro 
Estado burocrático, em que prevaJecem a especialização 
das funções e o esforço para se assegurarem garantias 
jurldicas aos cidadãos. A escolha dos homens que irão 
exercer funções públicas faz-se de acordo com a con­
ftança pessoal que mereçam os candidatos, e muitos me­
nos de acordo com as suas capacidades próprias. Falta a 
tudo a ordenação impessoal que caracteriza a vida no 
Estado burocrático. O funcionalismo patrimonial pode. 
com a progressiva divisão das funções e com a raciona~ 
lização, adquirir traços burocráticos, mas, em sua essên­
cia, ele é tanto mais diferente do burocrático quanto 
mais caracterizados estejam os dois tipos. 

No Brasil, pode dizer-se que só excepcionalmente 
tivemos um sistema administrativo e um corpo de fun­
cionários puramente dedicados a interesses objetivos e 
fundados nesses interesses. Ao contrãrio, é possível 
acompanhar, a.o longo de nossa história, o predorrúnio 
constante das vontades particulares que encontram seu 
ambiente próprio em círculos fechados e pouco acessí­
veis a uma ordenação impessoal. Dentre esses círculos, 
foi, sem dúvida, o da fanúlia o que se explÍmiu com 
mais força e desenvoltura em nossa sociedade. E um dos 
efeitos decisivos da supremacia incontestável, absorven­
te, do núcleo familiar - a esfera, por excelência, dos 
chamados "contatos primários", dos laços de sangue e 
de coração -, está em que as relações que se criam na 
vida doméstica sempre forneceram mcxlelo obrigatório 
de qualquer composição social enlre nós. Isso ocorre 
mesmo onde as instituições democráticas fundadas em 
princípios neutros e abstratos pretendem assentar a so­
ciedade em normas antiparticularistas. 

Isso está justamente no capítulo sobre o homem cordial, de 
Sérgio Buarque de Hollanda. 

Sr. Presidente, além de termos regras claras sobre a forma 
de entrada e saída dos diretores do Banco Centrai. é da maior im­
portância que o Sr. Pérsia Arida também esclareça as razões de 
sua saida e, mais do que isso, principalmente, que preste um de­
poimento na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado sobre 
o desenvolvimento da política econômica. 
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Podemos até ter divergências com Pérsio Arida, mas, sem 
dúvida, pessoas. economistas de todo o espectro de idéias o vêem 
como um dos mais conceituados economistas brasileiros. É consi­
derado - e, de fato, foi - um dos idealizadores do plano concebido 
juntamente com André Lara Rezende, que, na verdade. constituiu 
as bases do Plano Cruzado. Com base nos erros e acertos do Plano 
Cruzado. depois foi principalmente Pérsia Arida quem formulou o 
Piano Real. 

Sem dúvida. o Presidente Fernando Henrique Cardoso está 
perdendo. com a saída de Pérsio Arida da Presidência do Banco 
Central, um de seus principais fonnuJadores da polltica econômica. 

Pérsio Arida, entretanto, seria de se esperar - e é a nossa 
convicção -, deve prestar um último depoimento perante o Se­
nado Federal, antes de sua saída. Houve por bem o Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Senador Gilberto Mi­
randa, convidá-lo para que, nesta semaruL, venha prestar esse de­
poimento. 

Quero. em adição ao convite formulado pelo Senador Gil­
berto Miranda, já dizer e adiantar algumas das perguntas que con­
sidero extremamente importante serem respondidas pelo Presiden­
te Pérsio Arida. 

Assim, Sr. Presidente, encaminho um ofício ao Presidente 
da referida Comissão. Talvez seja antecipado, em vista do empe­
nho do Senador Eleio Alvares, Líder do Governo, para que venha 
antes o Sr. Gustavo Loyola, na quarta-feira. o que significaria que 
ambos deveriam vir na quarta. 

Eis os termos do referido ofício: 

Considerando o convite formulado aO Or. Pér­
sia Arida para comparecer à Comissão de Assuntos 
Econômicos nesta quinta-feira, 08/06/95, quando irá 
explicar as razões do pedido de demissão da Presidên­
cia do Banco Central, gostaria que as indagações 
abaixo relacionadas também fossem objeto da atenção 
do convidado: 

1 - Razões que o levaram a pedir demissão, de­
pois de apenas cinco meses na Presidência do Banco 
Central. contrastando com observações feitas por ele 
próprio na sua argüição inicial na Comissão de As­
suntos Econômicos, quando enfatizou a importância 
da permanência do Presidente do Banco Central por 
um longo periodo, para que tivesse necessária auto­
nomia. 

2 - Que avaliação faz Pérsio Arida hoje da politi­
ca cambial desde a implantação d8. nova moeda em 10 de 
julho de 1994, nas suas diferentes fases: 

a) a valorização nom..i.ilal do real nos primeiros 
meses; 

b) o periodo de vigência da "banda infonnal"; 
c) a midi-desvalorização de março, seguida da 

banda formal, anunciada por prazo indeterminado? 

3 - Que avaliação faz da política monetária, de 
taxas de juros altas e de contenção de crédito, espe­
cialmente na sua relação com a política cambial? 
Como avalia o processo de transferência de renda de­
corrente da coexistência de taxas de juros internas, 
excepcionalmente altas para grande parte das empre­
sas e para pessoas fisicas. com créditos favorecidos 
para determinados setores, tais como os mutuários do 
BNDES e o setor rural? 

4. Em que simação se encontra o processo de 
reestruturação do sistema fmanceiro público, especial­
mente do Banespa e dos demais Bancos Estaduais? A 
falta de autonontia dI' Banco Central dificulta um en­
frentamento adequado desses problemas? 

5. Segundo declarações do Sr. Sérgio Cutolo, Pre­
sidente da Caixa Econômica Federal, das 1.947 agências 
da CEF, 1.710 dão prejuízo; dos fmanciamentos da casa 
própria comprontissados no valor de R$ 21 bifuões, a 
Caixa tem apenas R$ 10 bifuões depositados em cader­
neta de poupança para garanti-los; a sede e a superinten­
dência aqui em Brasília consomem cerca de 40% das 
despesas do banco. Além disso, desde 1992 o Tribunal 
de Contas da União não aprova o ba1anço da Instituição. 
Isto posto, quais as providências adotadas pelo Banco 
Central, na qualidade de autoridade fiscalizadora do Sis­
tema Financeiro Nacional? 

6. Tendo em vista o seu conhecímento, antes 
como Presidente do BNDES e depois do Banco Central, 
que avaliação faz com o que ocorreu com os principais 
fundos sociais brasileiros, como o FGTS e o FAT, com 
respeito aos seuS objetivos de democratização do desen­
volvimento? 

7. Com a experiência adquirida na gestão do Ban­
co Central, que visão formou sobre as reformas necessá­
rias no Sistema Financeiro, público e privado, para tor­
ná-lo compatível com a estabilidade e o desenvolvimen­
to da economia? 

8. Na qualidade de um dos principais formulado­
res do Piano Real, qual a sua percepção dos desdobra­
mentos requeridos para que a estabilidade monetária se 
consolide? 

9. Que análise faz da experiência monetária ituer­
nacional recente, incluindo não apenas a questão mexi­
cana, mas principalmente ·as grandes oscilações ocorri­
das no âmbito do Sistema Monetário Europeu e entre as 
três principais moedas - dólar, marco, iene? A crescente 
integração internacional dos mercados de capitais não 
estaria a sugerir a inviabilidade de sustentar regimes 
cambiais de taxas fIxas ou bandas estreitas? 

Na oportunidade, renovo a V. Ex· protestos de es­
tima e consideração. 

Assim sendo, Sr. Presidente, penso que se trata de uma 
oportunidade da qual o Senado não pode abrir mão: ouvir o de­
poimento do Sr. Pérsio Arida e principalmente saber com clare­
za, antes mesmo de votannos o nome do novo Presidente indi­
cado pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, que raZÕes 
tomaram tão frágil o que se pretendia à autonomia da Presidência 
do Banco Central 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Na presente ses­
são, terminou o prazo para apresentação de emendas às seguintes 
matérias; 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 20. de 1993 
(nO 201/92, na Câmara dos Deputados), qUe homologa 
ato do Consellio Monetário Nacional que autorizou a 
emissão adicional de papei-moeda, no exercício de 
1991, no valor de CR$2.035.000.000.000,OO (dois tri­
lhões e trinta e cinco bilhões de cruzeiros); 
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mente. 

- Projeto de Lei da Câmara n° 144, de 1994 (nO 
4553/94, na Casa de origem), de iniciativa do Presiden­
te da República. que dispõe sobre o ressarcimento ao 
Banco do Brasil S/A das despesas com o Programa do 
Imposto de Renda, exercícios de 1990 e 1991; e 

- Projeto de Lei da Câmara nO 39, de 1995 (nO 
3.682/93, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho. que dispõe sobre a transferência 
de Junta de Conciliação e Julgamento criada pela Lei n° 
7.729, de 16 de janeiro de 1989, da 11' Região da Justi· 
ça do Trabalho, Estado do Amazonas. derme jurisdições 
e dá outras providências. 

Os Projetos não receberam emendas. 
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia, oportuna-

o SR. PRESIDENTE (Belio Parga) - Esgotou-se na pre­
sente sessão o prazo previsto no arl 91, § 3°, do Regimento Inter­
no, sem que tenham sido interpostos recursos, no sentido da apre­
ciação. pelo Plenário, das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado nO 65, de 1995, de au­
toria do Senador Pedro Simon, que cria condições para a 
desconcentração industrial e estabelece sistemática de 
preços dos produtos siderúrgicos; e 

- Projeto de Lei do Senado nO 66, de 1995, de au­
toria do Senador Lúcio Alcântara, que modifica o De­
creto-Lei n° 2.404187, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-Lei nO 2.414188 e pela Lei n° 7.742/89, na 
parte referente à isenção do Adicional ao Frete para Re· 
novação da Marinha Mercante - AFRMM. 

As matérias foram apreciadas conclusivamente pela Contis· 
são de Assuntos Econômicos. Tendo sido rejeitado, o Projeto de 
Lei do Senado nO 65, de 1995 vai ao Arquivo, e o de nO 66. de 
1995, aprovado, vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Belio Parga) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando para a 
sessão ordinária de amanhã, às 14b30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 32, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
32, de 1991 (nO 5.953/90, na Casa de origem), que revoga o ar!. 
106 da Lei nO 5.869, de 13 de janeiro de 1973 -C6digo de Proces­
so Civil, tendo 

Parecer favorável. sob nO 216 de 1995, da Comissão - de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 72, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
72, de 1992 (n° 1.167/91, na Casa de origem), de iniciativa do Mi· 
nistério Público da União, que cria, na 3a Região da Justiça do 
Trabalho, em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, no âm­
bito do Ministério Público do Trabalho, cargos de Procuradores do 

Trabalho de 2a Categoria, cargos em comissão e dá outras provi. 
dências, tendo 

Parecer favorável, sob n0217, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"89, DE 1992 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
89, de 1992 (nO 1.757/91, na Casa de origem), que concede isen­
ção do Imposto sobre Produtos Industrializados e do Imposto de 
Importação relativamente a equipamentos e material educativo ad· 
quiridos por pessoa portadora de deficiência, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, sob n° 197, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 97, DE 1994 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
97, de 1994 (n° 3.935/93, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao Município 
de Coimbra, Estado de Minas Gerais, do imóvel que menciona, 
tendo 

Parecer sob nO 223, de 1995, da Comissão de 

- Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. com 
emenda de nO l-CCJ, que apresenta. 

-5-
REQUERIMENTO N° 227, DE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 222, § 2°, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 227, de 1995, 
do Senador Mauro Miranda, solicitanto, nos teImOS regimentais, 
voto de aplauso à iniciativa da CNBB pelo lançamento da Campa­
nha da Fraternidade de 1995, que tem como tema A Fraternidade e 
os Excluídos. tendo 

Parecer favorável, sob nO 362. de 1995, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-6-
REQUERIMENTO N° 750, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento na 750, de 1995, 
do Senador Bello parga, solicitando, nos te:rmos do art. 255, n. c. 
12, do Regimento Interno, que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nO 124, de 1992 (nO 636/91, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 6° da Lei n° 5.969, de 11 de dezembro de 1973, 
tomando inexigível, antes da decisão terminativa do recurso inter­
posto à Comissão Especial de Recursos do PROAGRO, a dívida 
oriunda do crédito rural, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição. seja ouvida, também, a de Constituição. 
Justiça e Cidadania. 

-7-
REQUERIMENTO N° 752, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 752, de 199::; 
da Senadora Marina Silva, solicitando. nos termos regimentais. a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nOs 129, de 
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1993, e 29, de 1995, por tratarem de matérias que versam sobre a 
jornada de trabalho dos enfermeiros. 

-8-
REQUERIMENTO N" 788, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 788, de 1995, 
do Senador Waldeck Omelas, solicitando, <nos termos regimentais, 
que sobre o Projeto de Lei do Senado nO 113, de 1995, que dispõe 
sobre beneficios fiscais concedidos à pesquisa científica e tecnol6-
gica e dá outras providências, além da Comissão constante do des­
pacho inicial. seja ouvida, também. a Comissão de Educação. 

-9-
SUBSTIfUTIVO DO SENADO AO PROJETO 

DE LEI DA CÂMARAN" 15, DE 1993 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n' 15, de 1993 (n' 170/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera a 
redação dos incisos I e n do art. 2°, o caput do art 3°, o inciso VI 
do ar!. 4' e o parágrafo único do ar!. 6' da Lei n' 7377, de 30 de 
setembro de 1985, tendo 

Parecer sob n° 317 , de 1995, da 
- Comissão Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 57, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 57, de 1994 (n' 291/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Aoonlo de Assistência Jurídica Mútua em As­
suntos Penais, celebrado entre o Governo da. República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Oriental do Uroguai, em 
Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992, tendo 

Parecer favorável sob nO 319, de 1995, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 84, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 84, de 1994 (nO 224/92, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana sobre Arbitragem 
Comercial Internacional, concluída em 30 de janeiro de 1975, na 
Cidade do Panamá, tendo 

Parecer favorável sob nO 320, de 1995, da Comissão: 

- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGlSLA TIVO N° 31, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 31, de 1995 (nO 418/94, na Câmara dos Deputados), que 
aprova os textos do Acordo Referente aos Vales Postais e do 
Acordo Referente aos Objetos Contra-Reembolso, que são os Atos 
Opcionais emanados do XX Congresso da União Postal Universal 
(UPU), realizado em Washington, em dezembro de 1989, tendo 

Parecer favorável sob nO 321, de 1995, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 43, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 43, de 1995 (nO 300/93, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o teXto do Protocolo ao Tratado da Antártica sobre Prote­
ção do Meio Ambiente, adotado em Madri, em 3 de outubro de 
1991, e assinado pelo Brasil em 4 de ourubro de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob n0313, de 1995, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

-14-
PARECER N" 211, DE 1995 

Discussão, em turno único, do Parecer nO 211, de 1995, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, concluindo pelo 
indeferimento do Ofício nO s/48, de 1994, do Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal, que solicita licença prévia para que aquela 
Suprema Corte possa apreciar a queixa-crime oferecida contra o 
Senador Esperidião Amin, conforme dispõe o arL 53, § 1 " da 
Constiruição Federal. 

-15-
PARECERN°316,DE 1995 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 316, de 1995, da 
Comissão Diretora. concluindo favoravelmente à Indicação n° 4, 
de 1995, de autoria do Senador José Agripino, propondo que a ala, 
na qual encontram-se os gabinetes de números 1 a 3 no andar tér­
reo do Edifício Principal, seja denominada de "Ala Senador Dinar­
te Mariz", 

-16-
MENSAGEM N" 166, DE 1995 

Mensagem nO 166. de 1995 (nO 525/95, na origem), solici­
tando a retirada do Projeto de Lei da Câmara n° 21, de 1995 (n° 
2.498/92, na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executivo, 
que institui isenção do hnposto sobre Produtos Industrializados e 
dá outras providências. 

-17 -
MENSAGEM N' 167, DE 1995 

Mensagem nO 167, de 1995 (nO 526/95, na origem), solici­
tando a retirada do Projeto de Lei da Câmara nO 27, de 1993 (n° 
3599/93, na Casa de origem), de iniciativa do Poder Executivo, 
que dispõe sobre a revigomção do pmzo estabelecido no artigo 32 da 
Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, e dá outras providências. 

-18-
MENSAGEM N' 168, DE 1995 

Mensagem nO 168, de 1995 (n° 531/95, na origem), do Se­
nhor Presidente da República, solicitando a retirada do Projeto de 
Lei da Câmara nO 94, de 1993 (nO 3.399/92, na Casa de origem), de 
iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação, compe­
tência e organização da Ouvidoria-Geral da Previdência Social e 
dá outras providências. 

o SR. PRESIDENTE (BelIo Parga) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18hl1min.) 
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(*) ATO DACOMISsAo DIRETORA 

N' 02 , DE 1995 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regimentais, e considerando que: 

1. A estrutura administrativa do Senado Federal, ao longo das últimas 
décadas, passou por fases de grande crescimento, inclusive com admissão de pessoal sem 
a observância de critérios objetivos, expansão essa que, por ter-se processado sem a 
prévia definição de uma politica administrativa especifica, gerou a criação de órgãos, 
atividades e funções gratificadas com baixo grau de coerência e pertinência com as reais 
necessidades e missões institucionais da Casa; 

2. Esse crescimento não planejado ensejou a acumulação de graves 
distorções no funcionamento global da Instituição, dentre as quais merecem especial 
destaque a deficiente definição de responsabilidades e prioridades e, com particular 
gravidade, precedência da atividade-meio sobre a atividade-fim; 

3. Os encargos e as responsabilidades decorrentes da Constituição Federal 
de 1988 aumentaram as atividades legiferantes e fiscalizadoras do Senado; 

4. Na área legislativa, as regras de funcionamento do Senado tornaram-se, 
em parte, obsoletas, impondo-se, nas circunstâncias modernas da elaboração das leis, 
ampla revisão que as tome claras, ágeis, eficazes e, por conseguinte, duradouras; 

S. A complexidade do processo legislativo tem acarretado, com 
freqüência, sua complicação desnecessária e a desvalorização das formas de ampla 
participação dos Senadores na tomada de decisões, seja pelo esvaziamento das 
comissões - notadamente em sua função de fiscalização e controle - seja pelo 
açodamento na tramitação de certas matérias e pelo abuso do regime de urgência; 

6. Este quadro tem prejudicado a adequada informação dos agentes 
politicos e de seus auxiliares, perdendo transparência pública e gerando insegurança nos 
agentes envolvidos no processo decisório; 

7. A Casa deverá inovar para exercer plenamente suas funções 
institucionais não diretamente vinculadas ao processo legiferante, como é o caso das 
funções de acompanhamento da execução orçamentária e de fiscalização dos atos do 
Poder Executivo; 

8. O quadro que hoje apresenta o Senado, em termos de arranjo 
organizacional e práticas administrativas, com seus reflexos negativos sobre o processo 
legislativo, está a exigir providênc:ias profundas em caráter de urgência; 
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9. A inadequação da estrutura se traduz não somente no excesso de 
órgãos e pessoal, mas principalmente num arranjo desprovido de racionalidade finalística., 
com redundância e superposição de funções, distorções na alocação de recursos 
humanos, materiais e financeiros, ausência de objetivos e metas compartilhadas e ênfase 
exagerada em procedimentos burocráticos e tradições internas, 

RESOLVE 

Art. l° Fica constituido o Gnlpo de Trabalho de Refonna e 
Modernização do Senado Federal, vinculado à Presidência, integrado pelos Senhores 
Senadores Renan Calheiros, Luiz Alberto de Oliveira e Ney Suassuna para, sob a 
coordenação do primeiro, desenvolver as atividades especificadas no art. 2°, com as 
diretrizes e metodologia previstas nos arts. 3° e 4°, observados os prazos assinalados no 
art. 5°. 

Art. 2° Compete ao Grupo de Trabalho levantar informações, conduzir o 
debate, promover e coordenar estudos técnicos e análises criticas sobre a realidade do 
processo legislativo e da administração e da organizacão do Senado e propor 
modificações para a modernização da Casa, com definição de regras e procedimentos, 
melhor alocação e utilização dos recursos disponíveis, e implantação de novas práticas 
de operação e gestão. ' 

Art. 3° O trabalho será desenvolvido de acordo com as seguintes 
diretrizes: 

I - Processo legislativo, fiscalização e controle: 

a) simplicidade e clareza das regras de procedimento, mediante ampla 
reforma dos regimentos. 

b) eficiência processual, com estrita observância de prazos e tomada 
efetiva de decisões; 

c) controle de qualidade das proposições, desde a apresentação; 

d) aprimoramento dos requisitos e procedimentos de instrução processual; 

e) planejamento do calendário de reuniões e sessões, para a sessão 
legislativa, tanto para as comissões quanto para o plenário, organizado em consonância 
com as demais atividades politicas dos Senadores; 

t) articulação permanente e sistemática com a Câmara dos Deputados, 
para acompanhamento da tramitação de matérias, e com o Tribunal de Contas da União, 
para programação e realização de ações de fiscalização e controle; 

g) exercício pleno da competência terminativa das comissões e de suas 
funções de fiscalização e controle; 
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h) uso amplo da pesquisa, da informação e das redes de dados para a mais 
completa instrumentação do trabalho legislativo, na formulação, análise e avaliação das 
políticas nacionais; 

i) institucionalização e definição de regras formais de apoio á ação 
político-legislativa das bancadas; 

Il - Administração e Organização: 

a) racionalização da estrutura administrativa da Casa, com redefinição de 
competências, responsabilidades e prioridades, recolocando a estrutura-meio a serviço 
das estruturas e processos ligados ás missões institucionais do Senado; 

b) reformulação dos modelos e práticas gerenciais à luz de critérios de 
eficiência e eficácia, com profissionalização dos quadros, adoção de métodos de 
planejamento e avaliação de resultados e construção de um senso de compartilhamento 
das politicas da organização em cada nível hierárquico; 

c) implantação de sistemas administrativos voltados para a permanente 
racionalização de custos e afirmação da eficiência e qualidade dos serviços prestados; 

d) reversão de aspectos disfuncionais da cultura organizacional da Casa, 
com o objetivo de superar comportamentos burocráticos e ritualísticos e construir um 
clima de inovação que propicie o incentivo à cooperadio entre servidores, órgãos e 
equipes de trabalho e respostas efetivas às demandas emergentes de sep ambiente 
externo; 

e) formulação de diretrizes para treinamento, desenvolvimento e avaliação 
do desempenho do pessoal em todos os níveis. 

Art. 4° O trabalho do Grupo obedecerá a seguinte metodologia: 

I - amplo levantamento de dados e informações sobre o 
funcionamento da Casa, com a designação de equipe para relatar a situação existente; 

11 - recebimento e análise de sugestões e propostas; 

IJI - elaboração de relatório preliminar; 

IV - consulta a Senadores e audiência de administradores, técnicos 
e outros servidores da Casa; 

V - avaliação pelo Grupo da conveniência de contratar consultoria 
externa especializada; 

VI - elaboração de relatório final, a ser submetido à Comissão 
Diretora. 
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Art. 5· O Grupo será instalado no dia 8 de março de 1995 e seu trabalho 
observará os seguintes prazos: 

I - recebimento de sugestões, propostas e levantamento de dados 
- 15 dias' , 

H - elaboração do relatório preliminar - 5 dias; 

IH - audiências e levantamento de dados e eventual contratação de 
consultoria externa - 30 dias; 

IV - elaboração do relatório final - 60 dias. 

Art. 6· Os serviços de secretaria e de apoio às atividades do Grupo de 
Trabalho ficam sob a responsabilidade da Diretoria Geral, que os proverá utilizando os 
recursos dos demais órgãos da Casa. 

Parágrafo IÍnico. Os órgãos integrantes da estrutura do Senado Federal e 
seus titulares deverão prestar ao Grupo de Trabalho todas as informações julgadas 
necessárias bem assim o apoio thncional e administrativo que o Grupo entender 
necessário a seus trabalhos. 

Art. 7· Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 22 de fevereiro de 1995. 

/$~~~ 
Senador JOSÉ SARNEY 

Senador~Ô~o'vri~ 
Primeiro Vice-P .... idente 

V' e-P .... id.nte 

DQQ{!REC! t7 
--~-- --- . - . 
(*)Remetido a republicação por haver saído 

com incorreção no DCN, (Seção 11), de 18-3-95 
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(*) ATO DO PRESIDENTE 

No. 119 • DE 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL. no uso da atri-

bui~io que lhe foi conferida pelo artigo 60., § 20., da Resolu~lo 

no. 42 •. de 1993. 

R E S O L V E designar JOSé ROBERTO LEITE DE HA-

TOS. Ticnico Legislatiyo, dreB de Apoio Ticnico ao Processo Legisla­

ti\lo. Especia'lidade P\-ocesso Legislati\lo. Ní\lel H. Padd\o 30. do 

QLtadl-o de F'essO"?,I' do Senado Fedend. Pl'.l-<l. exerceI' a funçlo COl1liS5io-

nada. símbolo FC-8. de Diretor da Subsecretaria de Coordena~io Le-

gislativB do Senado Federal. do Ouadrode Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal. em 07 de março de 1995. 

/~~~ 
Senador JOS~ SARNEY 

, 

1"l"E~sidentE 

------- ---
(*)Remetido a republicação por haver saído com 

incorreção no DCN, (Seção 11), de 8-3-95 
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( *) ATO DO PRESIDENTE 
N° 128,DEl99S 

Terça-feira 6 9499 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 004.205/95-2 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ANTÔNIO DE 
ASSIS SILVA, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível 
m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso m, alínea "c", e 67 da Lei nO 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 2°, e 37, 
da Resolução (SF) n" 42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 09 de março de 1995 . 

... 

(*)Remetido a republicação por haver saldo com 
incorreção no OCN, (Seção 11), de 10-3-95 
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(*)ATO DO PRESIDENTE 

No . '38, DE 1 9<;'~; 

Junho d" 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da delega-

cio de comPEtência qUE lhe foi confErida pelo Ato da Comiss~o Dirr-

tora no. 02, de 1913, 

R E S O L V E dispensar ANDR~A GOES BAKAJ REZEN-

DE, Analista Legislativo, ~rea dE Apoio Técnico ao PrOCESSO Legisla-

tivo, Especialidade Processo LEgislativo, NiYel rIr, Padr~o 45, de 

Quadro de Pessoal da Senado Fedcral l da fun~~o comissionad2 FC-8 J d( 

Secretirio-Geral da Hesa Adjunto, do Quadro de Pessoal do Senadl 

Senado Federal, em 10 de março de 1995. 

/$:~ , 
SEnador JOSé SARNEY 

Pl"E:S i d en tE 

(*)Remetido a republicação por haver saído com 
incorreção no DCN, (Seção 11), de 10-3-95 
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(*) ATON° 152 /1995 

DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDE~L, 

no uso de sua competência prevista no Ato n° 02173, da Egrégia 

ComissAo Diretora do Senado Federal, tendo em vista o que consta 

do Processo nO 0328/95-2 - CEGRAF, EXONERA A PEDIDO, na 

forma do art. 34, da Lei n° 8.112/90, a servidora ANUNCELI DEL 

GAUDIO NOGUEIRA DA GAMA, mat. 1382, do camo efetivo que 

ocupa no Quadro de Servidores do Centro Gráfico do Senado 

Federal: 

Este Ato entra em vigor na data de sua 

pUblicaçAo no Diário do Congresso Nacional, Seção 11. 

BrasHia-DF., 20 de março de 1995. 

/~~_I 
JOSÉ SARNEY 

Presidente 

(*)Remetido a republicação por haver saído 
com incorreção no OCN, (Seção 11), de 21-3-95 
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(*)ATO DO PRESIDENTE 

No. 159. DE 1995 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL. no uso da atri-

bui~ão que lhe foi conferida pelo artigo 60 .• § 20 .• da Resolu~ão 

no. 42. de 1993. 

R E S O L V E manter HARTHA LYRA NASCIMENTO. Ana-

lista Legislativo. ~rea de Apoio Técnico ao Processo Legislativo. 

Especialidade de Or~amentoPdblico. Nivel 111. Padrão 45. do Quadro 

de Pessoal do Senado Federal. na fun~ão comissionada. simbolo FC-9. 

de Diretora da Secretaria de Controle Interno. 

Senado Federal. em 21 de março de 1995. 

/"r.u·~7 
Senador JOSÉ SARNEY 

Presidente 

--~--'-
(*)Remetido a republicação por haver saído 

com incorreç~o no DCN, (Seção 11)n de 22-3-95 
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( *) ATO DO PRESIDENTE 
ND 165,DE1995 

Terça-feira 6 9503 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 005.247/95-0 

R E S O L V E aposentar, vo1untariamente, LORENTINA 
CAIXETA DOS SANTOS, Técnico Legislativo, Área de Instalações, Equipamentos, 
Ocupação e Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Nível n, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso m, a\inea ·c·, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso m, a\inea ·c·, e 67 
da Lei nO 8.112, de 1990; com a Resolução SF nO 77, de 1992; bem assim com as vantagens 
previstas no artigo 34, § 2", da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e nos artigos 1°, 3° e 12, da 
Resolução (SF) nO 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2°, 3° e 4°, da Medida 
Provisória n° 892, de 1995, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

março de 1995. 

SENIAD_ 

(*)Remetido a republicação por haver saído 
com incorreção no DCN, (Seção 11), de 24-3-95 
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( *) ATO DO PRESIDENTE 
N° 169,DEl99S 

Junho de 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da sua 
competência regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo nO 006.241195-6 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, JURA0' ALVES 
COELHO, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível DI, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso DI, 
allnea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso m, alinea ·c·, e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas no 
artigo 34, §2°, da Resolução (SF) nO 42, de 1993; e nos artigos 1°, 3° e 12 da Resolução (SF) 
n° 74, de 1994, na forma determinada pelos artigos 2°, 3° e 4° da Medida Provisória nO 892, de 
1995, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, março de 1995. 
, 

SENADORJ 

(*)Remetido a republicaçao por haver saldo 
com incorreçao no DCN, (Seçao 11), de 28-3-95 
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(*) ATO N2 186/95 

DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL. no uso da sua 
competência regimental e regulamentar. em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nQ 2. de 4 de abril de 1973. e tendo em vista o 
que consta do Processo n2 0012/95-5. RESOLVE APOSENTAR. 
voluntariamente. com proventos proporcionais ao tempo de serviço. 
JOSÉ PAULINO NETO. matrícula 0239. Analista de Indústria Gráfica 
Legislativa. Nível 111. Classe Especial. Padrão V/S30. do Quadro 
de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF. nos 
termos· do artigo 40. inciso 111. alínea "c". d~ Constituição da 
República Federativa do Brasil. combin~do com os artigos 186. 
inciso III. alínea "c" e 193. da Lei n2 8.112. de 11 de dezembro 
de 1990. com as vantagens das Resoluções SF nQs. 59/91. 51/93 e 
74/94. 

Senado Federal. em 06 de abril de 1995. 

J:':"~E~~ , 

Presidente do Senado Federal 

-----_.-
(*)Remetido a republicação por haver saido 

com incorreção no DCN, (Seção 11), de 7-4-95 
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(*) ATO DO PRESIDENTE 

No. 188 , DE 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atri-

bui~ão que lhe foi conferida pelo artigo 60., § 20., da Resolu~ão 

no. 42, de 1993, 

R E S O L V E exonerar MARIA DE NAZARÉ PINHEIRO 

CARNEIRO, Analista de Indústria Gráfica Legislatiya, Níyel 111, Pa­

drão V/S-30, do Guadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Fede-

r~l, do cargo, em comissão, de Assessor,' do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal. 

Senado Federa I, em fI1 de abril de 1995. 

Senador JOSÉ SARNEY 

Presidente 

(*)Remetido a republicação por haver sa!do 
com incorreção no DCN, (Seção 11), de 8-4-95 
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(It) ATODOPRESIDENTE 

N° 203, DE 1995 

o Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que lhe foi 
conferida pelo § 3° do Artigo 5° do Plano de Carreira dos Servidores do 
PRODASEN, aprovado pela Resolução nO 51, de 1993 - Senado Federal, 
RESOL J1E tornar sem efeito, a partir desta data, a designação do servidor 
DEOMAR ROSADO, Analista de Informática Legislativa, Nível lU, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para substituir o Diretor-Executivo daquele órgão, 
fonnaJizada através do Ato do Presidente n° 294/94. 

Senado Federal, 11 de U'.J. de 1995 

/~'~~7' 
Senado, JÔst SARNEY 

Presidente 

-----_. 
(*)Remetido a republicação por haver saldo com 

incorreção no DCN, (Seção 11), de 12-4-95 
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-AT~N° 282 ,DE 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçAo que lhe ,foi conferida pelo artigo 6", § 2", da ResoluçAo no 42, 
de 1993, e de acordo com o artigo 38, da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, 

RESOLVE 

designar o servidor Marcos Vinicius Vasconcelos (matrla.lla no 2.494), 
para substituir a Diretora da Subsecretaria de CoordenaçAo Legislativa 
do Congresso Nacional, em seus afastamentos ou impedimentos 
regulamentares. 

Senado Federal, 05 de junho de 1995. 
/;;;; .~ ~~~f 

S~dor José Sarney 
Presidente 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçAo que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", da ResoluçAo no 42, 
de 1993, e de acordo com o artigo 38, da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, 

RESOLVE 

designar a servidora Vera Lúcia Gomes (matricula no 1.543), para 
substituir a Diretora da Subsecretaria de Expediente, em seus 
afastamentos ou impedimentos regulamentares. 

Senado Federal, 05 de junho de 1995. 
/pe/~ . 

Senador José Sarney 
Presidente 

Junho de 1995 
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. f,S\ 

:-\e­
\;)c;;~ 

p(l, 
AT~O 284 ,DE 1995 

Terça-feira 6 9509 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçAo que lhe foi conferida pelo artigo SO, § 2«', da ResoluçAo nO 42, 
de 1993, e de acordo com o artigo 38, da Lei rf' 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, 

RESOLVE 

designar a servidora Sônia Maria da Trindade Fátima (matrrcula nO 
2.845), para substituir o Diretor da Subsecretaria de CoomenaçAo 
Legislativa do Senado Federal, em seus afastamentos ou Impedimentos 
regulamentares. 

Senado Federal, 05 de junho de 1995. 

/#-1' .~/.~~~ 

(") ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 201, DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares (art. 283, § único), resolve delegar competência 
a Diretora da Secretaria Administrativa do Senado Federal para: 

---------
(*)Remetido a republicação por haver saído com 

:in~orre~ão no OCN, (Seção 11), de 8-3-95 
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I - verificar, para fins de posse, se foram satisfeitas as 
exigências legais e regulamentares para a investidura, confonne 
previsto no art. 358 do Regulamento Administrativo; 

n - dar posse aos servidores do Senado Federal, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 357 do Regulamento 
Administrativo; 

n -lotar pessoal (art. 283 do Regulamento Administrativo); 

m -designar e dispensar servidores na forma do art. 6°, § 2", in 
fine, da Resolução n° 42, de 1993; 

IV - autorizar licenças na forma do art. 458, I e § l° do 
Regulamento Administrativo; e 

v - determinar a publicação de atos administrativos no Diário 
do Congresso Nacional e no Boletim Administrativo. 

Senado Federal, em 03de março de 1995 

~~lr 
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Diretor-GeraI 

(*)ATO DO DIRETOR-GERAL 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 

atribuiç~o, qUE lhE foi conferida pelo ~~t. 70., § 20., d~ Resolu-

ç~o no. 42. de 1993. e de acordo com o que consta do Processo no. 

006.351/95-6. 

-----~~ 

(*)Remetido a republicação por haver saído com 
incorreção no OCN, (Seção 11), de 15-3-95 
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I··· ., E S O L V E exonErar MARIA ELIN COQUEIRO DA-

NIN TOKARSKI do cargo~ em com1.s~~o, dE Secr€t~Tic PaTlamentar, tio 

Quadro dE PEssoal do Senado Fetrral, com lotaçio :10 G~binetE do 

Senado~ OnofrE Quinan. a partir dE 08 dE março dE 1995. 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT HARTINE 

ATO DO DIRETOR-GERAL (*) 

No. 253. DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição, ~ue lhe foi conferida pelo art. 70., § 20., da Resolu-

ção no. 42, de 1993, e de acordo com o que consta do Processo no. 

006.982/95-6, 

R E S O L V E nomear IARA JONAS para exercer o 

cargo, emcomi·ssão. de Secretário Pal-lamental-. do Quadro de Pesso-

\ 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN lI, de 24-03-95_ 

e 29-3-95 
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aI do Senado Federal. com lotaç~o no Gabinete do Senador Jader 

Barbalho. 

Senado Federal. em 23 de março de 1995. 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Diretor-Geral 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 

No. 258. DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 

atribuição. que lhe foi conferida pelo art. 70 .• § 20 .• da Resolu-

ção no. 42. de 1993. e de acordo com o que consta do Processo no. 

007.230195-8. 

R E S O L V E nomear EDINALDO DE SOUZA ALVES 

para exercer o cargo. em comissão. de Secretário Parlamentar. do 

-----
(*)Remetido a republicação por haver saído com 

incorreção no dcn, (Seção 11), de 28-3-95 
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Quadro de Pessoal .do Senado Federal.· com lotaç:io no Gabinete do 

Senador Carlos Wilson. 

Senado Federal. em 27 de março de 1995. 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT "ARTINS 

Diretor-Geral 

(- lA TO DO DIRETOR-GERAL 
N'2S6 • DE 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuiçlc 
que lhe foi conferida pelo 1It. 10 do Ato do Presidente nO 252, de 1993, e tendo em vista o qUt 
consta do Processo nO 002.010/93-3, 

RESOLVE: 

Homologar, para fins do disposto no litigo 20 da Lei nO 8.112, de 1990, ' 
avaliaçio de desempenho dos seguintes servidores em Estágio Probatório: 

NOME DO(A) SERVIDOR(A) MATlÚC1JLA MÉDIA FINAL 

ANTONIOCLAUDINEYBONI 04.965 181 
JONASBARBOSADASn.VA 04.978 188 
JOHN KENNEDY DE OLIVEIRA GURGEL 04.980 188 
MARIA TEREZA DE SOUSA 04.982 181 
1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111. 

-"Q;lt'c, rv 
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Diretor-Genl do Sendo Feden1 

--_._-
(-)Remetldo a republlcaçAo por haver saldo com 

lncorreçAo no DCN, (SeçAo II), de 6-4-95 
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(*) ATO DO DIRETOR-GERAL 

No. 290. DE 1995 

Junho de 1995 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição. qu~ lh~ foi eonf~rida pelo art. 70 .• § 20 .• da Resolu-

ção no.' 42. de 1993. e de aeol-do com o que consta do Pl-ocesso no. 

008.162/95-6. 

R E S O L V E nomear LEYANE MAGALHÃES FERREIRA 

p.ra exercer o cargo. em comissão. d~ Secret'rio Parlamentar. do 

Quadro de Pessoal do Senado Fed~Tal. com lotação no Gabinete da 

Lideranca do PSDB. 

em 6 de abril d 1995. 

ALEXANDRE 

Di ret or-Gera 1 

(*)Remetido a republicação por haver saído com 
incorreção no OCN, (Seção 11), de 7-4-95 
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ATO DO DIRETOR-GERAL (*) 

No. 299 , DE 1995 

Terça-feira 6 9515 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no us~ 

da atribuiç~o que lhe 'oi con'erida pelo art. 70., § 20. da Reso-

lução no. 42, de 1993, e de acordo com o que consta do Procesfi" 

no. 008.971/95-1, 

R E S O L V E exonerar EDUARDO ANTONlC 

LE~O COELHO do cargo, em comissão, de Secretirio Parlamentar, . ~r 

Quadro de Pessoal do Senado federal. do Gabinete do EMmo. Sr. S~ 

nadar Hugo Napole~o, a partir de 07 de abril de 1995. 

Senado Federal, em 18 de abroil de 1995 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Dil-et ol--Gel- aI 

(*) Republicado por haver saido com incorreção no DCN 11, de 
19-4-95.e 21-4-95. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 344 ,DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, ne 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 012.696/95-1, 
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R E S O L V E exonerar ELCIO ALVARES FILHO do 

cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 

Senado Federal, do Gabinete do Senador Elcio Alvares, a partir de 12 de junho 

de 1995. -Ji' ao .5 d. jU~ n "93 

ALExÍlRJl DE PA~YF:ATMARTINS 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 345, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, . 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 012.696/95-1, 

R E S O L V E nomear ALEXANDRE ROZINDO 

ALVARES para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 

. Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação DO Gabinete do Senador 

Elcio Alvares. 

de 1995 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 3.6, DE 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução 0° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 012.801/95-0, 

R E S O L V E exODelllr, a pedido, MIRTÓ FRAGA do 

cargo, em comissão, de Assesssor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, do Gabinete do Senador Sérgio Macbado, a partir de 29 de maio de 

1995. 

Senado Federal, em 05 de junho de '995 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 347, DE 1995 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 012.733/95-4, 

. R E S O L V E nomear ARlHUR PEREIRA DE 

CASTILHO NETO para exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do 

Senador Antônio Carlos Magalhães. 

Senado Federal, em 

TMARTINS 

Terça-feira 6 9517 



MESA Vice-Líderes LIDERANÇA DO PDT 

Presidente 
José Roberto Anuda 

Líder Vilson Kleinübing 
José Sarney - PMDB - AP RamezTebet Júnia Marise 

LIDERANÇA DO PMDB 
10 Vice-Presidente 

LIDERANÇA DO PP 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL Líder 

Jãder BaIbalho Líder 
2° Vice- Presidente 

Bernardo Cabral 
Júlio Campos - PFL - MT Vice-Líderes 

Ronaldo Cunha Lima Vice-Líder 
10 Secretário Nabor Júnior 

Odacir Soares - PFL - RO Gerson Camata João França 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna LIDERANÇA DO PT 

2° Secretário Gilvan Borges 
Renan Calheiros - PMDB - AL Fernando Bezena Líder 

Gilberto Miranda Eduardo Suplicy 
3° Secretário 

Levy Dias - PPR - MS LIDERANÇA DO PFL Vice-Líder 

4° Secretário Líder 
Benedita da Silva 

Ernandes Amorim -PDT-RO Hugo Napoleão 
LIDERANÇA DO PTB 

Vice-Líderes 
Suplentes de Secretário Edison Lobão Líder 

Antônio Carlos Valadares - PP - SE Francelino Pereira Valmir Campelo 
José Eduardo Dutra - PT - SE 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PSDB 
Ney Suassuna - PMDB - PB 

Líder 
LIDERANÇA DO PL 

CORREGEDOR Sérgio Machado Líder 
(Eleito em 16-3-95) RomeuTuma 

Romeu Tuma - PL - SP 
Vice-Líderes 

Geraldo Melo 
CORREGEDORES SUBSTrruTOS José Ignácio Ferreira LIDERANÇA DO PPS 

(Eleitos em 16-3-95) Lúdio Coelho 
Líder 

I ° Senador Ramez Tebet - PMDB - MS LIDERANÇA DO PPR Roberto Freire 
2° Senador J 001 de Hollauda - PFL - PE 
3°SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Líder 

Epitãcio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 
LIDERANÇA DO GOVERNO 

Vice-Líderes Líder 
Líder 

Leomar Quintanilha Ademir Andrade 
Elcio Alvares Esperidião Amin 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. Elcio Alvares I. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Ornelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara I. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
1. Epitácio Cafeteira I. Lucldio Portella 

PTB 
I. Emília Fernandes 1. Arlindo Pono 

PP 
I. Osmar Dias I. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nalo 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS. CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
mmTtr:~F::;j>,:L:7j:~1'3[lliB@s21:t~32?Z2::&~1f~TJ~:~'t?~~;~:~=::;7~0?&:rlFtj::~:jn.t:'1;;tmg;mtgk~m[:t#ml 
GILVAN BORGES AP-2151/52 l-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE aUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421122 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
tFmfFl;i;:::;:;':~":~::"~_T:EFSm41~;;j}:;!I;S::gi21it'7PFÇI::]w;?~P::;?:;:::121Lt;3%A:fDt:mmim~&Kf)!illI 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 l-JOEL DE HOLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCA RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO R0-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070171 6-ÉLCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROciNIO T0-4068/69 7-HUGO NAPOLEÃO PI-1504105 
Itt;g%W;:TSG;;S:~;i1JLT41Zt;*:RmSJL;;*:LgG*{E[)m:e~Stm~:R:$,.*1S14i!~m;&t@hKjlW*m. 
BENI VERAS CE-3242143 l-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 COELHO MS-2381/82 
PEDRO PlVA SP-2351152 CE-2281/82 
GERALDO MELO 

EDUARDO SUPLICY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE· PA -2101/02 
tlm1ntt~tTiij[fu~%it{®%ti0g@mb@*iM:Xhl~I!~JtUbtmJfjB%illtsU'B_ffilzrl@iitwtrnMifif1ll 
VALMIR CAMPELO DF-l046/1146 l-MARLUCE PINTO RR-ll0l/120 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 
R_~f3FEESIH!Mtill#WJtiAt&ur~et:ill%;IEm:!imm=i&ee:lá;EwtD12w:uluEilltlJlJ1i.it&lW}$f@JtÜtl __ 
JOAO FRANÇA RR-3067/3068 l-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
OSMAR DIAS PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
Illltl,31Iflígtt:ttfLtá1Lm&&cktJtAitm:mB@:j[gL~QJldgLsm/ITl%S •• :r)]1UJ&t€lililliéfu'&@&tiillil 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 1-JÚNIA MARISE· MG-4751/52 

OBS: ·ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS_ 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
jlm;i\iKttt.0g&éHJjjltMf&11qj:w~1ffi1im11@11~)Jk@I.m~@&ilgl __ J1)WrlI1g-í.4'~kfjÃ~II1II_I"11_~ül 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-147811378 
GILVAN BORGES AP-2151157 2-QNOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET MS-2221127 
VAGO 7-VAGO 

JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 

RR-211 
MT-2271177 
BA-2191/97 
SE-4055/57 
MA-3069172 
BA-2211/17 

BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

.; 'I !. 
VERAS 

LÚCIO ALCÃNTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 
W&1R~_'f 
LEOMAR QUINTANILHA 

.~ 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 

!iI LU,"" JI 
TO-2071177 
PI-3055/57 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA. SECRETARIA: 311- 4608/3515 

8-VAGO 

2-JOSÉ BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
6-JOEL DE HOLANDA 

! 
1 DATA\/OLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311117 
ES-3130/32 
PI-2131137 
PE-3197/99 
RN-2361167 

4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 
~7!i1Ii'WrT ~TI?' Iª ':'%\1.1 %%1'$1." ~immr~_ 1·. ,l~~1M ~ t ~ _ § _ , , @m. W§$$fw" jMf.~.m. . 

1-ESPERIDIAO AMIN SC4206/07 
2-EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073174 

i i . I" : 

SALA N° 09 - AlA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~m%t~t1fMríi!Iif!I;MmUifãiijmW~tln;~m%Jru~!ml1V$11@tHfW0NNl$IJ·r·lNi\I*I_W._lW"~1.I$_lIIIgl1liIEJJJl%~ NABOR jUNI'OFf"" .....•. .H., ..• ,,~.,". ··'Ãê::147STf37S*· "1~R6BERTO REQUIAO .. 'PR:24Ó1l240i' .,.' 

MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-3203/3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/31 06 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-229112297 
VAGO 6-VAGO 
ilil1*f.BI1wj%T®fdI4.1:1r.lÉfll*wl.T.&t.4.1IIHa1f_L~_1'11t.~flmlrJi_1KID'ill 
FREITAS NETO PI-213112137 1-CARLOS PATROCINIO T0-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT -2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS BA-2211/2217 

6-JOSÉ ALVES SE-4055/4057 
... ' .. II! '. !Im ,m 'In 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/7284/4607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

1 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 +GERSON CAMATA 
HUMBERTO PB-3139/41 5-1RIS REZENDE 

.. @1 ..• ! I '(li . li 
GUILHERME PALMEIRA 1-
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4-JOSÉ ALVES 

DE HOLLANDA PE-3197/99 5-VILSON KLEINOBING 
\ll .. liffirliL··· I' ·1[1 "i 
GERALDO 
ARTUR DA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO 

i n 

lII\ I~ ! 
SP-2051/57 1-ADEMIR ANDRADE 

GO-2091/97 
RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

-2271n7 
MA-3069170 
TO-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

11 
., 

PE-2451/57 

Uiii i 

1I1 ! 
PA-2101/07 

REUNiÕES: QUINTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SA~,DEREUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546. 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-f'RESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

_miJ~I~~ 
GO-2031/37 
PB-2421/27 
PR-2401/07 

RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
NEY 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

RS-3077178 
MS-2221/27 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
MG-2411/17 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 
311.3972/4609/4612 

1.JADER BARBALHO 
2-PEDRO SIMON 
3-OILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-OILBERTO MIRANDA 

!~::~ó;~~ CARLOS MAGALHÃES 
3-HUGO NAPOLEÃO 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 

JUCÁ 

1 
2-BENI VERAS 
3-ARTUR DA TÁVOLA 

PA-3051/53 
RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104/06 

BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 
RR-2111/17 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 
FAX: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
::t:\H;W%@f1f~iJ]mjflí~1i~)![[Wt0jmilr%1;g~1;Kftfi?ªrrd%1mM;11[lm~fm~m __ i~%m:i~f~fu*tt[f~]%i%J)1i~@]~t_1Wg~tw_iQlí1~&W$*it 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN G0-3148149 
1;:tIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401l02 4-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-VAGO 
.IADER BARBALHO PA-2441/42 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 
;Útt11[:@fflf1J%t1i1Ii%lwfltl&1i1.tw.l.iwriI11gM11i.tmt1];~1\ltt;iDI*}J*[t&MWI®Y%1j$lI111miillhl1l&_.Y~S~M~ 
JOAO ROCHA T0-4070171 1-VAGO 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
.JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
VAGO 
VAGO 

132 
CARLOS WILSON PE-2451 152 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTÔNIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

2-VILSON KLEINUBING SC-2041142 
3-EDISON LOBÃO MA-2311112 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92 
5-BELLO PARGA MA-3069170 
6-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 

VERAS 
2--.1EFFERSON PERES AM-2061/62 
3-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
4-VAGO 

MG-4751/52 

SALA N°15 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:r::;,':::.::':::'· '.:' .. ,:";",-,:",;,~,~:~w:,,,,~::~w;: :::';~~:::::n~;çGT::rr5};:):'2;{~EEJ:'m;;~;:çp'~~6tlf·:;~:_::~~~::~:~~~;~:Z:::};;D?;::::nD;:;I::}::!:~!? ::JD1iüi@ttt::m:liji@]ffiWimmmr 
COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

;~~;~~~:~~:~l;~'~~::';;::tfgi;;;'TIt~:~i~~~~:r~;;i;f;;~J8~~:!B~~~)l\1i:;%;nE\0$j0.lI!Wf~~r70171 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 
j.;;r;:1:'j:;::;::::;?;·~?f};'::·,~:;-'::;:::~:\EDg!::;)1i.;.f~:;ntHU.i/QJ.(~Liü_m2J:t:;j:i.:~mg~i(ii~_0E~RIQ1tjkDti.t2;H~tt'A)}mEliti.iKmgM~tt~njg@fWJMi\!i%@JjJ@fMi;tj 
PEDRO PIVA SP-2351/52 1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2021f22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

EDUARDO SUPLICY SP-3215/16. 1-LAURO CAMPOS DF-2341f42 

!r!,g;~í~2:!tg~;Vi~~;!~~I:i:!:~,:~'~~~[f~~iiTI;);:J~f~!~!!~f19fi8l1!ElI!D,m~~!i7168 
mrilili~%n:J:%:z;;IiD?jI0ltm;mjl.101nj%ljllBnrJ1f;ItfttláMÚiÊ!1IFEfmWJJ!tE~t2m~Wffitf.mH[@rM!EHimfuihwt1~WttrJg 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO DF-1211348 
nt]j:~~~?C.:;~:;'~:?::;:·:(::~w:.;::;~:r;;;;;;\~iJ!:}7J.ffjJ~1;TImt&IEj;~J;fKU:IMj%tetntit*Jm;w::mmtMt:;M®J:11sE1jimmThmrMUÍ-i];Jx1illM@MiWl 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 
®!gi~~;))/:@{;::Y:::)'S0;f;Em;í1.0itw.m~WtM1:nmm~mmn;;!:;ft$ftL~W'l~~I}::{miif]jWfili(imtibiim_11millIKith1~Màj;tiWJIDJm 
vago 

REUNIÕES: 
SECRETARIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 ' 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presid .... : Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senadoc CASILDO MALDANER 
Secretárjo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretário-Geral Adjllt1l00: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Pedro SÚDon 
Casildo Maldaner Roberto Requião 

PFL 
Vilson Kleinübing Icei de Hollanda 
ROIrero Jucá Júlio Campos 

PSDB 
Lúdio Coelho Geraldo Melo 

PPR 
Esperiruão Amin 

PTB 

Enúlia Femand~ 

Osmar Dias 

Titulares 

PP 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco Parlammtar PFUPTB 

Luciano Piuatto Antônio Umo 
Paulo Bornhausen José Carla!> Vieira 

PMDB 
Paulo Ritzel Elias Abrahão 
Va1dir Colatto Rivaldo Macari 

PSDB 
FrancoMontoro YedaCrusius 

PPR 
Júlio Redecker João Pizzolatti 

PP 
DilceuSperafico AugustinhoFreitas 

PT 
Miguel Rossetto Luiz Mainardi 

EDIÇÁO DE HOJE: 104 PAGINAS 


